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Resumo 

 

O objetivo desse estudo foi identificar a iniciativa de três escolas do ensino médio na 

formação política de seus alunos, na perspectiva destes. Para isso, foi aplicado um 

questionário, com 29 perguntas, para 283 alunos entre 15 e 18 anos, de 3 escolas de São 

Paulo (2 públicas e 1 privada). Questionou-se aos alunos sobre a prestação de informações, 

por parte de suas escolas, referentes: ao voto, a candidatos, a partidos políticos, as 

ocupações às escolas em 2015, o processo de impeachment da Presidente Dilma, a 

relevância do ensino de questões políticas nas escolas, e se os alunos consideravam que 

suas escolas contribuíram para a sua formação política. Os resultados sugerem que muitos 

dos jovens pesquisados não identificaram que suas escolas forneceram informações sobre 

os temas citados. Porém, houve os que reconheceram que há relevância do ensino de 

questões políticas nas escolas, não apenas para o momento das eleições, mas, também, 

numa série de funções, como a formação para o futuro, a formação do senso crítico e a 

conhecer melhor a situação do país. Alguns alunos apontaram o que sua escola fez para 

contribuir para sua formação política, enquanto que outros apresentaram sugestões para 

que as escolas atendessem essa demanda. 
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Abstract 

 

This study aimed at identifying the initiative of three schools in the political formation 

of their high school students, from their own point of view. A questionnaire, with 29 

questions, was applied to 283 students between 15 and 18 years-old from 3 schools in 

São Paulo (2 public and 1 private). The students were asked about the information 

provided by their schools regarding: voting, candidates, political parties, occupations of 

Brazilian schools in 2015, President Dilma's impeachment process, the relevance of 

teaching political questions in schools, and whether students felt that their schools 

contributed to their political education. The results suggest that many of the young 

people surveyed did not identify that their schools provided information on the topics 

cited. However, many recognized that teaching political issues is relevant, not only for 

voting purposes, but also for different objectives, such as the formation for the future, 

the formation of a critical sense and a better understanding of the situation from the 

country. Some students pointed out what their school did to contribute to their political 

education, while many others made suggestions for schools to meet this demand. 
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Prefácio 

 

Quando no último ano do curso de Psicologia no ano de 2013, um dos assuntos 

que permeavam o dia-a-dia era a política. No início daquele ano, falava-se muito sobre 

Mensalão, mas as discussões se limitavam à sala de aula e aos corredores da 

Universidade. Era interessante participar, manifestar minha opinião junto aos demais 

colegas e docentes. Fazia-me lembrar com carinho da infância, não porque naquela 

época (anos 1980) eu debatesse esse assunto, mas porque via meus pais e outros adultos 

reunidos em casa conversando, principalmente, sobre política. 

Lembro de falarem de inflação, gatilho salarial, arrocho, Diretas, eleição, 

governo militar, de um tal de Tancredo que morreu sabia-se lá porque, e de um cara de 

bigode (o então Presidente José Sarney) que de vez em quando aparecia na televisão e 

que eu gostava de imitar quando dizia “brasileiros e brasileiras...”. Não entendia do 

que meus pais falavam sobre isso, além do que, os termos que empregavam me eram 

estranhos. Lembro que diziam que a saúde, o transporte público e a escola eram 

péssimos, e que no tempo deles tudo era melhor.  

Foi quando eu entrei no Ensino Fundamental (então Primeiro Grau), numa 

escola pública municipal em São Paulo, que as palavras que eu ouvia em casa 

começaram a fazer um certo sentido, e a tal política aos poucos ia deixando de ser algo 

tão abstrato (se bem que, naquela época, eu ainda não entendia porque eu tinha que ficar 

perfilado com os demais colegas e cantar o Hino Nacional e o Hino da Independência, 

além dos desfiles cívicos pelo bairro). 

Ainda no Ensino Fundamental, tivemos a oportunidade de estudar 

(Organização Social e Política do Brasil - OSPB), com uma professora que me marcou 

muito por sua forma de ensinar – mas, de cujo nome, infelizmente, não me lembro. Com 

a exclusão dessa disciplina da grade, essa professora continuou a nos ensinar política 

nas aulas de Geografia, que ela também ministrava. Ela nos inquietava, nos provocava, 

nos fazia pensar num mundo que ultrapassava os muros da escola, promovia um 

ambiente capaz de fazer as crianças refletirem sobre a realidade, sem deixarem a 

infância de lado, apenas construindo conosco, dada nossa idade, condições para 

interpretar o mundo. Não deixamos de aprender as capitais dos Estados (alguns ainda 
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eram Territórios), de desenhar o mapa do Brasil e o mapa mundi e de ler o Atlas, mas 

éramos instigados a perguntar: Por quê? Não o porquê de desenharmos, mas “por que o 

desenho é assim”? Por que havia Estados e Territórios? Uma série de porquês que não 

ficavam sem respostas. 

As ações dessa professora, somadas à ação de outros professores daquela 

escola, constituíram oportunidades de conhecimento, que não apenas me permitiram 

compreender, finalmente, o que meus pais debatiam sobre política, mas também 

geraram em mim a vontade de ir além. Aos 10 anos escrevi um livreto para a biblioteca 

da escola chamado Cachorrópolis, uma paródia entre o universo canino e o mundo 

político nacional. Na sétima série, me candidatei à presidência do grêmio estudantil; 

perdi, mas fui convidado pela chapa vencedora a compor a diretoria do grêmio.  

Quando eu estava no último ano do Ensino Fundamental, o Brasil viveu o 

processo de impeachment do Presidente Collor. A despeito de as acusações que lhe 

eram atribuídas serem verdadeiras ou não, milhares de jovens tomaram as ruas do país, 

com rostos pintados em verde amarelo e preto, exigindo a saída do Presidente. Eu era 

um deles: éramos “caras pintadas”. 

Hoje a história pode discutir se houve manipulação no afastamento do então 

Presidente, e se sim, de que maneira; porém, naquele momento, muitos de nós 

estávamos lá frutos de uma inquietação que foi semeada anos atrás, na escola pública. 

É muito provável que a escola tenha influenciado minha atuação política; 

também me influenciou o fato de encontrar em casa um ambiente politizado e que me 

permitia até discordar do posicionamento dos meus pais, o que foi de grande relevância. 

O tempo passou, e então eu me estava na sala do curso de Psicologia, 

conversando com meus colegas sobre política. Reunia os amigos em casa para isso, 

perpetuando o que via em meus pais e compartilhando o que a escola me ensinou a 

fazer. No último ano da faculdade, em 2013, assistimos a inúmeros jovens tomarem as 

ruas de São Paulo, manifestando-se, inicialmente, contra o aumento da passagem do 

transporte público, e posteriormente, contra a política nacional. Lá fomos eu e alguns 

amigos ver de perto, e apoiar esse movimento. Não pude deixar de me lembrar do 

movimento dos “caras pintadas”. 
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Foi a maior manifestação popular nos últimos 20 anos até então, exigindo a 

redução na tarifa do transporte e melhores condições na prestação dos serviços públicos 

em geral1. Esse movimento se ampliou, tornando-se apartidário e de cunho nacional. A 

ação de repressão em muitos Estados da União foi incisiva em vários momentos2, 

principalmente contra os chamados Black Blocks, porém, a tarifa de transporte público 

foi reduzida. 

Anos depois, com um movimento iniciado também em São Paulo, jovens 

estudantes ocuparam as escolas na tentativa de se oporem ao plano de reorganização do 

ensino público estadual3 que poderia, na opinião dos manifestantes, prejudicar muitas 

pessoas. O plano do governo do Estado foi cancelado e as escolas desocupadas. 

Em 1992, milhares de pessoas foram às ruas pedir a saída do presidente 

Fernando Collor4. Quase 30 anos antes, em 1964, e durante a década de 1970, alguns 

brasileiros foram mortos, torturados ou desapareceram lutando contra o governo militar 

que se instalou no Brasil5. 

O que estes eventos têm em comum além da participação popular e das 

possíveis ações militares contrárias? O envolvimento dos jovens. A história do Brasil, 

principalmente a partir do Século XX, é marcada pela participação dos jovens no 

contexto político, pelo começo do reconhecimento de sua existência e do seu papel 

social pela sociedade. 

Muitas dessas manifestações foram coibidas ou parcialmente reprimidas com 

ações truculentas pelo Estado através da força militar. Em outros momentos, o desgaste 

político e o grau de insatisfação que parecia tomar conta da sociedade, proveniente de 

                                              
1http://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/protestos-no-pais-a-revolta-da-nova-

geracao.htm  

2http://www.revistaforum.com.br/2013/08/20/black-bloc-fazemos-o-que-os-outros-nao-tem-coragem-de-
fazer/  

3http://www.ebc.com.br/educacao/2015/12/caminhos-da-reportagem-traz-bastidores-da-ocupacao-das-

escolas-em-sp-assista. - http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,ocupacao-de-escolas-sera-tema-de-

trabalho-escolar,10000004954  

4http://www.infoescola.com/historia-do-brasil/caras-pintadas/  

5http://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia-brasil/movimento-estudantil-o-foco-da-resistencia-ao-

regime-militar-no-brasil.htm  

http://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/protestos-no-pais-a-revolta-da-nova-geracao.htm
http://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/protestos-no-pais-a-revolta-da-nova-geracao.htm
http://www.revistaforum.com.br/2013/08/20/black-bloc-fazemos-o-que-os-outros-nao-tem-coragem-de-fazer/
http://www.revistaforum.com.br/2013/08/20/black-bloc-fazemos-o-que-os-outros-nao-tem-coragem-de-fazer/
http://www.ebc.com.br/educacao/2015/12/caminhos-da-reportagem-traz-bastidores-da-ocupacao-das-escolas-em-sp-assista
http://www.ebc.com.br/educacao/2015/12/caminhos-da-reportagem-traz-bastidores-da-ocupacao-das-escolas-em-sp-assista
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,ocupacao-de-escolas-sera-tema-de-trabalho-escolar,10000004954
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,ocupacao-de-escolas-sera-tema-de-trabalho-escolar,10000004954
http://www.infoescola.com/historia-do-brasil/caras-pintadas/
http://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia-brasil/movimento-estudantil-o-foco-da-resistencia-ao-regime-militar-no-brasil.htm
http://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia-brasil/movimento-estudantil-o-foco-da-resistencia-ao-regime-militar-no-brasil.htm


15 

 

sequentes denúncias de corrupção nos poderes legislativo, executivo e até judiciário, 

traziam consigo a imagem do desinteresse, sobretudo dos jovens, com relação à política.  

Mesmo assim, nos eventos citados anteriormente, entre outros, era possível 

constatar a presença significativa de jovens, fossem da periferia, fossem dos estratos 

mais privilegiados da sociedade. Não se tem objetivo aqui defender nem analisar as 

variáveis que condicionaram essas ações dos jovens, até por que não haveria tempo ou 

espaço suficiente para isso. Os fatos históricos citados anteriormente servem para ajudar 

a refletir sobre alguns aspectos.  

Mesmo com várias pesquisas (que serão vistas adiante) apontando o aumento 

do desinteresse dos adolescentes pela política, muitos ainda participam de movimentos 

estudantis, ONGs, partidos políticos entre outras associações com algum viés político. 

Por que? Por que existem jovens no Brasil que ainda participam de movimentos 

políticos e interessam-se por política? Quem ou o que os influenciou a serem cidadãos 

politicamente ativos?  

Entende-se que a semente da política pode ter sido inserida no indivíduo pelo 

ambiente familiar por meio de discussões acerca desse tema; contudo, também 

reconhece-se que foi na escola que o que era latente se tornou manifesto, ou seja, o fruto 

da curiosidade por política foi irrigado no ambiente escolar e semeou pela contribuição 

dessa. Será, que nos dias atuais, a escola ainda prepara a terra para que sementes de 

interesse por política eclodam transformando os jovens em cidadãos politicamente 

ativos? 

Tudo isto considerado, esta pesquisa começou a ser concebida com o objetivo 

de se averiguar a atuação de algumas escolas da cidade de São Paulo para contribuir 

para a formação política dos jovens hoje em dia. Durante esse estudo, a expressão 

“formação política” será mencionada inúmeras vezes. Mas, o que se tomou como 

concepção de formação política? 

Segundo Freire (1992), é significativo que se valorizem mais as similaridades 

do que as divergências no intuito de desenvolver a unidade na diversidade, o que se 

constituirá numa real democracia. A escola pode contribuir para isso, uma vez que, 

dentro de seus muros, há um universo de diversidade. Freire (2014 p.53) diz que: “o 

cidadão significa indivíduo no gozo de seus direitos civis e políticos de um Estado, e 
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que cidadania é a condição de cidadão [...]” A Educação que ultrapassa as paredes da 

sala de aula, que interage com a diversidade, com as questões sociais, políticas e 

democráticas, poderá auxiliar na construção da cidadania, ou seja, do ser “cidadão”. A 

“formação política” será o “formar-se cidadão”, já que uma e outra palavra são as 

mesmas.   

A primeira parte desse estudo mostrará o que se entende por política, para 

então, na segunda parte, o que se entende por educação6. Dentro do tema educação, 

pretende-se inserir a escola como instituição que a sistematiza. Com isso, será 

introduzida a questão de como a escola pode estar ligada à política e à educação.  

Logo depois, será apresentado o que se pesquisou sobre juventude, a 

caracterização desta e estatísticas que mostram quantos são os jovens deste país e 

sobretudo sua expressão no contingente eleitoral. Na última parte da introdução, será 

apresentado estudos que envolvem os jovens no campo específico da política e da 

escola como possível instituição que conecta o jovem à sociedade e à política. 

A abordagem aos fatores que podem ou não influenciar a decisão dos 

adolescentes para aderirem a algum movimento político, à militância junto a um partido 

ou a alguma outra forma de fazer política (como ONGs, movimentos sociais ou 

educacionais), permitiria chegar a inúmeras variáveis, como a família, os amigos, o 

apreço a algum líder religioso, a identificação com algum partido etc. Contudo, o foco 

do presente trabalho recai sobre a escola já que, a princípio é uma instituição de cunho 

obrigatório para todos, ricos e pobres, por força de lei no Brasil. Levanta-se a questão 

se, e em que medida, a escola tem influenciado e ou determinado a participação política 

do jovem. 

 

 

 

 

                                              
6 Tanto o tema ”Política” quanto o tema “Educação” (ou escola) seriam suficientes para compor uma tese 

de doutorado. O que se pretendeu fazer aqui foi apenas dar a eles uma conceituação minimamente capaz 

de servir de contexto ao problema de pesquisa.  
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Política 

 

Fazer política aqui não é entendido como simplesmente participar de eleições, 

tampouco com estar vinculado a um partido.  Para a sociedade grega antiga, não haveria 

liberdade fora da política (Ribeiro e Cortella, 2010). Claro, não se vive mais no período 

socrático, porém, ainda há reuniões em sociedade, ainda se cultua a liberdade e ainda se 

faz política. Hoje em dia não há a imposição de uma religião única, de se seguir 

preceitos únicos ou de se aceitar “verdades” categoricamente.  

O sujeito pode entrar em um culto sem ser adepto deste, pode escolher um 

restaurante de comidas típicas sem ser oriundo daquela região, pode assumir sua 

orientação sexual ou se contrapor à exigência da moda, sem que com isso esteja 

necessariamente fazendo política, mas aproveitando a liberdade de nosso momento 

histórico (Ribeiro e Cortella, 2010). 

A liberdade pessoal pode ser relativa, exatamente por se viver numa sociedade 

em que certos padrões de comportamento são valorizados e determinados por 

instituições ou classes. A própria noção de liberdade na contemporaneidade pode ser 

alvo de reflexão, quando forem levados em conta fatores como os econômicos e 

culturais, para que cada indivíduo possa fazer escolhas mais livres (Ribeiro e Cortella, 

2010). Contudo, estes autores sugerem que, se por um lado, ocorreram avanços nas 

relações sociais e políticas, por outro, a sociedade atual é determinada por eventos e 

instituições de forma dissimulada, como a mídia, as propagandas, ou as imposições das 

leis. 

Ribeiro e Cortella (2010) apontam a política como instrumento capaz de 

iluminar os caminhos para se chegar à liberdade, não uma liberdade que imponha o meu 

“eu” sobre o “eu” do próximo, mas que consiga conviver com o outros “eus” de nossa 

sociedade. Não se trata com isso de ignorar o individual, o caráter subjetivo do ser; 

apenas pretende-se tomar o cuidado para não se reduzir tudo ao indivíduo. Há 

responsabilidades individuais, mas que devem ser observadas na relação entre este e a 

sociedade, da sociedade para com o sujeito, e os elementos que um deposita no outro. 
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Que tipo de Política? 

 

Nogueira (2004) cita três tipos diferentes de política, sendo estas: a) a política 

dos políticos, b) a política dos técnicos, e c) a política dos cidadãos. O autor sugere que 

a “política dos políticos” é um processo importante para se compreender a natureza da 

política; contudo, ela não está permeada de um interesse real na polis, ou seja, nas ações 

que beneficiem a sociedade como um todo, mas numa política que atenda aos interesses 

individuais dos próprios políticos; se muito, daqueles que lhes são próximos ou aliados. 

Uma política com política rasa. 

Já ao tratar da “política dos técnicos”, Nogueira (2004) aponta que esta talvez 

seja a mais comum nos dias atuais. Seria uma política ausente de política, ou mesmo 

contra esta. Ele afirma que nos meandros da tecnocracia se esconde o tipo político que, 

apesar de querer se destoar dos demais políticos, nem toma o caminho do diálogo com 

algum grupo político por não defender ideologias, e nem se compromete com propostas 

ousadas. Esse tipo de político pragmático, realista, óbvio e previsível toma a verdade 

através de decisões técnicas, por acreditar ser ele o senhor da razão, diminuindo os 

interesses dos demais cidadãos e da participação democrática. 

Por outo lado, o autor aponta a “política dos cidadãos” como a política ideal, 

pois seria nesse âmbito que se busca um bem maior, nas tentativas de resolução 

civilizada dos conflitos sociais, de classe e de interesse; no engajamento pelo bem 

comum; na possibilidade do diálogo e da participação sem imposições e ameaças. Seria 

uma política permeada por muita política. 

Quando, nesse estudo, abordar-se o tema política, entende-se que (ou ao menos 

deseja-se), que a política praticada seja a “política dos cidadãos”, por se considerar que 

o bem comum deve prevalecer a qualquer ideologia. 

Nogueira (2004) questiona se em tempos atuais ainda faz sentido falar-se em 

política. O autor assim o faz por perceber que a sociedade de hoje se prende tanto a 

decisões de caráter técnico, de resoluções racionais e imediatas, que as características 

passionais (mas não fanáticas) e lentas (mas não morosas) do debate político se perdem. 

O individualismo, a corrupção, a alta competitividade, a paixão, a alienação, parecem 
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esconder que a política pode ser um caminho para se resolver conflitos, sem que com 

isso os conflitantes sejam necessariamente destruídos (Nogueira, 2004). 

A política não é debatida como política; em outras palavras, quando há espaço 

para o debate político, este não está impregnado de ideias, opiniões, posicionamentos e 

possibilidades de assimilação e reflexão. O espaço concedido atualmente ao debate 

surge como uma espécie de evento no qual o domínio das técnicas, do cronômetro e das 

regras torna-se essencial. O político (da tecnocracia ou da política dos políticos) se 

profissionalizou. (Nogueira, 2004) 

Para o autor, há também que se levar em conta que as pessoas economicamente 

mais desfavorecidas, não só no Brasil, mantêm-se desinteressadas do movimento 

político, justamente por não perceberem mudanças em suas condições, seja pelo 

discurso confuso, vazio e entediante dos políticos, seja pela ausência de ações mais 

efetivas do governo ou do Estado. 

Assim, para o autor, a política perde força, consistência e confiança. A 

sociedade passa a desconsiderar a política como caminho para superar as dicotomias, 

pois que não se adequou a um momento de crise, mas também pela sensação de 

desgoverno e falta de direção. Esse quadro parece sugerir que tais variáveis, somadas a 

tantas outras, como o neoliberalismo, a manutenção do status quo pelas classes 

dominantes, ou consumismo exacerbado, possam tornar não só o debate político, mas 

também o interesse pela política, frágil e desinteressante.  

Aqui concorda-se com a política como democrática e em benefício do cuidado 

da sociedade. Como Chuchill7 disse: “A democracia é o pior dos regimes políticos, à 

exceção de todas as outras que têm sido tentadas”. Faz-se necessário reconhecer o jogo 

político de interesses, porém, novamente, concorda-se com Nogueira (2014) sobre a 

“política dos cidadãos”, que almeja o que beneficiará amplamente a sociedade, de forma 

civilizada e na possibilidade do diálogo. 

                                              
7 Citação extraída da matéria: É a democracia, estúpidos; de 03/11/11 do site: http://vladimirherzog.org/e-

a-democracia-estupidos/ 
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Para combater o desânimo pela política frente ao quadro descrito até aqui, 

pensa-se na Educação como candeia para as novas gerações na política. Para se chegar a 

essa percepção parte-se da posição de Charlot (2013): “Educação é política” (p. 53). 
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Educação 

 

 É fundamental definir o que se entenderá por Educação nesse estudo. Segundo 

a Constituição Federal do Brasil de 1988, o artigo 205, Seção I do Capítulo III define 

Educação como:  

“...direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. 

 

No Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), a definição de 

Educação (Artigo 53, Capítulo IV) é a mesma da Constituição Federal de 1988.  

É interessante observar a presença da palavra cidadania na lei, pois, segundo 

Ribeiro e Cortella (2010), cidadania e política são a mesma coisa, divergindo apenas a 

origem dos termos: cidadania do latim, e política do grego. Assim, pode-se entender que 

quando a lei define Educação como “o exercício da cidadania”, ela se refere, por 

acepção, ao exercício da política, logo, ao exercício do cuidar da sociedade, da defesa 

da democracia, do direito de tentar civilizadamente solucionar os conflitos sociais e de 

classe, da defesa do diálogo e da participação. Isto posto, retoma-se a afirmação de 

Charlot (2013, p. 53): “Educação é política”. 

Inicialmente, Charlot (2013) chama a atenção para o fato de que o 

desenvolvimento da escola, como se estabeleceu no ocidente, tem origens que 

perpassam o interesse político das classes dominantes, e que, portanto, a escola não 

poderia ser neutra. 

Charlot (2013) aponta a essência da política em tudo o que é feito: na esfera 

pública, na esfera privada, no plano pedagógico, no sufrágio universal, nas 

manifestações sindicais, no esporte e até na violência doméstica. O autor justifica que 

cada um desses campos representa uma extensão da política. Entende-se, portanto, que 
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em cada um desses movimentos podem-se reconhecer, por exemplo, as lutas de classe, 

as contradições na organização do trabalho, as repercussões sociais e políticas, a 

manutenção da obediência no ato repressivo, enfim, ações diretas e indiretas dos 

fenômenos políticos. 

Se é fato para o autor que a Educação é política, cabe distinguir em que 

exatamente ela seria política. Para tanto, Charlot (2013) aponta quatro aspectos em que 

Educação e política se articulam, sendo estes: a) a educação transmite os modelos 

sociais; b) a educação auxilia na formação da identidade; c) a educação é difusora de 

ideologias políticas; e d) a educação está a cargo da instituição escolar. 

O autor reconhece em sua obra que, na Educação, modelos de comportamento 

inerentes a uma dada sociedade se reproduzem na escola, tais como a conduta no 

trabalho, na vida, nas relações familiares, na afetividade, na religião, perante uma 

autoridade etc. Uma forma sistemática de ensino de normas ou mesmo de orientações 

precisas e elaboradas previamente permite ao aprendiz adquirir o comportamento de 

interesse de uma dada sociedade. Os possíveis desvios de conduta seriam alvo de 

correção, às vezes de forma coercitiva por parte dos membros da sociedade (Charlot, 

2013). 

Necessita-se chamar a atenção para o fato de que as crianças não aprendem 

exatamente os mesmos modelos porque vivem em realidades distintas, com estímulos 

distintos do meio. Não se trata apenas de grupos sociais diferentes, com fins variáveis, 

mas também antagônicos e que terão experiências e compreensões diversas sobre o 

“mesmo” fenômeno. Assim, o filho de um advogado provavelmente terá uma 

interpretação distinta de um estímulo que seja igualmente apresentado ao filho de um 

trabalhador braçal. Não se trata, entretanto, de posições justapostas de comportamentos 

e ideologias políticas, mas de enfrentamentos necessários no que se refere ao conflito 

social (Charlot, 2013). 

Concorda-se com o autor quando este afirma que a política será oportunidade 

para os conflitos de relações entre classes, pelos que detêm o poder e os que almejam o 

poder. A educação, nesse interim, não apenas cumpre o papel de transmitir modelos e 

ideais, mas também um significado político e social. 
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Para Charlot (2013), a educação tem um viés político também porque é capaz 

de auxiliar na formação da identidade do sujeito, de acordo com as regras e padrões de 

conduta sociais e políticas. A educação assim o faz, segundo o autor, pela ação política 

que instala estruturas psicológicas, quais sejam, de dependência do outro, de obediência 

e de ideologias. O sujeito passa a identificar limites para suas ações, abstraindo do meio 

o que deve ou não fazer, mais por um mero exercício de imitação do que de reflexão. 

Sua identidade vai se constituindo conforme ele interioriza as regras socialmente 

estabelecidas e as relações de poder dentro da sociedade são entendidas. O sujeito passa 

a se comportar segundo as condições que lhe são oferecidas em seu meio. Desta forma, 

o sujeito talvez não consiga discriminar com certeza as contingências que controlam 

seus comportamentos, mas percebe que, em dados momentos, em certos locais, perante 

um grupo específico, ele deve agir, fazer escolhas, emitir ou omitir. 

Seja implícita ou explicitamente, a educação que transmite os ideais das classes 

se mostra uma educação política (Charlot, 2013). É na escola, instituição socialmente 

estabelecida, que a educação será pensada de maneira melhor estruturada e 

sistematizada, seguindo os pressupostos da sociedade na qual está inserida (Charlot, 

2013).  

Segundo Charlot (2013), a escola detém um papel político e não pode fugir 

desta responsabilidade, uma vez que está inserida na sociedade, dela depende, e 

produzirá a esta sociedade filhos e filhas que a conduzirão.  

A escola precisa da sociedade para seu financiamento, gestão, controle, a 

captação de profissionais qualificados e para o reconhecimento de seu real valor. Com 

isso, a escola tem, na relação com a sociedade, a determinação de seus fins como 

instituição e de sua organização interna, o que lhe confere um viés político (Charlot, 

2013). 

Na medida em que cabe à escola este papel relevante no funcionamento da 

sociedade e, consequentemente, na preparação do cidadão como indivíduo, pode-se 

questionar se, no Brasil, as escolas explicitam essa posição, se de fato contribuem para o 

desenvolvimento e formação política dos jovens, e, em caso afirmativo, como 

contribuem para ele. 
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Saviani (2012), ao apresentar as condições históricas no que tange ao 

desenvolvimento das escolas brasileiras, aponta para o fato de que a escola que então 

era vista como ferramenta para a participação popular foi sofrendo uma alteração de 

propósitos, focando seus objetivos e conteúdos nos métodos, substituindo a quantidade 

pela qualidade. Para o autor, tal mudança trazia um sentido político implícito, qual 

fosse, o da escola como instrumento da hegemonia burguesa.  

Através de um sistema escolar universal, sob a égide da “escola para todos”, 

as contradições do modo de vida burguês e proletário começaram a submergir. Segundo 

Saviani (2012), a classe dominante chegou à conclusão de que a escola não estava 

funcionando bem. A escola passou a fornecer uma educação mais aprimorada às classes 

dominantes, reduzindo a qualidade de ensino às classes trabalhadoras. Percebeu-se a 

partir dali o enfraquecimento do ensino voltado às camadas mais populares; em outras 

palavras, uma camada da população não teria condições de enfrentamento intelectual 

com as classes dominantes, exatamente por não se apropriar dos conteúdos culturais e 

acadêmicos adequadamente.  
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Escola e Política 

 

Segundo Schmidt (2001), a escola não deve se ater simplesmente à transmissão 

de informações, mas, tornar-se, por extensão, campo profícuo para que os aprendizes 

exercitem a socialização nas relações interpessoais, seja com os demais colegas, ou com 

o corpo docente envolvido na escola.  

Apesar das características ideológicas que cercam a formação histórica da 

escola, como apresentadas anteriormente por Saviani (2012), entende-se que a 

instituição escolar é um ambiente capaz de favorecer a socialização e discutir aspectos 

sociopolíticos da realidade, exatamente por esta ser capaz de organizar métodos de 

transmissão e vivência sistematizada destas questões 

Schmidt (2001) se refere ao conteúdo curricular das escolas no que tange à 

associação destas com a política, como História, Filosofia, Sociologia, entre outras, ou 

às disciplinas consideradas sem o mesmo teor político, mas que também poderiam ter 

um conteúdo ligado à política, como Literatura, Matemática entre outras.  

Para o autor, existem disciplinas voltadas diretamente para o ensino político, 

como a educação cívica. Essa expressão, entretanto, suscita opiniões diversas. Há os que 

postulam não identificar contribuições significativas nem dessa disciplina para o 

comportamento propriamente cívico do aluno, nem do desenvolvimento do 

conhecimento político, quando muito, gerando ainda maior desinteresse pela política. 

Por outro lado, ainda segundo Schmidt (2001), há os que defendem que 

somente através da educação cívica é que se poderia alcançar níveis de compreensão e 

de atitudes ligadas à política. Sugerem que essa disciplina seria o caminho para o ensino 

objetivo da cidadania, de sistemas de governo, de políticas públicas e de valores 

democráticos. 

Vale salientar que no Brasil, durante o regime militar iniciado em 1964, o 

Decreto-Lei nº 869, de 12 de setembro de 1969, instituiu a Educação Moral e Cívica 

como disciplina obrigatória nas escolas de todos os graus e modalidades, dos sistemas 

de ensino no país, sendo esta a disciplina mais vinculada à política. Os artigos 1º e 2º da 

referida lei determinavam: 
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OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA 
MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 1º do Ato Institucional nº 

12, de 31 te agosto de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 
5, de 13 de dezembro de 1968, 

DECRETAM:  

 
     Art. 1º É instituída, em caráter obrigatório, como disciplina e, também, como 

prática educativa, a Educação Moral e Cívica, nas escolas de todos os graus e 
modalidades, dos sistemas de ensino no País.  

 
     Art. 2º A Educação Moral e Cívica, apoiando-se nas tradições nacionais, tem como 
finalidade:     

 
a) 

a defesa do princípio democrático, através da preservação do espírito religioso, 
da dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, 

sob a inspiração de Deus; 

 
b) 

a preservação, o fortalecimento e a projeção dos valôres espirituais e éticos da 

nacionalidade; 

 
c) 

o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de solidariedade 

humana; 

 
d) 

a culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições e aos grandes vultos 

de sua historia; 

 
e) 

o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à família e à 

comunidade; 

 
f) 

a compreensão dos direitos e deveres dos brasileiros e o conhecimento da 

organização sócio-político-econômica do País; 

 
g) 

o preparo do cidadão para o exercício das atividades cívicas com fundamento 

na moral, no patriotismo e na ação construtiva, visando ao bem comum; 

 
h) 

o culto da obediência à Lei, da fidelidade ao trabalho e da integração na 

comunidade. 
 

Em complemento a este decreto, o Artigo 3º especificava quanto ao tratamento 

da Educação Moral e Cívica quando no grau médio (atual Ensino Médio) e no Ensino 

Superior: 

 

Art. 3º A Educação Moral e Cívica, como disciplina e prática, educativa, será 

ministrada com a apropriada adequação, em todos os graus e ramos de escolarização. 
§ 1º Nos estabelecimentos de grau médio, além da Educação Moral e Cívica, deverá ser 

ministrado curso curricular de "Organização Social e Política Brasileira."  
 

      § 2º No sistema de ensino superior, inclusive pós-graduado, a Educação Moral e 
Cívica será realizada, como complemento, sob a forma de Estudos de Problemas 

Brasileiros," sem prejuízo de outras atividades culturais visando ao mesmo objetivo.  

 



27 

 

É interessante notar que o Decreto-Lei nº 869 de 1969 que instituiu a Educação 

Moral e Cívica no Brasil, não foi determinado pelo Ministro da Educação (que a época 

era Favorino Bastos Mércio, do PSD), mas por uma imposição dos Ministros da 

Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar. Isso era característico do 

regime militar existente no país naquele momento de nossa história. 

Após a retomada da democracia, no início dos anos 1990, o então Presidente da 

República, Itamar Franco, sancionou a Lei 8.663 de 1993, que revogava o Decreto-Lei 

nº 869, de 1969. Quanto ao conteúdo que era ensinado na Educação Moral e Cívica, o 

Artigo 2º da Lei de 1993 estabeleceu que:  

 

Art. 2º A carga horária destinada às disciplinas de Educação Moral e Cívica, 

de Organização Social e Política do Brasil e Estudos dos Problemas Brasileiros, nos 
currículos do ensino fundamental, médio e superior, bem como seu objetivo formador 

de cidadania e de conhecimento da realidade brasileira, deverão ser incorporados sob 
critério das instituições de ensino e do sistema de ensino respectivo às disciplinas da 

área de Ciências Humanas e Sociais. 

 

A apresentação desse dado histórico não é uma defesa da reestruturação da 

educação moral e cívica (ou mesmo da OSPB, citada no início dessa introdução, como 

característica vivenciada pelo autor dessa pesquisa), mas trata-se de apontar que, a ideia 

de “ensinar política” já foi anteriormente feita, justamente num regime totalitário, 

autoritário, portanto, antidemocrático. Considerou-se que mencionar esse aspecto 

justifica ao leitor que não se pretende incluir a disciplina “política” na grade curricular 

(anteriormente chamada de OSPB, ou Educação moral e cívica), por se entender que 

não cabe à escola ensinar política. Pensa-se que a contribuição da escola na formação 

política, não está ligada a determinar o que o cidadão “deve” fazer, “pensar” ou em 

estabelecer padrões “morais” a cada cidadão. Pensa-se que a contribuição da escola para 

a formação política dos jovens permite ao aluno questionar os porquês, partindo da 

realidade do aluno, para que, juntamente ao conhecimento proposto pela escola, ambos 

possam interagir, democraticamente, no exercício da cidadania, do sujeito crítico, que 

sabe o que e como criticar, apontar sugestões, questionar as razões, identificar os 

motivos históricos e superar os condicionantes ideológicos dissimulados na sociedade. 
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Permitir um sujeito livre, como citado anteriormente nessa introdução, em Ribeiro e 

Cortella (2010). 

Schmidt (2001), destaca os métodos empregados nas escolas como um 

caminho para a socialização política. Nesse ínterim, ele cita que métodos participativos 

são mais integradores do que os métodos nos quais o professor é a figura central, ou 

mesmo de métodos de ensino individualizado. A importância da escola nas ações 

políticas dos alunos é evidenciada pelo autor. Para ele, quanto maior o grau de instrução 

de uma pessoa, maior será seu envolvimento em ações democráticas e políticas. A 

Educação realizada no ambiente escolar, se adequada, auxiliaria os sujeitos a aderirem 

com mais ensejo à democracia. 

Variáveis como a mídia, a internet, a família, os amigos, o respeito às 

diferenças e às lutas de classe são vistas como possíveis influências sobre os resultados 

de apoio à democracia. Por também compreender a influência dessas variáveis, Rouanet 

(2010) afirma que as escolas devem se posicionar como uma instituição altamente 

democrática, desenvolvendo a autonomia, o pensamento independente e crítico, a 

tolerância entre os cidadãos e as competências linguísticas. 

Para a autora, o material didático das escolas, deve estar livre de concepções 

ideológicas, permitindo aos alunos que tenham condições de usar seu próprio 

entendimento, não importando sua classe social, sexo, religião etc. Retomando a noção 

de que se vive num país no qual as políticas de governo influenciam as ações 

educacionais do Estado, fica fácil identificar que os materiais didáticos venham 

carregados de certa conotação ideológica. 

Em última instância, à Educação caberá esclarecer, que certas ações históricas 

da humanidade, como o nazismo ou a tortura do regime militar, não devem ser mais ser 

retomadas. Imagine-se se a escola permitisse aos alunos a defesa do retorno da ditadura 

militar, conclamasse apoio ao nazismo ou à inquisição, apenas porque os alunos tiveram 

acesso a esta história através do material didático e partiram para um entendimento 

pessoal dela. Por se partir do pressuposto de uma escola democrática, poder-se-ia então 

permitir que o aluno defendesse esses preceitos? Dever-se-ia, então, eliminar tais 

conteúdos dos materiais didáticos? Mesmo que a decisão fosse a de escamotear esses 

conteúdos, isso também implicaria uma não neutralidade. Com isso, pode-se dizer que 
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mesmo que houvesse a intenção da produção de material didático neutro entregue às 

escolas, essa isenção ideológica não seria possível na prática. 

Segundo Rouanet (2010), o material didático é capaz de influenciar as crianças 

e jovens, dependendo de sua idade, classe social, regime de governo em exercício e da 

própria disponibilidade dos livros na rede de ensino. Quanto mais jovem o aluno, maior 

será a capacidade de influência do material didático sobre ele, uma vez que o grau de 

capacidade do aluno para distinguir realidade e fantasia é desenvolvida através dos anos 

de escolarização.  

Camini (2010) acrescenta que, para ela, é essencial que a escola, como espaço 

de socialização política, respeite a realidade de seus alunos, importando para si a vida 

que existe no lado de fora, não se apartando das lutas sociais, e exercendo a prática 

social dentro de seus portões.  

Ela afirma que há consideráveis atrasos na organização pedagógica de nosso 

país. Para a autora, a escola prepara alunos para a aceitação passiva e jamais analisada 

das ordens das autoridades. A organização escolar se faz de modo a impedir a auto-

organização política dos estudantes, haja vista sua constituição hierárquica autoritária, 

em camadas. Ela sugere o auxílio da escola, bem como os professores, oferecendo as 

devidas orientações para que os próprios alunos se organizem num processo de 

responsabilidade compartilhada entre todos.  

Entende-se que a autora sugere não uma inversão de gestão da escola, mas a 

ampliação, de forma organizada e orientada pelos gestores, da participação dos alunos 

nas decisões. Seria o caso de se pensar em que medida os grêmios estudantis e os DCEs 

participam da organização e de seu grau de influência nas decisões da escola. 

Camini (2010) conclui seu pensamento afirmando que oferecer tal espaço 

emancipatório aos estudantes constitui-se em um trabalho difícil por parte do Estado, 

uma vez que este exerce seu controle institucional através de diversos mecanismos 

como as avaliações, as listas de chamada, as reprovações.  

As ocupações das escolas públicas paulistas em dezembro de 2015, e mais 

recentemente, de outros Estados do Brasil (neste caso contra a PEC 241), são indícios 

de que é preciso se dar mais atenção à voz dos alunos.  
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Quem tece crítica similar é Charlot (2013) quando questiona se a escolarização 

representa um processo de libertação ou de alienação, uma vez que a escola transporta 

para dentro de si as desigualdades sociais, quando não se adequa à realidade social à sua 

volta. Para o autor, o investimento econômico nas escolas ainda é incipiente e ineficaz 

no que se refere à aquisição de novas tecnologias, tanto para os alunos quanto para os 

professores. No aspecto sociopolítico, ele se refere à intenção da escola de formar elites 

ou mão de obra especializada, deixando de lado as condições democráticas 

desenvolvidas em sociedade mais avançadas. Já no quadro cultural, o autor cita que a 

escola se apresenta conservadora, transmitindo uma cultura que não faz sentido ao 

mundo de hoje, ignorando novos aspectos e grupos culturais que emergem na sociedade 

atual. 

Para Charlot (2013), o que deve ser analisado é a articulação entre a escola e a 

sociedade e não encerrar a discussão na polarização libertação x democratização. Não é 

correto, segundo ele, imaginar que a escola possa escolher entre a mera reprodução dos 

aspectos sociais da sociedade ou o rompimento total com essa realidade. Se o meio 

insere na escola características tais que lhe exijam um determinado modus operandi, a 

escola também é capaz de produzir respostas que influenciem a sociedade na qual está 

inserida. 

Concorda-se com o autor e salienta-se, novamente, que as relações escola-

sociedade e escola-aluno são relações entre elementos que interagem, modificando-se e 

definindo-se mutuamente. O ambiente escolar seria capaz de promover alterações nos 

repertórios culturais, sociais e políticos dos alunos, assim como estes poderiam 

influenciar o ambiente escolar com seus componentes políticos e socioculturais. 
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Juventude 

 

Jovem, juventude, adolescente, adolescência. Inúmeras palavras são usadas 

atualmente para identificar uma classe de pessoas que não são mais vistas como 

crianças, tampouco com emancipação para serem consideradas adultos. 

Diferentes áreas da ciência apresentam estudos que se propõem a tipificar 

essa fase da vida. A Antropologia, a Filosofia, a Medicina, a Neurologia, a Psicologia, a 

Psiquiatria, a Sociologia, entre outras e seus artífices, em algum momento, se 

debruçaram sobre a questão da juventude. 

Não se trata unicamente de identificar o período em que os sinais biológicos 

da puberdade se manifestam, mas de contextualizar como a noção de adolescência 

parece recente na história da humanidade. 

Segundo Ribeiro (2007), é possível identificar diferentes sociedades, com 

culturas distintas, considerando funções variadas para cada sujeito conforme sua faixa 

etária. A autora sugere que aspectos culturais marcam as concepções primitivas e 

modernas de passagem de uma faixa etária para outra. Tais características são 

facilmente identificáveis em rituais presentes nas sociedades até hoje, como as festas de 

debutantes para as meninas, o bar mitzvah para os judeus, e a crisma dos católicos. 

Freire (1933) relata que, no Brasil, as sociedades indígenas primitivas 

realizavam rituais que marcavam a entrada do menino indígena na puberdade. Na 

ocasião, tanto meninos quanto meninas tinham os cabelos cortados bem curtos. Os 

meninos eram segregados em casas específicas, onde eram ensinados os costumes da 

tribo, o domínio sobre a mulher, a guerra, a música, a religião, a caça e a pesca.  O autor 

também relata que algumas sociedades indígenas impunham rituais de passagem que 

incluíam a flagelação, a luta, a tatuagem, a perfuração de partes do corpo, como também 

sujeitavam os jovens a picadas de formigas venenosas por dias, de arrancar e limar os 

próprios dentes, de jejuns, de vigílias e de privações. 

Ribeiro (2007) informa que a despeito das experiências ritualísticas 

agressivas que muitas sociedades impunham aos seus jovens, estas marcavam de 

alguma forma a passagem entre o mundo das crianças e o mundo dos adultos. Todavia, 



32 

 

as sociedades modernas apresentam dificuldades para estabelecer a transição entre os 

cuidados com as crianças e a definição de papéis mais adultos. É no contato social que 

essa mudança se dá. O ambiente familiar e escolar pode fornecer a preparação do 

indivíduo para essa transição. Aliás, cita a autora, foi justamente durante o Século XVII 

que as escolas passaram a separar crianças e adultos, começando a constituir categorias 

como infância e juventude. 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) estabelece que a 

adolescência é uma fase da vida situada entre os 10 e 19 anos. A despeito da 

determinação cronológica, o UNICEF entende que é justo nessa faixa etária que os 

jovens apresentam significativo potencial para seu desenvolvimento biológico, físico, 

fisiológico, psicológico, social e econômico. No Brasil, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) estabelece que a adolescência é o período da vida entre 12 e 18 

anos. 

Alguns importantes teóricos que se debruçaram sobre a análise do 

desenvolvimento humano propuseram conceituar épocas específicas não como 

determinantes, mas como um momento temporal aproximado em que dadas 

características físicas e/ou psicológicas poderiam ser sinais de um período do 

desenvolvimento humano.  

Wallon (1975), por exemplo, conceituou a adolescência como uma fase que se 

inicia aproximadamente aos 12 anos de idade, envolvendo uma série de alterações de 

cunho biopsicossocial. Para tanto, ele percebeu aspectos como o amadurecimento 

sexual, aumento dos membros corporais, aumento de estatura e estimulação hormonal.  

Esse mesmo autor também observou que essas variáveis se somam às novas 

responsabilidades e expectativas que tanto a família, quanto a sociedade lançam sobre 

esses jovens, exigindo deles uma nova identidade e funções afetivas que irão contribuir 

na construção de sua personalidade. 

A visão de Wallon parece corroborar o processo de naturalização e 

cristalização da adolescência como algo determinado e esperado geneticamente, 

momento imediatamente após a infância e anterior a fase adulta.  
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Essa visão foi criticada por Bock (2004) referindo-se à Erickson (1976) como o 

responsável pela institucionalização da percepção de adolescência. Essa percepção de 

adolescência  foi seguida por outros pensadores como Aberastury e Knobel (1989).  

Em suas análises, essa autora sugere que estudos, principalmente na área da 

Psicologia, apontam a visão de desenvolvimento dado como definitivo ao ser humano. 

Sendo assim, alguns estudiosos considerariam “normal” que aos 12 anos o sujeito 

obrigatoriamente entrasse no período chamado de adolescência.  

A sociedade, baseada em tais estudos, parece aguardar que cada indivíduo a 

partir desse momento vivencie não só as alterações fisiológicas esperadas nessa fase da 

vida, como também modifique o comportamento tornando-se mais rebelde, instável, 

agressivo, de atitudes insensatas, desafiantes e perigosas. Ou seja, um período de crises 

e dificuldades que a sociedade preconiza que todos, sem exceção, irão vivenciar, uma 

vez que seria inerente ao ser humano. Tal postura é alvo de críticas por Bock (2004). 

A autora sugere que façamos uma revisão do conceito de adolescência que a 

Psicologia tanto auxiliou a difundir como naturalizado. Bock (2004) argumenta que 

precisamos observar os fenômenos sociais que caracterizam a chamada adolescência. 

Ela aponta que alguns estudos não foram suficientes para romper com essa concepção 

naturalizante de adolescência, em detrimento do esforço destas pesquisas para introduzir 

a perspectiva da cultura como fator aglutinador às questões que tangem a adolescência.  

Propõe uma percepção de adolescente que passa para uma atitude ativa, abandonando 

uma postura passiva perante o mundo. O jovem se apropriaria de concepções da 

sociedade e da cultura para se fazer ouvir. Agiria assim, conforme as atribuições que 

lhes são impostas, no aguardo de um sinal de aceitação.  

Calligaris (2000) levanta as angústias que os adolescentes encontram para se 

sentirem pertencentes à sociedade que os abraça, uma vez que essa mesma comunidade 

não tem em seus atributos, condições adequadas para estabelecer critérios que definam 

quem é ou não é adulto, que elabore provas que possam determinar as habilidades que 

apartem candidatos à condição de novos adultos e os que já sejam “dignos de tal título”.  

Ficam os jovens a idas e vindas de suas próprias subjetividades no que 

concerne a identificarem-se como pertencentes a algum lugar, a alguma forma, segundo 

suas interpretações do que se espera deles. Um adolescente “órfão” de um sinal claro, de 
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uma permissão precisa, de uma autorização, para que assim possa tornar-se quem se 

deseja que ele seja (Calligaris,2000). 

Bock (2004) identifica que mesmo nos estudos em que fatores culturais são 

apresentados como coadjuvantes da adolescência, estes ainda a tomam a priori como 

um período em que dificuldades, aflições, frustrações e dúvidas são constituintes de 

algo a ser superado. Sendo assim, a autora levanta a necessidade de que a Psicologia 

desconstrua essa visão estereotipada de adolescência, para que ações mais efetivas, 

sobretudo no campo das políticas sociais, possam ser estabelecidas em benefício desta 

população, baseando-se em uma percepção mais positiva desse momento da vida. 

Bock (2004) fala em perspectiva mais positiva, porque as pesquisas, via de 

regra, apontam para a adolescência como uma etapa entendida pela sociedade de valores 

negativos, como se estes jovens fossem adultos infantilizados ou mesmo incompletos, 

algo em desenvolvimento. Determina-se como meta o “transformar-se em adulto” quase 

magicamente. Atribui-se a cada jovem a mesma característica de desenvolvimento 

físico e psicológico, independentemente de sua condição social e de sua etnia.  

A literatura traduz isso em obras que são direcionadas a pais e professores, 

como um manual de instruções para manuseio adequado de jovens em seu período de 

dificuldades. Indica-se a eles como agir e o que falar; explicitam-se os sentimentos que 

a posteriori as pessoas irão vivenciar em contato com os adolescentes (Bock, 2004)  

Pode-se citar, como exemplo disso, a cartilha desenvolvida por Bolsoni-Silva, 

Marturano e Silveira (2006), chamada de Orientação para pais e mães: indicando a 

maneira mais assertiva e empática para comunicar, expressar sentimentos positivos e 

negativos, ouvir opiniões, dar um feedback negativo, fazer e recusar pedido, como lidar 

com críticas, estabelecer regras e limites, admitir os próprios erros e pedir desculpas; 

todos esses voltados ao relacionamento com filhos que apresentam algum tipo de 

comportamento agressivo ou problemas de comportamento.  

Com tantas questões envolvendo os jovens, fica difícil “adolescer” no mundo 

atual, como afirma Napoli (2011). Torna-se um delicado momento de questões 

subjetivas e das pressões da sociedade, que impulsionam o adolescente a identificar um 

lugar e uma maneira para pertencer e ser. Essa autora chama a atenção para a etimologia 

da palavra adolescente, que seria um substantivo entendido como “um ser 
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acontecendo”. A etimologia de adolescente também remete, segundo a autora, à 

compreensão de um ser que cresce, desenvolve-se e torna-se ainda maior. Para essa 

autora, compreender os fenômenos que englobam a adolescência, num viés 

determinista, cultural, ou simbólico, contribuirá para uma visão integral dessa 

população em especial. Estes são sujeitos que aparentam estar à deriva, que podem ser 

consumidos ardentemente enquanto crescem e vivenciam mudanças biológicas e 

questões subjetivas diversas.  

 

A juventude brasileira em números 

 

Segundo os dados do Censo Demográfico 2010 do IBGE, havia no Brasil 

aproximadamente 80 milhões de crianças, adolescentes e jovens até os 24 anos de idade. 

Destes, cerca de 10 milhões tinham idade entre 16 e 18 anos. 

Do total acima, o IBGE aponta que 5.120.365 eram homens e 5.029.752 

mulheres. A cidade de São Paulo contabilizava em 2010 cerca de 3.303.908 de jovens 

com idade entre 15 e 19 anos. Destes 50,46% eram homens e 49,54% mulheres.  

Com relação à condição de alfabetização, dos cerca de 10 milhões de jovens 

entre 16 e 18 anos 2,15% informaram não serem alfabetizadas, enquanto que mais de 9 

milhões são alfabetizadas.   

 

Estatísticas do Eleitorado  

 

Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em março de 2016 o 

Brasil contava com o total de 143.744.283 de eleitores devidamente registrados, aí 

somados os eleitores com direito ao voto facultativo e ao voto obrigatório. As mulheres 

concentravam 52,14% desse total e os homens outros 47,79%. 

O estado de São Paulo somava 32.305.952 de eleitores, sendo que a capital 

paulista totalizava 8.826.218, tornando não apenas o estado, mas também a cidade de 
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São Paulo como o principal colégio eleitoral no total de eleitores inscritos no Brasil 

(TSE, 2016). 

 

O Jovem e as Eleições  

 

Os dados do TSE de março de 2016 também informavam que no Brasil havia o 

total de 1.302.225 eleitores cadastrados com idade entre 16 e 17 anos com direito ao 

voto facultativo. Já os jovens entre 18 e 20 anos com direito ao voto obrigatório 

somavam 8.469.122 eleitores. Em todos os registros do TSE com abrangência nacional, 

as mulheres apresentam 51% do total de eleitores, fossem os jovens com direito ao voto 

facultativo, fossem eles referente aos jovens com direito ao voto obrigatório.  

Segundo os dados do TSE de março de 2016, a cidade de São Paulo 

concentrava 59.047 eleitores entre 16 e 17 anos, enquanto os eleitores na faixa etária 

entre 18 e 20 anos somavam 433.311.   

O TSE também divulga em seu site os dados estatísticos sobre a filiação dos 

eleitores aos partidos políticos, somando-se todos os municípios do Brasil. Dessa 

maneira, o TSE calcula que 878 eleitores na faixa etária de 16 anos eram filiados a 

algum dos 35 partidos políticos registrados no Brasil. Outros 4626 eleitores com 17 

anos e 66124 eleitores com 18 a 20 anos filiaram-se a algum partido político, 

totalizando, portando, 71628 jovens com algum cadastro de filiação em partido político.  

Apesar de as mulheres serem a maioria da população com direito ao voto no 

Brasil, também entre os jovens, isso não se reflete no mesmo grau no total de jovens 

filiados aos partidos políticos, em que os homens são maioria. 

Segundo os dados do TSE sobre filiação partidária, há, com idade de 16 anos, 

415 mulheres filiadas contra 463 homens. Já na faixa etária dos 17 anos, os números 

apontam 2130 mulheres e 2496 homens. Quando se refere aos jovens com idade entre 

18 e 20 anos, as mulheres contabilizam 30437 inscrições e os homens 35687.  

Para o TSE, os cinco partidos com maior número de jovens filiados até março 

de 2016 eram:  
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PMDB (6997) 

PSDB (6967) 

SD (4763) 

PSD (4539) 

PT (4107) 

 

Já os cinco partidos com menor número de filiação juvenil eram:  

 

PMB (1)  

PCO (1)  

PCB (9)  

NOVO (19)  

REDE (31) 

 

É interessante notar que partidos surgidos após as manifestações de junho de 

2013, como o Solidariedade (SD) e a Rede Sustentabilidade (REDE), figuram nos 

extremos desses dados do TSE, uma vez que, na oportunidade, as manifestações tinham 

aparentemente um viés apartidário e de insatisfação com os partidos políticos.  

 

Atualizando TSE X IBGE 

 

Segundo os dados do TSE, no mês de março de 2016, o Brasil contava com 

exatamente 9.771347 eleitores inscritos com idade entre 16 e 20 anos. Já os dados do 

Censo Demográfico do IBGE, em 2010, mostravam que no Brasil havia uma população 

com faixa etária entre 16 e 18 anos que totalizava 10.150.117 pessoas. Em outras 

palavras, para o TSE, 96,27% dos jovens brasileiros estavam inscritos para votar.  

Deve-se considerar que os jovens que o TSE contabilizou em março de 2016 

como eleitores entre 16 e 20 anos, tinham idade entre 10 e 14 anos quando o IBGE 

divulgou o censo em 2010. Assim, apenas para adequar os números, a população com 
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faixa etária entre 10 e 12 anos que respondeu ao censo demográfico do IBGE em 2010 

somava 10.260.302 jovens, sendo este, portanto, o número aproximado de adolescentes 

que o TSE irá contabilizar para o ano de 2016. 

No município de São Paulo, o IBGE calculava, em 2010, aproximadamente 

3.324.913 de jovens com idade entre 10 e 14 anos. Destes, 50,73% eram homens 

enquanto as mulheres somavam 49,27%. 

Vale a pena ressaltar que para este estudo foram considerados apenas os jovens 

entre 15 e 18 anos de idade, cujo total não é passível de verificação exata junto ao TSE, 

justamente pela peculiaridade da faixa etária considerada. Enquanto é possível averiguar 

a quantidade de jovens residentes no Brasil a cada idade, segundo os dados do IBGE, o 

que possibilita maior precisão quanto ao número de jovens entre 10 e 12 anos ou 15 e 

18 anos, o TSE soma os jovens com 16 anos, os com 17 anos, e em um único grupo os 

jovens entre 18 a 20 anos, o que não permite precisar quantos são os jovens com 18, 19 

ou 20 anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



39 

 

Pesquisas sobre juventude, política e escola. 

 

Há pesquisas sobre o interesse político do cidadão brasileiro (e que serão 

descritas ao longo desse estudo) que apresentam dados sugerindo ou que os jovens 

brasileiros perderam o entusiasmo, o encanto e o interesse pela política, ou que o 

estudos sobre esse tema vem crescendo ao longo dos últimos anos, sobretudo desde 

2007, chamando cada vez mais a atenção de mestres e doutores em diversas áreas do 

conhecimento, sobretudo a Psicologia e a Educação, o que evidencia que estudar a 

relação juventude-política é relevante. 

Maheire et al. (2013) analisaram as produções acadêmicas sobre juventude e 

política publicadas em periódicos científicos, no Brasil, entre os anos de 2002 a 2011. 

Tais publicações apresentam as concepções de juventude e como esta significa a 

política. Os autores identificaram 91 artigos sobre juventude e política publicados entre 

2002 e 2011, na base eletrônica da SciELO, destacando que as pesquisas sobre 

juventude e política apresentam maior número de estudos entre 2007 e 2009, sendo que 

as áreas com maior concentração de produções sobre o tema são da Educação (28 

estudos), 21 de Ciências Sociais (com 21 pesquisas), e de Psicologia (com 20 artigos).  

Os autores fazem um breve resumo histórico sobre o perfil da juventude 

brasileira associada ao campo político, a partir dos anos 1960, e dividindo-o por décadas 

até os anos 2000. Relatam os autores que a juventude brasileira que exercia alguma 

atividade política nos anos de 1960 tinha como característica pertencer à classe média-

alta e serem estudantes universitários.  

Tais características do jovem se mantiveram na década de 1970, porém, com 

atividades ligadas à urbanização, educação e lazer. Por outro lado, os autores apontam 

que este período apresentou declínio nas mobilizações políticas da juventude. 

Já a década de 1980, no Brasil, iniciou-se com manifestações a favor do 

retorno do voto direto para presidente; contudo, há redução ainda mais expressiva dos 

movimentos estudantis, o que exigiu maiores investigações sobre os motivos que 

levaram a essa retração (Maheire et al., 2013). 
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Os anos 1990 marcaram o retorno da democracia ao Brasil e dos movimentos 

estudantis, como as manifestações dos “caras-pintadas”. As pesquisas identificaram 

que a tendência contestadora estava associada aos comportamentos e estilos dos jovens 

daquele período. Os estudos apontaram também que vários projetos de políticas 

públicas ligados aos jovens, além de estudos mais abrangentes sobre as concepções de 

juventude começaram a surgir naquela década (Maheire et al., 2013). 

Os anos 2000, segundo os autores, começaram com forte indício de ampliação 

dos movimentos estudantis, sobretudo com o advento do Fórum Social Mundial em 

Porto Alegre – RS. A principal característica desse Fórum foi a presença de vários 

grupos de jovens ligados às questões de ecologia, direitos humanos, estudantis, 

feministas, entre outros. 

Maheire et al. (2013) sugerem que apesar de algumas pesquisas apontarem uma 

redução na mobilização juvenil no campo político desde a década de 1980, o que se 

percebeu foi uma alteração na forma como os jovens participam dos movimentos 

políticos. Segundo os autores, não se trataria de um esvaziamento no interesse e na 

participação dos jovens sobre a política, mas, sim, de uma nova forma de atividade 

política exercida pelos adolescentes. Os autores justificam tal opinião, apresentando 

resultados que mostram que jovens de diferentes países têm buscado expressar seu 

combate ao preconceito através da arte, da ecologia, da espiritualidade, no valor da 

diversidade e do pluralismo social. Buscam um caminho novo, desenvolvendo coletivos 

para se fazerem ver e ouvir, nos mais variados contextos.  

Uma pesquisa mais abrangente sobre o “Perfil da Juventude Brasileira” 

(Fundação Perseu Abramo, 2003), e que deu origem ao livro Retratos da Juventude 

Brasileira: Análises de uma pesquisa nacional, mostra que há diferenças na percepção 

sobre a influência da política na vida de cada um dos pesquisados, ou da influência que 

cada indivíduo participante da pesquisa pode ter com relação à política; o 

posicionamento no espectro político frente a “democracia versus ditadura”, “o 

capitalismo versus o socialismo”, “a direita versus a esquerda”; a confiança nas 

instituições políticas clássicas; e a participação em entidades políticas como partidos, 

sindicatos, ONGs e associações.  
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Esta pesquisa foi realizada pelo Projeto Juventude/Instituto de Cidadania, com 

parceria do Instituto de Hospitalidade e do Sebrae.  Foram investigados 3.501 jovens de 

ambos os sexos, com idade entre 15 e 24 anos, em 198 municípios do Brasil, 

estratificados por localização geográfica e tercis de porte, contemplando os 25 estados 

da União. 

Foi estruturado para esta pesquisa um questionário com aproximadamente 160 

perguntas, além de entrevistas pessoais e domiciliares. A coleta foi realizada entre os 

dias 22 de novembro e 08 de dezembro de 2003. A margem de erro considerada foi de 2 

pontos percentuais para mais ou para menos. 

Ao analisar a pesquisa citada acima, Krischke (2005) usa a expressão 

“sofisticação política”, referindo-se à capacidade dos jovens de realizar uma opção 

política pela democracia ou pela ditadura. Para o autor, essa expressão perpassa o nível 

de escolaridade dos adolescentes. Os considerados pelo autor como “não-sofisticados” 

são aqueles que optaram, na pesquisa, pelo “tanto faz” ou “não sabem”.  

Os índices de apoio ao regime democrático aumentam conforme o avanço no 

nível de escolaridade, sendo que, dos jovens que tinham até o Ensino Fundamental, 

43% diziam apoiar esse regime. Quando avançamos para o Ensino Médio, esse 

percentual alcança 59%. Já entre os jovens que chegaram ao Ensino Superior, 72% 

afirmaram preferir a democracia (Krischke, 2005). 

Porém, o autor questiona por que o índice geral de apoio à democracia não é 

ainda maior mesmo com a universalização da educação e da expansão quantitativa no 

sistema escolar, além da reabertura política do final dos anos 1980. Isso o conduz a 

repensar se o nível de escolarização representa de fato “sofisticação política”. 

Para o autor, se a expansão do ensino se deu a partir do Ensino Fundamental, 

seria necessário aguardar ao menos uma década para identificar o quão efetivo isso se 

refletiria no apoio dos jovens à democracia. Por outro lado, não era garantido que a 

simples ampliação da infraestrutura escolar e da inserção da população nesse ambiente 

significasse a adesão ao regime democrático. Por isso, o autor sugere educação, renda e 

ocupação como fatores cuja confluência poderia influenciar na decisão política dos 

jovens. 
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Apesar de um período de consolidação e fortalecimento dos governos 

democráticos no Brasil, aliado à expansão do ensino público, o autor indaga se se faz 

necessário mesmo que os jovens tenham alcançado minimamente o Ensino Médio e 

possuir renda familiar que supere os dois salários mínimos para declararem adesão ao 

regime democrático. 

Ao se analisarem os dados sobre o apoio ao regime democrático, percebe-se 

que a preferência pela democracia aumentou em quase 30% durante a vida escolar dos 

jovens, partindo de um percentual de apoio na casa dos 43% no Ensino Fundamental e 

alcançando o valor de 72% no Ensino Superior.  

A pesquisa apontava também que a confiança dos jovens nas instituições 

políticas tradicionais e mesmo nos políticos não alcançava os 10%. A porcentagem de 

jovens que diziam confiar em ONGs, movimentos populares, ou associações de classe 

ficou entre os 15% e 20%. Em relação à família, 83% dos jovens que participaram da 

pesquisa disseram confiar nela. Essa porcentagem chegou aos 81% quando os jovens se 

referiram ao grau de confiança nos professores. 

Ventura e Bokany (2005) recorrem a uma outra pesquisa, sobre os Vínculos 

com Associações, Entidades e Movimentos Sociais8, para compararem aos resultados da 

pesquisa Perfil da Juventude Brasileira (2013). 

Os autores apontam que um dos fatores que poderiam conduzir os jovens à 

baixa adesão aos sindicatos, seria o desemprego, associado à precarização das relações 

de trabalho para os jovens. Por outro lado, os autores identificam que os jovens 

participavam de grupos que realizavam ações em seus próprios bairros e comunidades.  

Ao tratarem especificamente de política, Ventura e Bokany (2005) 

apresentaram dados indicando que a maioria dos jovens compreendia que esta atividade 

era muito importante, assim como reconheciam que a política influía em suas vidas. O 

posicionamento político dos jovens também foi identificado pelos autores. Para eles, as 

opções por um espectro político mais à esquerda ou ao centro aumentavam conforme o 

grau de escolaridade dos jovens também avançava, enquanto que a opção mais à direita 

apresentava diminuição. 

                                              
8 Pesquisa Discriminação racial e preconceito de cor no Brasil, realizada pela Fundação Perseu Abramo, 

em outubro de 2003, junto à brasileiros com 16 anos ou mais. Resultados em www.fpabramo.org.br 
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Outra pesquisa que se refere aos adolescentes e à política foi feita por Castro 

(2008), que iniciou seu trabalho informando que a atuação dos jovens no mundo 

político revelava os valores e demandas da cultura e história em que esses adolescentes 

estavam inseridos. 

Castro (2008) realizou uma pesquisa qualitativa sobre a participação política de 

jovens por meio da análise de entrevista realizada com 25 sujeitos, com idade entre 16 a 

28 anos em trabalhos voluntários ou em organizações partidárias e ou estudantis no 

estado do Rio de Janeiro. Ela buscava compreender as condições que conduziam o 

jovem para tais movimentos e organizações, além das consequências de inserirem-se na 

sociedade. 

Foram criados dois grupos: um composto pelos jovens com filiação partidária 

ou que militavam em organizações estudantis; o outro com jovens engajados no 

trabalho social e comunitário voluntário. Tal divisão se justificou por ser de interesse 

identificar os laços sociais em ambos os grupos, assim como semelhanças e diferenças 

na maneira como cada grupo compreendia sua adesão à causa comum e os efeitos de 

sua ação. 

Castro (2008) apontou que alguns dos jovens entrevistados indicaram como 

motivação de sua participação político-partidária a crença na transformação social e a 

esperança por um mundo mais justo e de menor desigualdade social. A autora revelou 

que alguns dos jovens entrevistados já haviam exercido alguma atividade voluntária 

anteriormente, e que a adesão a um partido político foi como uma espécie de extensão 

de suas atividades. 

Castro (2008) mostrou que alguns dos jovens entrevistados participaram de 

agremiações estudantis, indicando que as lutas por transformações políticas iniciou-se 

no âmbito escolar. As ações mais efetivas na escola foram, para esses jovens, de 

singular relevância e os motivaram a ingressar nos partidos políticos. O que mais 

cativou alguns dos jovens entrevistados a se filiarem aos partidos políticos foi a 

possibilidade de intervenção mais direta e ativa na sociedade, além de atingir parcela 

maior do grupo social.  

Segundo a autora, alguns dos jovens entrevistados sustentavam que uma 

coletânea de ações equivocadas na sociedade os convocou à conscientização, e à 
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compreensão do mundo ao seu redor, exigindo deles ações mais ativas para alterar essa 

realidade. Em seu estudo, ela percebeu que muitos dos 25 jovens entrevistados que 

exerciam algum trabalho voluntário eram os que mais se identificavam com 

determinada causa, por terem passado pela mesma experiência que os atendidos. Assim, 

a autora aponta que os trabalhos voluntários se tornam uma maneira de resgate da 

própria identidade, e da oportunidade concreta de alterar a de outros adolescentes na 

mesma condição. 

A autora apontou que os jovens entrevistados consideravam a educação como a 

principal ferramenta para a transformação social e de igualdade. Tal compreensão 

abrangia, principalmente, os jovens entrevistados que realizaram ações voluntárias. Para 

uma parcela deles, não havia outro caminho senão o da violência, drogas e 

criminalidade, mas o potencial de transformação da educação mostrou-lhe opções 

diferentes de transformação (Castro, 2008). 

Segundo a autora, muitos dos jovens entrevistados identificaram inicialmente 

na família, e depois na escola, sobretudo nos professores de História e Geografia, os 

exemplos e incentivos a serem mais críticos, a questionarem, a tentarem ver o mundo de 

uma outra forma. 

A autora descreve que ambos os grupos buscam a transformação social por 

caminhos às vezes antagônicos. Alguns dos jovens entrevistados entendem a “política” 

como a forma legítima e organizada que a sociedade encontrou para tais mudanças. O 

“político” é um processo coletivo que tem como fim restabelecer o vínculo com os mais 

pobres. 

Brasil et al. (2008), partindo da premissa do voto facultativo estabelecido pela 

Constituição Federal de 1998, pesquisaram jovens entre 16 anos completos e 18 anos 

incompletos, para entender o valor do voto nessa faixa etária; as razões que levaram 

esses jovens a votar, uma vez que o voto não é obrigatório; e quais as variáveis que 

condicionaram a escolha por um determinado candidato. 

Para alcançar tal objetivo, as autoras entrevistaram 50 pessoas, todos 

adolescentes, 15 dias antes do processo eleitoral de 2006, na cidade de Vitória – ES. As 

entrevistas foram realizadas em uma escola. A Teoria da Representações Sociais foi 

usada para compreender as atitudes dos adolescentes dispostos a participar do pleito 
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eleitoral. As perguntas sobre política e político foram feitas através de associação livre e 

de algumas perguntas abertas. Política e político foram usados como termos indutores 

na associação livre. 

As autoras identificaram que os adolescentes pesquisados tinham como 

principais elementos associados à representação política: a corrupção, a eleição e o líder 

político, ou seja, eles viam a política ligada à corrupção, uma vez que tal palavra foi o 

elemento mais citado entre eles, provavelmente porque na formação da representação 

social de política dos jovens, desenvolvida através da cultura e da interação social 

destes, a corrupção era um elemento inerente à política.  

Quanto à representação social de políticos, os adolescentes os associavam a 

termos como: corruptos, desonestos, ladrões, honestos e representantes. Tal concepção 

se dava pelo descrédito advindo dos constantes escândalos financeiros ligados a figuras 

públicas no exercício de suas funções (Brasil et al., 2008). 

Concluíram as autoras que a perda de confiabilidade na política afastava os 

jovens, naquela escola e naquele estrato social, do processo eleitoral. Havia um 

sentimento de impotência nesses adolescentes, causado pela política distante e 

excludente, que não permitia que eles tivessem controle sobre a realidade política. 

As atitudes que os jovens tinham com relação à política apresentavam não só a 

desconfiança com relação a este tema, mas também o pessimismo, a distância, a crítica 

ativa e a vontade de mudar. O que mudou não foi a idealização de um mundo melhor, 

tão historicamente presente nos adolescentes; o que parecia ter mudado eram as formas 

que esses jovens encontraram para alcançar esse fim (Brasil et al, 2008). 

Dayrell, Gomes e Leão (2010), ao analisarem resultados de estudo realizado 

com 122 jovens, em oito regiões metropolitanas brasileiras e coordenada pelo Instituto 

Polis, advertiu que as pesquisas que sugeriam o desinteresse dos jovens na política não 

deveriam implicar que a juventude era alienada e sem interesse na mobilização social e 

política de sua região, pois havia a necessidade de se analisarem as condições sociais e 

econômicas que interferiam no contexto da mobilização juvenil, além, claro, das 

entidades que poderiam estimular tal participação; no caso, as escolas.  
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Para os autores, isso poderia ser decorrência da ausência de equipamentos 

públicos nas cidades brasileiras, de espaços e situações para que os jovens pudessem 

aprender e exercitar a vida coletiva e a ação social mais participativa. A escola poderia 

ocupar esse lugar e desenvolver tais atividades. 

Segundo os autores, surgia o questionamento sobre se e como as escolas, 

principalmente a pública, atuavam como ambiente favorecedor do debate, da 

aprendizagem e do desenvolvimento de experiências sociais e políticas aos jovens 

estudantes. Os autores perguntam se estariam as escolas incitando o posicionamento 

crítico e ações mais coletivas e adequadas perante a realidade da juventude brasileira. Se 

havia, por parte da escola, o estímulo para que os jovens exercessem a participação 

efetiva na gestão escolar. Como os jovens percebiam essa escola em suas vidas, frente à 

participação social e política. 

Dayrell et al. (2010) apontavam que as atividades promovidas pela escola que 

fomentavam a participação coletiva não chegavam a 50% do total, ou seja, o âmbito 

escolar não estaria promovendo ações de prática coletiva e social para seus alunos.  Os 

dados mostravam que a maioria dos jovens entrevistados estava associado a algum tipo 

de atividade cultural; entretanto, apenas 33,6% das escolas apresentavam eventos 

culturais, ou seja, a maioria das escolas parecia ter se distanciado das demandas da 

juventude e tampouco desenvolvido um canal de diálogo para identificar as demandas e 

à realidade desses jovens. 

Segundo os autores, quando ocorriam atividades culturais dentro das escolas, 

estas estavam associadas ao público oriundo das classes D/E, e que isso se deu pela falta 

de espaços e/ou equipamentos públicos à disposição da comunidade para esses eventos, 

tornando a escola um referencial de encontro da juventude dessas classes para as 

atividades culturais.  

Os autores questionaram se os eventos realizados nas escolas aproximavam-se 

mais de atividades com a finalidade de controle da disciplina e formação de hábitos, do 

que explorar e alimentar as relações sociais. Em contraponto, Dayrell et al. (2010) 

levantaram a hipótese de que eventos ligados à visita a museus, exposições, debates, 

seminários e filmes estão mais presentes nas escolas que atendiam aos jovens da classe 

A/B, além de serem mais cotidianos nas escolas particulares e de Ensino Superior. 
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Segundo eles, as escolas públicas em comunidades pobres estavam mais 

limitadas às atividades que ocorrem dentro de suas dependências, do que proporcionar 

ao jovem que a frequentava oportunidade de diálogo com o mundo exterior e com 

outras realidades possíveis. Não obstante, poder-se-ia questionar se as escolas dessas 

comunidades estavam equipadas para a realização de atividades da mesma natureza que 

as escolas particulares. 

No que tange às possibilidades de debates, palestras e seminários, que são uma 

ótima fonte de informação para o aprendizado e troca de experiências, os autores 

perceberam que as escolas particulares apresentavam uma gama de alternativas entre 

uma série de temas variados, como eleições, política, sexualidade, drogas, direitos 

humanos, violência e questões urbanas entre outras para seus alunos. 

As atividades extraclasse são profícua oportunidade, se desenvolvidas 

adequadamente, para a organização da escola e da vida da comunidade. Aliás, 

associações de classe, de bairro, ONGs, grupos culturais e juvenis são entidades que 

circundam a comunidade escolar e poderiam ser convocadas para articular projetos, não 

assistenciais ou governamentais, mas relacionados à solidariedade, a demanda dos 

jovens e a dialogar melhor com a comunidade (Dayrell et al., 2010). 

A pesquisa também sugere que os jovens se preocupavam com a formação e 

valorização dos profissionais da educação que atuavam nas escolas. Inclusive, afirmou-

se na pesquisa, a necessidade de uma abordagem mais pedagógica e humana entre os 

docentes e os alunos (Dayrell et al., 2010). 

Por fim, os autores relatam uma visão pessimista por parte dos alunos, baseada 

na decepção, indignação e na postura de desrespeito e desprezo destes aos sujeitos da 

educação, denunciando assim o distanciamento entre os jovens e a escola. A escola, por 

sua vez, apresentava um rompimento cultural, geracional e de indiferença ao jovem 

como cidadão social e dotado de direitos. 

Terminam os autores questionando, se é fato que a relação escola - juventude 

está deteriorada a tal ponto, como essa instituição conseguiria cativar seus alunos para a 

participação na reorganização dos espaços escolares? Como as escolas iriam fomentar 

os jovens a ações ligadas às diversas instituições democráticas? 
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As pesquisas apresentadas ajudam a compreender que, a princípio, o jovem não 

é um ser alienado, ou uma tábula rasa, arquivo a ser preenchido por ideias e concepções 

que não condizem com a sua realidade. Vê-se que jovens buscam opções de inserção na 

sociedade, se preocupam com ela e que conseguem identificar alternativas para realizar 

suas ações. As pesquisas auxiliam a perceber que há um grau de confiabilidade do 

jovem no que se refere a seus professores, e que a escola poderia ser o local para 

fomentar possíveis mudanças. 

Algumas das pesquisas apresentadas até aqui tratavam de verificar junto aos 

jovens, sua opinião e o que estes entendiam sobre política. Observando-se que apesar de 

algumas dessas pesquisas aponta o jovem desinteressado, descontente, descrente e até 

de certa forma, alienado politicamente, percebeu-se que muitos ainda exercem seu 

direito político, manifestando-se, criticando, opinando, ou até mesmo exercendo 

atividades em movimentos sociais e em partidos políticos. O estudo que se segue agora 

pretende verificar, junto aos jovens, que agente reforçava o comportamento político dos 

jovens: a família, amigos, ou a escola. O objetivo da pesquisa que será apresentada a 

seguir é verificar possíveis ações de 3 escolas da cidade de São Paulo, na opinião de 

seus alunos, que poderiam ter contribuído com a formação política dos adolescentes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



49 

 

Método 

 

Local 

 

Inicialmente, 4 escolas públicas foram visitadas, em dezembro de 2015, apenas 

para averiguar se haveria ali grêmio estudantil, e se sim, que tipo de atividades eram 

promovidas por esses coletivos. Destas, em 3 existia grêmio estudantil voltado somente 

para atividades esportivas ou culturais. 

O pesquisador tentou, entre dezembro de 2015 e março de 2016, contato com 

diferentes pessoas que poderiam auxiliar na autorização para a aplicação da pesquisa, 

junto à direção de escolas que esses contatos conhecessem, fossem públicas ou 

privadas. Essa iniciativa não surtiu o efeito desejado, por motivos que não foram 

esclarecidos ao pesquisador. 

Assim, a seleção da amostra e coleta de dados foi feita em escolas de ensino 

médio, públicas e privada na cidade de São Paulo. A definição dos bairros que foram 

incluídos no estudo se deu através das indicações de IDH, segundo o Atlas da Exclusão 

Social de Pochmann (2013), que apresenta a cidade de São Paulo dividida por cores: 

Região Vermelha de IDH baixo, Região Laranja de IDH médio, e Região Amarela de 

IDH alto.  

Estabelecidas as regiões nas quais se pretendia aplicar o instrumento de coleta 

de dados, verificou-se no site da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo a lista de 

escolas públicas e privadas existentes em cada região.  

Com base nessa lista, a visita foi feita aleatoriamente, inicialmente às escolas 

públicas e posteriormente às privadas. Ao chegar nos estabelecimentos de ensino, o 

pesquisador se apresentava como mestrando do curso de Pós-Graduação em Educação: 

Psicologia da Educação, da PUC-SP, e solicitava uma reunião com o diretor ou diretora 

da escola. 

Em muitas escolas, essa reunião era negada logo na secretaria da escola, sendo 

pedido pela pessoa que o atendeu, que as informações fossem encaminhadas para a 
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direção da escola por e-mail. Em outras, foi possível conversar com a coordenação ou a 

direção, sendo que, ao final, a mesma solicitação de envio de informações por e-mail 

era feita.  

O pesquisador abordou, ao todo, 42 instituições de ensino, sendo na Região 

Vermelha 2 públicas e 6 privadas; na Região Laranja 5 públicas e 10 privadas; e na 

Região Amarela 8 públicas e 11 privadas. Desse total, apenas 3 escolas permitiram a 

aplicação do instrumento de pesquisa, a saber: 

 a  escola E1, pública, na Região Vermelha;  

 a escola E2, pública, na Região Laranja;  

 e a escola E3, privada, também na Região Laranja.  

Assim sendo, apenas em 3 escolas ocorreram reuniões com os coordenadores 

pedagógicos, que culminaram com a autorização das diretoras para a aplicação do 

instrumento, assegurado o sigilo quanto às informações sobre a escola e os alunos que 

responderiam ao questionário, além de se garantir que os dados coletados seriam 

apresentados individualmente a essas escolas, conforme termo de consentimento 

apresentado no Apêndice A. Com relação ao termo de consentimento, as diretoras de 

todas as escolas o assinaram, responsabilizando-se, portanto, pela aplicação desse 

estudo junto aos seus alunos. 

Não foi autorizada a realização da pesquisa nas escolas da Região Amarela. 

Em todas as escolas em que a aplicação da pesquisa não foi possível, os coordenadores, 

vice-diretores e diretores que atenderam ao pesquisador, pediram para que fosse 

encaminhado um e-mail para a direção da escola, informando os objetivos da pesquisa, 

anexando cópia do instrumento de coleta de dados e do termo de consentimento. 

Entretanto, até a finalização do período estipulado para a aplicação do instrumento de 

pesquisa, nenhum dos e-mails enviados foi respondido. 

Logo na segunda escola pública visitada na Região Vermelha, identificada aqui 

como E1, foi permitida a coleta de dados. Porém, a escola solicitou que a escolha das 

salas a participarem do estudo fosse determinada por ela, para que o instrumento fosse 

aplicado em salas que, segundo a escola, fossem mais receptivos a esse tipo de pesquisa. 

Assim, foi especificada uma turma de 1º ano no período da manhã (com 36 alunos), 
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uma turma de 2° ano (com 30 alunos) e outra de 3º ano (com 23 alunos) no período 

noturno. 

Após obter a autorização dessa escola na Região Vermelha, o pesquisador 

buscou escolas privadas na mesma região. O processo de apresentação do pesquisador 

foi o mesmo, e o pedido de envio da proposta por e-mail, por parte da escola, também 

foi idêntico em todas as unidades de ensino privadas visitadas.  

Finalizada a lista de escolas existentes na Região Vermelha, passou-se a visitar 

as escolas da Região Laranja. Novamente, priorizou-se a visita às escolas públicas para 

depois se passar às escolas privadas dessa região. Apenas na quinta escola pública 

visitada (nesse estudo chamada de E2) foi possível aplicar a pesquisa. As condições 

estabelecidas para a coleta exigiam que ela fosse feita da maneira mais rápida possível, 

na presença da coordenadora e em um único dia, sendo uma turma de 2º ano (com 35 

alunos) e uma de 3º ano (com 31 alunos) no período da manhã; e uma de 1º ano no 

período da tarde (com 33 alunos). 

Após obter a autorização dessa escola pública na Região Laranja, visitou-se 10 

escolas privadas, obtendo-se êxito apenas na última, que será identificada como E3. Lá 

foi estabelecido que apenas a coordenadora pedagógica poderia entrar nas salas de aula 

e aplicar o instrumento. Assim, uma turma de 1º ano (com 28 alunos), uma turma de 2° 

ano (com 34 alunos) e uma turma de 3º ano (com 33 alunos), todas no período da manhã 

foram abordadas.9 

 

Participantes 

 

Participaram da pesquisa jovens de ambos os sexos, entre 15 e 18 anos. 

Justificou-se esta escolha, por ser tratar de adolescentes que estavam cursando o ensino 

médio e/ou de jovens que, segundo a legislação eleitoral vigente no Brasil, possuíam o 

                                              
9 Deve ficar claro ao leitor que as condições de aplicação não foram exatamente as mesmas nas diferentes 

escolas, mas elas dependeram daquelas impostas pelas escolas para que a coleta pudesse ocorrer. 
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direito do voto (facultativo a partir dos 16 anos e obrigatório a partir dos 18 anos) e, 

portanto, poderiam vir a participar pela primeira vez do sufrágio universal.  

O questionário foi aplicado em uma turma de 1º ano, uma turma de 2º ano e 

uma turma de 3° ano, em cada uma das escolas. Cooptou-se 283 participantes para esta 

pesquisa, independentemente de raça, sexo, cor, orientação sexual ou nível social, sendo 

89 alunos na escola E1, 99 alunos na escola E2 e 95 na escola E3. 

Os questionários receberam identificação aleatória, segundo cada escola, 

preservando o sigilo aos participantes. Assim, os alunos da escola E1 que responderam 

ao questionário foram chamados de E1 e com numeração de 1 à 89 (E1-1, E1-2, E1-

3...), os da escola E2 com numeração entre 1 e 99 (E2-1, E2-2, E2-3...), e os da escola 

E3 de 1 à 95 (E3-1, E3-2, E3-3...). 

 

Instrumento 

 

Optou-se por um instrumento semi-aberto com 29 perguntas, sendo 26 de 

múltipla escolha e 3 abertas (Apêndice B), com o objetivo de identificar:  

1. dados pessoais e de escolaridade dos estudantes,  

2. dados sobre participação política ou em entidades por parte de familiares ou amigos 

dos estudantes, 

3. as possíveis ações integradas da escola, ou seja, se e em que medida a instituição 

escolar ou seus diversos atores realizaram atividades que pudessem ser 

compreendidas pelos alunos como de cunho político e/ou visando formação política.  

Havia 3 perguntas abertas que estavam necessariamente ligadas ás perguntas 

fechadas anteriores. Por exemplo, dependendo da resposta apresentada na pergunta 25 

(fechada), os alunos deveriam responder à pergunta 26 ou 27. Desse modo, apenas os 

alunos que assinalaram as alternativas MUITO ou EM PARTE à pergunta 25 (se eles 

consideravam que sua escola contribuiu com sua formação política), eram solicitados a 

dizerem o que sua escola fez para contribuir com sua formação política. Da mesma 

forma, apenas os alunos que responderam NÃO ou NÃO SEI à mesma pergunta 25, 
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deveriam responder o que, em sua opinião, sua escola poderia fazer para contribuir com 

sua formação política. 

Outra pergunta aberta (29) tratava do porquê, na opinião do aluno, o ensino de 

política em sua escola seria relevante, e deveria ser respondida independentemente do 

que ele havia assinalado na pergunta anterior (28): SEMPRE, EM PARTE, NÃO, OU 

NÃO SEI. 

 

Procedimentos  

 

Nas escolas públicas nas quais o instrumento foi aplicado, o pesquisador teve 

acesso às salas de aula. Na escola E1, a professora responsável pela aula daquele horário 

precisou entrar na sala junto com o pesquisador. Já na escola E2, somente a 

coordenadora acompanhou o pesquisador até as salas de aula e o apresentou à 

professora que estava na sala naquele momento. A coordenadora aguardava na sala até o 

término da aplicação da pesquisa. Em todas essas escolas, o pesquisador era apresentado 

pela responsável como sendo aluno de mestrado da PUC-SP e que se pretendia a 

colaboração dos alunos para responder a um questionário. 

Em todas as escolas, o pesquisador agradecia aos alunos à oportunidade e 

esclarecia que a pesquisa visava conhecer um pouco mais da opinião deles em relação à 

possível contribuição da escola para sua formação política. Assim, o pesquisador 

apresentava o instrumento de coleta de dados, realçando que  

 os participantes não seriam identificados;  

 portanto, não deveriam escrever seus nomes;  

 que havia 29 perguntas, sendo 26 de múltipla escolha e 3 abertas;  

 e que poderiam responder a lápis ou a caneta.  

O pesquisador salientava a importância da resposta mais precisa e sincera 

possível, uma vez que os resultados poderiam ser de grande relevância aos jovens, à 

escola e à comunidade deles. O pesquisador informou que, se necessário, poderiam 
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chamá-lo no caso de eventuais dúvidas, uma vez que as respostas eram individuais e 

que o pesquisador poderia esclarecer as dúvidas com maior precisão. Foi pedido para 

que assim que finalizassem os questionários os alunos chamassem o pesquisador para 

recolher o instrumento de pesquisa. 

Na escola privada E3, o pesquisador não teve acesso às salas de aula, cabendo 

à coordenadora distribuir os questionários aos alunos e recolhê-los posteriormente. A 

maneira como a coordenadora abordou aos participantes convidando-os a responder ao 

instrumento de coleta de dados não foi descrita ao pesquisador. 

Cabe relato de um incidente ocorrido durante a aplicação pela possível 

influência dele sobre a análise e interpretação dos resultados. Inicialmente, a pergunta 3 

do questionário previa que o aluno optasse por uma das seguintes alternativas quanto à 

sua raça/cor: 1. Preto/pardo, 2. Branco, 3. Indígena, 4. Amarelo, conforme padrão 

adotado pelo IBGE quando do levantamento do censo demográfico brasileiro. Contudo, 

na primeira escola visitada, E1, quando os alunos se depararam com esse 

questionamento, teceram várias críticas, considerando o termo preto/pardo como racista 

e o termo amarelo, jocoso. Apesar da explicação do pesquisador sobre as razões para a 

presença desses termos, os alunos pediram a alteração, sugerindo que a expressão 

preto/pardo fosse substituído por negro/moreno, e o termo amarelo por oriental. 

Acatou-se tal sugestão para evitar não apenas futuras polêmicas, como também 

em virtude da negativa de algum dos estudantes em responder ao questionário, 

inviabilizando a pesquisa. Porém, na segunda turma, já com as alterações realizadas, 

surgiu nova polêmica, uma vez que, para esses novos alunos, a expressão negro/moreno 

era também racista, pois não existiria o termo negro, assim como, moreno, seria “cor de 

cabelo” (sic) e não de pele. 

Novamente, o pesquisador explicou a situação. Para as coletas futuras em 

outras turmas, foi decidido explicar o ocorrido com a questão 3 do instrumento de 

antemão para a coordenação e para os alunos participantes, permitindo que eles 

declarassem por extenso qualquer outra opção, caso não concordassem com as 

alternativas presentes no instrumento. 

Faz-se necessário informar ao leitor um segundo incidente constatado a 

respeito da aplicação. Dada a disposição dos lugares dos alunos na sala de aula nas 
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escolas E1 e E2, quando do momento da coleta (carteiras juntas, alunos sentados em 

círculo), algumas respostas aparentemente foram copiadas entre os alunos. Isso se 

observa em respostas que são idênticas não apenas no teor, mas, sobretudo no conteúdo 

escrito, ou mesmo nos erros gramaticais. Evidentemente, parte-se da boa fé de que cada 

aluno respondeu baseado em sua própria consciência; entretanto, essa variável não pode 

ser ignorada. Não é possível saber como se deu a disposição de lugares dos alunos na 

escola E3, uma vez que o pesquisador não teve acesso às salas de aula e tampouco essa 

variável foi comentada com a responsável pela aplicação do instrumento, no caso, a 

coordenadora pedagógica daquela instituição. 

Essa pesquisa foi aprovada pela Plataforma Brasil e está registrada sob o nº 

58232216.9.0000.5482. 
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Resultados 

 

Procedimentos para tratamento das informações: questões fechadas 

 

As respostas coletadas nos questionários foram codificadas (tendo-se criado 

um dicionário desta codificação), digitadas no Excel e exportadas para o Statistical 

Package for the Social Sciences – SPSS para tabulação.  

Dados os objetivos desse estudo, as respostas foram subdivididas num conjunto 

de 5 blocos segundo as informações que fossem captadas em cada pergunta. Os blocos 

que compuseram a análise dos dados foram:  

I. Caracterização  pessoal;  

II. Avaliação sobre a possível atuação da escola na promoção de conhecimento dos 

alunos sobre questões políticas/incentivo para a participação deles nelas.  

III. Possíveis fatores de influência para o envolvimento do estudante com questões 

políticas.  

IV. Indicadores de interesse por parte dos estudantes por política e de sua participação 

em eventos políticos. 

V. Percepção dos alunos acerca da possível contribuição da escola em sua formação 

política.  

Cada bloco de análise será explicado quando os dados que os compõem forem 

relatados. Inicialmente, serão apresentados de forma resumida os resultados contidos em 

cada bloco, no intuito de responder às perguntas feitas. As tabelas e figuras que foram 

elaboradas a partir dos dados coletados e que serão citadas no decorrer desse trabalho, 

encontram-se no Apêndice C (Tabelas) e Apêndice D (Figuras).  

A quantidade de questões que compunham o questionário e os cruzamentos 

que foram feitos entre elas geraram uma grande quantidade de tabelas. Por essa razão, 

optou-se pelo seguinte procedimento para a apresentação dos resultados: 
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1. colocar todas as tabelas produzidas no Apêndice C. Lá, inclusive, o leitor identificará 

tabelas que não foram citadas no decorrer desse trabalho, quando da análise dos 

resultados, mas, que devido sua especificidade, serviram de apoio para contextualizar 

a discussão; 

2. trazer para o corpo do trabalho a síntese e a análise dos principais resultados, 

fazendo-se sempre referência às tabelas originais que deram origem a estas sínteses. 

Conforme já indicado, o objetivo do estudo era verificar se e em que medida as 

escolas estimularam a formação política dos jovens estudados, segundo a avaliação 

desses alunos, e o interesse e comprometimento destes com tais questões. Para tal, se 

fez necessário:  

1. Identificar o perfil dos jovens participantes dessa pesquisa. 

2. Verificar se eles identificavam ações integradas entre os diversos atores de sua 

instituição escolar, em sua formação política.  

3. Verificar se os estudantes pesquisados possuíam informações adequadas sobre temas 

atuais que envolveram aspectos políticos. Para isso, analisaram-se respostas dos alunos 

que atestavam (ou não) seu conhecimento sobre a ocupação das escolas em 2015 e sobre 

o processo de impeachment da Presidente Dilma; além disso, pesquisou-se se se sentiam 

interessados por eles.  

4. Identificar se os alunos percebiam e consideravam relevantes possíveis contribuições 

de seus professores, para a sua formação política, através das redes sociais.  

5. Verificar se os participantes consideravam ou não relevante o ensino de política nas 

escolas e as razões que os conduziam a esta opinião. 

Ao todo, foram aplicados 283 questionários no período entre 24 de agosto e 13 

de setembro de 2016; portanto, logo após os Jogos Olímpicos do Rio, 7 dias antes da 

votação do processo de impeachment da Presidente Dilma no Senado Federal, e durante 

a vigência da campanha eleitoral em rádio e TV para as eleições municipais. Chama-se 

a atenção para esse fato, pois o ano de 2016 foi marcado por uma série de manifestações 

de caráter político – na verdade, já em dezembro de 2015 com as ocupações das escolas 

de ensino médio paulistas – que se seguiram por todo o ano, principalmente com os 

debates entre os que declaravam ser contrários ao processo de impeachment da 
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Presidente Dilma, ou que o apoiavam. Tal condição só foi arrefecida no período em que 

o Brasil, mais precisamente a Cidade do Rio de Janeiro, sediou os Jogos Olímpicos, o 

que fez com que os meios de comunicação dedicassem quase inteira atenção aos Jogos. 

Após essa fase, os locutores e comentaristas esportivos deram lugar aos especialistas 

políticos – cientistas políticos, sociólogos, filósofos, historiadores, educadores, 

intelectuais de todas as áreas. O debate político voltou à baila, devido ao julgamento 

final do processo de impeachment e o início da campanha eleitoral municipal, ocupando 

considerável espaço em todos os tipos de mídia, incluindo as redes sociais, inserindo, 

assim, as discussões políticas de maneira ainda mais intensa, não só nas ruas, mas 

também nas casas, nas universidades e nos meios sociais em geral.  

Acredita-se ser relevante caracterizar esse momento para que o leitor possa 

compreender melhor qual o ambiente encontrado no país quando o instrumento de 

coleta de dados foi entregue nas escolas. Isso apresentado, pode-se avançar para a 

análise dos resultados em si. 
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I. Caracterização Pessoal 

 

A caracterização pessoal dos alunos que participaram desta pesquisa inclui 

dados sobre:  

a) idade (Tabelas 1a, 1b);  

b) sexo (Tabela 2);  

c) raça/cor (Tabela 3);  

d) exercício de trabalho remunerado (Tabela 4);  

e) escolaridade (Tabela 5);  

f) dependência administrativa da escola (Tabela 6);  

g) posse de título de eleitor (Tabela 7). 

 

Os dados coletados quanto à faixa etária, não permitem falar em um perfil 

geral/médio, já que se encontraram sensíveis diferenças entre as escolas, como pode ser 

observado na Tabela 1a. Apesar da evidência, em todas as escolas, de maior incidência 

de alunos na 1ª faixa etária, de até 15 anos e 11 meses (E2 32,32%, E1 24,72%, e E3 

33,68%), e uma porcentagem mínima de estudantes na última, com 18 anos completos 

ou mais (E2 6,06%, E1 7,87%, e E3 6,32%), temos um resultado discrepante entre as 

escolas nas demais faixas-etárias. Ou seja, não há como afirmar que, somados os 

resultados de todas as escolas, a faixa-etária média do total dos alunos seja a que vai até 

15 anos e 11 meses (30,39% dos alunos).  

Outro exemplo de diferença entre os alunos das escolas, no que se refere à 

faixa-etária, é o que mostra a Tabela 1b, sobre a distribuição dos participantes (n e %), 

segundo a faixa-etária e o direito ao voto. Percebe-se que na faixa-etária dos alunos que 

possuem o direito facultativo ao voto, a escola E1 concentra 67,42%, enquanto que na 

escola E3 60% dos alunos encontravam-se nessa faixa-etária, resultado bem próximo do 

da escola E2, o que denota a diferença entre as escolas 
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Algo similar ocorre quanto à distribuição dos alunos por sexo, nas escolas, 

como apresentado na Tabela 2. A maioria dos participantes (52,65%) é do sexo 

masculino, e semelhante concentração de pessoas nesse perfil ocorre em todas as 

escolas; contudo, o que temos é um percentual de 54,74% de homens nas escola E3 e de 

50,56% na escola E1, o que demonstra maior desequilíbrio na escola E3 no que tange à 

presença de homens e mulheres nessa instituição.  

Outro dado relevante do perfil dos alunos é o que trata do quesito raça/cor. 

Pode-se averiguar na Tabela 3, que a maioria dos alunos que responderam a esta 

pesquisa são brancos (51,22%). Entretanto, devemos registrar que os dados por escola 

apresentam substancial diferença entre elas. Na escola E3, 72,63% dos alunos se 

declararam brancos, percentual maior do que os alunos da escola E2 (50,52%) e mais 

que o dobro dos 33,33% dos alunos da escola E1 que disseram ser brancos. Essa 

proporção se mantem quando nos referimos aos alunos que se declararam negros; neste 

caso porém, a escola que concentrou o maior percentual de alunos que se declararam 

negros/morenos foi a escola E1 com 58,62%, percentual maior que a escola E2 

(44,33%) e mais que o dobro dos 21,05% dos alunos da escola E3. 

Quanto aos dados referentes ao trabalho remunerado, é possível perceber pela 

Tabela 4 que 83,45% dos alunos não exerciam trabalho remunerado. Novamente, os 

dados entre escolas permite dizer que a escola E3, com 3,23% de alunos que disseram 

exercer trabalho remunerado, é distinta das demais escolas, uma vez que, a escola E2 

tinha 22,45% e a escola E1 24,14 de seus alunos recebendo alguma remuneração por 

trabalho. 

Com relação ao quesito série/ano, segundo a Tabela 5, a maior parcela se 

concentrou no 2º ano do Ensino Médio (36,33%). Houve, nesse aspecto, um maior 

equilíbrio entre as escolas E2 e E3, já que aproximadamente 37% dos alunos de cada 

escola estavam no 2° ano. Contudo, a escola E1 concentava 40,23% de seus alunos no 

1º ano, o que era o maior percentual entre as escolas. É interessante observar que a 

escola apresentava redução do número de alunos conforme as séries avançavam, indo 

dos já citados 40,23% de alunos no 1º ano, para 25,29% no 3º ano, ou seja, uma redução 

de quase 15% ao final do Ensino Médio. 
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Quanto à dependência administativa das escolas, a Tabela 6 mostra que 

64,43% dos alunos estavam em escola pública. Porém, isso ocorreu pelo fato de ter sido 

possível aplicar o instrumento de pesquisa em apenas uma escola privada, a E3, o que 

equivale a 33,57% dos alunos participantes. 

O último dado que fecha essa categoria sobre a caracterização pessoal dos 

alunos trata dos jovens que disseram possuir o título de eleitor. Os resultados descritos 

na Tabela 7 sugerem que apenas 13,78% do total de alunos afirmaram possuir título de 

eleitor. A escola E2 concentrou o maior percentual, com 18,18%. Esse tópico também 

não apresenta equilíbrio entre as instituições de ensino. A escola  E1 somou 14,61% e a 

escola E3 o menor percentual, com 8,42% de alunos com o título de eleitor. 

Esperava-se, de fato, que a escola E1 obtivesse um baixo resultado nesse 

último quesito, uma vez que, ao se observarem os dados da Tabela 5, que apontou 

40,23% dos alunos dessa unidade escolar no 1º ano do ensino médio; isso seria um 

indicativo de que poucos alunos dessa instituição teriam a idade minima necessária para 

ter o título de eleitor (a partir dos 16 anos segundo a legislação brasileira). No entanto, 

chamou a atenção o fato de a escola E3 possuir o menor percentual de alunos com título 

de eleitor (Tabela 7), sendo que esta escola possuía mais de 33% de seus alunos no 3º 

ano do ensino médio, segundo a Tabela 5, sugerindo-se assim, um número razoável de 

alunos que poderiam ter o título de eleitor. 

Os dados sobre caracterização pessoal serão usados mais à frente quando do 

cruzamento desses dados com os dos outros blocos, como, por exemplo, os indicadores 

de interesse por política ou participação em eventos políticos ou a percepção dos alunos 

acerca da possível contribuição política da escola, isso para avaliar se há influência de 

características pessoais como raça/cor, sexo, faixa-etária nos demais resultados obtidos.  
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II. Avaliação da possível atuação da escola na promoção de conhecimento dos 

alunos sobre questões políticas / incentivo para a participação deles  nelas 

 

Esse bloco está composto por um conjunto de informações fornecidas pelos 

estudantes, coletadas para avaliar se, segundo o ponto de vista destes, suas escolas 

atuaram na promoção de conhecimento político ou no incentivo para a participação 

deles em questões políticas. Tais informações são de fundamental importância, uma vez 

que, os demais blocos serão analisados segundo os dados oriundos dessa categoria.  

Assim, este agrupamento está composto por dados sobre:  

a) a existência de grêmio estudantil nas escolas participantes (Tabela 8);  

b) incentivo à participação em eventos políticos (Tabela 9); 

 c) promoção, pela escola de  

 palestras, aulas, seminários sobre o valor do voto (Tabela 10);  

  palestras, aulas, seminários sobre a importância de se conhecer candidatos, 

partidos políticos, planos de governo (Tabela 11);  

 debates sobre o movimento de ocupações das escolas públicas em dezembro de 

2015 (Tabela 12);  

 debates sobre o processo de impeachment da Presidente Dilma (Tabela 13). 

 

Um total de 43,88% de alunos afirmaram que havia grêmio em sua escola 

(Tabela 8), porém esse valor só foi alcançado em função dos alunos da escola E2: de 

fato, 95,92% dos estudantes dessa escola reconheceram ter o grêmio em sua escola, 

enquanto que na escola E1 29,07% e na escola E3 apenas 3,19% disseram existir grêmio 

estudantil. Chama a atenção o percentual de alunos da escola E2  que identificaram a 

presença do grêmio estudantil, principalmente se comparado com as demais escolas. 

Não se pode averiguar como exatamente se dava a atuação do grêmio estudantil na 

escola E2, porém, os dados revelam que independentemente de como isso ocorria, a 
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presença do grêmio estudantil na escola E2 é notavelmente discrepante frente ao 

resultado das demais escolas. 

Outro aspecto que engloba a avaliação sobre a possível atuação da escola na 

promoção de conhecimento de questões políticas ou o incentivo para a participação dos 

alunos nelas é que 69,61% dos alunos (Tabela 9) informaram que suas escolas NUNCA 

os incentivaram a participar de eventos políticos. De fato, a maioria dos alunos, em 

todas as escolas participantes desse estudo, não indicou haver tal iniciativa por parte de 

suas escolas; contudo, os valores apresentados entre as escolas mostraram diferenças 

interessantes. A escola que concentrou maior percentual de alunos que disseram que sua 

escola NUNCA os incentivou a participar de eventos políticos foi a E1 (76,40%), 

enquanto que essa mesma resposta foi dada por 70,71% dos alunos da escola E2 e por 

62,11% da escola E3. 

A avaliação sobre a possível atuação da escola na promoção de conhecimento a 

respeito de questões políticas ou no incentivo para a participação dos alunos em tais 

eventos envolveu dados sobre a promoção, pela escola, de palestras, aulas e/ou 

seminários sobre o valor do voto. Com relação a esse tópico, 56,47% do total de alunos 

disseram que a escola NUNCA proporcionou palestras, aulas ou seminários sobre o 

valor do voto (Tabela 10). Entretanto, novamente, os percentuais por escola sugerem 

considerável discrepância entre as escolas públicas e a privada. Enquanto as escolas E2 

(62,63%) e E1 (60,23%) tiveram resultados mais próximos (escola NUNCA 

proporcionou palestras, aulas e/ou seminários sobre o valor do voto), o resultado da 

escola E3, nessa mesma questão, foi de 47,37%. Quando observado o percentual de 

respostas identificadas como “ÀS VEZES”, a discrepância entre as escolas se mantem, 

com 10,23% dos alunos da escola E1, 17,17% da escola E2 e 35,79% dos alunos da 

escola E3, afirmando que a escola ÀS VEZES promoveu palestras sobre o voto. Há 

maior equilibrio entre as escolas na alternativa menos escolhida pelos alunos, a de que a 

escola SEMPRE proporcionou palestras com esse conteúdo, num percentual que varia 

entre 1 e 3% entre as escolas.  

Continuando a avaliação da possível atuação da escola na promoção de 

conhecimento dos alunos sobre questões políticas, foi perguntado se ela promoveu 

debates, aulas, seminários ou palestras sobre a importância de conhecer candidatos, ou 
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partidos políticos, ou planos de governo (Tabela 11). A média geral foi de 56,18% de 

alunos que disseram NUNCA, porém, por escola, os resultados mostram que a resposta 

“NUNCA” foi dada por 68,69% dos alunos na escola E2, 61,80% pelos da escola E1 e 

37,89% pelos da escola E3. Com relação aos que responderam “ÀS VEZES”, houve 

equilíbrio entre as escolas E2 (14,14%) e E1 (15,73%), mas a escola E3 atingiu quase o 

triplo desse percentual (45,26%). Aliás, mesmo quando se trata da resposta menos 

citada – SEMPRE – os percentuais entre escolas públicas e privada mostraram 

considerável diferença: as públicas variam entre 1 e 2% enquanto que a privada somou 

pouco mais de 8%, ou seja, o quádruplo das escolas públicas.  

Outro importante item perguntado aos alunos disse respeito à identificação, por 

eles, da prestação de informações, por parte da escola, sobre as ocupações ocorridas nas 

escolas paulistas em dezembro de 2015. Um total de 50,18% dos alunos disseram que 

suas escolas não forneceram informações sobre as ocupações (Tabela 12). A maioria de 

respostas “NÃO”, mesmo que com valores sensivelmente diferentes, foi identificada 

entre as escolas  E3 (61,05%) e E1 (52,27); entretanto, a escola E2 teve 37,76% de 

alunos que deram esta mesma resposta. Aliás, metade dos alunos dessa escola, portanto 

50%, disseram não saber se sua unidade de ensino promoveu algum tipo de informação 

sobre isso, sendo que 23,16% dos alunos da escola E3 e 38,64% dos alunos da escola 

E1 também responderam não saber.  

Um tema relevante que foi alvo de interesse foi o fornecimento, pelas escolas, 

de informações sobre o processo de impeachment da Presidente Dilma. Na Tabela 13, 

percebe-se que 51,79% dos alunos declararam que as escolas não forneceram 

informações ou promoveram debates sobre o processo de impeachment da Presidente. 

Mais uma vez, esse resultado destoou entre as escolas: na escola E2, 62,24%, na escola 

E1, 58,62% e na escola E3 34,74% de alunos disseram que suas escolas NÃO lhes 

forneceram informações sobre esse tema. Se esse valor, por si, já chama a atenção, 

porém, quando se observa o percentual referente aos alunos que disseram que suas 

escolas forneceram informações, o resultado da escola E3, 63,16% é, no mínimo, o 

triplo dos 19,39% da escola E2 e dos 13,79% da escola E1. As demais respostas 

apresentadas indicavam que o aluno não sabia dizer se houve esse tipo de informação. 
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Analisado esse conjunto de informações, o que se constata é que, se as escolas 

estavam produzindo ações para a promoção do conhecimento político e/ou para o 

incentivo da participação dos jovens em eventos políticos, tais procedimentos não 

causaram impacto positivo à grande parcela dos alunos. Já  a maioria dos alunos da 

escola E3 perceberam as atividades de sua escola no que se refere a produção de 

conhecimento político. 

Há a possibilidade de que as escolas tenham produzido muito mais ações do 

que as reveladas pela pesquisa, mas não é possível analisar isto com o material que  

constou do questionário.  Em outras palavras, não se pode descartar a possibilidade de 

que as escolas tenham tido uma atuação mais efetiva do que o que se pode deduzir até 

aqui. No entanto, se isso de fato ocorreu, os alunos parecem não ter se dado conta disso. 
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III. Possíveis fatores de influência para o envolvimento do estudante com questões 

políticas 

 

As perguntas cujas respostas compõem  este bloco  procuraram identificar 

possíveis fontes de influências, além da escola, sobre a participação política dos 

estudantes. Esperava-se que tais elementos  permitissem explicar o maior ou menor 

interesse do aluno na participação política. Os dados sobre tais possíveis fatores de 

influência provieram da tabulação das respostas às seguintes questões:  

a) a existência de parentes ou amigos da família do aluno que eram políticos ou que 

participavam de partidos políticos, sindicato, entidade de classe profissional, 

movimento social, movimentos de bairro, ou de movimentos sociais promovidos por 

alguma religião (Tabelas 14a e 14b) ;  

b)  a existência de seus (suas) professores (as) com atuação nas redes sociais para 

publicarem conteúdo politico (Tabela 15);  

c) em caso de resposta afirmativa em b),  a opinião do aluno quanto à relevância do que 

o (a) professor(a) postava nas redes sociais sobre política (Tabela 16). 

 

Os resultados obtidos indicaram que apenas de 2 a 15% dos participantes 

afirmaram possuir parentes e/ou amigos  ocupando posições nas entidades/organizações 

elencadas nas questões (Tabela 14a e 14b), percentual bem pouco expressivo. Apesar 

disso, ao se comparar as respostas sobre a atuação de parentes e ou amigos em entidades 

de cunho político como sindicatos, associações de bairro, movimentos sociais, partidos 

políticos, e igrejas, com as dos estudantes que afirmaram ter título de eleitor (conforme 

Tabela 7), as porcentagens tendem a ficar abaixo de 3%, com exceção de participação 

(de parente ou de amigos) em igrejas, em que as porcentagens ficaram pouco acima de 

5%. Assim, pelo menos no que se refere à posse do título de eleitor, nenhuma evidência 

foi encontrada de que a atuação de amigos ou de parentes pudesse ter servido de 

influência. 

Um outro tema de possível influência que se procurou estudar diz respeito à 

mídia, sobretudo a internet. Deve-se ressaltar a contribuição dessa ferramenta nos dias 
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atuais, principalmente das chamadas redes sociais entre os jovens. Como não seria 

possível, no momento da pesquisa, empregar a mesma questão para as diferentes redes 

sociais existentes, como Facebook, Whatsapp, Google+ (apenas para citar as mais 

famosas), decidiu-se usar um termo mais geral - redes sociais - e deixar que o aluno 

respondesse livremente segundo o que ele entendia como rede social. 

O estudo não teceu juízo de valor sobre como o docente usava seu perfil nas 

redes sociais, mas buscou avaliar como os adolescentes, que fossem alunos da escola 

em que ele ou ela lecionava e que acessassem informações veiculadas por ele ou por ela 

pela rede digital, descrevia o que o professor ou a professora publicava especificamente 

sobre o tema política.  

A Tabela 15 aponta que a maioria dos participantes (59,60%) não sabia 

informar qual o uso que seus professores faziam, e mesmo se faziam uso das redes 

sociais para a política. Esse percentual é quase o triplo da segunda alternativa mais 

citada, a de que os professores usavam as redes sociais para manifestar sua opinião 

pessoal sobre política (19,90%). O instrumento de coleta de dados permitia que os 

participantes assinalassem, além da opção “NÃO SEI”, quantas alternativas 

considerassem verdadeiras, sendo estas:  

a) Alguns professores postam mensagens nas redes sociais incentivando as pessoas 

a participarem de movimentos políticos. 

b) Alguns professores dão dicas de documentários, livros ou filmes sobre política 

pelas redes sociais. 

c) Alguns professores usam as redes sociais para manifestarem a opinião deles 

sobre política. 

 

Mesmo somando-se o total dos que marcaram 2 ou mais das alternativas acima, 

esse percentual não chega a 10% do total. Mais uma vez, os estudantes das diferentes 

escolas discrepam em suas respostas e, novamente, os alunos da escola E3 se distanciam 

dos das duas outras. Enquanto as porcentagens de respostas quanto ao uso das redes 

sociais, nas duas primeiras escolas E1 e E2, ficam entre 3 e pouco mais de 13%, na 

escola E3 38,90% dos estudantes afirmaram que seus professores manifestavam sua 

opinião pessoal sobre política nas redes sociais. Ainda assim, é preciso ressaltar que tal 

resultado não faz frente aos 60% de respostas “NÃO SEI”. Dos 275 estudantes que 
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responderam à questão sobre o uso de redes sociais para manifestações sobre política 

por parte de professores, 90 deles, ou seja, 32,73% deram resposta afirmativa, quando 

questionou-se sobre a relevância do conteúdo postado.  

Desses 90 alunos, 24,01% disseram que não havia relevância no que o 

professor publicava nas redes sociais e outros 43,01% não sabiam dizer se havia ou não 

relevância nesse conteúdo (Tabela 16). Contudo, a maioria dos alunos da escola E3 

(54,26%) afirmou ser relevante o que o professor postava nas redes sociais (nas escolas 

E2 e E1 as porcentagens foram, respectivamente, 26,53% e 16,09%). 

Como conclusão desse bloco, não se pode afirmar, com base nos dados 

coletados, que tenha havido envolvimento dos jovens em ações políticas devido à 

influência, de parentes ou amigos que militassem em movimentos políticos ou sociais, 

ou mesmo de postagens com viés político por parte de seus professores. Em tempo, não 

foi alvo das perguntas formuladas se havia discussões políticas no seio das famílias dos 

estudantes, sendo esta uma variável que poderia conduzí-los a se fazerem presentes em 

eventos políticos. Ressalta-se que os dados se referem exclusivamente à possível 

existência de parentes ligados a instituições políticas clássicas, como partidos ou 

sindicatos, ou mesmo a entidades como sociedades de bairro ou igrejas, e se essa 

variável  exibiria alguma associação com comportamento dos alunos em participar de 

manifestações políticas. 
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IV. Indicadores de interesse por parte dos estudantes por política e de sua 

participação em eventos políticos 

 

Até o presente momento, verificaram-se os dados que traduzem possíveis  

iniciativas da escola, ou de parentes e amigos, para promover  envolvimento dos alunos 

com questões políticas. Agora, neste bloco, analisa-se se os dados coletados 

possibilitam identificar interesse (espontâneo ou estimulado) dos jovens acerca de 

política, independentemente de fontes de influência. 

Para este fim, os elementos selecioandos consideraram as seguintes 

informações:  

a) participação no grêmio estudantil (em caso de existência deste) (Tabela 17);  

b) presença nas aulas sobre as ocupações (Tabela 18);  

c) presença em atividades em que informações sobre o impeachment da Presidente 

Dilma foram prestadas (Tabela 19); 

d) identificação correta da razão dessas ocupações (Tabela 20); 

e) considerar ter informação sobre o tema do impeachment (Tabela 21);  

f) interesse pelo tema do impeachment (Tabela 22);  

g) relevância atribuída ao ensino de política na escola (Tabela 23).  

 

Como apontado anteriormente, os dados do bloco II, relativos à avaliação sobre 

a possível ação da escola na promoção de conhecimento e/ou o incentivo para a 

envolvimento dos alunos em questões políticas, sugerem uma possível ausência de 

mobilização política da escola, do ponto de vista dos alunos, ao menos sobre os tópicos 

levantados nesta pesquisa. De antemão, e para que não seja necessário repetí-lo, 

adeverte-se que se centra a análise na fala e avaliação dos alunos, o que pode não 

retratar fielmente as ações da escola. Considerou-se a possibilidade de que a escola 

tenha tentado promover o conhecimento político ou incentivado a participação em 

eventos políticos, porém, dada a condição com que essa atividade foi apresentada, o 
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aluno pode não tê-la identificado como uma aula nos moldes tradicionais. Em outras 

palavras, os professores podem ter realizado uma discussão em torno desses temas; 

entretanto, por não o terem  feito com prova, material de apoio, atribuição de nota etc, 

os alunos não tenham entendido tal  iniciativa como uma aula.  

Um exemplo foi o que ocorreu quando os alunos foram perguntados se a escola 

havia fornecido alguma informação sobre as ocupações às escolas públicas, em São 

Paulo, em 2015. Os dados da Tabela 12 mostram que 50,18% do total de alunos 

disseram que sua escola nunca prestou tais informações. Questionou-se então aos que 

afirmaram o contrário, se eles estiveram presentes quando houve alguma aula sobre esse 

tópico (Tabela 18) e 75,40% do total dos alunos disseram que não estavam presentes. 

Entretanto, esse resultado não significa que a maioria dos alunos, em todas as escolas 

disseram não estarem presentes. A escola E2 somou 80,40% e a E1 85% de alunos que 

afirmaram não terem estado presentes. Já na escola E3 esse percentual foi de 48,28%, 

ou seja, o cruzamento dos dados entre a escola prestar informações sobre as ocupações e 

os dados sobre a presença dos alunos nessa aula, sugere que se a escola E3, de fato, 

promoveu ações no sentido de debater as ocupações, mas quase metade de seus alunos 

não percebeu essa iniciativa. 

Os dados referentes a possíveis informações prestadas pela escola acerca do 

processo de impeachment da Presidente Dilma na Tabela 13, mostra que 51,79% dos 

participantes responderam que a escola não forneceu semelhante conteúdo, apesar das 

diferenças entre as escolas (E2 62,24%, E1 58,62% e E3 34,74%). Contudo, quando 

questionados se estavam presentes nessa aula, a maioria dos alunos das escolas E2 

(55,56%) e da escola E1 (60%) reseponderam que não (Tabela 19). Por outro lado, 

93,65% dos alunos da escola E3 afirmaram que estavam presentes quando essa aula 

ocorreu. Em outras palavras, quando o assunto foi o processo de impeachment, percebe-

se que os resultados da escola E3 concentram o maior percentual de alunos que 

disseram que a escola forceneu informações sobre isso (63,16% - Tabela 13) e que 

quase todos os alunos que identificaram a prestação de informações, por parte da escola 

E3, estavam presentes.  

É importante notar que a escola E3, com relação à prestação de informações 

sobre o processo de impeachment e a presença dos alunos nessa aula apresenta 
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resultados discrepantes, se comparados aos demais escolas, como mostra a Tabela 19. É 

possível perceber que  o maior percentual de alunos das escolas E2 e E1 afirmaram que 

suas escolas não prestaram informações sobre o impeachment, diferentemente do 

resultado obtido na escola E3. Observa-se que quase todos os alunos da escola E3 

disseram estar presentes quando a escola promoveu algum tipo de informação sobre o 

processo de impeachment . 

Sendo assim, com esses resultados, percebe-se que parte dos alunos disse que a 

escola ofereceu informações sobre esses as ocupações ou mesmo sobre o impeachment, 

inclusive parte dos alunos esteve presente quando isso ocorreu.   

Questionou-se os alunos se eles saberiam responder o que motivou centenas de 

jovens a ocuparem as escolas públicas de ensino médio de São Paulo, em dezembro de 

2015 (Tabela 20). Essa pergunta pareceu ser pertinente, uma vez que, 

independentemente de iniciativas da escola, os alunos, de alguma forma, poderiam ter 

obtido informações sobre esse tema. Várias alternativas de resposta aparecem na 

referida tabela. Por isso, fez-se uma simplificação dos dados, considerando-se apenas 

alternativas que indicavam uma resposta direta do estudante. 

Os resultados da Tabela 20 indicam que 48,91% dos alunos identificaram que a 

razão das ocupações foi a reestruturação das escolas públicas promovida pela Secretaria 

da Educação do Estado de São Paulo. Outros 23,91% não sabiam informar, e as demais 

respostas não eram percentualmente relevantes. Esse útlimo resultado pode ser 

consequência da distância temporal entre o fato das ocupações em si (dezembro de 

2015) e a aplicação da pesquisa (agosto de 2016), ou seja, o aluno pode ter se esquecido 

do evento. Por escola, o que se destaca é que 48,91% dos alunos da escola E3 e 52,05% 

dos da escola E2 atribuíram o motivo das ocupações à reestruturação das escolas 

públicas, enquanto que na escola E1 32,53% de seus alunos disseram o mesmo; porém, 

outros 49,40% da escola E1 não souberam informar a razão das ocupações.  

Uma das alternativas disponíveis tratava da baixa qualidade da merenda como 

possível justificativa para as ocupações. Mesmo não sendo esta a razão, 16,50% dos 

alunos assinalaram essa opção, tendo na escola E3 23,20% e na escola E2 16,70% de 

seus alunos considerando pertinente essa alternativa, enquanto que a porcentagem de 

alunos da escola E1 que apontaram a baixa qualidade da merenda como motivo das 
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ocupações foi de 9,20%. Deve-se lembrar que no momento da aplicação da pesquisa, a 

Assembleia Legislativa de São Paulo dava andamento à CPI da Merenda10, o que foi  

abordado pela imprensa, inclusive com a presença de estudantes quando dos 

depoimentos de deputados estaduais acusados de desvio da verba pública da merenda, e 

tal condição poderia ser uma variável que conduziu os alunos a marcarem essa opção 

como a resposta válida para as ocupações. 

O que se quer dizer com isso é que, se é verdade que a escola não forneceu 

informações sobre esse tema, ainda assim uma parcela expressiva identificou 

corretamente as razões que conduziram os alunos a ocuparem as escolas; pelas respostas 

obtidas, porem, é possível que isso se deva a influências outras que não necessariamente 

iniciativa da escola.  

No bloco III chegou-se a analisar alguns possiveis fatores de influência para o 

envolvimento de estudantes com questões políticas e deparou-se com um resultado que 

não permitia afirmar que a presença de parentes ou amigos que ocupavam funções 

políticas ou militassem em movimentos sociais (Tabelas 14a e 14b), ou mesmo o uso 

das redes sociais pelos professores (Tabela 16) fossem suficientes para influenciar o 

conhecimento dos alunos sobre política. Isso conduz a acreditar, no que se refere a 

identificar os motivos das ocupações, que outras mídias, principalmente a televisão, 

possam ser, ainda, importantes fontes de informação aos jovens. Essa possibilidade será 

tratada nas discussões. 

Como foi citado anteriormente, uma parcela dos alunos não identificou que 

suas escolas (à exceção da escola E3), tenham fornecido informações sobre o 

impeachment da Presidente Dilma. Procurou-se saber dos alunos, se mesmo assim, eles 

se consideravam informados sobre o processo de impeachment (Tabela 21): a maioria 

dos alunos (60,66%) disseram estar informados, resultado que encontrou ressonância 

em todas as escolas, 56,25% na escola E2, 51,22% na escola E1 e maior percentual na 

escola E3 73,40%, ou seja, mais uma vez os resultados entre as escolas sugerem notável 

diferença, principalmente se comparadas à escola privada, como demonstra a Tabela 21, 

sobre a distribuição das respostas entre as escolas, em relação aos alunos se 

considerarem informados sobre o processo de impeachment. 

                                              
10 CPI da Merenda Já! Disponível em: http://www.cpidamerenda.minhasampa.org.br/ 
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Para o leitor é importante lembrar que, se é verdade o que os dados do bloco II 

apontaram (sobre a escola fornecer ou não informações referentes ao processo de 

impeachment), e retomando as considerações sobre fatores de influência no bloco III, a 

hipótese de que outras mídias, como a televisão, possam ser consideráveis fontes de 

informação se fortalecem.  

Considerou-se que seria interessante avaliar se os alunos se diziam informados 

(o que poderia significar apenas ouvir algum tipo de informação sobre um tema e 

considerar-se minimamente informado), ou interessados pelo processo de impeachment 

(o que poderia ser um indicador de maior atenção a discussões sobre o tema, ampliar o 

escopo de informações, participar de debates etc). Por isso, perguntou-se aos alunos se 

eles se consideravam informados e interessados nesse assunto. 

Os resultados da Tabela 22 apontam que 59,57% dos alunos se disseram 

interessados sobre o processo de impeachment da Presidente Dilma. A maioria dos 

alunos da escola E2 (55,56%) e da escola E3 (72,63%) também disseram estar 

interessados no que se referia ao impeachment. Porém, na escola E1 50,60 de alunos 

disseram não ter interesse nesse assunto.  

Outro aspecto importante foi analisar se os resultados da Tabela 23 poderiam 

indicar se os alunos atribuiam relevância  ao ensino de questões políticas nas escolas. 

Os dados dessa tabela mostram que 44,44% dos alunos consideravam “ÀS VEZES” 

esse ensino relevante, sendo que o resultado concentrou maior percentual na escola E2 

com 48,98% e na escola E1 com 39,53%. Já na escola E3, 4,21% de seus alunos 

consideraram “ÀS VEZES” ensino de quesões políticas relevante. Na média geral, foi 

possível perceber também que 34,05% responderam que o ensino de questões políticas 

“SEMPRE” seria relevante; aliás, a escola E3 contou com o maior percentual dessas 

respostas (46,32%), enquanto que a escola E2 (35,71%) e a escola E1 (18,60%) vieram 

na sequência. 

Esse dado serve para afirmar que ao propor a política como objeto de estudo, 

não se estava falando sobre um tema indiferente aos jovens ou a algo a que eles não 

atribuiriam relevância. Mesmo que os resultados sejam observados por escola, vê-se que 

o maior percentual dos que não consideravam o ensino de questões políticas relevante 
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não chegava a 20% (escola E1), era um pouco maior que 12% na escola E2 e que não 

chegava nem à metade desse percentual na escola E3. 

Deve ser lembrado que o bloco IV continha 8 tópicos. Os últimos dados 

referentes a esse bloco estão vinculados aos resultados apresentados anteriormente, ou 

seja, da relevância do ensino de questões políticas em suas escolas, na visão dos alunos. 

Pretendeu-se avaliar junto aos estudantes o porquê de suas respostas, 

independentemente de terem respondido SEMPRE, ÀS VEZES, NÃO ou NÃO SEI 

para a relevância do ensino de política.  

Entretanto, antes de se seguir com a descrição dos resultados, julga-se 

necessário informar ao leitor como se procedeu para a análise desses resultados, por 

dois motivos essenciais: 

1. Passa-se a fazer uma análise (quantitativa e qualitativa) de questões abertas, ou 

seja, a um conjunto de 3 perguntas que o participante desse estudo não precisava 

assinalar alternativas previamente fornecidas pelo pesquisador. 

2. Portanto, esta não foi a única questão aberta disponível no instrumento de coleta, 

havendo ainda mais duas a serem fruto de análise nesse estudo. Por esta razão, 

considerou-se mais adequado descrever o processo de análise nesse momento, para não 

ser necessário repeti-lo mais a adiante. 

Após a descrição dos procedimentos de análise das questões abertas, será 

retomada a análise dos resultados finais que compõe o bloco IV e, posteriormente, 

pode-se iniciar a análise do quinto e último bloco de informações. Apresentada tal 

ponderação, passa-se à descrição do procedimento adotado para tratamento e análise das 

respostas às questões abertas.  
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Procedimentos de análise: questões abertas 

 

Inicialmente, é importante lembrar que no instrumento de coleta de dados as 

duas perguntas abertas 26 e 27 estavam relacionadas à pergunta fechada 25, assim como 

a pergunta aberta 29 dizia respeito à pergunta fechada 28, conforme já apresentado 

anteriormente quando descrito o método. 

Após a digitação das respostas no Excel, percebeu-se que alguns alunos 

responderam algumas das perguntas abertas (26 ou 27), quando não seria o caso de 

fazê-lo. Explica-se: a pergunta (fechada) 25 pedia aos participantes que marcassem a 

alternativa que melhor descrevesse se eles consideravam que a escola contribuíra com a 

formação política deles ou delas, tendo como opções as respostas: NÃO, EM PARTE, 

MUITO ou NÃO SEI. A partir da alternativa assinalada, o participante encontraria nas 

questões subsequentes as seguintes orientações: 

 

Pergunta 26: SOMENTE se você respondeu MUITO ou EM PARTE, na questão 25, o 

que você acha que a escola fez para contribuir para a sua formação política?  

Ou seja, se o aluno identificava outras ações advindas da escola, que porventura 

não haviam sido objeto desse instrumento de pesquisa, e que, na opinião destes, 

contribuíram para a sua formação política, como, por exemplo, atividades de cunho 

ecológico-ambiental encabeçadas pela escola junto à comunidade, feiras ou eventos que 

propunham o debate sobre gênero, cidadania etc. 

 

Pergunta 27: SOMENTE se você respondeu NÃO ou NÃO SEI na questão 25, como 

você acha que a escola poderia contribuir para a formação política dos adolescentes?  

A ideia foi propor ao aluno (que por acaso não soubesse ou não tivesse 

identificado ações, por parte da escola, que tivessem contribuído para sua formação 

política) que apresentasse sugestões para sua escola, no que tange a auxiliá-lo na 

formação política, algo como palestras, debates, seminários etc.  
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Apesar de as perguntas 26 e 27 serem autoexplicativas, ocorreu que alguns 

alunos que responderam MUITO ou EM PARTE na questão 25 optaram por (apenas ou 

também) responder à pergunta 27; assim como alguns que marcaram as alternativas 

NÃO ou NÃO SEI na pergunta 25, decidiram (apenas ou também) responder à pergunta 

26. Como algumas destas respostas “indevidas” trouxeram conteúdo relevante, mesmo 

não tendo respeitado a orientação das perguntas, decidiu-se levá-las em consideração.  

Situações como as aqui descritas sugeriram a oportunidade de se criar um 

dicionário que orientasse a categorização das respostas e permitisse o registro de 

concordância entre observadores. Com isso, as respostas que estavam conformes à 

instrução dada foram marcadas com a cor preta e de azul as respostas dadas que não 

atendiam a ela, mas que correspondiam a um grau de relevância e clareza, contribuindo, 

de alguma forma, com este estudo. 

Ocorreu também que alguns alunos que, estando “autorizados” a responder às 

perguntas 26 e 27, dado o conteúdo de sua resposta à pergunta 25, se abstiveram de 

apresentar qualquer tipo de argumentação acerca do que foi proposto nas perguntas 26 e 

27. Nesse caso, decidiu-se aplicar a essas respostas a sigla N/C (nada consta). Somou-se 

a essas, as respostas: NADA, NÃO SEI INFORMAR, NÃO, NÃO SEI e outras 

similares, ou que não apresentavam sentido (como exemplo, a resposta dada pelo sujeito 

E1-23 quando perguntado o que sua escola fez para contribuir com sua formação 

política: “Em parte”).  

Atribuiu-se a sigla N/D (nada declarou) às perguntas que ficaram em branco, 

mas que não deveriam mesmo ter sido respondidas, levando-se em conta a alternativa 

assinalada na questão 25. A Tabela 24 mostra como foi feita a atribuição de códigos às 

respostas das perguntas abertas 26, 27 e 29. 

A terceira pergunta aberta, de número 29 no instrumento de coleta de dados, 

solicitava ao aluno que, independentemente da alternativa que ele assinalou na pergunta 

28 (se ele achava relevante o ensino de política na escola, tendo como alternativas: 

NÃO, ÀS VEZES, SEMPRE, NÃO SEI), que este informasse o porquê de sua resposta. 

Conseiderou-se obter com essa pergunta condição de averiguar se os adolescentes 

identificariam o ensino de questões políticas como uma variável significativa no 
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processo de formação crítica, para o exercício da cidadania e as possíveis contribuições 

desse tipo de conhecimento para o indivíduo.  

Com relação à pergunta 29, o único código apresentado foi N/D (nada 

declarou), caso o participante tivesse optado em devolver o instrumento de coleta de 

dados com essa pergunta em branco. Por outro lado, as respostas: NADA, NÃO SEI 

INFORMAR, NÃO, NÃO SEI, outras similares, ou que não apresentavam sentido 

foram reunidas em um só agrupamento. 

Isto feito, procedeu-se a análise das respostas às perguntas abertas 26, 27 e 29, 

conforme apresentado na sessão Método. Após algumas deliberações, foi possível 

chegar a um consenso referente às definições das categorias e subcategorias. As 

categorias descrevem o agente (a escola, ou os professores / disciplinas), enquanto que 

as subcategorias apresentam as funções, ou seja, com qual finalidade se deu o ensino de 

política nas escolas. Assim, cada uma das perguntas abertas foi agrupada como 

mostrado nas Tabelas 25a e 25b. 

O que será descrito na sequência, é a especificação das categorias e 

subcategorias, além dos critérios de inclusão e exclusão empregados, no intuito de 

auxiliar ao leitor a compreender como o pesquisador definiu as características de cada 

agrupamento, para que as respostas apresentadas fossem agrupadas segundo essa 

classificação. Posteriormente a essa descrição, vai se retomar a análise quantitativa dos 

resultados do bloco IV, seguida da análise qualitativa. 

 

1. O ensino de questões políticas – “formação política” – é: 

1.1. obrigação da escola  

1.2. menção explícita à contribuição de professores ou de disciplinas;  

Com o objetivo de  

 formação para o futuro;  

 exercício do voto nas eleições;  

 formação do senso crítico;  
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 conhecimento melhor da situação do país; 

 ou sem função específica. 

 

A especificidade dessa categoria se deve ao fato de que uma relevante parcela 

dos alunos considerou que o ensino referente à política era obrigação da escola ou dos 

professores/disciplinas. Diz-se da escola OU dos professores, pois a resposta de alguns 

alunos parece fazer uma cisão entre escola e professores; em outras palavras, algumas 

respostas apresentadas indicam ser relevante a contribuição da escola para o ensino de 

questões políticas, pela promoção de eventos, seminários, palestras, ou, de alguma outra 

forma por parte da unidade escolar. Assim sendo, ainda que não se tenha considerado 

oportuna a criação de uma nova subcategoria, dada a sua infrequência, parte das 

análises mostrarão que alunos, além de indicarem a função da ação da escola, incluem o 

que poderia chamar de procedimentos para a consecução dessa função. 

Outra parcela dos alunos atribuiu relevância à contribuição dos professores e às 

disciplinas para o ensino de questões políticas, através de pesquisas, seminários, aulas, 

conteúdo expositivo ou simplesmente da conversa entre docentes e alunos. 

Uma condição importante na descrição dos critérios citados acima: o 

pesquisador chegou à conclusão de que, caso as respostas começassem com verbos 

como “conversar”, ou seja, se a resposta permitisse estabelecer uma possibilidade de 

diálogo entre os alunos e o corpo docente, elas seriam classificadas como atribuindo a 

responsabilidade a professores/disciplinas. Caso o verbo principal da frase fosse “falar”, 

sugerindo que os alunos seriam apenas ouvintes (de uma palestra, por exemplo), a 

resposta seria agrupada na categoria obrigação da escola. Isso porque há algumas 

respostas em que não foi possível distinguir claramente a quem/a que se referiam, por 

não haver os substantivos escola, professor, disciplinas ou similares. Contudo, houve 

um outro tanto de respostas que apontaram a obrigação do ensino de política, mas cuja 

responsabilidade era atribuída a ambos, escola e professores. 

Esse “agente” (escola ou professores) suscitou no pesquisador a ideia de que a 

obrigação do ensino de política atendia a certas finalidades, ou seja, após a leitura 

repetida das respostas apresentadas, o pesquisador chegou à conclusão de que era 
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possível identificar certas “funções” para o ensino de política, independentemente da 

quantidade de respostas que coubessem nas subcategorias e qual o agente referido ( 1.1 

escolas ou 1.2 professores / disciplinas). 

Para classificar as respostas em cada quesito, foi necessário elaborar critérios 

que permitissem verificar se não havia possibilidade de sobreposição, isto é, uma 

mesma fala pudesse caber dentro de mais de uma categoria; ou, se uma resposta longa, 

apresentasse possibilidades de classificação em diferentes subcategorias. 

Assim, quando se verifica a primeira subcategoria “obrigação da escola sem 

especificação”, isso significa que, após a análise das respostas, chegou-se a um 

consenso de que em algumas falas, o sujeito não atribuía a obrigação do ensino de 

questões políticas, pela escola, a uma função especifica.  

O mesmo ocorria em alguns momentos em que os sujeitos descreviam a 

contribuição dos professores e de disciplinas (segunda categoria), mas sem que isso 

indicasse uma função específica, como, por exemplo, a resposta que o sujeito E3-83 deu 

quando perguntado o que a escola fez para contribuir para sua formação política:  

 

“Acredito que as aulas de história contribuem muito.” 

 

O que se percebe é que o sujeito, ao responder à pergunta mencionada, 

identificou uma contribuição para a formação política, através da disciplina de História; 

contudo, ele não especificou se essa contribuição atendia a alguma função, 

diferentemente do que ocorreu em outras respostas, como será visto a seguir. Em outras 

palavras, quando não ficou claro se a resposta permitia identificar alguma função ao 

ensino de política, quer pela escola, quer pelo professor ou disciplina, esta resposta foi 

classificada como obrigação sem especificação (ou da escola ou dos professores e das 

disciplinas).  

Entende-se que as respostas se referiam à contribuição da escola para o ensino 

de questões políticas (perguntas 26 e 27), ou à relevância do ensino de questões 

políticas (pergunta 29) nas escolas (e não sobre outro assunto qualquer), pois o sujeito 

era instado a responder sobre esse tema, devido ao enunciado das perguntas abertas.  
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A segunda subcategoria se referia à formação para o futuro. Nela, o ensino de 

questões políticas exercia uma função que teria implicações no futuro do país ou no 

futuro das novas (próximas) gerações. Isso se deve ao fato de que alguns sujeitos 

descreveram em sua fala um conteúdo em que atribuíam aos jovens responsabilidade 

(social, política, cidadã etc.) por serem a futura geração; portanto, precisam ter 

informações políticas que contribuirão no exercício da cidadania. 

A terceira subcategoria trata do exercício do voto nas eleições. Foram aqui 

incluídas as respostas que associavam o ensino de questões políticas ao momento das 

eleições, ou ao ato do voto em si. Votar, decidir em quem votar, escolher um candidato, 

são condições de inclusão nesta subcategoria.  

Para a quarta subcategoria (formação do senso crítico) entendeu-se que, 

quando o sujeito indicava relevância ao ensino de questões políticas porque contribuiria 

para que ele realizasse pesquisas sobre partidos ou candidatos, isso tinha uma função 

que auxiliaria na formação do senso crítico.  

O critério de exclusão entre a terceira subcategoria (exercício do voto nas 

eleições) e a quarta subcategoria (formação do senso crítico) foi que, se o sujeito 

apontasse relevância ao ensino de questões políticas porque este ensino incentivaria o 

estudante a pesquisar a vida pregressa de políticos, ou a história política e dos partidos 

do Brasil (não para que o participante pudesse se decidir por um ou outro candidato, 

mas que ele se apropriasse dos diversos pontos de vista), este seria classificado como 

formação para o senso crítico. Isto é, as informações obtidas pelo ensino de questões 

políticas, permitiriam ao sujeito questionar a realidade sob esse aspecto. O verbo 

questionar é de fundamental importância para distinguir a formação do senso crítico do 

exercício do voto. 

O critério de inclusão na quinta subcategoria (conhecer melhor a realidade do 

país), propõe que a função da abordagem de questões políticas não tenha a função de 

questionar condições sociais ou ideológicas, nem o votar, escolher ou decidir-se por um 

candidato. A função estaria mais ligada ao verbo relatar, ou seja, esclarecer aos alunos 

sobre questões atuais, que, provavelmente ainda não estavam nos materiais didáticos. 

A sexta subcategoria foi criada porque, após analisar as respostas, o 

pesquisador compreendeu que, em algumas delas, o ensino de questões políticas era 
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descrito como um dever da escola, dos professores e das disciplinas para mostrar 

caminhos, independentemente de quais fossem; entretanto, estes agentes não deveriam 

impor caminhos, não deveriam impor opiniões ou orientações políticas. Alguns dos 

alunos, sobretudo da escola E3, chamaram a atenção para o que, na opinião deles, 

poderia ser entendido como imposição de valores, ideologias ou de voto.  

Em tempo: não se trata, na análise dos dados, do pesquisador fazer 

considerações referentes a projetos como o Escola Sem Partido (que será comentado 

nas discussões), mas da necessidade de se apresentar que, em algumas respostas, termos 

como imposição, doutrinação ou outros similares foram mencionados pelos alunos, e 

isso não poderia ser ignorado. 

Quando se fala de mostrar caminhos, mas não impor, ou decidir pelo aluno, 

tomasse como ponto de partida que o sujeito já tenha uma opinião política minimamente 

orientada, por qualquer outra fonte de informação, considerada por ele relevante. Ao 

receber da escola ou professores informações que destoem dessas orientações, o aluno 

pode ter se considerado, de alguma forma, ameaçado, contrariado ou confrontado com o 

que acredita, correlacionando isso a um ato de imposição e doutrinação da escola ou 

professores.  

As duas categorias, no fundo, fazem referência a um mesmo aspecto: o “temor” 

do aluno quanto ao risco de a escola/professor impor sua posição política ou forçar uma 

ideologia. A necessidade de contemplar as duas categorias veio do conteúdo de 

diferentes falas: enquanto algumas explicitavam que a função da escola era a de mostrar 

caminhos, indicar possibilidades, sem impor ideias e posições aos alunos (houve quem 

insistisse em “neutralidade” por parte da escola/do professor), outras faziam referência 

apenas à posição de um aluno [ele próprio ou outro] que, sem contar com informações 

(seguras, confiáveis, “corretas” etc.), corria o risco de ser levado a reboque pela posição 

de quem abordasse questões políticas na escola. 
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2. Aspectos menos citados, mas que apareceram ao menos uma vez 

 

2.1.relação entre a formação que ocorre na família e a oferecida na escola; 

2.2.vulnerabilidade do aluno frente às ideias da escola; 

2.3.conteúdo exclusivamente acadêmico deveria ser ensinado nas escolas 

preparação para cursinho, ENEM etc).  

Poucos alunos deram respostas enquadráveis em temas como os referidos 

nestas subcategorias, porém, não haveria o porquê desconsiderar, mesmo que em uma 

única citação, o conteúdo manifesto pelo aluno. Mesmo que quantitativamente elas não 

fossem expressivas, qualitativamente poderiam trazer componentes de contribuição ao 

estudo. 

Houve caso em que o sujeito atribuiu relevância ao ensino de questões políticas 

recebido na família, assim como o recebido na escola, o que justificaria a subcategoria 

relação entre formação que ocorre na família e a oferecida na escola. Enquadram-se 

também aqui, falas em que o aluno contrapõe as duas situações, sugerindo um possível 

conflito entre elas.  

A subcategoria vulnerabilidade, se refere ao jovem que, ainda imaturo 

politicamente, pudesse se sentir influenciado por alguma posição política adotada pela 

escola, ou pela opinião dos professores. Nesse caso, não se trata de um aluno que traz 

consigo convicções e posicionamentos políticos consolidados, mas de um sujeito que, 

ainda em formação, está exposto a tantas fontes de informação distintas, que não 

conseguiu ainda definir-se politicamente e, portanto, fica vulnerável a opinião de 

familiares, professores, da mídia etc. 

As falas englobadas na subcategoria “conteúdo acadêmico” explicitam a 

importância de a escola/professores enfatizarem o ensino de conteúdos contemplados 

em exames e provas (ENEM, FUVEST, cursinho etc.), chegando, em alguns casos, a 

excluírem a relevância da inclusão de conteúdos políticos. 
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Para finalizar, deve-se lembrar que algumas respostas traziam elementos que:  

1. mesmo após serem analisados inúmeras vezes, não poderiam ser classificados nas 

categorias ou subcategorias, pois traziam um texto confuso com relação à pergunta 

que a originou. Por exemplo, o sujeito E1-23, ao ser questionado se considerava 

relevante o ensino de questões políticas respondeu: “Independente”. Por isso, 

algumas respostas não foram agrupadas nas três primeiras categorias, evitando-se 

uma interpretação equivocada de seu conteúdo, mas, estão inseridas na subcategoria 

chamada “Outros”).  

2. alguns alunos não responderam às perguntas abertas, ou apresentaram resposta NÃO 

SEI (ou similar). Estes serão considerados apenas nas análises quantitativas.  

 

É importante mencionar que, apesar da formulação dos critérios de inclusão e 

exclusão, as subcategorias serão consideradas apenas quando houver elementos 

suficientes para fazê-lo, ou seja, a despeito de se ter elaborado as subcategorias, haverá 

momentos em que, por falta de clareza da resposta, na opinião do pesquisador, as falas 

não serão categorizadas. 

Uma vez explicitados os procedimentos de análise das questões abertas, é 

possível retornar aos resultados do bloco IV, que tratava dos indicadores de interesse, 

por parte dos estudantes, por política e de sua participação em eventos políticos. 

 

Retomando a análise do bloco IV (indicadores de interesse, por parte dos 

estudantes, por política e de sua participação em eventos políticos) 

 

O último dado analisado no bloco IV fazia menção à relevância do ensino de 

questões políticas nas escolas. Após o aluno responder sobre a relevância que ele 

atribuía ao ensino de questões políticas, lhe era solicitado explicitar o porquê de sua 

resposta. Contudo, considera-se necessário retomar os resultados (que já haviam sido 

mencionados no início desse bloco de dados), para facilitar a análise da próxima questão 
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aberta. A Figura 1 (Apêndice D), mostra o resultado por escola, da tabulação das 

respostas referentes à relevância do ensino de questões políticas.  

É importante relembrar que há uma distribuição desigual entre as escolas no 

que se refere à atribuição de relevância ao ensino de questões políticas, sendo que 

aqueles que consideraram esse ensino ÀS VEZES relevante apresentaram resultados 

intermediários entre as escolas. A Escola E3 apresenta maior concentração de alunos 

que consideraram SEMPRE relevante o ensino de questões políticas (46,32%), 

enquanto que a escola E1 apresentou o maior percentual entre os que afirmaram NÃO 

haver relevância no ensino de questões políticas (19,77%). 

Como afirmado acima, a questão que se seguiu a esta (se o aluno considerava 

relevante o ensino de questões políticas) tinha como interesse identificar as razões que 

conduziram o aluno a assinalar uma das alternativas disponíveis (SEMPRE, ÀS 

VEZES, NÃO, e NÃO SEI) à relevância do ensino de questões políticas.  

Deve-se relembrar ao leitor que há mais respostas do que o número de 

participantes.  

Tomando-se como base as categorias  das Tabelas 25a e 25b já citadas para as 

perguntas abertas, constatou-se que os resultados se concentram em respostas que 

consideram o ensino de questões políticas relevante por se tratar de uma obrigação da 

escola, como mostra a Figura 2 (Apêndice D). 

A Figura 2 mostra que das 271 respostas apresentadas, 86,47% foram 

agrupadas na categoria 1.1, apontando que há relevância no ensino de questões 

políticas, na opinião dos alunos, mas, que se trata de uma obrigação da escola. A 

categoria que engloba a contribuição dos professores/disciplinas na atribuição dos 

alunos na relevância do ensino de questões políticas teve o menor percentual, o que 

pode ser um sinal de que poucos alunos perceberam ações isoladas ou relevantes vindas 

exclusivamente de seus professores no ensino de questões políticas.  

A seguir, será tratada as subcategorias (Tabelas 25a e 25b) que compõem as 

categorias “obrigação da escola” (1.1) e “contribuição dos professores” (1.2). 
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1. O ensino de questões políticas – “formação política” – é uma obrigação da escola 

(questão 29) 

 

 Essa categoria, que totalizou 86,47% das respostas (Figura 2), englobou 

respostas que indicavam relevância do ensino de questões políticas, e que esta era uma 

obrigação da escola, ou seja, para estes alunos, a escola como instituição especializada 

teria o dever de produzir conhecimento sobre questões políticas. Esta posição é ilustrada 

nas falas a seguir: 

 

 “Porque a escola serve para promover o ensino e a formação de um cidadão, 
que deveria estar à par da política do seu país. E2-90 

 “Pois a escola forma os alunos em conceitos básicos, ensinamentos sobre 
política devem fazer parte disso já que um dos direitos básicos de um cidadão é o 

voto.” E3-8411 

 

Um total de 230 respostas apontou que essa obrigação da escola atendia a 

certas funções12. A Tabela 26 abaixo mostra como se deu essa distribuição nas 

subcategorias da Categoria 1.1. 

Antes de analisar os dados da Tabela 26, deve-se chamar a atenção do leitor 

para o fato – presente em análises das demais questões abertas – de que nenhum 

estudante respondeu ao conteúdo das subcategorias. Estas decorrem do esforço do 

pesquisador de interpretar as respostas para efeitos de categorização. Assim sendo, não 

se sabe o que os estudantes teriam respondido se diretamente interpelados sobre o 

conteúdo delas. 

 

 

                                              
11 A frase também ilustra situação em que uma mesma frase é englobada em mais de uma categoria, no 
caso, Voto. 

12 Apesar de haver 283 participantes, 55 deles entregaram o instrumento de coleta de dados com a 

pergunta 29 em branco, consequentemente, não foram somados ao total de 230 respostas. 
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Dito isto, os dados da Tabela 26 mostram que as respostas tendem a se 

concentrar nos 5 primeiros tópicos, na seguinte ordem:  

 Conhecer a situação do país (23,48%) 

 Exercício do voto (18,70%) 

 Formação do senso crítico / sem especificação 16,52% 

 Formação parra o futuro 10,87% 

 

Estes totais gerais, no entanto, vão se diluindo quando se leem os resultados 

por escolas, a ponto de, em alguns casos, eles não serem representativos de nenhuma 

delas.  É o caso, por exemplo, de “Exercício do voto”, em que a porcentagem 18,70% 

não representa o que é verificado nas escolas isoladamente. 

Conforme observado na Tabela 26, há maior concentração de respostas na 

subcategoria que indica que o ensino de questões políticas tem a função de levar os 

alunos a conhecerem melhor a situação do país (24%), enquanto que a formação para o 

senso crítico e uma formação sem especificação giravam em torno de 16%. Esse 

resultado sugere que alguns alunos reconhecem a relevância do ensino de questões 

políticas, para atender a uma função de produção de conhecimento, sobre política, que 

lhes permita conhecer melhor a situação do país. No momento da aplicação do 

questionário, o Brasil vivia grande repercussão nas diferentes mídias e ambientes 

sociais devido às eleições municipais; a divulgação de investigações no que é chamado 

Operação Lava-Jato; além de uma conturbada discussão política referente ao processo 

de impeachment da Presidente Dilma. Fatores como esses poderiam ser o tipo de 

conhecimento que o participante dessa pesquisa acreditava ser obrigação da escola 

elucidar, para que os alunos compreendessem melhor tudo o que a mídia informava e a 

sociedade discutia. Dessas variáveis, a única que foi objeto de questão nesse 

instrumento (e que já foi analisada) era referente ao processo de impeachment (Tabelas 

13, 21 e 22). 

Como em toda a análise realizada até aqui, percebeu-se que há consideráveis 

diferenças nos resultados por escola, e isso também ocorreu na análise das questões 

abertas, como mostra a Tabela 26. 
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Ao analisarem os resultados da Tabela 26, percebe-se que a subcategoria que 

mais concentrou respostas foi “conhecer a situação do país”. Essa condição se repetiu 

nas escolas E2 (25,77%) e E3 (24,21%). Já a escola E1 obteve maior concentração de 

respostas na subcategoria que agrupava respostas que não atendiam os critérios de 

inclusão e exclusão nas demais subcategorias (25,68%). Isso denota maior preocupação 

da maior parcela dos alunos das escolas E2 e E3 com acontecimentos atuais, em 

receber, pela escola, informações sobre a situação do país; enquanto que, na escola E1, a 

atribuição de relevância ao ensino de questões política, por parte dos alunos, apresenta 

uma diversidade de respostas que não foram agrupadas nas subcategorias. 

Segue-se agora uma análise quantitativa e qualitativa de cada uma das 

subcategorias criadas. 

 

a) Função da escola sem especificação 

 

Conforme visto na Tabela 26, 16,96% das respostas apontam para a relevância 

do ensino de política, na escola, mas sem uma função específica. Compete à escola 

promover o ensino de questões políticas. 

 

“Na escola é onde passamos a maior parte do tempo, e para muitos a única 

fonte de aprendizado.” E2-36  

 “Pois a escola deve informar aos alunos e sempre o deixarem atualizados. A 

política faz parte da vida das pessoas e por isso devem ensinar as pessoas a terem 
opiniões formadas sobre o assunto.” E2-39  

“Pois a política faz parte da história do país é matéria para se discutir em 
escolas, promovendo o debate sobre a história ou o futuro do país.” E2-43 

 

Os exemplos acima escolhidos apontam que para alguns alunos caberia à 

escola ensinar política, entretanto, esses alunos não especificaram uma função para isso, 

o que não significa, necessariamente, que para os jovens o ensino de questões políticas 

não atendesse de fato a uma determinada função. Aparentemente, prestar esse tipo de 

informação na escola serve como complemento de uma atribuição da unidade de ensino, 
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como assim também o é outras disciplinas da grade curricular, como Português ou 

Matemática. 

Quando se observam os dados por escola na Tabela 26, nota-se que a escola E3 

apresenta maior percentual de alunos (23,16%) que atribuem relevância ao ensino de 

questões políticas, cabendo à escola tal promoção de conhecimento, mas sem uma 

função específica. Esse valor é discrepante aos 10,31% da escola E2 e aos 18,42% da 

escola E1. Em outras palavras, uma parcela de alunos da escola E3, mesmo atribuindo 

relevância ao ensino de questões políticas, considera que é um dever da escola 

promover esse tipo de conhecimento, ainda que não mencione uma função específica 

para isso. 

 

b)  Formação para o futuro 

 

Essa subcategoria concentrou 10,87% do total das respostas, conforme 

mostrado na Tabela 26. Após a análise das respostas, chegou-se à conclusão de que a 

relevância do ensino de questões políticas, para alguns, era em benefício para as futuras 

gerações, ou seja, parece que alguns dos jovens identificaram-se com a responsabilidade 

de “ser” a próxima geração; portanto, a relevância do ensino de questões políticas está 

ligada à formação para o futuro, e a escola deve se incumbir disso: 

 

“Porque as pessoas estão super enganadas com a política, e nós adolescentes 
somos o futuro da política, até mesmo tem aquela questão do porque não há mulheres 

na política. Creio eu que não mudar esse hábito, o Brasil não avança.” E2-9  

“Porque o jovem é o futuro do Brasil ele precisa de conhecimento sem ser 

informações manipuladas pela tv ou internet e o melhor lugar para isso é na escola.” 
E2-17 

"Sim", porque devemos saber o que esta acontecendo, ou o que esta por vir no 
nosso país, pois seremos o futuro e a nova geração.” E2-50 

 

Para essa parcela, os jovens precisam de bases políticas sólidas, porque são o 

futuro e o país precisa deles, inclusive para manter as conquistas sociais, como por 
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exemplo, na inclusão de mulheres na política, aspecto citado pelo sujeito E2-9. Há o 

reconhecimento de que a escola pode contribuir com isso, isto é, a confiança do jovem 

no tipo de conhecimento que a escola pode promover, como mencionado pelo sujeito 

E2-17. 

Pelos dados apresentados na Tabela 26, percebe-se que o maior grupo de 

jovens que atribuem relevância ao ensino de questões políticas e que mencionam a 

função “formação para o futuro” está na escola E2 (14,43%). O fato dessa subcategoria 

ter sido percentualmente mais citada pelos alunos da escola pública E2, pode ser 

proveniente de uma expectativa que é atribuída pelas famílias, ao menos nos jovens que 

citaram essa resposta, para a superação de possíveis condições adversas de seu ambiente 

social, o que acaba por reforçar nesse adolescente, uma percepção de responsabilidade. 

 

c) Exercício do voto nas eleições 

 

A relevância do ensino de questões políticas, como obrigação da escola, se 

estende para o exercício do voto nas eleições. Essa subcategoria somou 18,70% das 

respostas, como foi registrado Tabela 26. Algumas falas escolhidas como exemplo são: 

 

“Todo o cidadão deve ter entendimento sobre política, só dessa forma 

podemos eleger de fato quem comandara e administrara nosso país. Só desta forma que 
poderemos evitar de colocar individuos de má indole em nossa política.” E1-59 

“Porque o país está um lixo e a midia só manipula as pessoas. Querem uma 
geração burra e sem voz para poder influenciar no voto. Precisamos sim de mais 

informações sobre a política e os políticos, nós decidimos o futuro do pais e sem 
informação votamos em qualquer um.” E2-13 

 

Percebe-se uma clara preocupação de uma parcela dos alunos com o voto, ou 

seja, ao ensino de questões políticas, que para alguns, é relevante porque tem influência 

na forma como exercerão o seu direito ao voto e em como farão escolhas mais 

adequadas nas urnas. A obrigação da escola na promoção desse tipo de conhecimento se 
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dá, como foi possível ler, como contraponto à influência da mídia, que esses alunos 

conseguem perceber. 

Ao analisarem-se os dados da Tabela 26, a escola que apresentou o maior 

percentual de alunos que identificaram essa função ao ensino de questões políticas foi a 

escola E2 (23,71%), resultado discrepante se comparado aos 13,16% da escola E1 e aos 

15,79% da escola E3. A campanha eleitoral municipal que ocorria quando da 

apresentação desse questionário pode ter sido uma variável que levou uma parcela dos 

alunos a considerarem essa função do ensino de questões políticas. 

 

d) Formação do senso crítico 

 

Parte dos jovens parece perceber que há influências do ambiente familiar, ou 

da mídia, no que se refere a questões políticas. A escola desponta, na opinião de alguns 

alunos, como o lugar em que podem obter informações que lhes permitam formar suas 

próprias opiniões e seu senso crítico. Essa subcategoria reuniu 16,52% das respostas 

(Tabela 26), exemplificadas a seguir: 

 

“Por que se o ensino da política for melhor os alunos não serão tapiados pelo 

governo, assim como poderam escolher melhor seus candidatos, já perguntei diversas 
vezes se alguém sabia do por que do impeachment da dilma e ninguém sabia me 

responder, mas se tivesse um pouco mais do estudo político na escola eles pelo menos 
me responderia uma coisa, igual eu não sei tudo, mas também não reproduzo o que a tv 

diz.” E1-21 

“Por que é muito necessário para que estivermos muito cientes do que os 

nossos deputados estão fazendo..” E2-70 

“Estamos na escola para aprender sobre os partidos, socialismo, comunismo e 

capitalismo, para que nós podemos saber o que achamos certo na política e na história. 
Se pegarmos o que os adultos falam que acha certo ou errado com isso vamos pegar a 

informação deles e formar uma opinião política parecida com a deles sem saber se 
aquilo que eles falam é verdade ou não. Por isso que eu acho que o ensino político deve 

estar presente na grade escolar.” E2-38  

“É importante que os jovens tenham conhecimento sobre política, para tentar 

formar um país melhor futuramente e evitar ser manipulado pelo governo.” E3-35 
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Tomando como base a Tabela 26, os resultados apontam que 18,95% dos 

alunos da escola E3 mencionaram a formação do senso crítico, resultado superior aos 

13,16% da escola E1 e dos 15,46% da escola E2.  

 

e) Conhecer a situação política do país 

 

A subcategoria mais citada na Categoria 1, mostra que 23,48% das falas 

apontavam que conhecer a situação política do país seria outro fator que justificava a 

relevância do ensino de questões políticas, e a obrigação da escola em fazê-lo, na 

opinião dos alunos: 

 

“A política é um assunto muito importante, e muitas pessoas (alunos) não 

possuem nem o mínimo do conhecimento. É com ela que "movemos" nosso país, nos 
informamos sobre a história e sobre o que está ocorrendo nele, sem conhecimento não 

podemos nem argumentar nesse sentido, o que se torna péssimo, pois quem faz o paìs 
são os habitantes / população.” E2-37 

 “Porque é na escola que se aprende. Não precisa ensinar/explicar cada 
político ou partido mas sim o que o Brasil tem de errado e o que tem de fazer para 

melhorar.” E3-2 

“Pois os alunos devem se interessar pelo assunto é importante para nosso país 

que todos cidadãos estejam informados e compreendendo toda a movimentação 
política. E com isso a escola deveria organizar movimentações palestras etc...” E3-22 

 

Conhecer melhor a situação política do país, para alguns dos alunos, parece 

significar obter informações, através da escola, para que se sintam esclarecidos sobre o 

que ocorre no momento atual do país; enfim, ter uma formação mais abrangente que 

permita ao jovem perceber a realidade nacional. 

Constata-se que, dos jovens que consideraram de relevância o ensino de 

questões políticas, e entenderam que esse ensino era uma obrigação da escola, 23,48% 

atribuíram a esta a função de promover conhecimento sobre a situação do país, sendo 

que essa percepção foi identificada em 25,77% dos alunos da escola E2 e em 24,21% 

dos alunos da escola E3.  
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1.2. Contribuição dos professores / disciplinas 

 

Inicia-se essa categoria (1.2) citando que pouco mais de 13% das respostas 

foram interpretadas como indicando contribuição dos professores / disciplinas para o 

ensino de questões políticas (Figura 2). Nesta categoria, também foi possível identificar 

que o ensino de questões políticas atendia a algumas funções; porém, neste caso, elas 

eram fruto de ações dos professores ou das disciplinas. Os critérios de inclusão e 

exclusão dessa categoria já foram mencionados. O que será apresentado, na Tabela 27 é 

a análise quantitativa das subcategorias que compõem a categoria 1.2: 

Os resultados apontam para maior concentração de respostas em “formação do 

senso crítico” (22,22%). Isso pode ser fruto de uma parcela de jovens que identificaram 

um espaço de diálogo e de exposição de seu ponto de vista com os professores; ou 

mesmo de que isso seja uma consequência advinda de algumas disciplinas, como 

Sociologia e História, que permitem maior participação do aluno através de seminários, 

conversas etc. No contato com os professores, alguns alunos poderiam se sentir à 

vontade para tecer críticas e questionar informações obtidas em outras fontes, como 

apresenta o exemplo a seguir: 

 

“Pois é sempre relevante uma informação passada por pessoas com 

conhecimento e aprofundamento de área (professores de filosofia, sociologia, história, 
geografia, humanidades), uma vez que as informações a que temos acesso mediante 

veículos de comunicação em massa na maioria esmagadora das vezes vêm moldadas de 
acordo com algum interesse.” E3-32 

“Pois a escola é uma fonte confiável de informação, e é um espaço aberto 
para debates e troca de conhecimento ente estudantes e professores interessados no 

assunto.” E3-59 

“Muitos jovens chegam aos 16/18 sem saber em quem votar ou que orientação 

política levar. Precisamos de algum adulto ou órgão que nos ajude a tomar certas 
decisões.” E3-6 

 

A Tabela 27 mostra como foi a distribuição das respostas dos adolescentes, por 

escola, no que tange aos professores e disciplinas. Nota-se que a maioria das respostas 

sobre o senso crítico se refere à escola E3 (29,17%); aliás, essa foi a escola que mais 
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teve mais respostas agrupadas sob “contribuição dos professores / disciplinas” (n=24), o 

que é um valor discrepante se comparado ao das demais escolas. 

Isso pode ser resultado da percepção de alguns alunos da escola privada no que 

se refere à interação professor-aluno. Isso não significa que nas demais escolas essa 

interação não ocorra, mas que isso não fica claro nas respostas apresentadas. 

Para concluir esse tópico, antes de avançar para a terceira categoria, deve-se 

levar em conta que não há escola sem professores e que os professores fazem parte da 

instituição escolar. Apesar de alguns alunos apresentarem falas que conduzem a uma 

dicotomia escola x professores/disciplinas, há interação entre esses elementos; portanto, 

considerou-se interessante fundir os resultados das duas primeiras categorias, como 

forma de promover uma percepção mais geral de como os alunos, ao responderem sobre 

a atribuição de relevância ao ensino de questões políticas, mencionaram certas funções, 

como mostra a Tabela 28. 

O que se constata na Tabela 28 é que somadas as 4 primeiras subcategorias 

(conhecer a situação do país, formação do senso crítico, exercício do voto e sem 

especificação), há grande proximidade entre as porcentagens, com ligeira vantagem para 

“conhecer a situação do país”. Isso denota que alguns jovens atribuíram relevância ao 

ensino de questões políticas, sem grande preponderância entre as subcategorias 

mencionadas.  

Como apresentado na Tabela 28, 4,43% das respostas dos alunos disseram que 

caberia à escola ou aos professores mostrar caminhos, porém manifestaram uma 

preocupação com o risco de uma possível imposição da escola durante o ensino de 

questões políticas, como por exemplo: 

 

 

 

 

 



94 

 

“Acho que é importante falar o necessário para nossa formação como 
cidadãos, e ser neutro quanto ao assunto, pois por exemplo, na minha antiga escola, a 

professora de história e ética (mesma pessoa) ensinava e debatia sobre política, porém, 
levando sua posição política como a certa - não sendo nada neutra -, e ela falava de um 

jeito que ela deixava claro que o oposto da opinião dela era um absurdo. E quando a 
perguntavam qual era a sua posição política, ela respondia que era neutra, como se 

tudo que ela ensinasse fosse "neutro". Em certas vezes tentei debater com ela, tanto que 
ela não concordava comigo; já chegou a me chamar de "ruim" pois eu não concordava 

com ela. As visões dela não me afetavam, mas sei que vários amigos meus 
consideravam o que ela impôs como o "certo". Enfim; para mim, o importante é ser 

neutro.” E3-25 

“Apesar de ser complicado falar sobre política em sala de aula por conta das 

doutrinações que ocorrem em sala de aula, creio que apesar da inexistência da 
imparcialidade seja possível formar cidadãos conscientes sem fazer propaganda 

partidária. Os jovens são o futuro da nação e é importante que eles saibam o que estão 
fazendo com seus direitos políticos.” E3-39 

“A escola tem que te por a parte do que está acontecendo, como cada um é, 
essa coisas, mas não podem falar muito ao ponto de tomar decisões por nós.” E3-16 

“Porque deve-se explicar sobre a política, definir e ensinar pró e contra 
argumentos, mas não deve-se influenciar espondo (sic) absurdamente sua opinião.” 

E3-64 

 

O fato de o assunto ter sido mencionado por vários alunos de E3, não excluiu 

que alunos das outras escolas também o tenham feito:  

 

“Eu sou a favor do Projeto Escola Sem Partido.” E1-41 

“Porque acho que escola não tem o direito de querer que os alunos votem na 
candidato que é melhor para ela, cada um deve votar em quem achar melhor.” E2-76 

 

Não se pretende usar os exemplos coletados das escolas públicas no intuito de 

condicionar a impressão de que em todas as escolas percebe-se uma possível imposição 

política. O que se quer é não estereotipar a escola privada como um ambiente em que 

esses aspectos estão presentes apesar de que a maioria dos exemplos sejam oriundos da 

escola E3. Trata-se da constatação de que a frequência de respostas sobre esse tema 

advindas da escola E3 é maior, como mostra a Tabela 28, na qual é possível observar 

que 7,26% das menções referentes à imposição, doutrinação etc, surgem da escola E3. 
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Esse tipo de menção sobre imposição, doutrinação, determinação da escola 

surgiu com mais ênfase na escola particular, talvez por causa de uma condição de 

formação política anterior à escola, ou seja, que os alunos podem ter recebido 

orientações de seus responsáveis para que certas informações prestadas pela escola não 

sejam tomadas ao pé-da-letra.  

Durante a coleta de dados, havia grande repercussão sobre o processo de 

impeachment da Presidente Dilma em várias mídias. Houve momentos em que as redes 

sociais deram ao posicionamento pró ou contra esse processo um caráter de intolerância 

política, inclusive, criando expressões como “coxinhas” (para a população de classe 

média e alta, que apoiava o afastamento da Presidente), e “mortadelas” (associado aos 

manifestantes contra o impeachment, provenientes em sua maioria de classes sociais 

menos abastadas). Como muitos alunos da escola E3, privada, poderiam pertencer a 

uma classe social mais privilegiada, eles poderiam estar mais expostos a comentários 

políticos em seu ambiente familiar, que lhes conduziam a seguir o mesmo 

posicionamento familiar, sobretudo, se em sua escola, encontraram professores de viés 

político mais progressista, portanto, contrários ao afastamento da Presidente.  

Ao retomar a Tabela 28, nota-se que a análise dos dados permitiu concluir que 

1,85% das respostas apontavam a relevância do ensino de questões políticas com a 

formação recebida na família. Houve quem considerasse não haver conflito entre o que 

eles aprendem sobre política em casa e os conceitos apresentados pela escola, mas 

houve quem identificasse o oposto: 

 

“A escola não é o único espaço onde deve falar de política, em casa com a 

família também se conversa sobre isso, mesmo com uma visão diferente do que te falam 
no colégio. Ambos são necessários para entender os dois lados: do que falam no 

colégio e em casa que influenciam na formação de sua opinião política.” E3-55 

“Eu respondi às vezes, poucos o ensino de política deve ser feito em casa, mas 

a escola pode ensinar imparcialmente sobre a política.” E3-17 

“Eu acho que seria importante esse enisno, para manter os alunos informados 

do que acontece em nosso país, mas por outro lado, a escola pode incentivar muito 
nossa forma de pensar e isso pode ser diferente do que alguns pais ensinam.” E3-13 
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Na Tabela 28 nota-se que 2,42% dos exemplos que tratam da relação entre a 

formação na família e a formação na escola venham da escola E3. Como moradores da 

Região Laranja, com potencial financeiro que lhes permita maior acesso a diferentes 

tipos de informação e de cultura (como revistas e jornais especializados, livros, 

palestras, congressos etc) do que os moradores da Região Vermelha, os familiares dos 

alunos da escola E3, aparentemente, apresentam condições de argumentação com esses 

jovens, que possibilitam promover o conhecimento prévio sobre política, o que poderia 

ser uma variável que influenciasse na subcategoria anterior, quando justamente a 

maioria dos alunos dessa escola mencionaram imposição política da escola. 

Do total de respostas, 3,69% apresentavam algum aspecto que condicionava a 

entender a vulnerabilidade do jovem frente ao pensamento de adultos, aparentemente, 

com melhor formação (Tabela 28). Seguem alguns exemplos: 

 

“É sempre bom que alguém informe ou esclareça para nós adolescentes sobre 
a política, porque geralmente os adolescentes não entendem do assunto político.” E1-

88 

“Não tenho uma opinião política formada ainda, e o que eu sei, veio da 

internet e de outras pessoas que muitas vezes nem sabem o que estão falando. Acho que 
o ensino da política na escola com profissionais nos ensinando iria contribuir bastante 

com a opinião das próximas gerações e no futuro do país.” E2-53 

 

Essa vulnerabilidade pode ser fruto da imaturidade, como os exemplos acima 

sugerem, ou seja, um jovem que ainda está no desenvolvimento de suas habilidades 

sociais, acadêmicas, psicológicas e que, exposto a várias fontes de informação, pode ser 

influenciado. A escola entra como elemento de grande relevância para auxiliar o jovem 

na melhor compreensão dos aspectos políticos. 
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“Estamos na escola para aprender sobre os partidos, socialismo, comunismo e 
capitalismo, para que nós podemos saber o que achamos certo na política e na história. 

Se pegarmos o que os adultos falam que acha certo ou errado com isso vamos pegar a 
informação deles e formar uma opinião política parecida com a deles sem saber se 

aquilo que eles falam é verdade ou não. Por isso que eu acho que o ensino político deve 
estar presente na grade escolar.” E2-38 

“Pois é sempre relevante uma informação passada por pessoas com 
conhecimento e aprofundamento de área (professores de filosofia, sociologia, história, 

geografia, humanidades), uma vez que as informações a que temos acesso mediante 
veículos de comunicação em massa na maioria esmagadora das vezes vêm moldadas de 

acordo com algum interesse.” E3-32 

“Muitos jovens chegam aos 16/18 sem saber em quem votar ou que orientação 

política levar. Precisamos de algum adulto ou órgão que nos ajude a tomar certas 
decisões.” E3-6 

 

Os exemplos acima, mais do que ressaltarem a confiança que jovens depositam 

na escola para sua formação política, indicam que uma parcela dos jovens se reconhece 

vulnerável frente aos posicionamentos ideológicos de certas fontes de informação, como 

a mídia, e que o ensino de questões políticas, realizado pela escola, pode ser o 

diferencial na condição do aluno romper com a imposição ideológica das classes 

dominantes. 

Para menos de 1% das respostas dos alunos (Tabela 28), a relevância do ensino 

de questões políticas se encontrava exclusivamente na promoção de um conteúdo que 

estará presente em exames vestibulares ou ENEM: 

 

“Para algumas coisas é importante, sempre cai em provas de vestibular, temos 

que saber da atualidade "no mundo da política". E2-46 

“Acho muito bom todos saberem um pouco sobre a política pois cai em prova 

de faculdade enem entre outros meios de Ensino.” E2-71 

“Não é necessário "ensinar" (doutrinar) política nas escolas, se eu quisesse 

saber sobre política eu fazia pesquisas em casa. A escola, principalmente o ensino 
médio me prepara para a faculdade, e não para debates políticos.” E3-9 

 

O ensino de questões políticas, nesses exemplos, tem relevância quando atende 

mais a uma função utilitarista, com o objetivo de conhecimento que será exclusivo para 
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e vestibulares e provas oficiais, provavelmente, não incidindo mais na vida desses 

alunos, no futuro, na percepção deles. 

A subcategoria Outros, apesar de representar apenas aproximadamente 7,75% 

das respostas, como visto na Tabela 28, é composta por uma série de respostas que, ao 

se considerarem os critérios de inclusão e exclusão anteriormente mencionados, não 

podiam ser agrupadas nas categorias e, consequentemente, nas subcategorias criadas.  

Como exemplos, não se pode deixar de registrar que houve alunos, mesmo em 

pequeno percentual, que não consideraram relevante o ensino de questões políticas: 

 

A) por desinteresse no tema: 

“Por que, sou uma pessoa que não e interessado em política.” E1-75 

“Pois há pessoas que não estão interessadas e sendo assim poderia ser perda 
de tempo.” E2-51 

“Não devemos nos prender somente em política ou então nos tornaremos 
pessoas depressivas.” E3-65 

“Por o que marquei foi pouco que sei em caso de política eles nunca falaram 
nada. Eu também não entendo de política e não acho nessecario (sic) passa isso na 

escola.” E1-72 

 

B) Pela ausência de infraestrutura ou de profissionais capacitados:  

“O ensino não é bom, a estrutura não é boa, acho até que boa parte dos 

alunos não são bons e por vontade propria, vivemos uma geração de: fingi que eu 
ensinei que vocês fingem que aprenderam.” E1-40 

“Porque nem sempre temos o profissional certo para isso, assim o assunto fica 
chato e ninguém se interessa.” E2-23 

 

C) Receio de confrontos 

“Porque vai dar um debate ou intriga sem fim porque cada um tem sua 

opinião.” E2-30 

“Porque causaria intriga e um debate sem fim.” E2-31 
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D) Pela crítica ao Governo: 

“Porque nem sempre a escola é boa o suficiente pois tem vários problemas ou 
então com falta de iniciativa do Governo e dos alunos. Mas principalmente do Governo 

que não presta em São Paulo, e com isso temos essas séries de acontecimentos como 
greve, alunos que faltam ou bagunçam na escola e a política do Brasil não presta é 

uma merda e tem que melhorar e muito o Brasil todo.” E2-99 

 

 

Apresentados estes dados, considera-se finalizado o bloco IV de informações e, 

como conclusão do conjunto de análises, é possível perceber que a escola que mais 

concentra alunos que participam do grêmio estudantil é a E2 (54,50%), que a maioria 

dos alunos das escolas públicas (E1 85% e E2 82,46%) não estiveram nas aulas 

fornecidas por suas escolas sobre as ocupações em 2015, enquanto que na escola E3 

esse percentual era de 51,72% de alunos presentes. Conclui-se que 39,60% dos alunos 

souberam identificar os motivos das ocupações corretamente, com predominância de 

47,40% dos alunos da escola E3. Afirma-se que 66,42% dos alunos estiveram em 

alguma aula em que se tratou do processo de impeachment da Presidente Dilma, com 

amplo percentual dos alunos da escola E3 (93,65%) se comparada as demais escolas. O 

bloco IV também permite que se identifique que a maioria dos alunos, em todas as 

escolas, disseram estar informados sobre o processo de impeachment (60,66% na média 

geral), sendo que o resultado das escolas E1 (51,22%) e E2 (56,25%) eram mais 

próximos se comparado aos 73,40% da escola E3. Ainda sobre o processo de 

impeachment, 55,56% dos alunos da escola E2 e 72,63% dos alunos da escola E3 

consideravam-se interessados por esse tema, já 50,60% dos alunos da escola E1 

disseram não se considerarem interessados. 

Se, de fato, esses componentes contribuíram para a formação política dos 

alunos, é o que será visto quando da análise do bloco V de informações.  
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V. Percepção dos alunos acerca da possível contribuição da escola em sua 

formação política  

 

Este bloco está composto por um conjunto de informações coletadas junto aos 

alunos, com o propósito de averiguar, segundo o ponto de vista deles, se sua escola 

contribuiu MUITO ou EM PARTE para sua formação política; ou se eles diriam que ela 

NÃO contribuiu ou mesmo se eles NÃO SABIAM dizer se houve alguma contribuição.  

Deve-se levar em conta que talvez os alunos não soubessem dizer o que é 

“formação política”, ou mesmo o que é política; e que, portanto, responderam à questão 

sob controle das alternativas apresentadas na referente questão. Ao se perguntar o que, 

na opinião desse aluno, a escola fez, ou poderia ter feito para contribuir com sua 

formação política, pretendia-se obter informações para esclarecer de que maneira a 

escola procedeu para esse fim. Assim, este agrupamento é composto pelos seguintes 

dados: 

 Em que grau o aluno considera que sua escola contribuiu para sua formação 

política.  

 Caso o aluno considere que a escola contribuiu MUITO ou EM PARTE, o 

que, na opinião do aluno, a escola FEZ para isso. 

 Caso o aluno tenha afirmado que a escola NÃO contribuiu, ou NÃO 

SOUBE responder a essa questão, o que, na opinião dele, a escola 

PODERIA fazer para isso? 

 

Ao se analisarem os dados gerais da Tabela 29, o percentual dos alunos que 

disseram que a escola contribuiu EM PARTE (41,07%) e o dos que afirmaram que sua 

escola NÃO contribuiu (40%) são mais próximos, porém eles são quase dez vezes 

maiores que o percentual de alunos que consideraram que a escola contribuiu MUITO 

para sua formação política (4,64%). Ao se observar a Tabela 29 com maior atenção, 

pode-se notar que há discrepância dos resultados entre as escolas. A escola E3 apresenta 

maior percentual de alunos afirmando que sua escola contribuiu EM PARTE para sua 
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formação política (62,11%). Já 47,13% dos alunos da escola E1, e 46,94% dos alunos 

da escola E2 assinalaram que suas escolas NÃO contribuíram para a formação política. 

Entre os que disseram que a escola contribuiu MUITO, o maior percentual se refere à 

escola E3 (9,47%). 

Não foi questionado aos alunos o que eles chamavam de/entendiam por 

formação política; mesmo assim, apesar de a escola ser uma importante fonte de 

informação e conhecimento, os resultados da Tabela 29 mostram que parte dos alunos 

não reconhece, ou apenas reconhece em parte, a contribuição de sua escola para a 

formação política deles, como os exemplos sugerem:  

 

“Fazendo nada, é desnecessário.” E3-9 

“Eles não passam essa informação para os alunos.” E2-25 

“Não vejo muito a contribuição da escola.” E1-53 

 

Por outro lado, há os que consideraram que sua unidade escolar contribuiu de 

alguma forma para sua formação política, como por exemplo: 

 

“Acredito que, por passarmos quantidade de tempo considerável na escola 
durante a formação acadêmica e intelectual, a mesma contribui mesmo que de forma 

indireta.” E3-20 

“Acredito que a escola abra caminhos e permite que possamos de diferentes 

maneiras concluir conhecimentos e opiniões políticas.” E3-29 

 

Numa primeira etapa, a análise tentará dar conta das respostas dos alunos que 

disseram que sua escola contribuiu MUITO ou EM PARTE para sua formação política 

e, o que, na opinião desses alunos, sua escola FEZ para isso. Numa segunda etapa, será 

feita a análise das respostas dos alunos que disseram que sua escola NÃO contribuiu 

para sua formação política, ou que afirmaram NÃO SABER se houve essa contribuição 

e o que esses alunos indicaram que sua escola PODERIA fazer para alcançar esse fim. 
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Dizer que a escola contribuiu EM PARTE, ou mesmo MUITO, para a 

formação política pode ser algo extremamente subjetivo; por isso, identificou-se o que, 

na opinião dos alunos, a escola FEZ para isso. Foi possível agrupar as respostas 

apresentadas em categorias e subcategorias já apresentadas nas Tabelas 25a e 25b.  

Ao longo da montagem desses agrupamentos, constatou-se que as respostas 

permitiam identificar dois tipos de informação, quais sejam, o agente da ação 

desencadeada (escola x professores e disciplinas) e o tipo de contribuição,  

Assim, quantitativamente, das 108 respostas coletadas na questão 2613 (que 

pretendia identificar o que a escola FEZ, na opinião do aluno, para contribuir para sua 

formação política), inicialmente foi feita a identificação de agentes responsáveis por 

essas ações, como apresentado na Figura 3 (Apêndice D). 

A Figura 3 acima mostra que das 108 respostas apresentadas, 59,78% foram 

agrupadas na categoria 1.2, apontando que, dos que consideraram que sua escola 

contribuiu MUITO ou EM PARTE para sua formação política, a maior parcela 

considerou que o agente que mais contribuiu para isso foram os professores / 

disciplinas. É interessante perceber que os alunos tenham mencionado com essa 

frequência os professores / disciplinas. Isso porque o enunciado da pergunta pedia para 

os estudantes que haviam respondido MUITO ou EM PARTE, dissessem o que sua 

escola FEZ (sem qualquer menção a professores ou a disciplinas) para isso. Explicitar o 

substantivo “escola” no enunciado da questão poderia ser uma variável controlando a 

resposta do aluno e induzí-lo a citar apenas a unidade escolar. Porém, o que se mostra 

na Figura 3 é que a maioria dessa parcela (59,78%) considerou que as ações de seus 

professores / disciplinas contribuíram de tal forma para sua formação política, ao ponto 

de mencioná-los mais do que as ações da escola. Cita-se isso, pois, na análise das 3 

questões abertas, esse será o único momento em que o resultado da categoria 1.2 

“contribuição dos professores / disciplinas” se sobressairá à categoria 1.1 “obrigação da 

escola”. 

Faz-se necessário retomar aqui, o que foi dito anteriormente a respeito da 

relação “escola x professor”, ou seja, que a distinção entre esses dois agentes se deu na 

                                              
13 142 questionários foram devolvidos com a pergunta 26 em branco ou com resposta “não sei”, “nada”, 

ou similar. 
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análise das falas dos sujeitos, .quando esses se referiam à ações da “escola” ou de ações 

vindas dos “professores/disciplinas”, o que gerou a impressão de que os alunos 

atribuíam a um ou a outro uma dada forma de agir. Entretanto, é necessário reiterar que 

escola-professores/disciplinas forma um único ente. 

A seguir, serão tratadas as subcategorias que compõem as categorias 

“obrigação da escola” (1.1) e “contribuição dos professores” (1.2). Os dados da Tabela 

30, mostram que as respostas tendem a se concentrar nos 3 primeiros tópicos, na 

seguinte ordem:  

 

 Conhecer a situação do país (32,43%) 

 Formação do senso crítico / sem especificação (24,32%) 

 Outros (18,92%) 

 

Conforme se constata nos dados acima, do total de 8 subcategorias analisadas, 

mais de 50% das respostas estão concentradas em “Conhecer a situação do país” e 

“Formação do senso crítico / sem especificação”. A despeito da relevância desses 

objetivos, eles se avolumam em relação a ouros igualmente relevantes. 

Antes de analisar melhor os dados da Tabela 30, deve-se chamar a atenção do 

leitor para o fato – presente em análises das demais questões abertas – de que nenhum 

estudante respondeu ao conteúdo das subcategorias. Estas decorrem do esforço do 

pesquisador de interpretar as respostas para efeitos de categorização. Assim sendo, não 

se sabe o que os estudantes teriam respondido se diretamente interpelados sobre o 

conteúdo delas. 

Estes totais gerais, no entanto, vão se diluindo quando se leem os resultados 

por escolas, a ponto de, em alguns casos, eles não serem representativos de nenhuma 

delas.  É o caso, por exemplo, de “Formação do senso crítico”, em que a porcentagem 

média 24,32% não representa o que é verificado nas escolas isoladamente. 
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1. O ensino de questões políticas – “formação política” – é uma obrigação das 

escolas 

 

Essa categoria, que totalizou 40,22% das respostas (Figura 3), englobou 

aquelas que indicavam que a escola contribuiu MUITO ou EM PARTE para a formação 

política dos alunos, por ser essa uma obrigação da escola como agente. Ao mesmo 

tempo, elas permitiam especificar que essa obrigação se cumpria por meio de promoção 

de convites a especialistas em política para a apresentação de palestras, realização de 

debates, ou em ações como o que se pode abstrair da resposta dos participantes, como 

citado a seguir: 

 

“Acredito que a escola abra caminhos e permite que possamos de diferentes 

maneiras concluir conhecimentos e opiniões políticas.” E3-29 

“Ao permitir acesso à informação e tornar possível a discussão entre pessoas 

com opiniões divergentes penso que na escola ideias políticas se concretizam ou se 
modificam.” E3-87 

 

Na Tabela 30, considerando-se os dados da última coluna, constata-se um total 

de 37 respostas que apontaram que a obrigação da escola atendia a certas funções, que 

são as subcategorias que compõem essa categoria (1.1). Contudo, por escola, percebe-se 

que a E3 (n=23) foi a que mais apresentou respostas enquadráveis na categoria 1.1. Em 

outras palavras, e mais uma vez, há resultados discrepantes entre as escolas, não só em 

cada categoria de análise, mas sobretudo nas subcategorias de cada uma das categorias, 

como pode ser observado na Tabela 30. 

A escola E1 foi a que menos respostas apresentou nessa Categoria (n=3). Aliás, 

a escola E1 teve uma baixa frequência de respostas se comparada à das demais escolas, 

não apenas nessa categoria, mas nas demais que compõem a análise referente aos alunos 

que consideraram que sua escola contribuiu MUITO ou EM PARTE para sua formação 

política. 

Será feita agora a análise de cada subcategoria da Categoria 1.1.  
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a) Função da escola (sem especificação)  

 

Cerca de 8,11% das respostas dos estudantes foram alocadas nessa 

subcategoria, conforme Tabela 30. Evidenciou-se, através das falas dos participantes, 

que alguns alunos identificaram que o ensino de questões políticas é uma obrigação das 

escolas, ainda que nada tenham acrescentado que permitisse identificar uma função 

aparente a essa contribuição, como para o exercício do voto, a formação do senso 

crítico, ou qualquer das outras subcategorias dessa categoria 1.1. Apresentam-se 

exemplos a seguir: 

 

“Palestras sobre política.” E2-12 

“Falar sobre a sociedade, promover a educação para que em parte a 
corrupção "possa" ter fim..” E2-40 

“Informando sobre notícias que as vezes não foram vistas antes, e expondo 
outras opiniões.” E3-69 

 

Compreendeu-se que a escola, no exercício de suas atribuições, possa ter 

convidado especialistas ou estudiosos para palestras; ou que a escola divulgou 

informativos, que no entender dos estudantes, possam ter contribuído para sua formação 

política. Este é um exemplo de especificação do “como” a escola cumpre sua função. 

 

B) Formação para o futuro 

 

Mesmo sendo um dos aspectos menos citados (aproximadamente 5%), conforme 

apresentado anteriormente na Tabela 30, não se pode desconsiderar que houve quem 

dissesse que o ensino de questões política seria uma obrigação da escola e que 

contribuiu para uma formação visando o futuro: 

 



106 

 

“Mostrou-me que preciso estar informada sobre a política, pois daqui a algum 
tempo me afetará economicamente, socialmente e proficionalmente (sic).” E3-51 

“Porque me ajuda a pensar no futuro do país!” E1-26 

 

No conjunto, as falas permitem compreender que, para estes alunos, a 

obrigação da escola no ensino de questões políticas se traduz em atividades para uma 

formação para o futuro mais próximo, ou para uma certa responsabilidade que os jovens 

assumem como “a próxima geração” ou as condições de vida que estes enfrentarão 

futuramente. 

 

C) O exercício do voto nas eleições  

 

Outro aspecto menos citado (cerca de 5%) se refere à obrigação da escola no 

ensino de questões políticas como contribuição para o exercício do voto. Percebeu-se, 

porém, que alguns alunos atribuíam essa função à escola, por intermédio do grêmio 

estudantil na situação análoga da eleição; conforme os exemplos abaixo: 

 

“A conhecer um pouco de cada candidato, a saber prestar atenção em que eles 
se propõe a fazer.” E1-69  

 “A Escola me ensino o correto, e eu sempre vou procurar o candidato correto.” 
E2-98. 

“Com o grêmio é como se fosse uma eleição e cada "chapa" é um partido.” E2-

63  

 

É interessante lembrar que, no momento da aplicação do questionário, vivia-se 

no Brasil o início das campanhas eleitorais municipais, o que poderia ser uma variável 

que conduzisse o jovem a atribuir ao ensino de questões políticas um viés altamente 

eleitoral, o que, segundo os dados obtidos, não ocorreu.  
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d) Formação para o senso crítico 

 

Não se questionou, pelo instrumento de pesquisa, o que o aluno entendia por 

senso crítico; contudo, essa subcategoria resultou da interpretação e agrupamento do 

conteúdo de respostas (24,32% do total), conforme demonstrado na Tabela 30. Assim se 

procedeu porque o conteúdo de algumas falas sugere que os estudantes identificaram 

que o ensino de questões políticas, contribuiu por meio da possibilidade de discussão de 

diferentes pontos de vista, levando à formação de algo que o pesquisador entendeu 

como “formação do senso crítico”: 

 

 “Em algumas aulas os professores falam coisas que me fazem pensar ou rever 

o que eu sei sobre alguns assuntos.” E3-21  

“Alguns professores expressaram sua opinião partidária, apresentando pontos 

positivos e negativos o que me levam a uma análise mais profunda.” E385 

“Conversava conosco sobre a política e nós debatia sobre o que achavamos 

certo ou errado.” E1-87 

 

Os dois exemplos acima, oriundos de alunos de escolas de regiões distintas, 

tiveram o objetivo de reafirmar a escola como instituição que pode cumprir com o que 

determina o artigo 205 da Constituição Federal de 1988: a escola deve ajudar a formar 

cidadãos críticos e que essa condição pode estar presente tanto na escola de IDH mais 

alto, quanto na escola de IDH mais baixo.  

 

e) Conhecer melhor a situação do país 

 

A Tabela 30 mostrou que por volta de 32% das respostas foram agrupadas na 

subcategoria que se refere a “conhecer melhor a situação do país”. Em outras palavras, o 

pesquisador entendeu que uma parcela das respostas dos alunos apontava que o ensino 

de questões políticas transcendia o mero exercício do voto, não tinha o intuito de 

fomentar os questionamentos para um possível senso crítico, e não traziam uma 
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preocupação com o futuro, ou seja, as informações sugeriam uma formação mais 

abrangente, no que tange à política, e auxiliaram a conhecer a realidade do país em 

vários aspectos: 

 

 “A professora de sociologia fez alguns debates entre a sala pois tinha o grupo 
contra e o a favor, ajudou a manter-nos informados em parte.” E1-1 

“A professora falou sobre muitas coisas da questão política, principalmente 
impeachment.” E1-16  

 “Ao permitir acesso à informação e tornar possível a discussão entre pessoas 
com opiniões divergentes penso que na escola ideias políticas se concretizam ou se 

modificam.” E3-87 

 

Respostas aqui englobadas sugerem que atividades desenvolvidas na/pela 

escola permitem, na opinião dos estudantes, que eles ampliem sua visão sobre a 

sociedade, solidifiquem ou alterem concepções políticas, mesmo que já com algum viés 

advindo de outras possíveis influências, proporcionando conhecimento mais amplo 

sobre a situação do país, como, por exemplo, do processo de impeachment. 
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1.2 Contribuição dos professores / disciplinas 

 

Já nas duas falas transcritas acima, percebe-se que alguns alunos reconhecem a 

importância dos professores e das disciplinas, sobretudo as da Ciência Humana, na 

contribuição para sua formação política, 

Segundo a Figura 3, aproximadamente 60% das respostas mencionaram os 

professores e as disciplinas, como, História, Sociologia, Filosofia entre outras, como 

uma fonte de informação que contribuíram de alguma maneira para a formação política 

dos jovens alunos, como apresentado nos exemplos a seguir: 

 

 “A aulas de história e geografia, são grandes auxiliadores.” E3-14 

“Acredito que as aulas de história contribuem muito.” E3-83 

 

Nesta categoria, também foi possível identificar que a contribuição dos 

professores / disciplinas para a formação política dos alunos atendia a certas funções, 

sendo, portanto, ações predominantemente dos professores / disciplinas. Os critérios de 

inclusão e exclusão nas subcategorias já foram mencionados. O que será apresentado na 

Tabela 31 é a análise quantitativa das subcategorias que compõem a categoria 1.2. 

Considerando-se os dados da coluna “Total”, os resultados apontam para maior 

concentração de respostas em “conhecer melhor a situação do país” 54,55%, resultado 

discrepante se comparado à parcela de 21,82% da subcategoria “sem especificação” e 

aos 12,73% da subcategoria “formação do senso crítico”. As demais subcategorias 

somadas totalizaram por volta de 10% das respostas.  

Pelos dados da Tabela 31, percebe-se que a contribuição dos professores / 

disciplinas atendeu à função de promoção do “conhecimento sobre a situação do país”, 

ou seja, no fornecimento de informações, através de atividades desenvolvidas pelos 

professores sobre atualidades ligadas a esse tema, como apresentado nos exemplos a 

seguir: 
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“A professora de sociologia fez alguns debates entre a sala pois tinha o grupo 
contra e o a favor, ajudou a manter-nos informados em parte.” E1-1 

“A professora falou sobre muitas coisas da questão política, principalmente 
impeachment.” E1-16 

“Alguns professores explicaram algumas coisas, também através de histórias 
de políticas antigas.” E2-45 

“Alguns professores debatem sobre o assunto, apresentando argumentos 
coerentes e convincentes sobre a sua opinião política.” E3-92 

 

A Tabela 31 também mostra como foi a distribuição das respostas dos 

adolescentes, por escola e total, no que se refere aos professores e disciplinas. Assim, 

tem-se que o total de respostas apresentadas pela escola E3 (n=32) à pergunta sobre o 

que sua escola FEZ para contribuir para sua formação política é mais que o dobro do 

total de respostas da escola E2 (n=14) e mais que o triplo que a escola E1 (n=9). Do 

total de alunos da escola E3 que responderam a essa pergunta, 46,88% se concentram na 

subcategoria “conhecer melhor a situação do país”. Pode-se compreender com isso que 

as ações dos professores e disciplinas na escola E3 para contribuir para a formação 

política dos jovens foi mais percebida se comparada as demais escolas. 

Faz-se necessário informar ao leitor que houve casos em que os alunos 

consideraram que a contribuição para a formação política se deu numa ação conjunta 

escola-professores-disciplinas. Por isso, fundiram-se os resultados das duas primeiras 

categorias, como forma de promover uma percepção mais ampla de como os alunos, ao 

responderem sobre o que a escola FEZ para contribuir para sua formação política, 

mencionaram certas funções, como apresentado na Tabela 32. 

O que se constata na Tabela 32 é uma predominância de respostas na 

subcategoria “conhecer a situação do país” (44,44%) e que somadas às subcategorias 

“formação do senso crítico” e “função sem especificação” há grande proximidade entre 

as porcentagens, com ligeira vantagem para “formação do senso crítico” (18,52%).  

Como apresentado na Tabela 32, cerca de 2% das respostas dos alunos foram 

agrupadas na subcategoria que indicava que era função da escola ou 

professores/disciplinas mostrar caminhos, mas não impor ou decidir pelo aluno. 

Exemplos de falas como essas são: 
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“Principalmente nas aulas de História, nos ensinaram sobre os sistemas 
políticos e o que ocorreu no passado, mas sem influenciar na minha opinião.” E3-7 

“Acredito que os professores mostram "as bases". Assim cada um segue o que 
prefere. Mas há professores que expõem (sic) suas opiniões.” E3-31 

 

Vale lembrar que em nenhum momento havia no instrumento de coleta de 

dados qualquer menção à imposição, obrigação ou mesmo doutrinação política, ou seja, 

os elementos que fazem referência a uma possível determinação da escola acerca do 

posicionamento político do aluno partiu deles, de forma espontânea. Igualmente, é 

interessante notar que, mais uma vez, os alunos que manifestaram essa condição se 

concentram na escola privada E3. 

Assim, o que se tem é uma parcela, mesmo que pequena (cerca de 2% de 

alunos que identificam que, embora sua escola, de alguma forma, tenha contribuído para 

sua formação política, alertam para o risco de haver imposição da unidade educacional 

ou dos professores sobre a orientação política do aluno.  

Outras subcategorias não somaram 1% do total. Foi o caso da subcategoria 

“relação entre a formação que ocorre na família e a oferecida na escola” e 

“vulnerabilidade do aluno frente às ideias da escola, ambas ilustradas abaixo. 

 

A) Relação entre a formação que ocorre na família e a oferecida na escola 

 “Ela mostrou outro ponto de vista diferente do meu e da minha familia.” E3-

66 

 

B) Vulnerabilidade do aluno frente às ideias da escola 

 “A escola, mesmo quando há pequenos comentários, por mais discretos que 

eles sejam, nós achamos sendo influenciados. Até mesmo porque, são pessoas 
estudadas e que sabem (na maioria das vezes) algo certo sobre política.” E3-24 

 

É importante lembrar que a vulnerabilidade descrita no exemplo acima, se 

diferencia da possível imposição política apresentada anteriormente. Na primeira, os 

relatos sugerem um jovem imaturo, sujeito às diversas influências do ambiente 
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acadêmico, ou familiar, ou amigos, ou mesmo da mídia. Aparentemente, tudo absorve e 

ainda não tem um posicionamento claro, definido sobre seus valores pessoais, daí sua 

vulnerabilidade. No segundo, parece que o jovem já consegue identificar em si valores 

que podem se chocar com o pensamento dos professores, e que por não concordar com 

o posicionamento de seus educadores, ele venha a considerar que há imposição ou 

doutrinação. 

Um pouco mais de 5% das respostas tinham conteúdo que não apresentavam 

descrições que permitissem sua inclusão, segundo os critérios de inclusão e exclusão 

adotados, em uma determinada subcategoria. Ao mesmo tempo, sua pouca 

representatividade (mas não importância) não pareceu justificar a criação de novas 

subcategorias. Exemplos são: 

 

A) Opinião de outros agentes da unidade escolar (colegas de turma): 

“Não a escola em si, mas as opiniões dos outros alunos ajudaram.” E2-53 

“Não a escola, mas a opinião das pessoas, dos alunos ajudaram.” E2-64 

 

B) Contribuição incipiente 

“Em algumas (poucas) aulas é falado, mas não abordam informações que 

deveríamos ter em mente.” E3-27 

“Pouco pois não há qualquer tipo de ensentivo (sic) ou informação vinda da 

escola.” E2-44 

“Não vejo muito a contribuição da escola.” E1-53 

“Mascarou a situação com informações persuasivas.” E3-44 

 

C) Não reconhece contribuição da escola: 

“Eles não passam essa informação para os alunos.” E2-25 

 “Não sei, mas nunca teve nada aqui na escola.” E1-58 

“Escola não fez nada, pois nunca falou sobre política.” E2-99  
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D) Respostas idênticas: 

“As escolas lhe informou assuntos aos alunos que não reconheceram sobre o 
assunto etc... Sobre votos e política.” E2-5 

“As escolas lhe informou assuntos aos alunos que não reconheceram sobre o 
assunto etc... Sobre votos e política.” E2-6 

 

Apesar de as respostas acima serem idênticas, elas pertencem a sujeitos 

diferentes, o que é um exemplo do que havia sido informado na parte do Método, sobre 

a disposição dos alunos na sala de aula quando da aplicação do instrumento de pesquisa, 

que permitia que os estudantes copiassem as frases um do outro. 

Apresentados os dados referentes ao que os alunos consideraram que sua 

escola FEZ para contribuir para sua formação política, pode-se avançar para a análise 

referente à última pergunta aberta, na qual o aluno era instado a sugerir o que sua escola 

PODERIA fazer para contribuir com sua formação política. 

Continuando o bloco V de informações, a análise focará as respostas dos 

alunos que disseram que sua escola NÃO contribuiu para sua formação política (questão 

25), ou dos que afirmaram NÃO SABER se isso ocorreu e, portanto, o que, na opinião 

desses alunos, sua escola PODERIA fazer para alcançar esse fim (questão 27). 

Dizer que a escola NÃO contribuiu, ou mesmo NÃO SABER se contribuiu 

para a formação política, exigiu identificar o que, na opinião dos alunos, a escola 

PODERIA ter feito para contribuir para isso.   

Foi possível agrupar as respostas em categorias (como já citadas anteriormente 

nas Tabelas 25a e 25b). Assim, quantitativamente, das 119 respostas analisadas14, o que 

se obteve foi o que se mostra na Figura 4 (Apêndice D) sobre as categorias 1.1. e 1.2. 

A Figura 4 mostra que das 119 respostas estudadas, 79,76% foram agrupadas 

na categoria 1.1, apontando que, dos que consideraram que sua escola NÃO contribuía 

para sua formação política ou que NÃO SOUBERAM informar sobre isso, a maior 

parcela considerou que o agente “escola” teria a obrigação de fazê-lo.  

                                              
14 Dos 283 questionários que retornaram, 155 foram devolvidos com a pergunta 27 em branco ou com 

respostas como “não sei”, “nada”, ou similares, portanto, não foram objeto da análise qualitativa. 
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É importante relembrar ao leitor que falar da contribuição de 

professores/disciplinas é falar da escola, da obrigação da escola, No entanto, essa 

distinção em categorias se deve ao conteúdo da fala dos estudantes, não porque eles 

tenham feito essa oposição entre agentes (escola x professores/disciplinas), mas porque, 

em algumas respostas, os sujeitos se referem a ações oriundas da escola (palestras, 

debates etc) e outras promovidas por professores (aulas, seminários etc), conforme o 

que já foi citado na parte de procedimentos de análise. 

A seguir, serão tratadas as subcategorias que compõem as categorias 

“obrigação da escola” (1.1) e contribuição dos professores” (1.2). 
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1. O ensino de questões políticas – “formação política” – é uma obrigação da escola 

 

Como já se indicou, essa categoria englobou respostas de alunos que 

responderam que sua escola NÃO contribuiu para sua formação política, ou NÃO 

SOUBERAM opinar sobre isso (questão 27), como mostrado nos exemplos a seguir:  

 

“Com palestras e seminários sobre o cenário da política atual, e com debates 

sobre normas, leis e a respeito do voto.” E1-85 

“Acho que a escola deveria informar mais sobre o assunto.” E2-66 

“Através de palestras e debates que incentivem a pesquisa sobre o tema, a 
escola, pode contribuir com a nossa formação política.” E3-4 

 

Ao analisar essa categoria referente à obrigação da escola, o pesquisador 

chegou à conclusão que as 79,76% das 119 respostas apresentadas pelos estudantes 

poderiam ser classificadas em subcategorias cobrindo resposta que atribuíam 

determinadas funções ao ensino de questões políticas. Dessa forma, essa categoria foi 

subdividida nas subcategorias que estão apresentadas na Tabela 33. 

Os critérios para inclusão e exclusão de cada fala em uma dada subcategoria já 

foram citados anteriormente. O que será apresentado, inicialmente, é a análise 

quantitativa, para em seguida, apresentar a análise qualitativa de cada subcategoria.  

Antes de analisar os dados da Tabela 33, deve-se chamar a atenção do leitor 

para o fato – presente em análises das demais questões abertas – de que nenhum 

estudante respondeu ao conteúdo das subcategorias. Estas decorrem do esforço do 

pesquisador de interpretar as respostas para efeitos de categorização. Assim sendo, não 

se sabe o que os estudantes teriam respondido se diretamente interpelados sobre o 

conteúdo delas. 

 

 

Dito isto, os dados da Tabela 33 mostram que as respostas tendem a se 

concentrar nas subcategorias  
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 conhecer melhor a situação do país (52,24%) 

 sem especificação (28,36%) 

 

Estes totais gerais, no entanto, vão se diluindo quando se leem os resultados 

por escolas, a ponto de, em alguns casos, eles não serem representativos de nenhuma 

delas.  É o caso, por exemplo, de “função sem especificação”, em que a porcentagem 

28,36% não representa o que é verificado nas escolas isoladamente. 

Pela Tabela 33, é possível notar que 67 respostas apontaram que a obrigação da 

escola atendia a certas funções, que são as subcategorias que compõem essa categoria 

(1.1). Contudo, por escola, percebe-se que a escola E2 foi a que mais apresentou 

respostas enquadráveis à categoria 1.1 (n=30). Em outras palavras, há resultados 

discrepantes entre as escolas, não só em cada categoria de análise, mas sobretudo nas 

subcategorias de cada uma das categorias, como pode ser observado na Tabela 33. 

A escola E3 foi a que menos respostas apresentou nessa Categoria (n=16). 

Aliás, a escola E3 teve uma baixa frequência de respostas se comparada as demais 

escolas, não apenas nessa categoria, mas nas demais que compõem a análise referente 

aos alunos que consideraram que sua escola NÃO contribuiu ou NÃO SOUBERAM 

responder e é importante que se mantenha clara esta questão, já que as demais respostas 

foram dadas na questão 28. 

Será feita agora a análise de cada subcategoria citada incluída na Categoria 1.1.  

 

a) Função da escola sem especificação 

 

Constatou-se que cerca de 28,36% das respostas dos alunos agrupadas nessa 

subcategoria indicavam que o ensino de questões políticas não atendia a uma função 

específica (ainda que, mais uma vez, não afirmar que não pensassem assim). No 

entanto, esta foi mais suma situação em que foram indicadas formas de como essa 
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função PODERIA se concretizar: por meio de palestras, seminários e debates 

ferramentas úteis.  

 

“Com palestras e seminários sobre o cenário da política atual, e com debates 

sobre normas, leis e a respeito do voto.” E1-85 

“Acho que a escola deveria informar mais sobre o assunto.” E2-66 

“A escola poderia passar para nós mais informações, documentários, e outras 
coisas para que pudessemos ter mais formação política.” E-19 

 

O que se percebeu é que na opinião dos alunos, falta a escola promover mais 

palestras sobre política. Não significa que isso deveria ser feito em sala de aula, mas, 

talvez, em ações que permitissem maior interação interclasses, ou mesmo, que fosse 

uma maneira do aluno não ficar limitado à sala de aula. Pode ser que, ao sugerir 

atividades dessa forma, o aluno estivesse dizendo que, na verdade, a dinâmica de sala de 

aula era muito conteudista, ligada intensamente ao material didático, e sem que isso 

refletisse a realidade dos alunos. 

 

c) Exercício do voto nas eleições 

 

Um total de 5% das respostas foram alocadas na subcategoria que classifica o 

ensino de questões política tendo como função o exercício do voto nas eleições. O que 

se tem é um pequeno grupo de alunos, considerando que a escola PODERIA contribuir 

auxiliando-os a compreender melhor o processo eleitoral, a conhecerem melhor os 

candidatos e a relevância do voto para a sociedade. 
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“Mais palestras, aulas nos informando e explicando o valor do voto e a 
responsabilidade do mesmo.” E2-89 

“Ensinando sobre voto consciente, e debates coerentes e importantes sobre.” 
E2-96 

“Creio que a escola deveria fornecer mais debates sobre o assunto, além de 
nos ajudar a pesquisar sobre os políticos que iremos votar.” E3-54 

“Apresentando argumentos sobre as vantagens e desvantagens de votar em 
determinado político.” E3-72 

 

Mesmo correndo o risco de parecer repetitivo, vale a pena lembrar que o 

processo eleitoral municipal estava em pleno vigor no momento da aplicação do 

instrumento de coleta de dados e que isso pode ter sido uma variável que evocou 

manifestações referentes ao voto, mesmo sendo este, a especificidade mais característica 

da política em nosso país. Por outro lado, se isso foi efetivo, atingiu uma parcela muito 

pequena dos alunos. 

 

c) Formação do senso crítico 

 

Cerca de 4,48% das respostas apresentavam um teor que remetia à formação do 

senso crítico, isto é, à necessidade de que o aluno não apenas fizesse uma pesquisa 

referente a candidato, partidos etc., mas, também, que ele tivesse discernimento para 

analisar a vida pregressa do mesmo, que criticasse as informações da mídia e que 

pudesse questionar tudo isso: 

 

“Tendo palestras esplicando (sic) mais sobre política porque nem tudo que 
aparece na tv é verdade.” E1-39 

“Dando algumas palestras/aulas sobre os acontecimentos recentes para que 
nós alunos possa expor a nossa opinião e debater sobre.” E2-49 

“Ensinando sempre a votarmos em políticos que não tem ficha suja.” E2-65 
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O que se entende é que há, numa parcela de jovens uma curiosidade, uma 

desconfiança com relação às informações que eles obtiveram de outras fontes, um afã de 

dialogar e expor seu ponto de vista, em aprender. Em outras palavras, a escola 

PODERIA contribuir com este jovem, auxiliando-o a desenvolver seu senso crítico, a 

não consumir informação, de onde quer que venha; que questionasse o que e como se 

transmite a informação, como citado pelo sujeito E1-39. Isso poderia ser resultado da 

confiança que o adolescente ainda deposita na instituição escola e no conhecimento de 

seus professores. 

 

d) Conhecer melhor a situação política do país 

 

De fato, é interessante perceber que para a maioria dos alunos (52,24%), a 

maior contribuição da escola PODERIA ser ajudá-los a conhecer melhor a situação 

política do país. Mesmo que alguns dos estudantes não tenham considerado que sua 

escola contribuiu para sua formação política, uma parte dos discentes tinha o desejo de 

entender melhor as leis que regem o país, os perigos da ideologia dissimulada em 

algumas mídias, e a necessidade de ter maior conhecimento sobre o cenário político. O 

que se tem nessa subcategoria é um grupo de jovens que não entende a política como o 

ato único do voto; que compreendeu o impacto desse tema na vida, não apenas sua, mas 

da sociedade. 

 

“Fazer dentro da escola um esquema político como o que acontece em nosso 
país, para aprendermos vivendo isso.” E2-36 

Promover debates; trabalhos p/ realizar em casa sobre o assunto; p/ ajudar / 
contribuir ao ser humano possuir uma base de política.” E2-37 

“Com palestras e seminários sobre o cenário da política atual, e com debates 
sobre normas, leis e a respeito do voto.” E1-85 

“Promovendo mais debates sobre tal, incentivar a busca sobre o que está 
acontecendo, sobre a importância da nossa participação nesses momentos.” E2-94 
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Visto dessa forma, tais alunos acham que deveria ser uma obrigação da escola, 

contribuir para que pudessem conhecer melhor a situação do país. Isso pode ser 

resultado de um distanciamento entre o conteúdo acadêmico ministrado nas unidades de 

ensino e a realidade dos estudantes que frequentam essa escola. Não por acaso, os 

principais exemplos extraídos são das escolas públicas E1 e E2, já que a maior parcela 

de alunos que NÃO SOUBERAM responder, ou daqueles que mais consideraram que 

suas escolas NÃO contribuíram para sua formação política vieram dessas unidades 

escolares.  
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1.2. Contribuição dos professores / disciplinas 

 

Aproximadamente 20% das respostas (Figura 4), indicavam que os professores 

e as disciplinas PODERIAM contribuir para a formação política dos alunos. Exemplos 

disso são: 

 

“Com mais aulas de história voltada a política e até mesmo sobre a ditadura 

militar que ocorreu no Brasil.” E1-51 

“Acho que a sociologia deveria ensinar sobre a política por que política e um 

assunto da sociedade.” E1-63 

 “Poderia contribuir dando aulas sobre o que está ocorrendo na política 

atualmente.” E2-57 

“Contribuindo com palestras, ou até mesmo, professores conversarem sobre o 

assunto tão importante para nós.” E2-95 

 

É interessante perceber que os alunos sugerem que algumas disciplinas com 

ênfase mais teórica no tema política, como Sociologia e História, aqui foram citadas 

como aulas que PODERIAM contribuir para a sua formação política.  

O tempo condicional (PODERIAM) constitui uma inferência a ser conferida. 

Ao responderem à questão 2615, estes alunos não mencionaram professores ou 

disciplinas. Assim, aparentemente e ao menos a partir de exemplos pinçados na fala 

destes alunos, se essas disciplinas PODERIAM ter tal contribuição é porque, de alguma 

forma, elas não o faziam. Se realizam algo, isso não foi percebido de forma clara por 

esses alunos. Percebe-se também, como na fala do sujeito E2-95, que há um certo 

desejo para que os professores abordem esse tema, e se “aproximem” mais dos alunos, 

conversando sobre sua realidade. 

O que será apresentado na Tabela 34 é a análise da distribuição das respostas 

nas subcategorias que compõem a categoria 1.2. 

                                              
15 O que a escola FEZ para a sua formação política? 
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A despeito dos números baixos, os resultados apontam que há concentração de 

respostas em duas subcategorias: “conhecer a situação do país, e “função sem 

especificação”, ambas com 7 respostas dos sujeitos classificadas em cada subcategoria. 

Não há diferença expressiva no total de alunos, por escola, que apresentaram respostas 

enquadráveis nessa categoria, sendo que a escola E2 teve ligeira predominância nesse 

sentido (n=7). 

 

 “Aulas sobre os cargos políticos.” E3-50 

“Explicando e comentando atualidades políticas com mais frequência para 
que os alunos estejam mais informados e interessados.” E3-56 

 

Os dados da próxima tabela apresentada (35) mostram uma soma das sugestões 

entre a obrigação da escola e a contribuição dos professores/disciplinas. O que se 

constata na Tabela 35 é que entre os alunos que disseram que a escola NÃO contribuiu 

para sua formação política, ou os que NÃO SOUBERAM responder a essa questão, 

42,02% informaram que tanto a escola, como os professores/ disciplinas PODERIAM 

contribuir com a função de ajudá-los a conhecer melhor a situação do país. 

Entre as escolas, a E1 concentrou mais respostas na subcategoria “conhecer 

melhor a situação do país, enquanto que a E2 registrou 40,74% de respostas na 

subcategoria “função sem especificação” e a E3 uma parcela de 43,33% na subcategoria 

“conhecer melhor a situação do país”. 

Outro dado que chama a atenção é que diferentemente das demais questões 

abertas que foram analisadas até aqui (questão 29 e 26), esta é a que mais somou 

respostas oriundas da escola E1 (n=35); não somente isso, é a única das questões abertas 

em que a escola E3 teve frequência de respostas menor entre as demais escolas (n=30). 

A escola que mais respostas concentrou para esta questão (pergunta 27), foi a E2 

(n=54). 

Observando-se a natureza da pergunta 27, já citada, o resultado comprova não 

apenas que uma parcela dos alunos da escola E1 não consideraram de fato que sua 

escola tenha contribuído para sua formação política, como tambem  a frequência de 

respostas vindas dessa escola, apresentando sugestões, apontam para indícios de que tais 
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alunos consideram ser possível que ações em conjunto (escola-professores/disciplinas) 

possam de fato contribuir para sua formação política. Principalmente para conhecerem 

melhor a situação do país, já que essa foi a subcategoria em que mais alunos da escola 

E1 (n=18) tiveram as respostas agrupadas (Tabela 35). 

Apesar das subcategorias “conhecer a situação do país” e “função sem 

especificação” serem as que mais somaram respostas (Tabela 35) para esta pergunta, 

outras subcategorias, com menores percentuais também surgiram. 

A categoria “mostrar caminhos, mas não impor, decidir pelo aluno”, 

concentrou 6% das falas, como apresentado na Tabela 35, o que permite considerar que 

os valores que uma parcela dos alunos traz, seja da família, seja de outros ambientes 

sociais, por vezes, entraram em conflito com a posição dos docentes. 

 

 “Ajudarem, mas permanecerem neutros.” E3-25 

“Eu acho que os professores e a escola poderiam contribuir para a nossa 
formação, mas que não nos influencie na nossa opinião.” E3-38 

 “Dando informações sobre ambos lados e não só apenas um lado como 
ocorre aqui na escola.” E3-58 

“A escola não tem que interferi na minha vida política.” E3-74 

 

O jovem de classe média exposto a ingerências políticas de seus familiares 

pode, muito bem, no contato com professores de orientação política diversa da familiar, 

sentirem-se confrontados ao ponto de mencionarem que a escola deve mostrar 

caminhos, mas que não poderia impor seu ponto de vista. 

 

Outras respostas com teor significativo seguem comentadas a seguir. 

 

“Sinceramente eu acho que os proficionais (sic) da educação (não todos), tão 

desinteressados parece que eles odeiam o que fazem estão aqui só para ganhar 
dinheiro e sair fora, se eles realmente se importassem seria bem legal eles passarem 

umas palestras e darem sua propria opinião.” E2-17 
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Trata-se, então, de um relato bem significativo de um aluno de escola pública, 

que aponta uma certa desmotivação, por parte dos profissionais de educação de sua 

escola, que não se limita, aparentemente, ao ensino de política, mas que está presente 

em vários outros aspectos da escola. Mesmo assim, esse aluno considera que haveria 

contribuição de seus professores em compartilhar opiniões, apresentar palestras, caso 

eles se interessassem. 

 

“Eu acho que os professores e a escola poderiam contribuir para a nossa 

formação, mas que não nos influencie na nossa opinião.” E3-38 

 “Eu acho que não, pois a política do Brasil de hoje em dia está havendo muito 

roubo.” E2-97 

“Fazendo nada, é desnecessário.” E3-9 

 

Estas são duas das poucas menções a aspectos negativos da política, como a 

corrupção, apontando o desânimo do participante quanto à política, considerando que o 

ensino desse tema não auxiliaria em nada. Talvez, dependendo do meio social em que 

viva, esse aluno não perceba ações específicas dos políticos, e em não vendo atividades 

na escola com esse fim, acabe por não identificar qualquer contribuição possível do 

ensino de questões políticas. 

 

Finaliza-se essa categoria (Contribuição da escola / Professores/ disciplinas 

para a formação política) dizendo que, apesar das últimas referências apontarem para 

um certo “descrédito” com a política, deve-se lembrar que a maioria das respostas, 

como apresentado na Tabela 35, mostram discursos mais esperançosos, Tais alunos, 

mesmo não considerando que suas escolas tenham contribuído para sua formação 

política, acreditam que ela PODERIA, de fato, fazê-lo. Sugestões não faltam aos alunos 

para que as escolas passem a contribuir para esse fim. Talvez, o que se precise seja um 

incentivo maior às escolas. 

Como conclusão do bloco V analisado até aqui, os resultados apontam para um 

relativo equilíbrio entre os alunos que consideraram que suas escolas contribuíram EM 
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PARTE para sua formação política (41,07%) e os que disseram que a escola NÃO 

contribuiu (40%), como visto na Tabela 23.  

Os resultados por escola mostram que a E3 apresentou o maior percentual de 

alunos que disseram que sua escola contribuiu EM PARTE para sua formação política 

(62,11%), enquanto que nas escolas E1 e E2, um percentual em torno de 41% dos 

alunos afirmaram que suas escolas NÃO contribuíram para a formação política deles. 

Apesar disso, os dados das Figuras 3 e 4 sugerem que há estudantes, em todas as 

escolas, independentemente de percentual, que atribuem à escola a obrigação de ensinar 

questões políticas. Os dados do bloco V sugerem que os alunos perceberam inúmeras 

ações realizadas por suas escolas, com funções diversas, como apresentado nas Tabelas 

25a e 25b. Por outro lado, os dados do bloco V também apontam que mesmo entre os 

que afirmaram que sua escola NÃO contribuiu ou que NÃO SABIAM dizer se isso fora 

feito, há várias sugestões interessantes que possibilitariam à escola contribuir para sua 

formação política. 

 Encerrada a análise quantitativa e qualitativa dos resultados obtidos na coleta 

de dados, passa-se a discuti-los, levando-se em conta o levantamento bibliográfico que 

deu base para esse estudo. 
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Discussão 

 

Quando da apresentação dessa pesquisa, perguntava-se o que poderia controlar 

a decisão do jovem de participar de eventos políticos, uma vez que, principalmente na 

recente história do Brasil, os adolescentes tiveram papel de destaque. Como já foi dito, 

sua participação foi desde um posicionamento contrário ao regime militar imposto nos 

anos 1960, passando pelo movimento das Diretas Já nos anos 1980, os “caras-

pintadas” nos anos 1990, as manifestações de julho de 2013 contra o aumento da 

passagem do transporte público; mais recentemente, posicionaram-se também em 

relação à ocupação das escolas públicas estaduais em 2015/2016, e também ao processo 

de impeachment da Presidente Dilma em 2016. 

Se nos anos que corresponderam ao totalitarismo dos governos militares no 

Brasil, muitos jovens foram às ruas exigindo a retomada da democracia e dos direitos 

civis que a ditadura suprimira, o que a geração da pós-redemocratização, ou melhor, a 

geração pós impeachment do Presidente Collor pedia? Quem os insuflava a estarem 

novamente nas ruas, mesmo diante de tantas notícias sobre corrupção e desvios de 

conduta que poderiam gerar descrença em relação à política e aos políticos? Por que 

havia adolescentes nas ruas ou ocupando escolas, mesmo quando as instituições 

políticas pareciam não funcionar?  

O propósito dessa pesquisa foi identificar junto aos jovens, pelos menos em 3 

escolas de São Paulo, que agente reforçava o comportamento político desses 

adolescentes: a família, amigos, ou a escola, diretamente ou por meio de seus 

professores nas redes sociais. Sendo a escola não apenas o ambiente que congrega 

pessoas de vários estratos sociais, como também de cunho obrigatório a todos no Brasil, 

ela foi tomada como o principal agente a ser considerado nessa pesquisa. Assim, o 

objetivo foi verificar possíveis ações de 3 escolas da cidade de São Paulo, na opinião de 

alguns de seus alunos, que poderiam ter contribuído para a formação política dos 

adolescentes.  

Após a tabulação e análise das respostas obtidas pelo instrumento de pesquisa 

aplicado nessas 3 instituições de ensino, num total de 283 participantes, foi possível 

agrupar os resultados em 5 blocos, que já foram descritos na sessão “Resultados” e que 
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agora serão retomados como ponto de partida para discussão, juntamente com o que se 

apurou no levantamento bibliográfico apresentado na primeira sessão dessa pesquisa. 

Para que o leitor não precise retomar a leitura dos dados anteriormente apresentados, 

durante a sessão “Discussão” será recuperado cada um dos 5 blocos de análise e 

apresentados os seus respectivos componentes. 

 Bloco I – Dados pessoais 

 Idade 

 Sexo 

 Raça/cor 

 Exercício de trabalho remunerado 

 Escolaridade 

 Dependência administrativa da escola 

 Posse de título de eleitor 

 

Com relação à idade, o que a pesquisa concluiu é que não foi possível 

estabelecer um perfil geral/médio, uma vez que sensíveis diferenças entre as escolas 

foram identificadas, como as Tabelas 1a e 1b mostraram. O que se pode afirmar é que 

há maior incidência de alunos na 1ª faixa-etária, de até 15 anos e 11 meses. Um dado 

interessante que a tabela 1a trouxe é a comparação entre o total de alunos ingressantes 

(com até 15 anos e 11 meses) e os alunos que estavam concluindo o ensino médio (com 

idade até 17 anos e mais de 6 meses): nas escolas públicas, o total de alunos prestes a 

concluir o ensino médio era ao menos igual ao total de alunos ingressantes, enquanto 

que na escola privada esse total sofreu diminuição de aproximadamente 15% 

(ingressantes n=32, concluindo n=27). O que se pode pensar com isso é que o custo da 

educação no Brasil, somada à crise econômica atual no país exigiu que algumas 

famílias, na tentativa de reduzir gastos, transferissem seus filhos para escolas públicas. 

Isso poderia fazer com que os índices de evasão do ensino médio nas escolas públicas, 
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ao menos nas unidades de ensino pesquisadas e especificamente com a população 

participante, fossem menores do que os registrados pelo IBGE16.  

Outro ponto que merece ser cogitado, é que algumas famílias (não 

necessariamente desse estudo), podem ter adotado como alternativa transferirem seus 

filhos para as escolas públicas, com o objetivo de obterem vantagens, como a reserva de 

vagas em universidades públicas que são destinadas a alunos oriundos de escolas 

públicas17. Quando se citou Saviani (2012) na introdução desse trabalho, o autor 

considerava que uma camada da população não teria condições de enfrentamento 

intelectual com as classes dominantes, por não ter acesso a certos “bens culturais e 

acadêmicos” que uma camada privilegiada da população possui. Sendo assim, caso a 

migração de alunos das escolas privadas para as públicas tenha tido como finalidade que 

os alunos migrantes conquistassem incentivos pertencentes originalmente às classes 

dominadas, os objetivos sociais das cotas se perderiam, alijando ainda mais os alunos de 

escolas públicas, provenientes de regiões de IDH baixo, do desenvolvimento 

acadêmico. 

Com relação ao sexo, segundo os dados do Censo 2010 do IBGE18, a Cidade de 

São Paulo concentrava 9.783.869 pessoas19, sendo que 53,18% eram mulheres e 46,82% 

homens. Desse total, 2.612.734 pessoas frequentavam a escola, com 51,91% de 

mulheres e 48,09% de homens. Esta pesquisa identificou uma inversão em relação aos 

dados coletados (embora nada se possa dizer quanto à significância dessa diferença) se 

comparados aos do IBGE: em todas as escolas em que se aplicou o questionário, a 

maioria dos participantes era do sexo masculino (como apresentado na Tabela 2). Um 

dos motivos que pode conduzir a que haja mais homens do que mulheres no ensino 

médio é a necessidade de cuidar de irmãos menores para que os pais possam trabalhar 

ou mesmo o alto índice de gravidez precoce que acaba por exigir que as jovens se 

                                              
16 Agência Brasil. Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-02/13-milhao-
de-jovens-entre-15-e-17-anos-abandonam-escola-diz-estudo 

17 Agência Brasil. Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-02/crise-

economica-provoca-mudanca-de-alunos-de-escolas-privadas-para-publicas 

18IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) Censo 2010 por cidade: São Paulo. Disponível 
em:  http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=3550308 

19No momento da realização dessa pesquisa, o próprio IBGE estimava a população total na Cidade de São 

Paulo em pouco mais de 12 milhões de pessoas. 
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afastem da escola para cuidar dos seus filhos20. A escola, no seu papel de produção de 

conhecimento, deveria atuar no campo da educação sexual, o que em algumas cidades 

do Brasil acaba por ser restrito devido à proibição para que temas ligados à sexualidade 

sejam explicados e discutidos em sala de aula.  

Com relação à escolaridade, encontrou-se uma distorção série-idade nas 

escolas, isto é, uma diminuição no total de alunos que disseram estar no 3º ano do 

ensino médio se comparadas ao total de alunos da escola privada na mesma condição. 

O fato de se questionar ao aluno se este exercia trabalho remunerado, poderia 

ser um indicador de um envolvimento, mesmo que compulsório e ineficaz, em 

sindicatos, associações de classe ou discussões de caráter político provenientes do 

ambiente profissional. Os dados obtidos por essa pesquisa apontam que a maioria dos 

alunos (mais do que 75% em todas as escolas) não exercia trabalho remunerado. Assim, 

possíveis influências políticas com origem em vínculo empregatício não foram 

observadas. Ventura e Bokany (2005), mencionados na introdução desse trabalho já 

apresentavam dados de que o alto índice de desemprego, associado à precarização das 

relações trabalhistas, seria um fator que afastaria os jovens da participação em 

sindicatos. 

Outro dado que chama a atenção é o total de jovens que se declararam 

pretos/pardos nessa pesquisa, com relação a dados divulgados pelo Ministério da Justiça 

e Cidadania. No site do Ministério, informou-se que 51% dos brasileiros com idade 

entre 15 e 17 anos que se declararam pretos/pardos cursavam o Ensino Médio em 

201421. O que se constatou nesse estudo foi que apenas na escola E1 (Região Vermelha) 

esse percentual foi alcançado e superado, com 58,62% de seus alunos se declarando 

pretos/pardos.  

Conforme já indicado na sessão Método, foi nessa escola que se identificou 

uma questão muito interessante quanto à raça/cor. No site do IBGE, os termos preto ou 

pardo são usados como classificação de cor ou raça nas pesquisas do censo demográfico 

                                              
20 Instituto Unibanco. Quem são os jovens fora da escola? 

http://www.institutounibanco.org.br/aprendizagem-em-foco/5/ 

21Ministério da Justiça e da Cidadania. Políticas de Promoção da Igualdade Social. Disponível em: 

http://www.seppir.gov.br/central-de-conteudos/noticias/novembro/numero-de-jovens-negros-no-ensino-

medio-dobra-em-13 
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brasileiro. Pardos incluiriam as pessoas que se declarassem morenos, mulatos, cafuzos, 

caboclos, mamelucos.  Com base nessa nota técnica do IBGE, definiu-se como pergunta 

desse instrumento de coleta de dados, referente à raça/cor: “como você se declara?” 

apresentando as opções conforme estipuladas pelo IBGE.  

Ocorreu que, no momento da aplicação do instrumento de coleta de dados na 

escola E1, logo na primeira turma, os termos “preto” e “pardo” foram entendidos como 

altamente racistas e preconceituosos. Houve ali a necessidade de se explicar o porquê da 

escolha desses termos, evitando-se maiores polêmicas e até mesmo a recusa dos alunos 

a participar desse estudo. Isso se estendeu ao termo amarelo, também usado seguindo o 

padrão do IBGE. Alguns alunos da escola E1, da primeira turma em que se aplicou esse 

questionário, criticaram essa expressão, por considerarem que isso seria uma forma 

jocosa, associado à série animada da TV americana Os Simpsons22. Pediu-se aos alunos 

que contribuíssem indicando, na opinião deles, qual seria a nomenclatura mais adequada 

em substituição à preto/pardo e amarelo. Assim, eles optaram por negro/moreno e 

oriental. 

Feitas as alterações sugeridas por alunos da escola E1, retornou-se para a 

aplicação de nova coleta em outra turma. Dessa vez, o que causou polêmica foi 

justamente o uso dos termos negro/moreno; afinal de contas, para uma parte dessa 

turma, negro seria raça, não se aplicando à cor de pele, e moreno estaria limitado à cor 

de cabelo. Fez-se, portanto, nova explicação quanto a isso, dessa vez relatando as 

definições do IBGE e a sugestão dos colegas de escola.  

Em tempo, mesmo com a miscigenação tão característica da cultura brasileira 

(indígenas, europeus, africanos, orientais) que formou o país, e que deu origem a 

diferentes tons de pele, em nenhum momento foi questionado se o termo branco, usado 

na pesquisa, era adequado23. 

O que se quer dizer é que parece existir um componente político atrelado a essa 

questão. No Brasil, mesmo que de forma dissimulada, o racismo é um aspecto presente, 

ainda não superado. Enquanto o sujeito que se declara branco não encontra razões para 

                                              
22 The Simpsons: http://www.simpsonsworld.com/region-simpsons/ 

23 Escala de Fitzpatrick, criada em 1976 por Thomas B. Fitzpatrick. Portal da Sociedade Brasileira de 

Dermatologia. 
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discutir se um termo usado numa pesquisa abrange todas as pigmentações possíveis ao 

tom de pele branca, os pretos/pardos vivenciam a realidade de não identificarem um 

termo específico que englobe as diversas nuances do tom de pele. Num país em que as 

questões raciais não foram superadas, gerando igualdade de direitos e equidade de 

condições, declarar-se branco (independentemente da variação do tom branco da pele, 

como descrito na escala Fitzpatrick) parece ser cômodo, socialmente aceitável, sem a 

necessidade de se polemizar tal assunto. 

O preto/pardo (ou negro/moreno como sugerido pelos alunos da escola E1), 

além de lutar contra o racismo e a herança perversa de séculos de escravidão e violação 

de seus direitos, busca uma identidade que não gere ainda mais preconceito. 

A escola E1, traz duas características que conduzem a pensar no componente 

político associado à questão racial. A primeira é a da localização da escola. Essa 

unidade de ensino está inserida, segundo o Atlas da Exclusão Social de Pochmann, na 

Região Vermelha, portanto, de IDH muito baixo. Serviços públicos de saúde, 

saneamento básico, transporte, educação e lazer, entre outros, são, quando muito, 

precários. O acesso a bens de consumo, ao emprego, a habitação e a cultura são 

extremante prejudicados.  

Não obstante, 58,62% dos alunos dessa escola que participaram da pesquisa se 

declararam negros/morenos, percentual muito acima dos 44,33% da escola pública E2 

(Região Laranja) e altamente discrepante se comparado aos 21,05% dos alunos da 

escola privada E3 (Região Laranja). Mesmo havendo negros/morenos nas demais 

escolas, não houve qualquer manifestação contra esse termo, quer oralmente, quer por 

escrito nos questionários devolvidos. Se a expressiva parcela (quando não maciça de 

brancos) poderia ser uma variável que conduzisse os alunos negros/morenos, a 

preferirem se abster desse debate em sala, quando da aplicação desse instrumento de 

pesquisa, esse mesmo questionário lhes permitia declarar oposição e crítica ao que se 

propunha perguntar. Entretanto, tal manifestação em nenhum dos casos ocorreu nas 

escolas da Região Laranja.  

Camini (2010), citada na introdução desta pesquisa, trazia como afirmação que 

a escola deveria respeitar a realidade dos seus alunos, importando para si a vida que 

existe do lado de fora. A escola poderia contribuir para a superação da questão racial, 
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não apenas ensinando o que ocorreu historicamente por mais de 300 anos no Brasil, 

mas, desenvolvendo junto aos seus alunos, atividades de integração, como projetos para 

que a realidade da intolerância (racial ou outra) possa diminuir, ou esclarecer as pessoas 

sobre seus direitos, inclusive legais, contra o preconceito. 

Um “direito” que poderia ser, inicialmente, uma possibilidade de mudar a 

realidade, diz respeito às eleições. O exercício do direito ao voto no Brasil, como já 

citado anteriormente, é facultativo aos jovens entre 16 e 17 anos, e obrigatório aos que 

possuem 18 anos completos até os 70 anos, e que exige, em todos os casos, possuir o 

título de eleitor. 

A pesquisa identificou que aproximadamente 68% dos alunos com 18 anos ou 

mais disseram possuir o título de eleitor, enquanto que uma parcela em torno de 14%, 

com idade entre 16 e 17 anos e mais de 6 meses tinha o título. O baixo índice de alunos 

com direito ao voto facultativo com título de eleitor se deu em todas as escolas. 

Diferentes fatores explicativos poderiam ser arrolados para se entender este fato. Entre 

eles – e certamente não um dos melhores – está a possibilidade de que alguns jovens 

não considerem as eleições verdadeiramente um fator de mudança; caso contrário, 

esperar-se-ia uma adesão maior de jovens inscritos na Justiça Eleitoral para exercer seu 

direito ao voto, ainda que facultativo. 

Esse bloco de informações tratava das características pessoais. A escola é um 

elemento de grande relevância na formação do ser humano. Charlot (2013) apontou que 

a Educação é política, exatamente porque um de seus aspectos é transmitir os modelos 

sociais e auxiliar na formação da identidade do estudante. 

 O bloco II apresentou os dados sobre a avaliação da possível atuação da escola 

na promoção de conhecimento dos alunos sobre questões políticas/incentivo para a 

participação nelas. Compunham esse bloco de informação os seguintes dados: 

 A existência de grêmio estudantil nas escolas participantes 

 O incentivo à participação em eventos políticos 

 A promoção, pela escola de 

 Palestras, aulas, seminários sobre o valor do voto. 
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 Palestras, aulas, seminários sobre a importância de se conhecer 

candidatos, partidos políticos, planos de governo. 

 Debates sobre o movimento de ocupações das escolas públicas em 

dezembro de 2015. 

 Debates sobre o processo de impeachment da presidente Dilma. 

 

O que os dados analisados no bloco II apontam é que as escolas de origem dos 

participantes, ao menos na compreensão destes, não promoveram conhecimento 

específico sobre o valor do voto, ou da importância de conhecer melhor candidatos, 

programas de governo e partidos políticos, pontos esses que contribuiriam para o 

exercício mais participativo da cidadania. Aliás, num período em que o tema político foi 

demasiadamente explorado – para o bem ou para o mal – na mídia, nas discussões 

familiares e tomou as ruas em várias cidades do Brasil, alguns dos alunos não 

consideraram que suas escolas teriam contribuído com esse assunto. 

Percebe-se que os adolescentes que disseram nunca ter participado de eventos 

políticos constituíram a maioria, com mais de 70% de respostas; aliás, também foi 

possível verificar em todas as escolas, que o percentual de alunos que disseram nunca 

terem participado de eventos dessa natureza e que a escola nunca os incentivou a isso 

foi superior a 60%, tendo seu ápice na escola E1, na qual 79,5% afirmaram tal condição. 

Não se pretende dizer com isso que a escola não está cumprindo o seu papel; 

pretende-se é chamar a atenção para o fato de que, mediante os eventos atuais que 

suscitaram o interesse de milhares de jovens em todo o Brasil, sobretudo em São Paulo, 

a maneira como esses aspectos vêm sendo abordados nas escolas, tem sido, ao menos, 

incipiente na avaliação dos alunos. Se é dever da Escola formar um cidadão crítico, este 

deve ser crítico de que? Com que propriedade ele deve criticar? Como ele deve tecer 

suas críticas? 

Charlot (2013) chama a atenção para o fato de que a Escola tende a se tornar 

ambiente de ressonância ideológica, pois que ela “dissimula e justifica a dominação de 

classe, e de modo mais geral, todas as formas de injustiça e opressão social” (p.208), 

quando ela se distancia da realidade social, apresentando aos jovens um conteúdo 



134 

 

cultural baseado em concepções sociais que negligenciam a realidade na qual a própria 

escola está inserida, assim como o seu corpo discente. 

Considerando-se que, no Brasil, o período entre 2013 e 2016 talvez tenha sido 

uma das épocas de maior mobilização política (a despeito da realização de eventos 

como a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016), ao menos desde a 

redemocratização em 1986, com ampla possibilidade de comunicação e garantidos os 

direitos democráticos de expor a opinião, a Escola não poderia negligenciar seu papel 

no que se refere a formar um cidadão crítico, auxiliando os jovens a compreenderem 

melhor seu microcosmo (a comunidade em que vive) e o macrocosmo (as lutas sociais 

que envolvem todos os brasileiros). Concorda-se, com Charlot (2013, p. 282), quando 

ele afirma que ou a realidade social fará emergir conceitos pedagógicos na sala de aula 

que superem a ideologia elitista, ou tal realidade será posta em segundo plano. 

Novamente, o que os dados mostraram, é que uma parcela dos alunos em todas as 

escolas não identificou que sua instituição de ensino tenha realizado ações de tal forma, 

que permitissem a esses alunos sentirem que a escola contribuiu para sua formação 

política, ao menos no que se refere nas questões levantadas no bloco II. 

Ao sentir-se quantitativa e qualitativamente informado pela escola, o jovem 

poderia se manifestar com uma consciência crítica melhor desenvolvida, em 

reivindicações que trariam benefícios a si e à comunidade em que vive. Quer-se dizer 

com isso que o docente, o pedagogo, o educador, o professor, enfim, aquele que ensina, 

pode sim condicionar o “ato de ensinar” a um sentido social que transcenda a mera 

transmissão de conhecimento. 

Como Cortella (2011, p. 110) cita, não se trata de uma visão “otimista 

ingênua”, na qual se tem, como perspectiva, a de que a Escola foi criada para conduzir 

o ser humano ao paraíso prometido; mas também não se trata de uma Escola neutra, 

com um grupo docente neutro, politicamente apartada de posicionamento, pois isso 

seria um pensamento ingênuo. O “pessimista ingênuo”, é um termo presente em 

Cortella (2011 p. 112), ou seja, fala-se de quem considera que a Escola, criada e 

organizada pela burguesia, uma vez impregnada de história e sociedade, apenas 

perpetua a desigualdade social; e o educador, por sua vez, se torna “naturalmente” um 

reprodutor da ideologia dominante. 
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Têm-se, como exemplo da possível contribuição da escola para a formação 

política dos jovens, discussões sobre as ocupações às escolas públicas paulistas em 

dezembro de 2015 e o processo de impeachment da Presidente Dilma. Há dois fatores 

que seriam interessantes comentar. 

1- No momento em que a análise dos dados dessa pesquisa e o capítulo referente à 

discussão eram produzidos (outubro de 2016), mais de 700 escolas públicas 

estaduais no Estado do Paraná e em outros Estados foram ocupadas por 

estudantes; porém, as motivações que os conduziram a isso não seriam, a 

princípio, as mesmas que nas escolas paulistas em dezembro de 2015, sendo que 

para os alunos paranaenses a mobilização se dava, principalmente, contra a PEC 

241 (ou PEC 55)24 criada pelo Governo Federal. Entretanto, quando os 

instrumentos de coleta destes dados foram aplicados (agosto de 2016), as 

ocupações no Paraná eram incipientes, ou não tinham a mesma cobertura da 

mídia, razão pela qual essa questão não foi abordada nos questionários entregues 

para esse estudo. 

2- Alguém poderia dizer que, por uma série de razões, não caberia à escola debater 

todos os assuntos que envolvem a comunidade na qual a instituição escolar está 

inserida, tampouco se debruçar sobre a amplitude de questões sociais existentes 

no Brasil. Assim, poder-se-ia questionar se não seria mais útil a escola limitar-se 

aos assuntos históricos e deles partir para a elaboração de uma associação com 

eventos atuais. Entretanto, as razões que conduziram centenas de jovens a 

ocuparem as escolas públicas em São Paulo e Grande São Paulo diziam respeito 

diretamente à vida escolar, uma vez que estas se posicionavam contrárias à 

reestruturação das escolas estaduais proposta pelo Governo Alckmin, que 

afetaria não apenas os professores, mas os estudantes dessas escolas. Outrossim, 

as ocupações em São Paulo tiveram grande repercussão na mídia. Assim sendo, 

considerou-se adequado saber se as escolas haviam debatido o plano de 

reestruturação das escolas públicas paulistas, mesmo que de forma superficial, se 

o aluno estava ou não presente, e, se independentemente dessas variáveis, o 

                                              
24 Jornal El País: Entenda o que é a PEC 241 (ou 55) e como ela pode afetar sua vida. Disponível em: 

http://brasil.elpais.com/brasil/2016/10/10/politica/1476125574_221053.html 
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aluno seria capaz de identificar o que motivou centenas de alunos de escolas 

públicas a ocuparem as estaduais em São Paulo e região metropolitana. 

A Tabela 12 informou o total, em cada escola, de alunos que disseram que a 

escola lhes informou sobre a razão pela qual alguns alunos de escola pública de São 

Paulo ocuparam as escolas estaduais em dezembro de 2015. Já a Tabela 18 apontou o 

percentual dos alunos que disseram estar presentes quando essas aulas supostamente 

foram realizadas. Diz-se “supostamente” uma vez que alguns alunos afirmaram não 

saber se isso de fato ocorreu. Os alunos que informaram não ter ocorrido semelhante 

aula em suas escolas não foram considerados na Tabela 18, por uma questão lógica: eles 

não poderiam afirmar não estarem presentes numa aula que eles mesmos disseram não 

ter ocorrido. Assim, o interesse recaiu sobre os que responderam SIM ou NÃO SEI à 

pergunta: a direção e professores de sua escola atual promoveram debates e ofereceram 

alguma informação sobre as ocupações ocorridas em dezembro de 2015 às escolas em 

São Paulo? A maioria das respostas consideradas veio dos que disseram não saber se a 

escola promoveu debates ou ofereceu informações sobre esse tema. Chama a atenção 

que em todas as escolas estaduais pesquisadas E2 e E1 não só a maioria informou NÃO 

SABER se isso ocorreu (82,5% e 80% respectivamente), como também apresentou a 

maior concentração de alunos que não esteve presente quando isso supostamente 

ocorreu: 95,7% na escola E2 e 88,2% na escola E1. Já a escola E3, comparada a 

qualquer uma das demais escolas, não tem nem a metade de alunos que disseram não 

saber se a escola forneceu informações sobre as ocupações, o mesmo com relação aos 

alunos que disseram não estarem presentes quando supostamente essas informações 

foram apresentadas. 

Poder-se-ia pensar que muitos dos alunos que disseram não saber se a escola 

ofereceu informações sobre as ocupações assim o fizeram, porque faltaram no dia, 

(considerando-se que esse conteúdo não foi apresentado num único momento), o que 

levaria a crer que uma média de 32 alunos por escola ou 10 por sala faltaram no mesmo 

dia em que tal debate ocorreu. A ausência dos alunos seria um fato possível, porém, 

talvez essa informação não tenha sido de fato relevante no entendimento do aluno, por 

este se achar devidamente informado pela mídia, pelo diálogo com familiares ou mesmo 

pelas redes sociais.  
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Para finalizar a discussão do bloco II, os dados da Tabela 8 indicam que a 

escola E2 somou 95% de alunos que reconheceram a existência do grêmio estudantil, 

enquanto que na escola E1 o resultado foi de 29% e na E3 de 3%. Não se questionou 

aos alunos qual a atividade principal do grêmio estudantil em sua unidade de ensino. 

Porém, vale a pena lembrar, conforme citado na introdução, quando apresentada uma 

pesquisa realizada por Castro (2008), que naquele estudo, a autora identificou que 

alguns dos jovens entrevistados por ela haviam participado de associações estudantis, e 

que, as ações mais efetivas desses alunos nas escolas, o direito de se posicionarem mais 

direta e ativamente nas decisões, foi a motivação para que alguns desses alunos 

decidissem se filiar a partidos políticos. Talvez a existência dos grêmios nas escolas 

paulistas ocupadas tenha sido de grande relevância para esse ato. Os dados dessa 

pesquisa, porém, não apontam nem a presença maciça de jovens que reconheceram 

existir o grêmio (a exceção é a escola E2), e nem de jovens que afirmaram participar da 

agremiação. 

O bloco III concentrou os dados referentes a possíveis fatores de influência 

para o envolvimento do estudante com questões políticas, sendo considerados: 

a) A existência de parentes ou amigos da família do aluno que eram políticos, 

ou que participavam de instituições políticas clássicas (como partidos, sindicatos, 

movimentos sociais), ONGs ou movimentos políticos ligados à religião. 

b) A existência de professores com atuação política através das redes sociais  

 Em caso de resposta afirmativa em B), a opinião do aluno quanto à 

relevância do que o professor postava nas redes sociais sobre política. 

 

Como visto nas Tabelas 14a e 14b, há um percentual bem pouco expressivo de 

alunos que afirmaram possuir amigos ou familiares ligados a instituições políticas 

clássicas. Quando muito, e ainda assim inexpressivamente, movimentos políticos 

ligados à religião foram mais citados entre os jovens. Quando se tomou da pesquisa 

analisada por Krischke (2005), na introdução desse trabalho, mostrou-se que seus 

resultados indicavam um alto percentual de jovens que diziam confiar na família (83%) 

o que conduziu a questionar aos alunos das 3 escolas participantes quanto à presença de 
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familiares nas instituições políticas. Assim, se o resultado fosse outro, poder-se-ia 

inferir que a contribuição para a formação política do jovem, em muito, teria influência 

da família, o que, esse trabalho, não identificou. 

Outra possível influência para o envolvimento político do estudante com 

questões políticas seria a existência de professores com atuação política nas redes 

sociais. 

A geração atual de jovens é uma população que cresceu sem a necessidade de 

carregar pesados livros e de passar seus dias em bibliotecas físicas na tentativa de 

encontrar uma informação. Uma geração que não precisa copiar o que há na lousa, 

bastando a ela um simples toque em seus celulares para fotografarem o conteúdo 

passado pelo professor. Está é a geração do CTRL + C / CTRL +V, da WIKIPEDIA e 

do GOOGLE. A tecnologia modernizou o acesso à informação, facilitando a 

comunicação e a socialização de conteúdos. 

Alguns professores utilizam os recursos virtuais, inclusive, para exercerem seu 

direito de expor suas opiniões, acerca do que ocorre no Brasil e em sua comunidade. 

Isso conduziu a indagar se o aluno reconhecia que alguns de seus professores utilizava 

as redes sociais para incentivar a participação das pessoas em eventos políticos, 

ingressar em algum partido, ou defender alguma posição política.  

Chama a atenção que dos 283 participantes dessa pesquisa, 172 deles tenham 

afirmado não saber se algum de seus professores utilizava as redes sociais para 

manifestações políticas de qualquer tipo (Tabela 15), ou seja, fala-se de membros de 

uma geração que, sendo exatamente caracterizada pelo constante acesso e uso das redes 

sociais, não soube dizer se algum de seus professores fazia uso dessa ferramenta para 

expor seus pensamentos políticos. 

 Pode-se pensar com isso que alguns dos jovens não tinham seus professores 

em suas redes sociais, o que dificultaria saber o que esses docentes publicavam na 

internet. Por outro lado, é possível considerar que os professores e os alunos 

participassem da mesma rede social, porém, sem que estes acessassem a página do 

professor para verificar suas publicações. Averiguou-se, assim, o quanto eles 

consideravam relevante o que esse professor publicava nas redes sociais, na ótica dos 

alunos. 
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A Tabela 16 apresentou os resultados sobre essa questão, e o que se viu foi que 

as escolas públicas E2 e E1 concentraram os maiores percentuais de alunos que 

disseram não saber o que os professores postavam nas redes sociais. Na escola E3 esse 

resultado se inverteu, com a maioria dos alunos dizendo que consideravam relevante a 

manifestação política de seus professores nas redes sociais.  

Segundo o mais recente PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio) 

2014, os indicadores relativos a domicílios com telefonia, apontavam que na Região 

Sudeste, os domicílios com computador e acesso à internet somavam aproximadamente 

61%, sendo que algo em torno de 81% dos jovens na faixa etária entre 15 a 18 anos 

haviam usado a internet nos últimos três meses. Esses dados sugerem que uma relevante 

parcela de adolescentes não só possuía meios para acessar a internet, como o fazia com 

frequência. Isso não significa, necessariamente, que os alunos das escolas E2 e E1 

(públicas) estivessem, inseridos nesse contexto.  

Talvez por eles não possuírem conexão com a internet (não obstante ainda 

existirem lanhouses nas periferias) ou equipamentos adequados para isso, os alunos 

poderiam estar otimizando o tempo de acesso com pesquisas escolares e no contato com 

os demais colegas, deixando, portanto, para segundo plano, ou quando não ignorando 

por completo, o perfil de seus professores nas redes sociais.  

O fato é que os alunos da escola privada, provavelmente, se enquadravam 

melhor nos resultados do PNAD 2014, ou seja, além de possuírem equipamentos 

adequados, seu acesso à internet provavelmente era de qualidade suficiente para terem 

melhor aproveitamento dessa ferramenta, estendendo o seu uso para além do que os 

alunos de escolas públicas podiam fazer, interessando-se, até mesmo, em acompanhar o 

que seus professores postavam nas redes sociais. 

O que motivou a curiosidade para avaliar a relevância que o aluno dava às 

publicações políticas de seus professores através das redes sociais, foi que, segundo o 

Projeto Escola Sem Partido, uma das formas encontradas pelos professores no intuito 

de promover a doutrinação política estaria nas redes sociais. Não se trata de 

ingenuamente negar que existam professores que sejam impermeáveis a opiniões 

divergentes. Paulo Freire (2014 p. 45) salientou a necessidade da observância da ética 

pelo educador, dizendo: “Não vale um discurso bem articulado, em que se defendam o 
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direito de ser diferente e uma prática negadora desse direito”. Entretanto, no que se 

refere à alegada doutrinação, pensa-se que, para que isso ocorresse, o mínimo 

necessário seria que a pessoa estimulada, coagida, ou constrangida devesse, ao menos, 

dar atenção e considerar minimamente relevante o que era falado por quem quer exercer 

a doutrinação, quer pelo receio de uma punição, quer pelo processo de reforçamento etc. 

O que se observou nos resultados referentes às 3 escolas, foi que alguns jovens 

aparentemente poderiam não ter atribuído a relevância necessária ao o que seu professor 

teria postado nas redes sociais, o que significaria, portanto, que qualquer manobra dos 

docentes na tentativa de doutrinação partidária através dessa ferramenta virtual, era no 

mínimo, ineficaz. 

Assim, o que se tem do bloco III é a percepção de que uma grande parcela dos 

alunos não identificou outros possíveis fatores que influenciassem no seu envolvimento 

com questões políticas. Entretanto, não se pode atribuir à escola, isoladamente, o 

protagonismo no que se refere à tal influência. Há que se considerarem, também, os 

dados do bloco IV, que tratam de indicadores de interesse por parte dos estudantes por 

política, e de sua participação em eventos políticos. O bloco IV é composto dos dados 

referentes à: 

 Presença nas aulas sobre as ocupações 

 Identificação da correta razão das ocupações. 

 Presença em atividades em que informações sobre o impeachment da 

Presidente Dilma foram prestadas 

 Considerar ter informações sobre esse assunto. 

 Interesse pelo tema do impeachment. 

 Relevância atribuída ao ensino de política na escola. 

 

Caso o aluno tenha se considerado informado sobre as razões que levaram 

alguns jovens a ocuparem as escolas públicas em São Paulo, ele deveria saber responder 

adequadamente qual o motivo alegado por esses jovens. A Tabela 19 mostrou que nas 

escolas E2 e E3 grande parte dos alunos sabia apontar corretamente qual o motivo das 
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ocupações das escolas públicas paulistas em dezembro de 2015 pelos jovens, indicando 

a reestruturação do ensino médio sugerida pelo Governo Alckmin.  Assim, o que se tem 

é que de alguma forma esses alunos conseguiram obter informações sobre esse episódio, 

até porque, como visto anteriormente, muitos dos alunos disseram que suas escolas não 

promoveram informações sobre esse tema. 

Não se deve ignorar que os alunos poderiam não ter atribuído um caráter de 

aula às explicações de seus professores, já que esse tema não constava em livros 

didáticos, e quase com certeza não foram feitas explanações com atribuição de nota, ou 

mesmo de utilização da lousa. O que se depreende, mesmo com as variáveis 

apresentadas, é que as ações podem não ter tido o alcance pretendido pelos professores 

Um outro tema atual, e que com certeza consta da própria história do Brasil, se 

refere ao processo de impeachment da Presidente Dilma. Não obstante ser esse 

momento de repercussão política, foi também marcado pela ampla cobertura da mídia e, 

diferentemente do que ocorreu no impeachment do Presidente Collor, quando da 

presença dos “caras-pintadas”, dessa vez a internet e as redes sociais trouxeram maior 

efervescência ao debate político, permitindo que as pessoas divulgassem sua opinião, 

fosse ela qual fosse. Fatores de grande relevância na análise são:  

1- se, quando das ocupações das escolas públicas em dezembro de 2015, as ações 

que conduziram a isso estavam limitadas ao Estado de São Paulo e a alguns 

outros locais (como no Estado de Goiás), o processo de impeachment da 

Presidente Dilma tinha um escopo necessariamente nacional, e porque não 

mundial, o que conduziu à sua ampla divulgação pelos diversos meios de 

comunicação; 

2- o Brasil figurava naquele momento como foco da mídia internacional, uma vez 

que semanas antes do julgamento do processo de impeachment no Senado 

Federal, o país havia sediado os jogos olímpicos no Rio de Janeiro; 

3- o processo de impeachment estava em discussão desde de 2015, quando a 

Câmara dos Deputados acatou o pedido de abertura do processo; 

4- durante esse período, inúmeras manifestações pró e contra impeachment 

ocorreram Brasil afora, envolvendo jovens de todas as camadas sociais, 
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sobretudo nas principais capitais do país, com ênfase em São Paulo, cidade que 

concentrava, segundo os órgãos de comunicação, um grande volume de 

manifestantes nas ruas; 

5- a aplicação do instrumento de coleta de dados da presente pesquisa ocorreu 

justamente durante o julgamento desse processo no Senado Federal, quando 

então os meios de comunicação praticamente repercutiam esse assunto 

diuturnamente. 

 Tais considerações permitem entender que esse era o momento mais propício 

para o debate político, não somente pelo fato em si (o processo de impeachment), mas, 

sobretudo, porque talvez tenha sido essa a maior manifestação política da história atual 

do Brasil, após a redemocratização em 1986.  

Houve, claro, exageros, factoides e deturpações, porém, o que se pretende dizer 

é que a sociedade brasileira estava tomada pelo debate político, em quase todos os 

lugares e em qualquer meio de comunicação se esbarrava no tema do processo de 

impeachment. Isso significa que as pessoas tinham uma variedade de informações à 

disposição, desde as análises mais profundas dos mais conceituados estudiosos e 

intelectuais da área política, até os comentários mais rasos, das pessoas sem o mínimo 

de conhecimento possível.  

Isso causou interesse em saber se o jovem da famosa Geração Z25, 

intensamente conectada no mundo virtual e nas redes sociais, capaz de acessar a 

informação num simples toque no celular ou clique no teclado, onde e como poderiam 

obter o conhecimento de qualidade e de forma mais eficaz sobre esse tema. Talvez 

pudesse ser um momento muito especial para que a escola e os professores inserissem 

tal debate nas salas de aula, não como forma de produzir prosélitos a favor ou contra o 

processo de impeachment, mas na tentativa de melhor esclarecimento aos jovens sobre 

essa questão. 

Para justificar a consideração acima, retoma-se, Paulo Freire (2014, p. 45), 

quando afirma que: “Não pode haver caminho mais ético, mais verdadeiramente 

democrático do que testemunhar aos seus educandos como pensamos, as razões por 

                                              
25Revista Exame, 14 de dezembro de 2015. Esqueça os millenials: a geração Z vem aí. Disponível em: 

http://exame.abril.com.br/economia/esqueca-os-millenials-a-geracao-z-vem-ai/ 
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que pensamos desta ou daquela forma [...] mas, ao mesmo tempo, dando-lhes provas 

concretas, irrefutáveis, de que respeitamos suas opiniões em oposição às nossas”.  

Dito de outra forma, o docente, inquieto com a realidade dada num 

determinado momento, como os que envolveram a política nacional em 2016, ciente da 

relevância social de suas atribuições, promoveria um ambiente salutar de discussões 

sobre um determinado ponto de vista, no caso, o processo de impeachment, no qual ele 

também apresentaria suas considerações sobre; permitindo que os alunos fizessem o 

mesmo, e assim, construindo o conhecimento, sem neutralidade, com ética e 

democracia, com argumentações concisas, edificantes, factuais e tolerantes, 

desenvolvendo mudanças que poderiam ser de grande vantagem para cada estudante e 

suas respectivas comunidades. 

Por isso, perguntou-se aos alunos participantes se eles consideraram que a 

escola forneceu alguma informação sobre o processo de impeachment, além de saber se 

os alunos estavam presentes nessa aula. 

 A Tabela 13 mostrou que a maioria dos alunos respondeu que a escola não 

lhes forneceu informação sobre o processo de impeachment. A escola E1 somou a maior 

parcela de alunos que disseram não saber se a escola forneceu semelhante informação. 

O mesmo não ocorreu com a escola E3, em que a maioria disse que a escola prestou 

informações sobre esse tema. 

Pode-se relacionar, como foi feito ao se tratar da análise sobre as ocupações, se 

nas escolas os alunos participantes faziam alguma distinção entre o que seria uma aula 

formal e uma conversa informal, ou seja: se eles consideravam que a fala dos 

professores, mesmo que no ambiente escolar, se caracterizava mais como uma conversa 

informal, sem conotação com aula. Os dados não permitem chegar a uma conclusão 

sobre isso. Contudo, não se pode deixar de considerar que, talvez, uma parcela dos 

alunos tenha identificado como aula, o conteúdo apresentado formalmente, por exemplo 

com vídeos, material didático ou a exposição de ideias através de seminários e debates. 

Como citado anteriormente, com uma avalanche de informações, os alunos poderiam 

estar um tanto quanto fatigados de ouvirem sobre esse tema e não deram à fala do 

professor a devida atenção. Seja como for, caberia à escola prestar informações sobre 
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esse assunto, num momento tão precioso como esse. Com certeza, essa é uma das 

formas da escola contribuir para a formação política do jovem. 

Por outro lado, tentou-se identificar se o aluno tinha interesse e se considerava 

informado, ao menos, pelo que se refere ao processo de impeachment. Ao verificar as 

Tabelas 21 e 22, percebe-se que mais da metade dos alunos que responderam a essa 

pesquisa afirmaram que tinham informações sobre o processo de impeachment e 

interesse nele. É curioso notar que apesar de alguns alunos se dizerem informados sobre 

o processo e interessados nele, eles afirmaram, como visto anteriormente, que suas 

escolas não prestaram informações sobre esse assunto. Não se pode negar a influência 

da mídia, dos grandes grupos de comunicação, sobre como determinada informação é 

veiculada. Contudo, novamente, pensa-se na escola como instituição especializada e 

com profissionais capacitados para fornecerem o conhecimento necessário, tentando 

dirimir dúvidas e atenuar os efeitos perversos das ideologias dominantes que fazem uso 

dos meios de comunicação para propagarem suas concepções e ideais. 

Ter ciência da sua realidade, ter condições de reflexão, saber o que e como 

criticar, desvelar os processos ideológicos é uma forma que a escola encontra de 

promover o que será chamado de “pedagogia libertadora”. O ensino de política pode 

ser de grande auxílio no que tange a proporcionar aos jovens, condições de superação 

das amarras ideológicas. 

Weffort (1967) ao falar de “pedagogia da liberdade” sugere que esta pode 

auxiliar as camadas mais populares, uma vez que, ao fornecer o conhecimento acerca de 

semelhante temática, a lógica do domínio das elites se desnuda à consciência do 

dominado, como questionamento dos privilégios das estruturas sociais e na crítica aos 

movimentos populistas que tornam os mais necessitados em simples massa de manobra. 

Porém, ressalta o autor, que aos políticos tradicionais se estende o dever de conclamar o 

cidadão, agora cônscio de sua realidade, a se posicionar na direção que sua consciência 

frente sua realidade permite. 

Com isso, não se está afirmando a neutralidade da escola, ou negando que 

professores tenham um posicionamento político claro. O que se afirma é que a 

relevância do ensino de questões políticas não está na formação de exércitos 

progressistas ou conservadores, mas na utilização da sala de aula como ambiente 
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propício para o esclarecimento, o debate, já que nela estão seres humanos de diferentes 

lugares e realidades, pois a vida em sociedade e a atividade escolar em si estão prenhes 

de alternativas, cisões, escolhas, ser a favor ou contra algo ou mesmo a alguém, como 

disse Paulo Freire (2014). 

Como mostrado na Tabela 23, a maioria dos alunos (44,40%) consideraram 

que o ensino de questões políticas ÀS VEZES podia ser relevante, 34,10% achavam que 

esse tema SEMPRE era relevante e 12,50% disseram que NÃO havia relevância. Outros 

9% afirmaram NÃO SABER acerca da relevância. Visto os resultados individuais de 

cada escola, a E3 (privada) teve a maior parcela dos jovens (46,30%) que concluiu que 

o ensino de questões políticas SEMPRE era relevante. A escola E1 foi a que concentrou 

o menor resultado (18,60%) dos que achavam que o ensino de política era SEMPRE 

relevante. Uma hipótese para justificar essa possível descrença de alguns destes alunos 

com o ensino de política na escola E1 é o próprio ambiente em que ela está inserida, a 

Região Vermelha, como identificada pelo Atlas da Desigualdade Social de Pochmann, 

que é de IDH muito baixo.  

O morador dessa região pode sentir-se abandonado pelo poder público, sendo 

lembrado apenas nos momentos de eleição, quando candidatos (re)surgem com 

promessas que, ao longo do mandato, se eleitos, não são cumpridas, ou, que devido à 

burocracia estatal, acabam por apresentar considerável lentidão, o que pode conduzir à 

percepção de que a política não resolve.  

Vale lembrar que nesse trabalho, quando se tratou de política, como a política 

dos cidadãos citada por Nogueira (2004) defendeu-se que esse tema não se restringia 

exclusivamente ao processo eleitoral e a efetivação das propostas de campanha, porém, 

não se pode negar que muitas vezes o cidadão acaba limitando o que é política as 

eleições.  

Não há como determinar como um educador deve/pode preparar seu aluno para 

tornar-se limitadamente um eleitor, por mais que esse seja o aspecto mais visível da 

democracia e da política. O educando não é um simples ser que digita números e 

confirma; ele é um ser concreto, portanto, com capacidades que, se bem desenvolvidas, 

permitirão a este exercer sua cidadania, observar as opções que lhe são apresentadas de 

forma crítica, para aí então posicionar-se acerca disso.  
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 Porém, um aspecto interessante encontrado nessa pesquisa é que muitos 

alunos, ao responderem o porquê de considerarem a relevância do ensino de questões 

políticas, em suas escolas, acabaram por produzir comentários que conduziram à 

interpretação de que a relevância do ensino de questões políticas atendia a uma série de 

funções, mesmo que não aparentes, mas que perpassavam pela função para o exercício 

do voto, da formação para o futuro, da formação do senso crítico e de conhecer melhor a 

situação política do país (Tabelas 26, 27 e 28). Ou seja, os jovens, além de atentos ao 

mundo político, não identificam que a política sirva apenas como componente essencial 

do sufrágio universal, mas que também atende a uma série de outras funções que serão 

relevantes para a vida individual e coletiva. 

Não se pode ignorar que uma parcela dos alunos da escola E3 citaram 

doutrinação, imposição, interferência da escola na tomada de decisão política dos 

alunos. Como citado por Paulo Freire (2014, p. 44), a escola não deve ser neutra, mas 

isso não significa que os educadores tenham que impor suas opções aos educandos. 

Porém, a Escola pode sim ultrapassar os muros que a cercam, não se opor ao sonho e 

não deixar de vislumbrar a utopia. Nesse sentido, os docentes podem esclarecer a seus 

alunos que existentes diferentes pontos de vista, que podem divergir, inclusive, das 

concepções de seus professores. Assim, o educador que não se acomoda na forma com a 

qual a sociedade se organiza, produziria um ambiente facilitador das discussões sociais, 

inclusive, contornando de maneira ética e democrática determinadas imposições, não 

dissimulando a realidade e não tentando convencer que a Escola é neutra. 

A característica que se nota é que uma parcela dos alunos tem, provavelmente, 

considerável padrão aquisitivo (uma vez que moram na Região Laranja e estudam em 

escola privada) são brancos, e do sexo masculino - não tomando isso para estereotipar o 

sujeito, mas para compor um contexto que permita compreender que o acesso que eles 

têm à informação e a diferentes culturas, não apenas na escola, sobretudo em suas 

famílias e da orientação destas, podem dar origem a possibilidades de pensamento 

autônomo dos jovens, da existência de alternativas que transcendam sua realidade e 

mesmo de reflexão destes sobre a posição da escola em relação aos seus constituintes 

familiares. 
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O mesmo não se pode afirmar dos alunos oriundos de regiões menos 

favorecidas, como a Região Vermelha, que resulta no pouco ou nenhum acesso à 

diversidade cultural, a oportunidades de romper com a realidade que os cerca, à 

educação de qualidade e à oferta de condições que promovam maior reflexão relativa à 

sua comunidade.  

Dayrell, Gomes e Leão (2010) citados na introdução desse trabalho, mostraram 

que em suas pesquisas há diferença na forma de transmitir conhecimento entre escolas 

públicas e privadas, permitindo muitas vezes, que nas escolas particulares, 

apresentavam uma série de alternativas de produção de conhecimento, que às vezes não 

se encontrava na escola pública.  

Por isso, talvez o aluno da escola pública possa não fazer menção, como alguns 

dos alunos da escola E3 fizeram, ao que se refere à possível doutrinação. O 

desenvolvimento crítico do aluno de uma escola privada, caso a pesquisa mencionada 

acima esteja correta, é diferente do desenvolvimento crítico do aluno de uma escola da 

Região Vermelha, já que este esteja mais acostumado a ouvir, respeitar e acatar 

passivamente o que o líder religioso impõe, o que os pais obrigam, o que o traficante 

determina, o que a vida em torno dele exige; portanto, se houvesse uma orientação dos 

professores no sentido de doutrinação, provavelmente eles não o entenderiam dessa 

forma, simplesmente por não terem a consciência disso.  

O bloco IV mostrou que muitos alunos não identificaram que suas escolas 

tenham fornecido informações sobre temas atuais como as ocupações e o processo de 

impeachment, ao mesmo tempo que uma considerável parcela disse não estar presente 

quando tais informações foram prestadas. Por outro lado, isso não significou que os 

jovens não estivessem atentos, ou mesmo desinteressados por esses temas. Aliás, não 

significou que, mesmo alguns alunos não identificando ações, essas não tenham 

ocorrido, ademais, também não se viu, na visão desses jovens, que a política não tenha 

relevância. Muito pelo contrário, muitos dos jovens conseguiram, inclusive, apontar 

funções ao ensino de questões políticas.  

Não se trata de um “otimismo ingênuo” (expressão usada por Cortella, 2010), 

mas de compreender que a escola pode auxiliar oferecendo alternativas de reflexão aos 
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jovens. Inclusive, isso conduziu a questionar se, na opinião dos alunos, a escola 

contribuiu para sua formação política. Isso será ponto de discussão do bloco V. 

O bloco V tratou da percepção dos alunos acerca da possível contribuição da 

escola em sua formação política, e incluiu dados sobre: 

 Em que grau o aluno considerava que sua escola contribuiu com sua 

formação política. 

 Caso o aluno considerasse que a escola contribuiu muito ou em parte, o 

que, na opinião dele, a escola fez para isso. 

 Caso o aluno tenha afirmado que a escola não contribuiu ou se o aluno 

não soube responder a essa questão, o que, na opinião dele, a escola 

poderia fazer para isso? 

 

O que se pode afirmar com os dados na Tabela 24 é que 41,07% dos alunos 

disseram que a escola contribuiu em parte para sua formação política. Entretanto, ao se 

observar cada escola individualmente, percebe-se que apenas na escola E3 essa 

afirmação se fazia real (62,11% de seus alunos). As escolas E2 e E1 apresentaram 

resultados diferentes. A resposta que concentrou maior percentual foi que essas escolas 

não contribuíram para a formação política dos alunos pesquisados. Na escola E2 

46,94% apresentaram essa resposta, enquanto que na escola E1 esse percentual foi de 

47,13%. 

Buscar identificar junto a esses alunos o que eles consideravam ser política, 

geraria um montante de respostas tão diversas que conduziria a uma amplitude de 

possibilidades e caminhos que, ao final, não seriam conclusivos, ou mesmo, não haveria 

tempo e espaço para discuti-las.  

A princípio, é necessário dizer que os alunos que participaram desse estudo não 

negaram e nem tampouco afirmaram em sua totalidade a contribuição da escola. Se isso 

tivesse ocorrido, seria possível analisarem-se muitas variáveis, como, por exemplo, o 

despreparo generalizado dos professores ou um sistema de ensino hermeticamente 

fechado que inviabiliza ao professor qualquer tentativa de exposição sobre política 
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(algo, talvez, comparado ao Nazismo de Hitler, ao Fascismo de Mussolini, ou mesmo à 

Ditadura Militar no Brasil entre 1964 e 1989). Por outro lado, se todos os participantes 

tivessem dito que a escola sempre contribuiu para sua formação política, seria possível 

pensar-se na negação de influências outras como a família, a mídia, o ambiente 

profissional etc. 

O fato de alunos afirmarem que a escola contribuiu para sua formação política 

(além dos que disseram SEMPRE ou NÃO SABER) pode ser reflexo da tentativa de 

alguns professores em estabelecer uma conexão entre o conteúdo de sua aula e temas 

atuais.  

Castro (2008), citada na introdução, informou que em sua pesquisa, muitos dos 

alunos identificaram nos professores e nas disciplinas de História e Geografia, 

principalmente, campo fecundo a questionarem e serem mais críticos.  

Isso seria facilmente detectável nas aulas de História, Geografia e Sociologia, 

(e até o foi nas respostas de alguns alunos às perguntas abertas) mas, por que não pensar 

que outros professores poderiam contribuir para isso, como os de Matemática tentando 

explicar o que seriam as tais “pedaladas fiscais”? Os de Inglês trazendo matérias de 

jornais estrangeiros sobre a cobertura do processo de impeachment, (ou de termos como 

impeachment e offshore que foram tão usados nesse período)? Os de Português 

elucidando os jovens quanto às diversas nomenclaturas oriundas desse processo, como 

delação ou condução coercitiva. Isso tudo entre outros docentes que poderiam 

aproveitar esse momento para ensinar questões políticas, através de debates, palestras, 

seminários e eventos, que seriam compreendidos, pelos alunos como as possíveis 

contribuições de suas escolas para sua formação política. 

É interessante perceber que a pesquisa de Castro (2008) apresenta uma divisão 

entre agentes: escola – professores/disciplinas, o que ocorreu neste estudo também. 

Entende-se, como falado na análise das questões abertas, que esses agentes constituem 

um mesmo ser com o mesmo propósito, mas que a fala dos alunos permitiu essa 

separação. 

A contribuição do ensino de questões políticas, na opinião dos alunos se dava 

por um princípio básico: era função, obrigação da escola fornecer a eles o conhecimento 

político. Há como estender essa percepção do aluno, ao que aponta Paulo Freire (1980): 
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a de que o educador pode acreditar no seu poder criador, somando-se ao educando, para 

transformar sua realidade e romper com a “domesticação”, ou seja, pensou-se que a 

contribuição da escola transcende o fato de ser esta uma instituição especializada que 

tem obrigação de ensinar, mas, que esta pode, em comunhão com seus estudantes e em 

relação com estes, despertá-los para a realidade. 

Em consonância com as palavras de Paulo Freire (1980 p. 76), não se constitui 

esse pensamento de ingenuidade ou de um desejo reacionário. Quando se tratou da 

contribuição da escola para a formação política do aluno, não se dizia que os docentes 

deveriam se limitar a narrar a história do Brasil, mas, de auxiliar o estudante a se tornar 

um “investigador crítico”, promovendo oportunidade para trazer à tona as consciências 

e a criatividade através da incorporação da crítica na realidade. 

Essa crítica não se alinha à percepção de que tudo deve ser objeto da crítica 

pela crítica como a quem tudo contesta pela falta de argumentos ou, por não ver 

atendido seus desejos imaturos. A crítica é resultado da curiosidade do aluno, e esta, por 

sua vez, é filha da necessidade, como citou Paulo Freire (1995).  

A escola pode provocar, insinuar, inquietar o aluno para a curiosidade sobre 

porque as coisas são como são, porque a realidade de seu meio social é assim. Se o 

jovem não pensa isso, não é porque ele não tem as habilidades mentais necessárias, mas 

devido a uma ausência de estímulos, que podem vir da escola, dos professores e das 

disciplinas.  

Apesar dessa relativa autonomia, o que se viu com os dados dessa pesquisa, 

mais precisamente com os dados da Tabela 31, foi que expressiva parcela de alunos 

considerou que justamente seus professores atuaram de maneira a contribuir para sua 

formação política. Muitos alunos apontaram nessa pesquisa, como se deu essa ação. A 

variedade de funções que foi possível se abstrair das respostas, indica que a atuação dos 

professores não se limitou a uma linha de pensamento ou ação específica.  

Como disse Paulo Freire (1995), as camadas populares não sofrem de uma 

“inferioridade ontológica”. Tem-se que sua relativa passividade pode ser fruto de um 

discurso que em muito se vê presente nas escolas, a do aluno “vândalo, maloqueiro, 

sem cultura, pobre, que nasceu assim e vai morrer assim porquê o pai e os irmãos eram 

assim”, que acaba por perpetuar a desigualdade social e a conduzir o jovem a se 
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convencer de uma pseudo ignorância, legitimando sua condição como uma fatalidade 

inexorável. 

Dayrell, Gomes e Leão (2010), citados na introdução desse trabalho, chamam a 

atenção para o fato de que, em detrimento de pesquisas que por ventura apontem 

desinteresse dos jovens em relação à política, não se deve considerar a premissa de uma 

juventude alienada e sem interesse na mobilização social e política, pois, as condições 

sociais e econômicas devem ser levadas em consideração antes de se afirmar algo assim. 

Não à toa, os resultados da Tabela 24 apontam que a maior parcela dos alunos 

das escolas públicas E2 e E1 (46,94% e 47,13% respectivamente) consideraram que 

suas escolas não contribuíram com sua formação política. Se estas escolas fizeram o que 

Paulo Freire (1980) chamava de “educação bancária”, apenas narraram o 

conhecimento, sem povoar os educandos de curiosidade, baseada nas necessidades de 

suas comunidades, permitindo que a crítica fosse gerada nessa condição, não haveria 

mesmo razão para os alunos considerarem que suas escolas contribuíram para a sua 

formação política. 

Dayrell, Gomes e Leão (2010) apontaram que muitos alunos, em sua pesquisa, 

mostravam preocupação, decepção e indignação com os sujeitos da educação. Isso se 

evidenciou nesta pesquisa também. Os próprios alunos denunciaram isso ao citarem o 

possível descompromisso dos docentes, o desinteresse dos alunos, ou a péssima 

infraestrutura das escolas: 

 

“O ensino não é bom, a estrutura não é boa, acho até que boa parte dos 
alunos não são bons e por vontade propria, vivemos uma geração de: fingi que eu 

ensinei que vocês fingem que aprenderam”. E1-40 (mulher, negra, 15 anos, considerou 
que a escola às vezes contribuiu com sua formação política e que não seria relevante o 

ensino de política nas escolas).   

 

“Nunca teve nada nada nas escolas e nunca eles mostrou interesse de falar 
sobre política!” E1-58 (mulher, branca, 16 anos, considerou que a escola não contribuiu 

com sua formação política e que o ensino de política nas escolas às vezes seria 
relevante). 
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“Em minha opinião, "as vezes", por conta da política não interessar aos 
adolescentes de hoje em dia, infelizmente as escolas publicas do Bairro, não estão 

tendo nem estrutura para o ensino, quanto mais para falar sobre "política." E1-70 
(mulher, negra, 18 anos, considerou que a escola não contribuiu com sua formação 

política, mas que seria sempre relevante o ensino de política nas escolas).  

 

Deve-se lembrar que os dados coletados nessa pesquisa apontaram para a 

relação entre o que o jovem aprendia no âmbito familiar e o que ele aprendia na escola. 

Em muitos casos, alguns dos jovens apresentavam preocupação no conflito entre o 

aprendizado político adquirido nestas diferentes instâncias.  

Entre os que realizam as críticas mais contundentes estavam as alunas negras e 

da escola da Região Vermelha, pois provavelmente, estariam mais presentes na 

dinâmica familiar, na responsabilidade dos afazeres domésticos, vítimas do machismo e 

do racismo, portanto, expostas à realidade social de maior vulnerabilidade. Não se pode 

negar que de alguma maneira seus comentários são uma pequena, porém significativa 

semente de crítica, possivelmente não plantada pela escola, a qual elas praticamente 

negaram a contribuição para sua formação política, mas nascida da necessidade oriunda 

de sua realidade social; entretanto, essa semente ainda estava envolta de um ceticismo e 

conformismo com sua condição.  

Os que afirmaram que sua escola, professores e disciplinas não contribuíram 

para sua formação política, os que apontaram desinteresse dos docentes e do Governo, 

ou a péssima infraestrutura da instituição escola, surgem como alerta para a situação da 

Educação no Brasil. Por outro lado, há nas respostas de outros, uma manifestação 

singela, mas verdadeira, de que o ensino de questões políticas pode ser um caminho 

para mudança. Alguns alunos, mesmo de escolas em que se identificou não haver ações 

claras sobre esse tema, apresentaram sugestões de como os professores e a escola 

podem se tornar o arauto da transformação. Alguns alunos indicaram em suas respostas 

de que confiam na escola e nos docentes, como fonte de informação, não somente para 

o voto, mas para que possam compreender melhor o país em que vivem; em entender a 

história que insiste em naturalizar dominantes e dominados; a serem críticos, a serem 

cidadãos; pois que são o futuro, a próxima geração, e esperança de serem uma geração 

de cidadãos politicamente alfabetizados e ativos. 
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Considerações Finais 

 

Por muito tempo, e também nos dias atuais, a Educação tem sido propagada, 

pelas famílias, pela sociedade, pela Igreja, e muito recentemente pela Escola: instituição 

especializada e com profissionais qualificados na cessão, aperfeiçoamento, aquisição, 

inserção, averiguação, construção, desenvolvimento, programação, proteção, promoção, 

prestação, divulgação, transformação, questionamento e atração do e pelo 

Conhecimento. 

A Educação e a Escola são produtos do ser humano, são criações da sociedade 

através dos tempos e, portanto, tendem a servir aos determinantes históricos, 

econômicos, sociais e culturais da sociedade na qual estejam inseridos, como analisado 

na introdução com Charlot (2013).  

Segundo Paulo Freire (2014 p. 44), a escola pode contribuir para o 

conhecimento sobre política: “[...] reconhecendo sua politicidade, lutar pela postura 

ético-democrática de acordo com a qual educadoras e educadores, podendo e devendo 

afirmar-se em seus sonhos, que são políticos, se impõem [...]”.  

Entende-se (Charlot, 2013), que tudo é política, uma vez que esta é produto das 

relações das experiências sociais no trâmite da história do ser humano, não apenas no 

que tange às eleições, mas também diretamente como decorrência da organização da 

sociedade em aspectos econômicos e sociais, ou indiretamente como simbologia do 

poder. Sendo assim, a Educação não seria neutra, sem interesses e apolítica. Logo, a 

escola, por ser constituída pela sociedade, não teria, por acepção, neutralidade.  

Lembra-se aqui o que Cortella (2011) apontou como “um dos fatores básicos 

do trabalho pedagógico: não há conhecimento significativo sem pré-ocupação” (p. 95). 

Ou seja, pode ser que o interesse das classes dominantes, da elite econômica e política, 

ou da política dos políticos seja ter alunos que decorem informações para gerar 

indicadores de qualidade do ensino médio, ou alunos que possam se apropriar do 

conhecimento, ao ponto não apenas de um bom desempenho nos exames de avaliação, 

mas também, alcançando o que é premissa da educação, segundo o artigo 205 da 

Constituição Federal: “A Educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
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será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. (Brasil, 1988)  

Imagine-se o aluno da escola E1, negro/moreno, morador da Região Vermelha, 

que aprende através dos livros didáticos que o racismo e a violência contra o negro no 

Brasil e no mundo existem há séculos, mas que não vê essa informação se traduzir em 

mudanças que possibilitem melhoria em sua realidade. Um aluno que aprende sobre 

mesóclise, sobre fórmula de Baskara, sobre oxidação, entre outros, mas que ao chegar 

em casa não vê sua realidade se alterar, não porque ele seja um ser determinado por sua 

condição social, mas porque ele não identifica uma clara associação entre suas pré-

ocupações e os conteúdos acadêmicos. Ele se pergunta: por que eu devo aprender isso? 

Não se defende com isso que determinado tipo de conhecimento deva ser 

substituído por outro, por conta da classe social, o que poderia ser entendido como 

segregação; trata-se, sim, de apontar que ambos os conhecimentos podem coexistir. 

Uma escola que não apresenta conteúdos programáticos atrelados à realidade social 

pode parecer, na visão do aluno, mais distante, desinteressante e ineficaz. Não é de se 

espantar que o aluno, dentro dessa realidade diga que a escola não contribuiu com sua 

formação política, como foi o caso de uma parcela dos alunos da escola E1. 

Prefere-se considerar que a posição neste estudo se assemelha a o que Cortella 

(2011 p. 113) chama de “otimismo crítico”, ou seja, reconhece-se o valor do ensino e 

principalmente da Escola, sem com isso esbarrar no pensamento inocente de 

neutralidade da Escola, e também de que ela seja incapaz de realizar mudanças sociais.  

A Escola ainda repercute dentro de seus muros as injustiças sociais e a 

manutenção do poder das elites (até porque são as classes dominantes que estabelecem 

o sistema educacional, contratações, salários etc.). Porém, a Escola pode ser palco de 

transformações e de enfrentamento da realidade social. 

A Escola não é tábua de salvação da desigualdade social, mas há, por parte de 

alguns jovens aqui estudados, sugestões de ações para as escolas, que poderiam ajudá-

los a conhecer melhor a situação política do país. Isto foi revelado pelos dados 

levantados, na qual foi possível identificar que para uma parcela de alunos, 
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principalmente da escola E1, palestras, debates, seminários, documentários, entre 

outras, contribuiriam sobremaneira para sua formação política.  

O conhecimento só se dá na incessante e eterna inquietação, fomentando a 

curiosidade e a crítica. Não há, portanto, que haver educador e educandos como 

substantivos que se diferenciam quanto à função, gênero e número. O que há são 

cidadãos, que se identificam entre si, que constroem juntos, que transformam e são 

transformados mutuamente. 

Ambos podem transformar e não apenas se adaptar à realidade. Podem 

reconhecer juntos as dificuldades que limitam, mas que não imobilizam. Podem 

encontrar caminhos para produzir, obter, superar, conquistar, mudar. Juntos podem 

cuidar da polis, serem os cidadãos, não mais os cidadãos da democracia grega, mas os 

cidadãos brasileiros, que não precisam aguardar a revolução chegar para então a 

revolução aplicarem. Não pode haver teoria da “pedagogia da libertação” que se limite 

à narração de fatos históricos, como quem conta uma história, olhando para trás, com 

saudade do que foi e sem coragem de caminhar em direção do que pode ser. 

No que se estabeleceu como objetivos desse trabalho, ou seja, se em que 

medida as escolas estimularam a formação política dos jovens, tem-se que a escola nada 

ou pouco fez, na opinião dos alunos, ao menos no que se refere aos elementos 

constitutivos do instrumento de coleta de dados. Por outro lado, não há um desinteresse 

espontâneo do jovem em relação à política (como algumas pesquisas anteriores podem 

ter apontado) mas, há descrença estimulada caso a Escola não auxilie no processo de 

inquietação do jovem em direção à crítica. Dentro do que se tinha como objetivo desse 

estudo e que foi alvo do questionário apresentado aos alunos, as ações das escolas 

públicas foram menos efetivas na avaliação de alguns dos alunos dessas escolas, do que 

na percepção de uma parcela dos alunos da escola privada. Aliás, o estudo apontou que 

há diferenças expressivas entre as escolas, mesmo as públicas, no que se refere à 

formação política dos jovens. Mesmo assim, muitos jovens consideraram relevante o 

ensino de questões políticas e, mais ainda, manifestaram que a ação conjunta de 

professores e escola poderia contribuir (se já não o fazia) para sua formação política. 

Conseguiu-se identificar que alguns dos alunos atribuíam relevância ao ensino 

de questões políticas, assim como apontaram a contribuição de suas escolas-
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professores-disciplinas, para obterem melhor conhecimento sobre a situação do país, 

desenvolver o senso crítico, auxiliarem no exercício do voto e a serem os cidadãos da 

próxima geração. 

Não foi possível estabelecer um perfil geral dos alunos, pois, entre escolas, 

houve discrepância dos resultados. Apesar disso, pode-se considerar que, em comum, 

alguns resultados apontaram que, em média, a maioria dos alunos era de homens, não 

exerciam trabalho remunerado, não possuíam título de eleitor e nunca participaram de 

eventos políticos. 

Ainda assim, no que tange aos objetivos do estudo, e mesmo com as diferenças 

identificadas entre as escolas, encontrou-se como resultado que a maioria dos alunos 

mostrou-se interessado e informado em assuntos atuais, como as ocupações das escolas 

e o impeachment da Presidente Dilma.,  

Auxiliar o aluno a exercer sua cidadania não se resume a ensiná-lo a língua 

materna polida ou a cálculos matemáticos precisos – que são de significativa relevância 

– mas a transcender ao ensino conteudista, permitir ao aluno perguntar: por quê? Como 

citado na introdução desse trabalho, contribuir para o aluno enxergar sentido social em 

muito do que ele vê, para não apenas decorar fórmulas que serão esquecidas depois do 

ENEM, mas que sejam conteúdos acadêmicos que gerem condições intelectuais para 

alcançar resultados pessoais e suscitar mudanças em sua comunidade. 

O trabalho que se conclui tem relevante contribuição social ao sugerir que o 

ensino de questões políticas pode ser agente de transformações, não numa ingênua 

interpretação de que se torne tábua de salvação da sociedade, mas num otimismo crítico, 

de que se pode esperançar na ação libertadora dos educadores que não se conformam 

com a imposição ideológica das classes dominantes.  

Isto é, ciente de que a escola não é neutra, como apontado na introdução e na 

discussão desse trabalho, o corpo docente pode atuar para superar a mistificação 

ideológica, sem que isso seja entendido como imposição, mas, tornando o espaço para o 

diálogo (a escola), um ambiente de debate salutar, tolerância, ética, respeito e 

convivência da diversidade. 
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Esse trabalho pode contribuir com a Psicologia da Educação ao verificar que o 

comportamento dos jovens se dá como resultado dos seus constituintes intelectuais, das 

influências externas que não se limitam à família e aos amigos, mas se estendem à mídia 

e a internet. Por isso, o trabalho para a formação política na escola significa auxiliar o 

jovem no exercício da cidadania, em outras palavras, a se comportar como um ser 

politicamente ativo no interesse de sua comunidade e fazer valer de seus direitos e 

deveres como cidadão. 

Esse trabalho tem relevância científica, ao fazer uma análise qualitativa e 

quantitativa da possível influência da escola na formação política dos jovens, 

identificando aspectos para cada elemento dos dados apresentados, assim como ao 

coletar manifestações tão ricas dos alunos no que se refere à percepção da contribuição 

de suas escolas e na relevância do ensino de questões políticas. 

Sugere-se aos futuros pesquisadores que encontrem nessas páginas referências 

necessárias às suas pesquisas, que possam investigar de forma mais ampla as relações 

entre os jovens, a internet e as escolas. 

O trabalho propõe que a Escola pode ser instrumento de libertação, de 

superação, pois ninguém é livre enquanto preso à miséria, a ausência de educação de 

qualidade, à falta de serviços de saúde adequados, apartados da cultura e do lazer. 

Para concluir, deixa-se aqui um pensamento de Cortella (2011 p. 128-129) que 

pode ser a síntese de todo o trabalho:  

A Educação e a Escola são os lugares nos quais podemos dizer e 

exercer fortemente o nosso não. Não à miséria; não a injustiça; não a 
contradição humano X humano; não à Ciência exclusivista; não ao 

poder opressor. Afinal de contas, por que somos educadores e 
educadoras? [...] O educador como partejador do futuro é um 

educador que procura realizar as possibilidades que a educação tem 

de colaborar na conquista de uma realidade social superadora das 
desigualdades. 
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APENDICE A - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC – SP 

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO: PSICOLOGIA DA 

EDUCAÇÃO 

Iniciativas de três escolas de ensino médio na formação política de seus alunos, na 
perspectiva destes 

 
Pesquisador: Jorge de Oliveira Vieira 

Orientador: Profº Dr. Sergio Vasconcelos de Luna 
 

O objetivo da presente pesquisa é averiguar se e em que medida a escola contribuiu na 
formação política dos adolescentes no Ensino Médio, segundo a avaliação dos próprios 

adolescentes. Por essa razão, convidamos essa instituição de ensino a participar dela.  
A participação consistirá em permitir a aplicação de um questionário com 29 perguntas, 

a ser respondido pelos alunos do Ensino Médio, de uma turma de primeiro ano, uma 
turma de segundo ano e uma turma de terceiro ano. De antemão é assegurado total sigilo 

sobre as respostas apresentadas, os nomes dos alunos participantes, assim como dessa 
Unidade Escolar.  

As respostas serão analisadas e eventualmente o produto final poderá ser publicado ou 
divulgado em eventos, mas essa divulgação assegurará a omissão de qualquer elemento 

que permita a sua identificação. A pedido desta escola e somente a esta, caso seja de 
interesse e solicitado pela direção, os resultados obtidos poderão ser informados para a 

própria Unidade de Ensino, garantido o sigilo sobre os alunos que tenham participado 
da coleta de dados. 

Sua participação, voluntária, poderá ser interrompida a qualquer momento sem que isso 
lhe cause qualquer ônus ou transtorno de qualquer espécie. 

É pouco provável que a participação na pesquisa traga benefícios imediatos. No entanto, 
além de lhe ser assegurada ausência de danos ou riscos, espera-se que seus resultados 

possam vir a beneficiar a comunidade escolar participante desta pesquisa. 
O pesquisador estará à disposição para discutir os resultados com a escola, se isso for do 

interesse desta Unidade Escolar. Caso novas questões / dúvidas ocorram ao longo do 
processo (ou mesmo após seu término), você poderá saná-las entrando em contato com: 

 
Pesquisador: Jorge de Oliveira Vieira 

Prof. Dr. Sergio Vasconcelos de Luna: 3670-8527 
Comitê de Ética em Pesquisa da PUC: 3670-8466 

 
Entendi todos os aspectos envolvidos na minha participação na pesquisa e concordo em 

fazê-lo de forma voluntária. 
 

São Paulo,         de               de 2016.  
 

Nome da Instituição de Ensino: 
 

Assinatura do(a) Diretor(a): 
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APÊNDICE B - Instrumento de coleta de dados 

 

Questionário individual sobre escola e política. Você não é obrigado a se 

identificar. Não existem respostas certas ou erradas, porém, qualquer dúvida, 

fique à vontade para me chamar. 

1. Idade  

(    ) Até 15 anos e 11 meses 

(     ) 16 anos e menos de 6 meses 

(     ) 16 anos e mais de 6 meses 

(     )  17 anos e menos de 6 meses  

(     ) 17 anos e mais de 6 meses 

(     ) 18 anos ou mais 

 

2. Sexo 

(      ) Masculino  (      ) Feminino 

 

3. Como você se declara?  

(      ) Negro/Moreno  (      ) Branco   (      ) Indígena   (      ) Oriental 

 

4. Você exerce algum trabalho remunerado?  

(      ) Sim   (      )     Não  

 

5. Em que série / ano está matriculado: ___________________________ 

 

6. Assinale dentro dos parênteses se sua escola é  

(      )  Pública   (     ) Particular 

 

7. Você tem título de eleitor?  

(      ) Sim   (      ) Não 
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8. Algum parente seu ocupa alguma das funções abaixo, ou participa de algum dos 
movimentos sociais abaixo? 

Político (vereador, deputado etc.)  (      ) Sim  (      ) Não 

Membro ativo de sindicato ou de alguma entidade de classe profissional. (  )Sim  (  )Não 

Membro de algum movimento social tal como o Movimento dos Sem-Terra, Passe 

Livre, UMES. (      ) Sim  (      ) Não 

Participa de movimentos de bairro. (      ) Sim  (      ) Não 

Participa de movimentos sociais promovidos pela igreja/templo local. (   ) Sim (  ) Não 

 

9. Algum amigo próximo seu ou de sua família ocupa alguma das funções abaixo, 

ou participa de algum dos movimentos sociais abaixo? 
Político (vereador, deputado etc.)  (      ) Sim  (      ) Não 

Membro ativo de sindicato ou de alguma entidade de classe profissional. (  )Sim  (  )Não 

Membro de algum movimento social tal como o Movimento dos Sem-Terra, Passe 

Livre, UMES. (      ) Sim  (      ) Não 

Participa de movimentos de bairro. (      ) Sim  (      ) Não 

Participa de movimentos sociais promovidos pela igreja/templo local. (   )Sim  (  )Não 

 

10. Existe um grêmio estudantil, acadêmico ou esportivo em sua escola?  

(      ) Não sei  [Pule para a questão 12] 

(      ) Não  [Pule para a questão 12]  

(      ) Sim 

 

11. Você participa dele de alguma forma? 

(      ) Sim   (      ) Não 

 

Para as perguntas de 12 à 25 e para a pergunta 28, assinale uma das alternativas que 

mais se aproxima do que você considera fazer parte da realidade na sua escola: 

 

12. Você participa / já participou de algum evento político promovido pela escola? 

(     ) Nunca  (     ) Às vezes  (     ) Sempre 
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13. A escola incentiva / já incentivou você, de alguma forma, a participar de 
palestras/eventos sobre política? 

(     ) Nunca  (     ) Às vezes  (     ) Sempre 

 

14. Sua escola proporciona ou proporcionou palestras / seminários / aulas sobre o 

valor do voto? 

(     ) Nunca  (     ) Às vezes  (     ) Sempre  (     ) Não sei   

 

15. Sua escola proporciona ou proporcionou palestras / seminários / aulas sobre a 
importância de conhecer melhor os candidatos, partidos políticos e programas de 

governo?  

(     ) Nunca   (     ) Às vezes  (     ) Sempre  (     ) Não sei 

 

16. No final do 2º semestre do ano de 2015, escolas estaduais foram tomadas pelos 
alunos insatisfeitos com decisões tomadas pelo governo estadual. A direção e 
professores de sua escola atual promoveram debates e ofereceram informações sobre 

esse assunto a vocês? 
 

(      ) Sim   (      ) Não [Pule para a pergunta 18]  (      ) Não sei 

informar 

 

 

17. Você esteve presente quando estas informações foram prestadas / estes debates 
ocorreram? 

 

(      ) Sim   (      ) Não    

 

 

18. Havendo ou não em sua escola algum debate sobre as ocupações, você sabe qual 
a principal razão do movimento dos alunos?  

(      ) O possível fechamento de escolas devido à reestruturação promovida pela 

secretaria da educação. 

(      ) A baixa qualidade da merenda servida nas escolas. 

(      ) A demissão de professores considerados líderes entre os alunos.  

(      ) A obrigatoriedade do uso de uniformes. 

(      ) Não sei informar. 
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19. Durante o ano de 2015 e no decorrer do ano de 2016 desenrolou-se um longo 
processo em direção ao impeachment (impedimento) da Presidente Dilma Roussef. A 

direção e professores de sua escola promoveram debates e ofereceram informações 
sobre esse assunto a vocês?  

 

(      ) Sim   (      ) Não [Pule para a pergunta 21]  (      ) Não sei 

informar 

 

20. Você esteve presente quando estas informações foram prestadas / estes debates 
ocorreram? 

 

(      ) Sim   (      ) Não 

 

 

21. Você se considera informado sobre a questão do impeachment da Presidente 

Dilma? 
 

(      ) Sim   (      ) Não 

 

 

22. Você se considera interessado na questão do impeachment da Presidente Dilma? 

 

(      ) Sim   (      ) Não 

 

 

23. Você considera que algum dos seus professores utiliza / utilizou as redes sociais 

para incentivar a participação em eventos políticos, ingressar em algum partido político 
ou defender alguma posição política? Assinale tantas alternativas julgar necessárias.  

(      ) Alguns professores postam mensagens nas redes sociais incentivando as pessoas a 

participarem de movimentos políticos. 

(      ) Alguns professores dão dicas de documentários, livros ou filmes sobre política 

pelas redes sociais. 

(      ) Alguns professores usam as redes sociais para manifestarem a opinião deles sobre 

política. 

(      ) Não sei informar. 

 

 

24. Você considera relevante o que algum de seus professores posta sobre política 
através das redes sociais?  

 

(      ) Sim   (      ) Não   (      ) Não sei informar 
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25. Você considera que a escola contribuiu com a sua formação política? 

(     ) Não   (     ) Em parte   (     ) Muito  (     ) Não sei 

 

26. Só se você respondeu MUITO ou EM PARTE, o que você acha que a escola 

fez para contribuir para a sua formação política? 

 

 

27. Só se você respondeu NÃO ou NÃO SEI, como você acha que a escola poderia 

contribuir para a formação política dos adolescentes? 

 

 

 

28. Você acha relevante o ensino de política na escola? 

(     ) Não  (     ) Às vezes  (     ) Sempre  (     ) Não sei 

 

29. Independentemente da resposta que você marcou acima, informe em poucas palavras o 

porquê da sua resposta: 
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APENDICE C - Tabelas 

 

 

I. Caracterização pessoal 

A) Faixa Etária 

Tabela 1a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a faixa etária, de acordo 
com cada escola e total 

Faixa Etária Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

      n % N % n % n % 

Até 15 anos e 11 meses 32 32,32 22 24,72 32 33,68 86 30,39 

16 anos e menos de 6 meses 19 19,19 19 21,35 16 16,84 54 19,08 

16 anos e mais de 6 meses 10 10,10 14 15,73 14 14,74 38 13,43 

17 anos e menos de 6 meses 4 4,04 14 15,73 19 20,00 37 13,07 

17 anos e mais de 6 meses  28 28,28 13 14,61 8 8,42 49 17,31 

18 anos ou mais 6 6,06 7 7,87 6 6,32 19 6,71 

Total 99 100,00 89 100,00 95 100,00 283 100,00 

 

 

Tabela 1b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a faixa etária dos que tem 

direito ao voto, de acordo com cada escola e total 

Faixa Etária Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

                n % n % n % n % 

Até 15 anos e 11 meses 32 32,32 22 24,70 32 33,68 86 30,39 

De 16 anos completos até 17 anos e mais de 6 meses 61 61,62 60 67,42 57 60,00 178 62,90 

18 anos completos ou mais 6 6,06 7 7,87 6 6,32 19 6,71 

Total 99 100,00 89 100,00 95 100,00 283 100,00 
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B) Sexo 

Tabela 2 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo sexo, de acordo com cada 
escola e total 

Sexo Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % N % 

Feminino 47 47,47 44 49,44 43 45,26 134 47,35 

Masculino 52 52,53 45 50,56 52 54,74 149 52,65 

Total 99 100,00 89 100,00 95 100,00 283 100,00 

 

 

C) Raça/Cor 

Tabela 3 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo raça/cor, de acordo com cada 

escola e total 

Raça / Cor Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

    n % n % n % n % 

Negro / Moreno 43 44,33 51 58,62 20 21,05 114 39,72 

Branco 49 50,52 29 33,33 69 72,63 147 51,22 

Indígena     3 3,45 2 2,11 5 1,74 

Oriental 1 1,03 4 4,60 4 4,21 9 3,14 

Outro 4 4,12         4 1,39 

Total 97 100,00 95 100,00 95 100,00 287 100,00 

 

                         D) Trabalho remunerado 

Tabela 4 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo o exercício de trabalho 

remunerado, por escola e total 

Exerce trabalho Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

Remunerado n % n % n % n % 

Sim 22 22,45 21 24,14 3 3,23 46 16,55 

Não 76 77,55 66 75,86 90 96,77 232 83,45 

Total 98 100,00 87 100,00 93 100,00 278 100,00 
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 E) Escolaridade 

Tabela 5 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo série/ano, por escola e total 

Série / 

Ano 
Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

    n % n % n % n % 

1º ano 32 33,33 35 40,23 27 28,42 94 33,81 

2º ano 36 37,50 29 33,33 36 37,89 101 36,33 

3º ano 28 29,17 22 25,29 32 33,68 82 29,50 

Total 96 100,00 86 100,00 95 100,00 277 100,00 

 

 

 

F) Dependência administrativa  

Tabela 6 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a dependência administrativa 
de suas escolas 

  Pública Privada Total 

  n % n %     

Escola E2 99 53,23     99 35,36 

Escola E1 87 46,77     87 31,07 

Escola E3     94 100,00 94 33,57 

Total 186 100,00 94 100,00 280 100,00 

 

 

G) Posse de título de eleitor 

Tabela 7 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo posse de título de eleitor, por 
escola e total 

Posse de Título Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

de eleitor n % n % n % n % 

Sim 18 18,18 13 14,61 8 8,42 39 13,78 

Não 81 81,82 76 85,39 87 91,58 244 86,22 

Total 99 100,00 89 100,00 95 100,00 283 100,00 
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II. Avaliação da possível atuação da escola na promoção de conhecimento dos 

alunos sobre questões políticas / incentivo para participação deles nelas 

 

A) Grêmio estudantil 

Tabela 8 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a existência de grêmio 
estudantil, por escola e total 

Há Grêmio Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

Estudantil n % n % n % n % 

Sim 94 95,92 25 29,07 3 3,19 122 43,88 

Não     33 38,37 61 64,89 94 33,81 

Não sei 4 4,08 28 32,56 30 31,91 62 22,30 

Total 98 100,00 86 100,00 94 100,00 278 100,00 

 

 

B) Incentivo da escola a participação de eventos políticos 

Tabela 9 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a percepção do aluno quanto 
ao incentivo da sua escola a participação em eventos políticos, por escola e total 

A sua escola incentiva a participação 

em eventos políticos 
Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

Nunca 70 70,71 68 76,40 59 62,11 197 69,61 

Às vezes 24 24,24 17 19,10 34 35,79 75 26,50 

Sempre 5 5,05 4 4,49 2 2,11 11 3,89 

Total 99 100,00 89 100,00 95 100,00 283 100,00 
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C) A escola e a promoção de palestras, aulas, seminários sobre o 

valor do voto 

Tabela 10 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a avaliação se a 

escola proporcionou palestras, aulas, seminários sobre o valor do voto 

A escola proporcionou palestras, 

aulas, seminários sobre o valor do 
voto 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

Nunca 62 62,63 53 60,23 45 47,37 160 56,74 

Às vezes 17 17,17 9 10,23 34 35,79 60 21,28 

Sempre 3 3,03 3 3,41 1 1,05 7 2,48 

Não sei 17 17,17 23 26,14 15 15,79 55 19,55 

Total 99 100,00 88 100,00 95 100,00 282 100,00 

 

 

D) A escola proporciona palestras, aulas ou seminários sobre a 

importância de conhecer melhor os candidatos, partidos políticos e planos de 

governo 

Tabela 11 – Distribuição dos participantes(n e %), segundo a promoção de palestras, 
aulas, seminários sobre a importância de conhecer candidatos, partidos políticos ou 

planos de governo, por escola e total 

A escola proporcionou palestras, 

aulas, seminários sobre a 
importância de conhecer candidatos, 

partidos políticos ou planos de 
governo 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

Nunca 68 68,69 55 61,80 36 37,89 159 56,18 

Às vezes 14 14,14 14 15,73 43 45,26 71 45,26 

Sempre 2 2,02 1 1,12 8 8,42 11 3,89 

Não sei 15 15,15 19 21,35 8 8,42 42 14,84 

Total 99 100,00 88 100,00 95 100,00 282 100,00 
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E) As ocupações às escolas em dezembro de 2015 

 

Tabela 12 – Distribuição dos participantes (n e %) acerca da prestação de informações 

pela escola sobre as ocupações ocorridas em dezembro de 2015, por escola e total 

A escola forneceu informações sobre 
as ocupações às escolas ocorridas em 

dezembro de 2015 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

Sim 12 12,24 8 9,09 15 15,79 35 12,46 

Não 37 37,76 46 52,27 58 61,05 141 50,18 

Não sei 49 50,00 34 38,64 22 23,16 105 37,37 

Total 98 100,00 88 100,00 95 100,00 281 100,00 

 

 

F) Informações sobre o processo de impeachment 

Tabela 13 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a prestação de informações 
pela escola sobre o processo de impeachment da Presidente Dilma, por escola e total 

A escola forneceu informações e 
promoveu algum debate sobre o 

processo de impeachment da 
Presidente Dilma 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

Sim 19 19,39 12 13,79 60 63,16 91 32,50 

Não 61 62,24 51 58,62 33 34,74 145 51,79 

Não sei 18 18,37 24 27,59 2 2,11 44 15,71 

Total 98 100,00 87 100,00 95 100,00 280 100,00 
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III. Possíveis fatores de influência para o envolvimento do estudante com questões políticas 

 

A) Possíveis parentes e amigos  em movimentos políticos 

Tabela 14a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a existência de parentes como / em movimentos políticos diversos, por escola e total 

Algum 

parente seu é / 

participa de 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 

TOTAL 
SIM NÃO SIM   NÃO   SIM   NÃO   

  n % n % n % n % n % n % n % 

Político 9 3,20 88 31,32 7 2,49 82 29,18 3 1,07 92 32,74 281 100,00 

Membro ativo 

de sindicato 
ou entidade de 

classe 

profissional 

13 4,76 85 31,14 7 2,56 77 28,21 12 4,40 79 28,94 273 100,00 

Membro de 
algum 

movimento 
social 

13 4,85 83 30,97 12 4,48 68 25,37 2 0,75 90 33,58 268 100,00 

Movimentos 

de bairro 
8 2,87 91 32,62 5 1,79 82 29,39 3 1,08 90 32,26 279 100,00 

Movimentos 
sociais 

promovidos 

por alguma 
religião 

30 10,79 67 24,10 23 8,27 65 23,38 15 5,40 78 28,06 278 100,00 
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Tabela 14b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a existência de parentes como / em movimentos políticos diversos, por escola e total 

Algum amigo 
seu é / 

participa de 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 
TOTAL 

SIM NÃO SIM   NÃO   SIM   NÃO   

  n % n % n % n % n % n % n % 

Político 10 3,57 88 31,43 12 4,29 77 27,50 20 7,14 73 26,07 280 100,00 

Membro ativo 

de sindicato 
ou entidade de 

classe 

profissional 

14 5,13 84 30,77 9 3,30 76 27,84 16 5,86 74 27,11 273 100,00 

Membro de 
algum 

movimento 
social 

20 7,43 76 28,25 11 4,09 73 27,14 9 3,35 80 29,74 269 100,00 

Movimentos 

de bairro 
15 5,43 82 29,71 15 5,43 73 26,45 28 10,14 63 22,83 276 100,00 

Movimentos 
sociais 

promovidos 

por alguma 
religião 

43 15,58 54 19,57 28 10,14 60 21,74 43 15,58 48 17,39 276 100,00 
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B) O uso das redes sociais pelo(a) professor(a) para fins políticos 

Tabela 15 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo o uso das redes sociais por seus professores, por escola e total 

Algum de seus professores usa as Escola 

redes sociais para: E2 E1 E3 Total 

  n % n % n % n % 

Incentivar as pessoas a participarem de movimentos políticos 5 5,20 3 3,50 3 3,20 11 4,00 

Dar dicas de documentários, livros ou filmes sobre política 5 5,20 7 8,20 12 12,60 24 8,70 

Manifestar sua opinião pessoal sobre política 13 13,40 5 5,90 37 38,90 55 19,90 

Não sei 59 60,80 70 82,40 36 37,90 165 59,60 

Incentivar a participação em movimentos políticos e também dar dicas sobre livros, filmes e 
documentários sobre política 

1 1,00 0   0   1 0,40 

Incentivar a participação em movimentos políticos e também manifestar sua opinião pessoal 

sobre política 
1 1,00 0   1 1,10 2 0,70 

Dar dicas sobre filmes, livros etc sobre política e também manifestar a opinião pessoal sobre 

política 
4 4,10 0   5 5,30 9 3,20 

Incentivar a participação, dar dicas culturais e manifestar a opinião, todas relacionadas à 

política 
9 9,30 0   1 1,10 10 3,60 

Total 97 100,00 85 100,00 95 100,00 277 100,00 
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C) A percepção do aluno quanto a relevância do uso das redes sociais para fins políticos pelo professor 

Tabela 16 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a relevância que estes atribuem ao que seus professores postam nas redes sociais 

Você considera relevante o que seu professor posta nas redes sociais Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

Sim 26 26,53 14 16,09 51 54,26 91 32,62 

Não 25 25,51 17 19,54 25 26,60 67 24,01 

Não sei 46 46,94 56 64,37 18 19,15 120 43,01 

Total 98 100,00 87 100,00 94 100,00 279 100,00 

 

 

 

 

 



178 

 

IV. Indicadores de interesse por parte dos estudantes por política e de sua 

participação em eventos políticos 

 

A) O jovem e a participação no grêmio estudantil  

Tabela 17 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a participação no grêmio 
estudantil, por escola e total 

Você participa do grêmio estudantil de 

sua escola? 
Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

SIM 12 54,50 9 40,90 1 4,50 22 100,00 

NÃO 82 80,40 17 16,70 3 2,90 102 100,00 

TOTAL 94 75,80 26 21,00 4 3,20 124 100,00 

 

 

B) A presença do aluno nas aulas sobre as ocupações 

Tabela 18 – Distribuição dos participantes (n e %), a presença nas aulas sobre as 

ocupações, por escola e total 

Você esteve presente em alguma 
aula fornecida sobre as ocupações 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

SIM 10 17,54 6 15,00 15 51,72 31 24,60 

NÃO 47 82,46 34 85,00 14 48,28 95 75,40 

TOTAL 57 100,00 40 100,00 29 100,00 126 100,00 
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C) A presença do aluno quando informações sobre o impeachment da 

Presidente Dilma foram prestadas 

Tabela 19 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a presença dos alunos na 

aula sobre o processo de impeachment da Presidente Dilma, por escola e total 

Você esteve presente na aula sobre o 
impeachment da Presidente Dilma 

Rousseff ? 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

SIM 16 44,44 14 40,00 59 93,65 89 66,42 

NÃO 20 55,56 21 60,00 4 6,35 45 33,58 

TOTAL 36 100,00 35 100,00 63 100,00 134 100,00 
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D) A razão das ocupações 

Tabela 20 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo os motivos que levaram as 

ocupações à escolas públicas estaduais paulistas em dezembro de 2015, por escola e 
total 

Motivo das ocupações Escola 

  E2 E1 E3 Total 

  N % N % N % N % 

A reestruturação das 

escolas promovida pela 

Secretaria da Educação 

do Estado de São Paulo 

38 39,60% 27 31,00% 45 47,40% 110 39,60% 

A baixa qualidade da 

merenda escolar 
16 16,70% 8 9,20% 22 23,20% 46 16,50% 

A demissão de 

professores líderes entre 

os alunos 

0   4 4,60% 2 2,10% 6 2,20% 

A obrigatoriedade do uso 

de uniformes 
1 1,00% 3 3,40% 1 1,10% 5 1,80% 

Não sei 18 18,80% 41 47,10% 22 23,20% 81 29,10% 

Assinalaram 2 ou mais 

alternativas, incluindo a 

restruturação das escolas 

20 20,80% 4 4,60% 2 2,10% 26 9,40% 

Assinalaram 2 ou mais 

alternativas, excetuando-

se a reestruturação das 

escolas 

3 3,10% 0   1 1,10% 4 1,40% 

Total 96 100,00% 87 100,00% 95 100,00% 278 100,00% 
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E) O aluno se considera informado sobre o impeachment da 

Presidente Dilma 

Tabela 21 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo aluno considerar-se 

informado sobre o processo de impeachment da Presidente Dilma, por escola e total 

Considera-se informado sobre o 

impeachment da Presidente Dilma 
Rousseff? 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

SIM 54 56,25 42 51,22 69 73,40 165 60,66 

NÃO 42 43,75 40 48,78 25 26,60 107 39,34 

TOTAL 96 100,00 82 100,00 94 100,00 272 100,00 

 

  

F) O aluno se diz interessado pelo tema do impeachment 

Tabela 22 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo o interesse do aluno sobre o 
processo de impeachment da Presidente Dilma, por escola e total 

Considera-se interessado pelo 

impeachment da Presidente Dilma 
Rousseff? 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

SIM 55 55,56 41 49,40 69 72,63 165 59,57 

NÃO 44 44,44 42 50,60 26 27,37 112 40,43 

TOTAL 99 100,00 83 100,00 95 100,00 277 100,00 
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G) O aluno acha relevante o ensino de política na escola 

Tabela 23 – Distribuição dos participantes(n e %), segundo a relevância do ensino de 
política nas escolas, por escola e total 

Considera relevante o ensino de 
política em sua escola? 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

SEMPRE 35 35,71 16 18,60 44 46,32 95 34,05 

ÀS VEZES 48 48,98 34 39,53 42 44,21 124 44,44 

NÃO 12 12,24 17 19,77 6 6,32 35 12,54 

NÃO SEI 3 3,06 19 22,09 3 3,16 25 8,96 

TOTAL 98 100,00 86 100,00 95 100,00 279 100,00 

 

Procedimento de análise: questões abertas 

 

Tabela 24 – Códigos atribuídos às respostas às perguntas abertas 26 e 27 

Cores 
 

Decodificação 

Preta 
 

Resposta válida, por estar de acordo com a proposta da pergunta, 

segundo a opção marcada anteriormente na pergunta 25. 

Azul 
 

Resposta inválida, pois, dependendo da opção marcada na pergunta 25, o 

participante não deveria ter apresentado resposta nessa pergunta. 

Verde 
 

Apesar do participante Nada Declarar, a resposta é válida, por estar de 

acordo com a proposta da pergunta segundo a opção marcada 

anteriormente na pergunta 25. 

Vermelha 
 

Opção válida (Nada Consta), pois, dependendo da opção marcada na 

pergunta 25, o participante não deveria apresentar resposta nessa 

pergunta. 
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Tabela 25a – Categoria Obrigação da Escola e respectivas subcategorias para a análise das questões abertas 26, 27 e 29 

BLOCOS DE ANÁLISE DAS PERGUNTAS ABERTAS 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 

1.1 OBRIGAÇÃO DA ESCOLA 

S
U

B
C

A
T

E
G

O
R

IA
S

 

Sem 
função 

aparente 

Formação 
para o 

futuro 

Exercício 

do voto 

Formação do 

senso crítico 

Informar para 

conhecer melhor 

a situação do 

país 

Mostrar caminhos, 

mas não impor / 

não decidir pelo 

aluno 

Relação entre a 

formação na 

família e a 

formação na escola 

Vulnerabilidade do 
aluno frente às ideias 

da escola 

Formação 

Acadêmica 

Não 

especificado 
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Tabela 25b – Categoria Contribuição dos professores / disciplinas e respectivas subcategorias para a análise das questões abertas 26, 27 e 29 

BLOCOS DE ANÁLISE DAS PERGUNTAS ABERTAS 

C
A

T
E

G
O

R
IA

 

1.2 CONTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES / DISCIPLINAS 

S
U

B
C

A
T

E
G

O
R

IA
S

 

Sem 
função 

aparente 

Formação 
para o 

futuro 

Exercício 

do voto 

Formação do 

senso crítico 

Informar para 

conhecer melhor 

a situação do 

país 

Mostrar caminhos, 

mas não impor / 

não decidir pelo 

aluno 

Relação entre a 

formação na 
família e a 

formação na 

escola 

Vulnerabilidade do 
aluno frente às ideias 

dos professores 

Formação 

Acadêmica 

Não 

especificado 
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Tabela 26 – Distribuição das respostas (n e %), segundo a relevância do ensino de 
política como uma obrigação da escola, em cada subcategoria, por escola e total 

OBRIGAÇÃO DA ESCOLA 

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Conhecer a situação do país 6 15,79 25 25,77 23 24,21 54 23,48 

Exercício do voto 5 13,16 23 23,71 15 15,79 43 18,70 

Sem especificação 7 18,42 10 10,31 22 23,16 39 16,96 

Formação do Senso Crítico 5 13,16 15 15,46 18 18,95 38 16,52 

Formação para o futuro 4 10,53 14 14,43 7 7,37 25 10,87 

Outros 9 23,68 5 5,15 0 
 

14 6,09 

Vulnerabilidade frente às opiniões 1 2,63 2 2,06 5 5,26 8 3,48 

Mostrar caminhos, mas não impor, 
não decidir pelo aluno 

0 
 

2 2,06 5 5,26 7 3,04 

Relação entre a formação na família e 
na escola 

0 
 

1 1,03 0 
 

1 0,43 

Formação acadêmica 1 2,63 0 
 

0 
 

1 0,43 

TOTAL 38 100,00 97 100,00 95 100,00 230 100,00 
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Tabela 27 – Distribuição das respostas (n), em cada subcategoria da Categoria 1.2, por 
escola e total 

CONTRIBUIÇÃO PROFESSORES / DISCIPLINAS 

       E1        E2          E3 TOTAL 

  N % n % n % n % 

Formação do Senso Crítico 
  

1 
 

7 29,17 8 22,22 

Não especificado 4 
 

3 
 

0 
 

7 19,44 

Sem especificação 
  

0 
 

4 16,67 6 16,67 

Mostrar caminhos, mas não 
impor, não decidir pelo 

aluno 
    

4 16,67 4 11,11 

Vulnerabilidade frente às 
opiniões   

1 
 

3 12,50 4 11,11 

Conhecer a situação do 
país     

3 12,50 3 8,33 

Formação para o futuro 
  

1 
 

1 4,17 2 5,56 

Exercício do voto 
  

0 
 

2 8,33 2 5,56 

TOTAL 6 
 

6 
 

24 100,00 36 100,00 

 

 

Tabela 28 – Distribuição das respostas (n e %), em cada subcategoria da Categoria 1.2, 

por escola e total 

OBRIGAÇÃO DA ESCOLA  E  CONTRIBUIÇÃO PROFESSORES / 

DISCIPLINAS 

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Conhecer a situação do país 6 13,33 25 24,51 26 20,97 57 21,03 

Exercício do voto 5 11,11 23 22,55 19 15,32 47 17,34 

Formação do Senso Crítico 5 11,11 16 15,69 25 20,16 46 16,97 

Sem especificação 9 20,00 10 9,80 26 20,97 45 16,61 

Formação para o futuro 4 8,89 15 14,71 8 6,45 27 9,96 

Não especificado 13 28,89 8 7,84 0 
 

21 7,75 

Mostrar caminhos, mas não impor, 

não decidir pelo aluno 
1 2,22 2 1,96 9 7,26 12 4,43 

Vulnerabilidade frente às opiniões 1 2,22 1 0,98 8 6,45 10 3,69 

Relação entre a formação na 
família e na escola 

0 
 

2 1,96 3 2,42 5 1,85 

Formação acadêmica 1 2,22 0 
 

0 
 

1 0,37 

TOTAL 45 100,00 102 100,00 124 100,00 271 100,00 
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V. PERCEPÇÃO DOS ALUNOS ACERCA DA POSSÍVEL CONTRIBUIÇÃO 

DA ESCOLA PARA SUA FORMAÇÃO POLÍTICA 

 

A) A contribuição da escola para a formação política 

Tabela 29 – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a contribuição das escolas 
para a formação política, por escola e total 

Sua escola contribuiu para a sua 
formação política? 

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  n % n % n % n % 

MUTO 3 3,06 1 1,15 9 9,47 13 4,64 

EM PE2TE 34 34,69 22 25,29 59 62,11 115 41,07 

NÃO 46 46,94 41 47,13 25 26,32 112 40,00 

NÃO SEI 14 14,29 23 26,44 2 2,11 39 13,93 

TOTAL 98 100,00 87 100,00 95 100,00 280 100,00 
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Tabela 30 – Distribuição das respostas (n e %), segundo a relevância do ensino de 
política como uma obrigação da escola, em cada subcategoria, por escola e total 

OBRIGAÇÃO DA ESCOLA  

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Conhecer a situação do 
país 

0 
 

4 
 

8 34,78 12 32,43 

Formação do Senso Crítico 1 
 

0 
 

8 34,78 9 24,32 

Outros 1 
 

5 
 

1 4,35 7 18,92 

Sem especificação 0 
 

0 
 

3 13,04 3 8,11 

Formação para o futuro 1 
 

0 
 

1 4,35 2 5,41 

Exercício do voto 0 
 

2 
 

0 
 

2 5,41 

Mostrar caminhos, mas não 
impor, não decidir pelo 

aluno 

0 
 

0 
 

1 4,35 1 2,70 

Relação entre a formação 
na família e na escola 

0 
 

0 
 

1 4,35 1 2,70 

TOTAL 3 
 

11 
 

23 100,00 37 100,00 

 

Tabela 31 – Distribuição das respostas (n e %), em cada subcategoria da 

Categoria 1.2, por escola e total 

CONTRIBUIÇÃO PROFESSORES / DISCIPLINAS 

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Conhecer a situação do 
país 

6 
 

9 
 

15 46,88 30 54,55 

Sem especificação 2 
 

4 
 

6 18,75 12 21,82 

Formação do Senso 

Crítico 
1 

 
0 

 
6 18,75 7 12,73 

Exercício do voto 0 
 

0 
 

2 6,25 2 3,64 

Mostrar caminhos, mas 
não impor, não decidir 

pelo aluno 

0 
 

1 
 

1 3,13 2 3,64 

Outros 0 
 

0 
 

2 6,25 2 3,64 

TOTAL 9 
 

14 
 

32 100,00 55 100,00 
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Tabela 32 – Distribuição das respostas (n e %), em cada subcategoria das 
categorias 1.1 e 1.2 somadas, por escola e total 

OBRIGAÇÃO DA ESCOLA E CONTRIBUIÇÃO PROFESSORES / DISCIPLINAS 

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Conhecer a situação do 
país 

6 
 

15 51,72 27 41,54 48 44,44 

Formação do Senso 
Crítico 

2 
 

1 3,45 17 26,15 20 18,52 

Sem especificação 2 
 

5 17,24 12 18,46 19 17,59 

Exercício do voto 1 
 

3 10,34 2 3,08 6 5,56 

Outros 1 
 

3 10,34 2 3,08 6 5,56 

Formação para o futuro 1 
 

1 3,45 2 3,08 4 3,70 

Mostrar caminhos, mas 

não impor, não decidir 
pelo aluno 

0 
 

1 3,45 2 3,08 3 2,78 

Relação entre a formação 
na família e na escola 

0 
 

0 
 

1 1,54 1 0,93 

Vulnerabilidade frente às 

opiniões 
1 

 
0 

 
0 

 
1 0,93 

TOTAL 14 
 

29 100,00 65 100,00 108 100,00 

 

Tabela 33 – Distribuição das respostas (n e %), segundo a sugestão do que a 

escola poderia fazer para contribuir com a formação política, por escola e total 

OBRIGAÇÃO DA ESCOLA 

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Conhecer a situação do 

país 
13 61,90 12 40,00 10 

 
35 52,24 

Sem especificação 5 23,81 13 43,33 1 
 

19 28,36 

Exercício do voto 0 
 

0 
 

4 
 

4 5,97 

Formação do Senso 

Crítico 
2 9,52 1 3,33 0 

 
3 4,48 

Mostrar caminhos, mas 

não impor, não decidir 
pelo aluno 

1 4,76 1 3,33 1 
 

3 4,48 

Outros 0 
 

3 10,00 0 
 

3 4,48 

TOTAL 21 100,00 30 100,00 16 
 

67 100,00 
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Tabela 34 – Distribuição das respostas (n e %), segundo a sugestão do que 

professores / disciplinas poderiam fazer para contribuir com a formação política, por 

escola e total 

CONTRIBUIÇÃO PROFESSORES / DISCIPLINAS 

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Sem especificação 3 
 

2 
 

2 
 

7 
 

Conhecer a situação do país 3 
 

2 
 

2 
 

7 
 

Mostrar caminhos, mas não 

impor, não decidir pelo 
aluno 

0 
 

1 
 

0 
 

1 
 

Vulnerabilidade frente às 

opiniões 
0 

 
1 

 
0 

 
1 

 

Outros 0 
 

1 
 

0 
 

1 
 

TOTAL 6 
 

7 
 

4 
 

17 
 

 

Tabela 35 – Distribuição das respostas (n e %), segundo a sugestão do que 

professores / disciplinas poderiam fazer para contribuir com a formação política, por 

escola e total 

OBRIGAÇÃO DA ESCOLA E CONTRIBUIÇÃO PROFESSORES / DISCIPLINAS 

  E1 E2 E3 TOTAL 

  n % n % n % n % 

Conhecer a situação do 
país 

18 51,43 19 35,19 13 43,33 50 42,02 

Sem especificação 11 31,43 22 40,74 5 16,67 38 31,93 

Outros 3 8,57 5 9,26 2 6,67 10 8,40 

Mostrar caminhos, mas 

não impor, não decidir 
pelo aluno 

1 2,86 3 5,56 4 13,33 8 6,72 

Exercício do voto 0 
 

2 3,70 5 16,67 7 5,88 

Formação do Senso 
Crítico 

2 5,71 3 5,56 0 
 

5 4,20 

Vulnerabilidade frente às 
opiniões 

0 
 

0 
 

1 3,33 1 0,84 

TOTAL 35 100,00 54 100,00 30 100,00 119 100,00 
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Tabela 36a – Distribuição dos participantes (n e %), faixa etária e posse de título de eleitor, por escola e total 

 
Escola E2 Escola E1 Escola E3 TOTAL 

  Tem título? 
Total 

Tem título? 
Total 

Tem título? 
Total 

Tem título? 
Total 

Faixa etária Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

até 15 anos e 11 meses 
0 32 32 0 22 22 0 32 32 0 86 86 

0,0% 39,5% 32,3% 0,0% 28,9% 24,7% 0,0% 36,8% 33,7% 0,0% 35,2% 30,4% 

16 anos e menos de 6 meses 
1 18 19 2 17 19 1 15 16 4 50 54 

5,6% 22,2% 19,2% 15,4% 22,4% 21,3% 12,5% 17,2% 16,8% 10,3% 20,5% 19,1% 

16 anos e mais de 6 meses 
2 8 10 0 14 14 0 14 14 2 36 38 

11,1% 9,9% 10,1% 0,0% 18,4% 15,7% 0,0% 16,1% 14,7% 5,1% 14,8% 13,4% 

17 anos e menos de 6 meses 
2 2 4 3 11 14 2 17 19 7 30 37 

11,1% 2,5% 4,0% 23,1% 14,5% 15,7% 25,0% 19,5% 20,0% 17,9% 12,3% 13,1% 

17 anos e mais de 6 meses 
9 19 28 3 10 13 1 7 8 13 36 49 

50,0% 23,5% 28,3% 23,1% 13,2% 14,6% 12,5% 8,0% 8,4% 33,3% 14,8% 17,3% 

18 anos ou mais 
4 2 6 5 2 7 4 2 6 13 6 19 

22,2% 2,5% 6,1% 38,5% 2,6% 7,9% 50,0% 2,3% 6,3% 33,3% 2,5% 6,7% 

Total 
18 81 99 13 76 89 8 87 95 39 244 283 

100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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Tabela 36b – Distribuição dos participantes (n e %), faixa etária e posse de título de eleitor, por escola e total 

  Escola E2 Escola E1 Escola E3 TOTAL 

  Tem título? 
Total 

Tem título? 
Total 

Tem título? 
Total 

Tem título? 
Total 

Faixa etária Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

até 15 anos e 11 meses 
0 32 32 0 22 22 0 32 32 0 86 86 

  100,0% 100,0%   100,0% 100,0%   100,0% 100,0%   100,0% 100,0% 

16 anos e menos de 6 meses 
1 18 19 2 17 19 1 15 16 4 50 54 

5,3% 94,7% 100,0% 10,5% 89,5% 100,0%       7,4% 92,6% 100,0% 

16 anos e mais de 6 meses 
2 8 10 0 14 14 0 14 14 2 36 38 

                  5,3% 94,7% 100,0% 

17 anos e menos de 6 meses 
2 2 4 3 11 14 2 17 19 7 30 37 

            10,5% 89,5% 100,0% 18,9% 81,1% 100,0% 

17 anos e mais de 6 meses 
9 19 28 3 10 13 1 7 8 13 36 49 

32,1% 67,9% 100,0%             26,5% 73,5% 100,0% 

18 anos ou mais 
4 2 6 5 2 7 4 2 6 13 6 19 

66,7% 33,3% 100,0%             68,4% 31,6% 100,0% 

Total 
18 81 99 13 76 89 8 87 95 39 244 283 

18,2% 81,8% 100,0% 14,6% 85,4% 100,0% 8,4% 91,6% 100,0% 13,8% 86,2% 100,0% 
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Tabela 37a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo sexo e trabalho remunerado, por escola e total 

Exerce trabalho 

remunerado x Sexo 

  Escola E2 Escola E1 Escola E3 TOTAL 

  Feminino Masculino Total Feminino Masculino Total Feminino Masculino Total Feminino Masculino Total 

Trabalho remunerado 

Sim 
11 10 21 9 12 21 2 1 3 22 23 45 

23,4% 19,6% 21,4% 20,5% 27,9% 24,1% 4,9% 1,9% 3,2% 16,7% 15,8% 16,2% 

Não 
36 40 76 35 31 66 39 51 90 110 122 232 

76,6% 78,4% 77,6% 79,5% 72,1% 75,9% 95,1% 98,1% 96,8% 83,3% 83,6% 83,5% 

Total 
47 51 98 44 43 87 41 52 93 132 146 278 

100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 

Tabela 37b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo sexo e trabalho remunerado, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   TOTAL 

    Feminino Masculino Total   Feminino Masculino Total   Feminino Masculino Total   Feminino Masculino Total 

Trabalho 

remunerado 

Sim 
11 10 21   9 12 21   2 1 3   22 23 45 

52,4% 47,6% 100,0%   42,9% 57,1% 100,0%   66,7% 33,3% 100,0%   48,9% 51,1% 100,0% 

Não 
36 40 76   35 31 66   39 51 90   110 122 232 

47,4% 52,6% 100,0%   53,0% 47,0% 100,0%   43,3% 56,7% 100,0%   47,4% 52,6% 100,0% 

Total 
47 51 98   44 43 87   41 52 93   132 146 278 

48,0% 52,0% 100,0%   50,6% 49,4% 100,0%   44,1% 55,9% 100,0%   47,5% 52,5% 100,0% 
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Tabela 38a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo grêmio estudantil e participação do aluno neste, por escola e total 

    Escola E2 Escola E1 Escola E3 TOTAL 

    Grêmio? 
Total 

Grêmio? 
Total 

Grêmio? 
Total 

Grêmio? 
Total 

    Não sei Sim Não sei Sim Não sei Sim Não sei Sim 

Participa 

Sim 
  12 12 1 8 9 0 1 1 1 21 22 

                  4,5% 95,5% 100,0% 

Não 
  82 82 0 16 16 1 2 3 1 100 101 

  100,0% 100,0%             1,0% 99,0% 100,0% 

Total 
  94 94 1 24 25 1 3 4 2 121 123 

  100,0% 100,0% 4,0% 96,0% 100,0%       1,6% 98,4% 100,0% 

 

Tabela 38b – Distribuição dos participantes(n e %), segundo grêmio estudantil e participação do aluno neste, por escola e total 

    Escola E2 Escola E1 Escola E3 TOTAL 

    Grêmio? 
Total 

Grêmio? 
Total 

Grêmio? 
Total 

Grêmio? 
Total 

    Não sei Sim Não sei Sim Não sei Sim Não sei Sim 

Participa 

Sim 
  12 12 1 8 9 0 1 1 1 21 22 

  12,8% 12,8%   33,3% 36,0%         17,4% 17,9% 

Não 
  82 82 0 16 16 1 2 3 1 100 101 

  87,2% 87,2%   66,7% 64,0%         82,6% 82,1% 

Total 
  94 94 1 24 25 1 3 4 2 121 123 

  100,0% 100,0%   100,0% 100,0%         100,0% 100,0% 
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Tabela 39a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo incentivo da escola em eventos políticos e participação do aluno, por escola e total 

    Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

    Part Evento Esc 

Total 

Part Evento Esc 

Total 

Part Evento Esc 

Total 

Part Evento Esc 

Total 
    Nunca 

Às 

vezes 
Sempre Nunca 

Às 

vezes 
Sempre Nunca 

Às 

vezes 
Sempre Nunca 

Às 

vezes 
Sempre 

Escola 
incentiva 

Nunca 
55 14 1 70 58 9 1 68 55 1   56 168 24 2 194 

78,6% 20,0% 1,4% 100,0% 85,3% 13,2% 1,5% 100,0% 98,2% 1,8%   100,0% 86,6% 12,4% 1,0% 100,0% 

Às 
vezes 

12 11 1 24 13 2 2 17 30 4   34 55 17 3 75 

50,0% 45,8% 4,2% 100,0%         88,2% 11,8%   100,0% 73,3% 22,7% 4,0% 100,0% 

Sempre 
3 2 0 5 2 1 1 4 1 1   2 6 4 1 11 

                                

Total 70 27 2 99 73 12 4 89 86 6   92 229 45 6 280 

  70,7% 27,3% 2,0% 100,0% 82,0% 13,5% 4,5% 100,0% 93,5% 6,5%   100,0% 81,8% 16,1% 2,1% 100,0% 
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Tabela 39b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo incentivo da escola em eventos políticos e participação do aluno, por escola e total 

    Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

    Part Evento Esc 

Total 

Part Evento Esc 

Total 

Part Evento Esc 

Total 
Part Evento Esc 

Total 
    Nunca 

Às 
vezes 

Sempre Nunca 
Às 

vezes 
Sempre Nunca 

Às 
vezes 

Sempre Nunca 
Às 

vezes 
Sempre 

Escola 
incentiva 

Nunca 
55 14 1 70 58 9 1 68 55 1   56 168 24 2 194 

78,6% 51,9%   70,7% 79,5%     76,4% 64,0%     60,9% 73,4% 53,3%   69,3% 

Às 

vezes 

12 11 1 24 13 2 2 17 30 4   34 55 17 3 75 

17,1% 40,7%   24,2% 17,8%     19,1% 34,9%     37,0% 24,0% 37,8%   26,8% 

Sempre 
3 2 0 5 2 1 1 4 1 1   2 6 4 1 11 

4,3% 7,4%   5,1% 2,7%     4,5% 1,2%     2,2% 2,6% 8,9%   3,9% 

Total 70 27 2 99 73 12 4 89 86 6   92 229 45 6 280 

  100,0% 100,0%   100,0% 100,0%     100,0% 100,0%     100,0% 100,0% 100,0%   100,0% 
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Tabela 40a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo faixa-etária e ano escolar, por escola e total 

    

Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

Série/Ano 
Total 

Série/Ano 
Total 

Série/Ano 
Total 

Série/Ano 
Total 

1 2 3 1 2 3 1 2 3 1 2 3 

Faixa 

etária 

até 15 anos e 11 
meses 

27 3 0 30 18 4 0 22 24 8 0 32 69 15 0 84 

90,0% 10,0% 0,0% 100,0% 81,8% 18,2% 0,0% 100,0% 75,0% 25,0% 0,0% 100,0% 82,1% 17,9% 0,0% 100,0% 

16 anos e menos de 

6 meses 

2 17 0 19 2 17 0 19 3 13 0 16 7 47 0 54 

10,5% 89,5% 0,0% 100,0% 10,5% 89,5% 0,0% 100,0%         13,0% 87,0% 0,0% 100,0% 

16 anos e mais de 6 

meses 

1 9 0 10 7 3 3 13 0 9 5 14 8 21 8 37 

                        21,6% 56,8% 21,6% 100,0% 

17 anos e menos de 

6 meses 

1 3 0 4 4 1 8 13 0 5 14 19 5 9 22 36 

                0,0% 26,3% 73,7% 100,0% 13,9% 25,0% 61,1% 100,0% 

17 anos e mais de 6 
meses 

0 3 24 27 3 2 7 12 0 1 7 8 3 6 38 47 

0,0% 11,1% 88,9% 100,0%                 6,4% 12,8% 80,9% 100,0% 

18 anos ou mais 
1 1 4 6 1 2 4 7 0 0 6 6 2 3 14 19 

                        10,5% 15,8% 73,7% 100,0% 

Total 
32 36 28 96 35 29 22 86 27 36 32 95 94 101 82 277 

33,3% 37,5% 29,2% 100,0% 40,7% 33,7% 25,6% 100,0% 28,4% 37,9% 33,7% 100,0% 33,9% 36,5% 29,6% 100,0% 
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Tabela 40b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo faixa-etária e ano escolar, por escola e total 

  

  Escola E2 Escola E1 Escola E3 Total 

  Série/Ano 
Total 

Série/Ano 
Total 

Série/Ano 
Total 

Série/Ano 
Total 

  1 2 3 1 2 3 1 2 3 1 2 3 

Faixa etária 

até 15 anos e 11 meses 

27 3 0 30 18 4 0 22 24 8 0 32 69 15 0 84 

84,4% 8,3%   31,3% 51,4% 13,8% 0,0% 25,6% 88,9% 22,2%   33,7% 73,4% 14,9%   30,3% 

16 anos e menos de 6 meses 
2 17 0 19 2 17 0 19 3 13 0 16 7 47 0 54 

6,3% 47,2%   19,8% 5,7% 58,6% 0,0% 22,1% 11,1% 36,1%   16,8% 7,4% 46,5%   19,5% 

16 anos e mais de 6 meses 
1 9 0 10 7 3 3 13 0 9 5 14 8 21 8 37 

3,1% 25,0%   10,4% 20,0% 10,3% 13,6% 15,1%   25,0% 15,6% 14,7% 8,5% 20,8% 9,8% 13,4% 

17 anos e menos de 6 meses 
1 3 0 4 4 1 8 13 0 5 14 19 5 9 22 36 

3,1% 8,3%   4,2% 11,4% 3,4% 36,4% 15,1%     43,8% 20,0% 5,3% 8,9% 26,8% 13,0% 

17 anos e mais de 6 meses 
0 3 24 27 3 2 7 12 0 1 7 8 3 6 38 47 

0,0% 8,3% 85,7% 28,1% 8,6% 6,9% 31,8% 14,0%   2,8% 21,9% 8,4% 3,2% 5,9% 46,3% 17,0% 

18 anos ou mais 
1 1 4 6 1 2 4 7 0 0 6 6 2 3 14 19 

3,1% 2,8% 14,3% 6,3% 2,9% 6,9% 18,2% 8,1%     18,8% 6,3% 2,1% 3,0% 17,1% 6,9% 

Total 
32 36 28 96 35 29 22 86 27 36 32 95 94 101 82 277 

100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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Tabela 41a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o motivo das ocupações e a presença do aluno 
quando isso ocorreu, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

    Esteve presente 
Total 

  Esteve presente 
Total 

  Esteve presente 
Total 

  Esteve presente 
Total 

    Sim Não   Sim Não   Sim Não   Sim Não 

Ocup. de escolas 

Sim 
8 2 10   4 4 8   14 1 15   26 7 33 

                        78,8% 21,2% 100,0% 

Não sei 
2 45 47   2 30 32   1 13 14   5 88 93 

4,3% 95,7% 100,0%   6,3% 93,8% 100,0%           5,4% 94,6% 100,0% 

Total 
10 47 57   6 34 40   15 14 29   31 95 126 

17,5% 82,5% 100,0%   15,0% 85,0% 100,0%   51,7% 48,3% 100,0%   24,6% 75,4% 100,0% 

 

Tabela 41b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o motivo das ocupações e a presença do aluno 

quando isso ocorreu, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

    Esteve presente 
Total 

  Esteve presente 
Total 

  Esteve presente 
Total 

  Esteve presente 
Total 

    Sim Não   Sim Não   Sim Não   Sim Não 

Ocup. de escolas 

Sim 
8 2 10   4 4 8   14 1 15   26 7 33 

  4,3% 17,5%     11,8% 20,0%       51,7%   83,9% 7,4% 26,2% 

Não sei 
2 45 47   2 30 32   1 13 14   5 88 93 

  95,7% 82,5%     88,2% 80,0%       48,3%   16,1% 92,6% 73,8% 

Total 
10 47 57   6 34 40   15 14 29   31 95 126 

  100,0% 100,0%     100,0% 100,0%       100,0%   100,0% 100,0% 100,0% 
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Tabela 42a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o motivo das ocupações e o conhecimento das 
razões, por parte do aluno sobre os motivos, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

    Ocup de escolas 

Total 

  Ocup de escolas 

Total 

  Ocup de escolas 

Total 

  Ocup de escolas 

Total 
    Sim Não Não sei   Sim Não Não sei   Sim Não Não sei   Sim Não Não sei 

 

Reestruturação 

8 14 16 38   0 15 12 27   7 28 10 45   15 57 38 110 

21,1% 36,8% 42,1% 100,0%   0,0% 55,6% 44,4% 100,0%   15,6% 62,2% 22,2% 100,0%   13,6% 51,8% 34,5% 100,0% 

Merenda 

0 4 11 15   1 7 0 8   5 11 6 22   6 22 17 45 

                    22,7% 50,0% 27,3% 100,0%   13,3% 48,9% 37,8% 100,0% 

Demissão 

          0 3 1 4   1 1 0 2   1 4 1 6 

                                      

Uniformes 

0 0 1 1   0 2 1 3   0 1 0 1   0 3 2 5 

                                      

Não sei 

1 4 13 18   4 17 19 40   1 16 5 22   6 37 37 80 

          10,0% 42,5% 47,5% 100,0%   4,5% 72,7% 22,7% 100,0%   7,5% 46,3% 46,3% 100,0% 

Total 
9 22 41 72   5 44 33 82   15 58 22 95   29 124 96 249 

12,5% 30,6% 56,9% 100,0%   6,1% 53,7% 40,2% 100,0%   15,8% 61,1% 23,2% 100,0%   11,6% 49,8% 38,6% 100,0% 
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Tabela 42b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o motivo das ocupações e o conhecimento das 
razões, por parte do aluno sobre os motivos, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

    Ocup de escolas 

Total 

  Ocup de escolas 

Total 

  Ocup de escolas 

Total 

  Ocup de escolas 

Total     Sim Não Não sei   Sim Não Não sei   Sim Não Não sei   Sim Não Não sei 

 

Reestruturação 
8 14 16 38 

  
0 15 12 27 

  
7 28 10 45 

  
15 57 38 110 

  63,6% 39,0% 52,8%     34,1% 36,4% 32,9%     48,3% 45,5% 47,4%   51,7% 46,0% 39,6% 44,2% 

Merenda 
0 4 11 15   1 7 0 8   5 11 6 22   6 22 17 45 

  18,2% 26,8% 20,8%     15,9% 0,0% 9,8%     19,0% 27,3% 23,2%   20,7% 17,7% 17,7% 18,1% 

Demissão 
          0 3 1 4   1 1 0 2   1 4 1 6 

            6,8% 3,0% 4,9%     1,7% 0,0% 2,1%   3,4% 3,2% 1,0% 2,4% 

Uniformes 
0 0 1 1   0 2 1 3   0 1 0 1   0 3 2 5 

  0,0% 2,4% 1,4%     4,5% 3,0% 3,7%     1,7% 0,0% 1,1%   0,0% 2,4% 2,1% 2,0% 

Não sei 
1 4 13 18   4 17 19 40   1 16 5 22   6 37 37 80 

  18,2% 31,7% 25,0%     38,6% 57,6% 48,8%     27,6% 22,7% 23,2%   20,7% 29,8% 38,5% 32,1% 

Total 
9 22 41 72   5 44 33 82   15 58 22 95   29 124 96 249 

100,0% 100,0% 100,0% 100,0%   100,0% 100,0% 100,0% 100,0%   100,0% 100,0% 100,0% 100,0%   100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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Tabela 43a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o processo de impeachment e a presença do aluno 
sobre os motivos, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

  

Presente 

impeachment Total 
  

Presente 

impeachment Total 
  

Presente 

impeachment Total 
  

Presente 

impeachment Total 

Sim Não   Sim Não   Sim Não   Sim Não 

Debate 

impeachment 

Sim 
16 2 18   12 0 12   59 1 60   87 3 90 

                98,3% 1,7% 100,0%   96,7% 3,3% 100,0% 

Não 
        0 2 2   0 1 1   0 3 3 

                              

Não sei 
0 18 18   2 19 21   0 2 2   2 39 41 

        9,5% 90,5% 100,0%           4,9% 95,1% 100,0% 

Total 
16 20 36   14 21 35   59 4 63   89 45 134 

44,4% 55,6% 100,0%   40,0% 60,0% 100,0%   93,7% 6,3% 100,0%   66,4% 33,6% 100,0% 
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Tabela 43b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o processo de impeachment e a presença do aluno 
sobre os motivos, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

  

Presente 

impeachment Total 
  

Presente 

impeachment Total 
  

Presente 

impeachment Total 
  

Presente 

impeachment Total 

Sim Não   Sim Não   Sim Não   Sim Não 

Debate 

impeachment 

Sim 
16 2 18   12 0 12   59 1 60   87 3 90 

  10,0% 50,0%     0,0% 34,3%   100,0%   95,2%   97,8% 6,7% 67,2% 

Não 
        0 2 2   0 1 1   0 3 3 

          9,5% 5,7%   0,0%   1,6%   0,0% 6,7% 2,2% 

Não sei 
0 18 18   2 19 21   0 2 2   2 39 41 

  90,0% 50,0%     90,5% 60,0%   0,0%   3,2%   2,2% 86,7% 30,6% 

Total 
16 20 36   14 21 35   59 4 63   89 45 134 

  100,0% 100,0%     100,0% 100,0%   100,0%   100,0%   100,0% 100,0% 100,0% 
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Tabela 44a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o processo de impeachment e interesse do aluno 
sobre esse tema, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

    
Interessado 

impeachment Total 
  

Interessado 

impeachment Total 
  

Interessado 

impeachment Total 
  

Interessado 

impeachment Total 

    Sim Não   Sim Não   Sim Não   Sim Não 

Debate 

impeachment 

Sim 
10 9 19   3 7 10   43 17 60   56 33 89 

52,6% 47,4% 100,0%   30,0% 70,0% 100,0%   71,7% 28,3% 100,0%   62,9% 37,1% 100,0% 

Não 
35 26 61   30 19 49   25 8 33   90 53 143 

57,4% 42,6% 100,0%   61,2% 38,8% 100,0%   75,8% 24,2% 100,0%   62,9% 37,1% 100,0% 

Não 

sei 

9 9 18   7 15 22   1 1 2   17 25 42 

50,0% 50,0% 100,0%   31,8% 68,2% 100,0%   50,0% 50,0% 100,0%   40,5% 59,5% 100,0% 

Total 
54 44 98   40 41 81   69 26 95   163 111 274 

55,1% 44,9% 100,0%   49,4% 50,6% 100,0%   72,6% 27,4% 100,0%   59,5% 40,5% 100,0% 
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Tabela 44b – Distribuição dos participantes (n e %), segundo promoção de informação sobre o processo de impeachment e interesse do aluno 
sobre esse tema, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3   Total 

    
Interessado 

impeachment Total 
  

Interessado 

impeachment Total 
  

Interessado 

impeachment Total 
  

Interessado 

impeachment Total 

    Sim Não   Sim Não   Sim Não   Sim Não 

Debate 

impeachment 

Sim 
10 9 19   3 7 10   43 17 60   56 33 89 

52,6% 47,4% 100,0%           71,7% 28,3% 100,0%   62,9% 37,1% 100,0% 

Não 
35 26 61   30 19 49   25 8 33   90 53 143 

57,4% 42,6% 100,0%   61,2% 38,8% 100,0%   75,8% 24,2% 100,0%   62,9% 37,1% 100,0% 

Não 

sei 

9 9 18   7 15 22   1 1 2   17 25 42 

        31,8% 68,2% 100,0%           40,5% 59,5% 100,0% 

Total 
54 44 98   40 41 81   69 26 95   163 111 274 

55,1% 44,9% 100,0%   49,4% 50,6% 100,0%   72,6% 27,4% 100,0%   59,5% 40,5% 100,0% 
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Tabela 45a – Distribuição dos participantes (n e %), manifestações políticas dos professores nas redes sociais e a relevância atribuída pelo aluno 
a isso, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3R   Total 

  

Relevante rede social 

Total 

  Relevante rede social 

Total 

  Relevante rede social 

Total 

  Relevante rede social 

Total 0 Sim Não Não sei   0 Sim Não Não sei   0 Sim Não Não sei   0 Sim Não Não sei 

Prof rede 

social 

Alguns postam 

mensagens 

0 4 0 1 5     1 0 2 3     2 1 0 3   0 7 1 3 11 

                                              

Alguns dão dicas 
0 1 1 3 5     2 1 3 6     9 3 0 12   0 12 5 6 23 

                                    0,0% 52,2% 21,7% 26,1% 100,0% 

Alguns manifestam 

opinião pessoal 

0 6 1 6 13     4 1 0 5     24 9 4 37   0 34 11 10 55 

                          64,9% 24,3% 10,8% 100,0%   0,0% 61,8% 20,0% 18,2% 100,0% 

Marcou 2 ou 3 menos 

Não sei 

1 4 20 33 58     7 14 48 69     10 12 14 36   1 21 46 95 163 

1,7% 6,9% 34,5% 56,9% 100,0%     10,1% 20,3% 69,6% 100,0%     27,8% 33,3% 38,9% 100,0%   ,6% 12,9% 28,2% 58,3% 100,0% 

Marcou 2 ou 3 
              0 0 1 1               0 0 0 1 1 

                                              

Total 
1 15 22 43 81     14 16 54 84     51 25 18 94   1 80 63 115 259 

1,2% 18,5% 27,2% 53,1% 100,0%     16,7% 19,0% 64,3% 100,0%     54,3% 26,6% 19,1% 100,0%   ,4% 30,9% 24,3% 44,4% 100,0% 
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Tabela 45b – Distribuição dos participantes (n e %), manifestações políticas dos professores nas redes sociais e a relevância atribuída pelo aluno 
a isso, por escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3R   Total 

  
Relevante rede social 

Total 
  Relevante rede social 

Total 
  Relevante rede social 

Total 
  Relevante rede social 

Total 
0 Sim Não Não sei   0 Sim Não Não sei   0 Sim Não Não sei   0 Sim Não Não sei 

Prof rede 

social 

Alguns postam mensagens 
0 4 0 1 5     1 0 2 3     2 1 0 3   0 7 1 3 11 

      2,3% 6,2%         3,7% 3,6%     3,9% 4,0%   3,2%     8,8% 1,6% 2,6% 4,2% 

Alguns dão dicas 
0 1 1 3 5     2 1 3 6     9 3 0 12   0 12 5 6 23 

    4,5% 7,0% 6,2%         5,6% 7,1%     17,6% 12,0%   12,8%     15,0% 7,9% 5,2% 8,9% 

Alguns manifestam opinião 

pessoal 

0 6 1 6 13     4 1 0 5     24 9 4 37   0 34 11 10 55 

    4,5% 14,0% 16,0%         0,0% 6,0%     47,1% 36,0% 22,2% 39,4%     42,5% 17,5% 8,7% 21,2% 

ME2cou 2 ou 3 menos Não 

sei 

1 4 20 33 58     7 14 48 69     10 12 14 36   1 21 46 95 163 

    90,9% 76,7% 71,6%         88,9% 82,1%     19,6% 48,0% 77,8% 38,3%     26,3% 73,0% 82,6% 62,9% 

Marcou 2 ou 3 opções 
              0 0 1 1               0 0 0 1 1 

                  1,9% 1,2%                 0,0% 0,0% ,9% ,4% 

Total 
1 15 22 43 81     14 16 54 84     51 25 18 94   1 80 63 115 259 

    100,0% 100,0% 100,0%         100,0% 100,0%     100,0% 100,0% 100,0% 100,0%     100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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Tabela 46a – Distribuição dos participantes (n e %), segundo a relevancia do ensino de política e a contribuição da escola para esse fim, por 
escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3R   Total 

    Relevante ensino política 

Total 

  Relevante ensino política 

Total 

  Relevante ensino política 

Total 

  Relevante ensino política 

Total 
    Não 

Às 

vezes 
Sempre Não sei   Não 

Às 

vezes 
Sempre Não sei   Não 

Às 

vezes 
Sempre 

Não 

sei 
  Não 

Às 

vezes 
Sempre Não sei 

 

Não 
6 22 17 1 46   7 19 7 8 41   5 10 9 1 25   18 51 33 10 112 

13,0% 47,8% 37,0% 2,2% 100,0%   17,1% 46,3% 17,1% 19,5% 100,0%   20,0% 40,0% 36,0% 4,0% 100,0%   16,1% 45,5% 29,5% 8,9% 100,0% 

Em 

parte 

4 19 11 0 34   4 9 7 2 22   1 30 26 2 59   9 58 44 4 115 

11,8% 55,9% 32,4% 0,0% 100,0%   18,2% 40,9% 31,8% 9,1% 100,0%   1,7% 50,8% 44,1% 3,4% 100,0%   7,8% 50,4% 38,3% 3,5% 100,0% 

Muito 
0 1 2 0 3   0 1 0 0 1   0 1 8 0 9   0 3 10 0 13 

0,0% 33,3% 66,7% 0,0% 100,0%   0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%   0,0% 11,1% 88,9% 0,0% 100,0%   0,0% 23,1% 76,9% 0,0% 100,0% 

Não sei 
2 6 4 2 14   6 5 2 9 22   0 1 1 0 2   8 12 7 11 38 

14,3% 42,9% 28,6% 14,3% 100,0%   27,3% 22,7% 9,1% 40,9% 100,0%   0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 100,0%   21,1% 31,6% 18,4% 28,9% 100,0% 

Total 
12 48 35 3 98   17 34 16 19 86   6 42 44 3 95   35 124 95 25 279 

12,2% 49,0% 35,7% 3,1% 100,0%   19,8% 39,5% 18,6% 22,1% 100,0%   6,3% 44,2% 46,3% 3,2% 100,0%   12,5% 44,4% 34,1% 9,0% 100,0% 
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Tabela 46b – Distribuição dos participantes(n e %), segundo a relevancia do ensino de política e a contribuição da escola para esse fim, por 
escola e total 

    Escola E2   Escola E1   Escola E3R   Total 

    Relevante ensino política 

Total 

  Relevante ensino política 

Total 

  Relevante ensino política 

Total 

  Relevante ensino política 

Total     Não Às vezes Sempre Não sei   Não Às vezes Sempre Não sei   Não Às vezes Sempre Não sei   Não Às vezes Sempre Não sei 

 

Não 
6 22 17 1 46   7 19 7 8 41   5 10 9 1 25   18 51 33 10 112 

  45,8% 48,6%   46,9%     55,9%   42,1% 47,7%     23,8% 20,5%   26,3%   51,4% 41,1% 34,7% 40,0% 40,1% 

Em parte 
4 19 11 0 34   4 9 7 2 22   1 30 26 2 59   9 58 44 4 115 

  39,6% 31,4%   34,7%     26,5%   10,5% 25,6%     71,4% 59,1%   62,1%   25,7% 46,8% 46,3% 16,0% 41,2% 

Muito 
0 1 2 0 3   0 1 0 0 1   0 1 8 0 9   0 3 10 0 13 

  2,1% 5,7%   3,1%     2,9%   0,0% 1,2%     2,4% 18,2%   9,5%   0,0% 2,4% 10,5% 0,0% 4,7% 

Não sei 
2 6 4 2 14   6 5 2 9 22   0 1 1 0 2   8 12 7 11 38 

  12,5% 11,4%   14,3%     14,7%   47,4% 25,6%     2,4% 2,3%   2,1%   22,9% 9,7% 7,4% 44,0% 13,6% 

Total 
12 48 35 3 98   17 34 16 19 86   6 42 44 3 95   35 124 95 25 279 

  100,0% 100,0%   100,0%     100,0%   100,0% 100,0%     100,0% 100,0%   100,0%   100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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APÊNDICE D - Figuras 

 

 

Figura 1 – Relevância do ensino de política, por escola (Questão 28) 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Distribuição das respostas à Questão 29 pelas categorias de análise 
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Figura 3 – Distribuição das respostas a Questão 26 segundo os agentes responsáveis 

pela contribuição. 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Distribuição das respostas à Questão 27 segundo o agente uq poderia 

contribuir 
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APÊNDICE E - quadro das respostas às perguntas abertas 26, 27 e 29, apresentadas pelos alunos das escolas E1, E2 e E3. 

 

Identificação 

Questão 26: Só se você respondeu 

MUITO ou EM PARTE (à pergunta 

25: "você considera que a escola 

contribuiu com sua formação 

política?"), o que você acha que a 

escola FEZ para contribuir para a 

sua formação política? 

Questão 27: Só se você respondeu 

NÃO ou NÃO SEI (à pergunta 25: 

"você considera que a escola 

contribuiu com sua formação 

política?"), como você acha que a 

escola PODERIA contribuir para a 

formação política dos adolescentes? 

Questão 29: Independentemente da resposta 

que você marcou acima (pergunta 28: "você 

acha relevante o ensino de política na 

escola?") informe em poucas palavras o 

porquê da sua resposta: 

E1-1 

A professora de sociologia fez alguns 
debates entre a sala pois tinha o grupo 

contra e o a favor, ajudou a manter-
nos informados em parte. 

N/D 
Presisamos ficar informados sobre a questão 

política pois é o futuro do nosso país. 

E1-2 N/C N/D N/D 

E1-3 N/C 
Falando um pouco mais sobre o 

assunto. 
N/D 

E1-4 N/C 
Falando um pouco mais sobre o 

assunto. 
N/D 

E1-5 N/C 
Falando um pouco mais sobre o 

assunto. 
N/D 

E1-6 N/C N/D N/D 

E1-7 N/C N/D N/D 

E1-8 N/D 
Palestras talvez, pessoas nos deixando 

por dentro da política. 
Ajudaria no futuro do nosso país. 
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E1-9 N/C 
Falar mais sobre política, algo que não 

acontece. 

Porque é importante estar informado sobre a 

política do nosso país. Se nós não sabermos de 
nada, nosso futuro lá na frente pode ser muito 

prejudicado. 
 

E1-10 N/D 
Fazendo debates sobre o que achamos 

da política. 
Pode ser relevante ou não, acho que tenho que 

optar pelos professores. 

E1-11 N/C 
Falando um pouco mais sobre o 

assunto. 
N/D 

E1-12 N/C 
Ensinando, dando eventos, palestras, 

etc... 

Porque durante todos esses estudos não 

opinamos muitos esses estudos sobre a política, 
é muito raro os professores falar disso, mas as 

veses em quanto eles falam disso. Mas nunca 
deram um evento sobre a política, falar sobre 

os votos, sobre os manifestamento publicanas. 
Muito dificil ouvir falar disso, mas as escoas 

muitos problemas, os alunos desrespeitando os 
professores, etc... 

E1-13 N/C 
Começando a falar mais sobre políticas 

nas aulas. 
N/D 

E1-14 N/C Oferecer informações sobre a política. N/D 

E1-15 N/C N/D N/D 

E1-16 

A professora falou sobre muitas coisas 
da questão política, principalmente 

impeachment. 

N/D Precisamos pois é nosso futuro. 

E1-17 Não. Não sei. N/D 

E1-18 N/C Não faço a mínima idéia. N/D 

E1-19 N/C Não faço ideia. N/D 
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E1-20 N/C Não faço ideia. N/D 

E1-21 

Não a escola em si, mas sim o 

professor(a) e ele fez um debate, ou 
até mesmo mais de um. Conversei 

com ele sobre isso diversas vezes.  

N/C 

Por que se o ensino da política for melhor os 
alunos não serão tapiados pelo governo, assim 

como poderam escolher melhor seus 
candidatos, já perguntei diversas vezes se 

alguém sabia do por que do impeachment da 
dilma e ninguém sabia me responder, mas se 

tivesse um pouco mais do estudo político na 
escola eles pelo menos me responderia uma 

coisa, igual eu não sei tudo, mas também não 
reproduzo o que a tv diz. 

E1-22 N/C N/D N/D 

E1-23 Em parte. Não sei. Independente. 

E1-24 N/C N/D N/D 

E1-25 
Porque me ajuda a formar a minha 

opinião politica! 
N/C Pelo progresso do país! 

E1-26 
Porque me ajuda a pensar no futuro do 

país! 
N/C Pela melhoria do país! 

E1-27 N/C Não sei. Não sei. 

E1-28 N/C N/D N/D 

E1-29 Não sei. Não sei. Não sei. 

E1-30 N/D N/C N/D 

E1-31 N/D N/C N/D 

E1-32 N/D N/C N/D 

E1-33 N/D N/C N/D 

E1-34 N/D N/C N/D 

E1-35 Não sei. Não sei. Pelo procresso do pais. 
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E1-36 Não sei. Não sei. Não sei. 

E1-37 Nada Deveria ter assunto sobre política Porque não temos a tal política na escola. 

E1-38 N/C Não Não sei. 

E1-39 N/C 
Tendo palestras esplicando mais sobre 
política porque nem tudo que aparece 

na tv é verdade. 

Porque sim. 

E1-40 

Fez eu perceber que o governo é ruim, 

que se ditão o país da educação mas 
nau sei o que é estudo de verdade. 

N/C 

O ensino não é bom, a estrutura não é boa, 
acho até que boa parte dos alunos não são bons 

e por vontade propria, vivemos uma geração 
de: fingi que eu ensinei que vocês fingem que 

aprenderam. 

E1-41 Nada. Deveria ter assunto sobre política Porque não temos assuntos de políticas. 

E1-42 Nada Não. Não temos assunto. 

E1-43 N/C N/D N/D 

E1-44 N/C Não sei. N/D 

E1-45 N/C N/D N/D 

E1-46 N/C N/D N/D 

E1-47 N/C Com palestras. N/D 

E1-48 N/D N/C N/D 

E1-49 Em parte. Não sei. Não sei. 

E1-50 Em parte. Não sei. Não sei. 

E1-51 N/C 
Com mais aulas de história voltada a 
política e até mesmo sobre a ditadura 

miltitar que ocorreu no Brasil. 

Pois a escola esta formando pessoas sem 
conhecimento sobre a política, e que 

culturalmente votarão em qualquer político, 
pois não tem entendimento sobre o assunto. 
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E1-52 Nada. 
Fazendo palestras, dando trabalho 
sobre o assunto e fazendo debates. 

Porque a escola tem que ser mais voltada para 
o ensino das matérias, para que possamos ter 

sucesso profissional e podermos ter chances e 
poder suficiente para bater de frente com a 

corrupção que domina a política. 

E1-53 
Não vejo muito a contribuição da 

escola. 

Dando palestras sobre o assunto. (sobre 
política) para ficar-mos por dentro do 

assunto. 

Não sei. 

E1-54 N/C 
Acredito que entroduzir mais sobre o 

assunto. 

Porque ás aulas mal dão para aprender o que se 

deve, que são as matérias; 

E1-55 N/C N/D 
Pelo menos a minha escola não faz nada do 

tipo, e quando faz eu não estou presente. 

E1-56 Eu procuro saber em casa 
Pra mim a escola não deveria opiniar 

sobre opiniões políticas. 
Eu sou a favor do Projeto Escola Sem Partido. 

E1-57 N/C Palestras talvez.. 
Marquei a maioria não porque nunca teve nada 

de política aqui!! 

E1-58 
Não sei, mas nunca teve nada aqui na 

escola. 
Não sei! 

Nuca teve nada nada na escolas e nunca eles 

mostrou interesse de falar sobre política! 

E1-59 N/C 
Abordando o assunto, explicando sobre 

política aos alunos.  

Todo o cidadão deve ter entendimento sobre 

política, só dessa forma podemos eleger de fato 
quem comandara e administrara noss país. Só 

desta forma que poderemos evitar de colocar 
individuos de má indole em nossa política. 

E1-60 N/C Com palestras. 

É muito importante a escola tratar sobre o 

assunto "política" para na hora de dar o voto a 
nossa opnião estar formada, e não votar porque 

viu uma propaganda na televisão sem ao 
menos saber em que está votando. 
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E1-61 N/C Com palestras. 
Por que nem tudo de política interessa, só 

algumas partes somos interessados. 

E1-62 N/C N/D É importante a escola informas os alunos. 

E1-63 N/C 
Acho que a sociologia deveria ensinar 
sobre a política por que política e um 

assunto da sociedade. 

Na minha opinião a escola deveria ensinar 
sobre política e não falar sobre política (ex: 

qual governo votar, qual e o melhor partido). 

E1-64 Nada. 
Dando uma palestra sobre política, e 

como funciona. 
Porque é sempre bom para todos os cidadão 

saber o que está fazendo. 

E1-65 N/C 
Conversando, e explicando sobre a 

política. 

Porque precisamos ficar informados sobre as 

coisas que acontecem, no nosso país, e no 
mundo. 

E1-66 N/C N/D Fora Temer. 

E1-67 N/C 
Incinando, e aconselhando-cos na 

política. 
É bom o adolecente aprender sobre a política. 

E1-68 
Alguns professores comentam sobre 

isso, nem todos mas alguns comentam. 
N/C 

As escolas deveriam falar mais sobre política, 
explicar não incentivar mais nos explicar 

detalhes sobre política. Que até hoje não 
sabemos, pois o pouco que sabemos são por 

jornais ou comentarios de familiares e amigos. 

E1-69 

A conhecer um pouco de cada 

candidato, a saber ´restar atenção em 
que eles se propõe a fazer. 

N/C 
Pois faz parte dos estudos, conhecer sobre 

todos os tipos de assuntos. 

E1-70 

A escola em si não, houve em parte 
uma contribuição da parte de alguns 

professores por conta de nos passar 
algumas informações atualizadas, 

referente a política. 

N/C 

Em minha opinião, "as vezes", por conta da 
política não interessar aos adolescentes de hoje 

em dia, infelizmente as escolas publicas do 
Bairro, não estão tendo nem estrutura para o 

ensino, quanto mais para falar sobre "política." 

E1-71 N/C N/D N/D 
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E1-72 N/C N/D 

Por o que marquei foi pouco que sei em caso 

de política eles nunca falaram nada. Eu 
também não entendo de política e não acho 

nessecario passa isso na escola, 

E1-73 N/C N/D 

Porque essa é a realidade, e a escola não se 

interessa em passa nada disso, e também 
entendo nada de política. 

E1-74 N/C 

Promovendo palestras informativas, ou 

até mesmo uma feira referente ao 
assunto. 

Por que política é assunto extinto na escola. 

E1-75 
Alguns professores as vezes conversa 

sobre política com os alunos  
N/C 

Por que, sou uma pessoa que não e interessado 
em política. 

E1-76 N/C N/D N/D 

E1-77 N/C N/D N/D 

E1-78 N/C N/D N/D 

E1-79 
Faz comentários as vezes sobre os 

assuntos. 
N/C 

Porque na verdade não existe só política á ser 

considerada no nosso meio. 

E1-80 N/C N/D N/D 

E1-81 N/D N/D N/D 

E1-82 N/D N/C 
Acho importante, mas não de uma maneira 

exagerada. 

E1-83 Nada. Fazendo palestras, reuniões... 
Opiniões diferentes, idéias diferentes ajuda 

muito! 

E1-84 N/C N/D N/D 

E1-85 N/C  
Com palestras e seminários sobre o 

cenário da política atual, e com debates 

sobre normas, leis e a respeito do voto 

A política é o que faz o país, e infelizmente, 
por falta de informações, eu temo por saber 

que o futuro está nas mãos de jovens 
desinteressados. 
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E1-86 N/C  Oferecendo palestras. 

Porque muito adolescente não entendem muito 

sobre o assunto político ou até mesmo não se 
interessam. 

E1-87 

Conversava conosco sobre a política e 

nós debatia sobre o que achavamos 
certo ou errado. 

N/C 

Porque não tem só o assunto de política para 
conversar, a política é um assunto que muitas 

vezes, rola discursão, porque tem muitas 
opiniões diferentes. Mas eu acho certo 

conversar e debater sobre esse assunto. 

E1-88 N/C 
Palestras com especialistas no assunto, 
ter uma vez no mês alguma aula para 

tratar do assunto político. 

É sempre bom que alguém informe ou 
esclareça para nós adolescentes sobre a 

política, porque geralmente os adolescentes 
não entendem do assunto político. 

E1-89 N/C N/D N/D 

E2-1 N/C N/D N/D 

E2-2 
Dando chances aos alunos de tec a sua 

propria opnião. 
N/C 

Por que como foi dito, adolescente tambem 

tem sua opinião política 

E2-3 N/C N/D N/D 

E2-4 
Por parte de alguns professores houve 

o incentivo 
Oferecendo mais palestras. 

Porque não é obrigação da escola falar sobre 

política. 

E2-5 

As escolas lhe informou assuntos aos 
alunos que não reconheceram sobre o 

assunto etc... Sobre votos e política. 

Eles poderiam contribuir informando 
mas os alunos sobre tudo oque acontece 

no nosso mundo no Brasil. 

Independente do que seja sim os alunos 
precisam aprender e saber sobre o assunto e 

sobre a política, pois o futuro precisa de nós. 

E2-6 

As escolas lhe informou assuntos aos 
alunos que não reconheceram sobre o 

assunto etc... Sobre votos e política. 

N/C 
Sim, porque o futuro depende das novas 

gerações e se não soubemos escolher o certo, 

isso iria virar um caos. 

E2-7 

Ajudou esclarecendo alguns assuntos 

que os alunos tinham duvida ou não 
sabiam. 

N/C 

Acho que a escola deve sim ensinar a política, 

porque depois como vamos poder expressar 
nosso voto se não aprendemos nada sobre o 
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assunto. 

E2-8 N/C 
Fazendo palestras e debates com os 

alunos. 

Sim, pois todos temos o direito de saber em 
quem será melhor para a sociedade, pois a 

midia manipula muito as pessoas porque não 
são todos que entende sobre o assunto. 

E2-9 N/C 

Contribuindo com palestras, 
documentário, fazendo que nós alunos 

tenha a experiência de conhecer a 
verdade da política. 

Porque as pessoas estão super enganadas com a 

política, e nós adolescentes somos o futuro da 
política, até mesmo tem aquela questão do 

porque não há mulheres na política. Creio eu 
que não mudar esse hábito, o Brasil não 

avança. 

E2-10 N/C N/D N/D 

E2-11 N/C N/D 

Quando o aluno assume sua posição política 
pelo que ele aprende na escola, ele acaba 

aderindo para si as ideologias das queles que o 
estão ensinando. O importante é o aluno obter 

esse tipo de conhecimento por si proprio. 

E2-12 Palestras sobre política. N/C 
Pois é muito importante esse assunto, pois 

todos nos vai participar de algum movimento 

político. 

E2-13 N/C 
Palestras, informações, conversas, 

debates, slides, participação. 

Porque o país está um lixo e a midia só 
manipula as pessoas. Querem uma geração 

burra e sem voz para poder influenciar no voto. 
Precisamos sim de mais informações sobre a 

política e os políticos, nós decidimos o futuro 
do pais e sem informção votamos em qualquer 
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um. 

E2-14 N/C N/D 

Para que possamos dar mais valor para a 

política e que no futuro possamos escolher 
bem. 

E2-15 N/C N/D N/D 

E2-16 Através de aulas sobre política. N/C 
Porque se tiver muitas aulas políticas fica algo 

enjoativo, por isso as vezes. 

E2-17 N/C 

Sinceramente eu acho que os 

proficionais da educação (não todos), 
tão desinteressados parece que eles 

odeiam o que fazem estão aqui só para 
ganhar dinheiro e sair fora, se eles 

realmente se importassem seria bem 
legal eles passarem umas palestras e 

darem sua propria opinião. 

Porque o jovem é o futuro do Brasil ele precisa 

de conhecimento sem ser informações 
manipuladas pela tv ou internet e o melhor 

lugar para isso é na escola. 

E2-18 N/C Fazendo palestras. 

Eu acho que é necessário a gente aprender 

sobre política mas uma vez por mês por 
exemplo não sempre. 

E2-19 N/C N/C N/D 

E2-20 N/C N/D 
Para que os alunos tenham maior 

conhecimento sobre o assunto 

E2-21 N/C 
Fazendo palestras e falando mais sobre 

o assunto. 
Nem sempre é importante saber tudo sobre 

política (minha opinião).  
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E2-22 

A escola é muito ligada diretamente ao 

governo (sendo conveniado ou não), 
portanto, quando a um abalo em nossa 

política, governo ou economia a escola 
sente esse impacto (em parte, sim). 

N/C 

Pois se tivessemos ausilio da escola, os alunos 

(que mais tarde se tornaram cidadões, ou já 
são) teram a conciência de no futuro saber 

como e em quem votar, tendo assim não só 
políticos "limpos", mas eleitores concientes. 

E2-23 N/C 
Informando, esclarecendo situações e 

apresentando partidos, políticos, etc. 

Porque nem sempre temos o profissional certo 
para isso, assim o assunto fica chato e ninguém 

se interessa. 

E2-24 Mostrando os lados da política. N/C 
Por que acrecenta na decisão em quem votar 

nas eleições. 

E2-25 
Eles não passam essa informação para 

os alunos. 
Informando mais os alunos. Eles não passam informações para os alunos. 

E2-26 N/C Palestras. 
Porque nós devemos ficar por dentro do que 

acontece no nosso país. 

E2-27 
Conversar sobre o assunto, fazendo 

debates etc. 
N/C 

Acredito que nós jovens não temos nossas 

ideias completamente formadas, 
principalmente sobre assunto, a escola pode 

ajudar. 

E2-28 Gremio estudantil. N/C N/D 

E2-29 Não sei. Não sei. N/D 

E2-30 Nada. Não sei. 
Porque vai dar um debate ou intriga sem fim 

porque cada um tem sua opinião. 

E2-31 N/C Não sei. Porque causaria intriga e um debate sem fim. 

E2-32 N/C N/D N/D 

E2-33 Nada ou não sei. Não sei. 
Porque da muita briga cada um tem a sua 

opinião. 
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E2-34 N/C 
Falando sobre ela com os alunos 

principalmente mais aulas onde poder 

ser abrir um espaço pra esse assunto. 

Por que política não é assunto que todos 

queiram ouvir e um assuntos que nos 
precisamos e ser você ficar falando sempre 

muitos não vão mais querer saber do assunto 
então por isso que esse assuntos só dever se 

citado às vezes. 

E2-35 
Dando alguns trabalhos / pesquisas 

sobre o assunto. 
N/C 

Acho importante não mostrar oq já foi no 

passado ou esta sendo agora nossos políticos e 
tentar ensinar a função certo sobre esses 

"poderes" e não só corrupção. 

E2-36 N/C 
Fazer dentro da escola um esquema 

político como o que acontece em nosso 

país, para aprendermos vivendo isso. 

Na escola é onde passamos a maior parte do 
tempo, e para muitos a única fonte de 

aprendizado. 

E2-37 N/C 

Promover debates; trabalhos p/ realizar 
em casa sobre o assunto; p/ ajudar / 

contribuir ao ser humano possuir uma 
base de política. 

A política é um assunto muito importante, e 

muitas pessoas (alunos) não possuem nem o 
mínimo do conhecimento. É com ela que 

"movemos" nosso país, nos informamos sobre 
a história e sobre o que está ocorrendo nele, 

sem conhecimento não podemos nem 
argumentar nesse sentido, o que se torna 

péssimo, pois quem faz o paìs são os habitantes 
/ população. 
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E2-38 
Informações sobre a história do 

comunismo e capitalismo. 
N/C 

Estamos na escola para aprender sobre os 

partidos, socialismo, comunismo e capitalismo, 
para que nós podemos saber o que achamos 

certo na política e na história. Se pegarmos o 
que os adultos falam que acha certo ou errado 

com isso vamos pegar a informação deles e 
formar uma opinião política parecida com a 

deles sem saber se aquilo que eles falam é 
verdade ou não. por isso que eu acho que o 

ensino político deve estar presente na grade 
escolar. 

E2-39 
Vi o cotidiano e a situação das escolas 

públicas.  
N/C 

Pois a escola deve informar aos alunos e 
sempre o deixarem atualizados. A política faz 

parte da vida das pessoas e por isso devem 
ensinar as pessoas a terem opiniões formadas 

sobre o assunto. 

E2-40 

Falar sobre a sociedade, promover a 
educação para que em parte a 

corrupção "possa" ter fim. 

N/C 
Por que ficar por dentro do assunto é sempre 

bom assim podemos promover um lider 

político que faça a diferença. 

E2-41 N/C Debatendo sobre o assunto. 
Porque a política faz parte da história do país, e 

precisamos debater sobre isso. 

E2-42 N/C Dar palestras. Para se manter informado sobre o assunto. 

E2-43 N/C 
Debater o assunto é uma maneira de 
contribuir para o conhecimento da 

política, pois é falando que se aprende. 

Pois a política faz parte da história do país é 

matéria para se discutir em escolas, 
promovendo o debate sobre a história ou o 

futuro do país. 

E2-44 

Pouco pois não há qualquer tipo de 

ensentivo ou informação vinda da 
escola. 

Dando palestras ou até mesmo 

explicação durante as aulas. 

Seremos o futuro da nação seremos futuros 

eleitores, presidentes então é necessário ter o 
minimo de conhecimento sobre política. 
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E2-45 

Alguns professores explicaram 

algumas coisas, também através de 
histórias de políticas antigas. 

N/C 

Em parte, ainda mais nos dias de hoje em que 

existem grandes acontecimentos políticos, 
precisamos de pelo menos uma base de 

conhecimento político. 

E2-46 

Alguns professores explicaram um 
pouco sobre a política, e história sobre 

a política. 

N/C 
Para algumas coisas é importante, sempre cai 
em provas de vestibular, temos que saber da 

atualidade "no mundo da política". 

E2-47 
Alguns professores fizeram seminários 

sobre a política. 
N/C 

Para que desde cedo os alunos aprendam a 

votar e mais importante saber o que está 
acontecendo na política do paìs e do mundo, 

pois de certa forma será o nosso futuro. 

E2-48 Informar sobre o ocorrido. N/C 

É sempre bom se manter informado sobre esse 

assunto, para que no futuro não tome decisão 
errada. 

E2-49 N/C 

Dando algumas palestras/aulas sobre os 

acontecimentos recentes para que nós 
alunos possa expor a nossa opinião e 

debater sobre. 

Porque política é algo que sempre muda de 

alguma forma e é bom entender o que está 
acontecendo com nosso país, pois atinge a 

todos de algum modo. 

E2-50 N/C 
Fazendo palestras para nos informar, ou 

até mesmo nas aulas. 

"Sim", porque devemos saber o que esta 
acontecendo, ou o que esta por vir no nosso 

país, pois seremos o futuro e a nova geração. 

E2-51 N/C Obtendo palestras para informa-los. 
Pois há pessoas que não estão interessadas e 

sendo assim poderia ser perda de tempo. 

E2-52 
Dentre algumas aulas, há um breve 

debate com certos professores. 
N/C 

Porque de um lado ou de outro, pode haver 

discussão. 
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E2-53 
Não a escola em si, mas as opiniões 

dos outros alunos ajudaram. 
N/C 

Não tenho uma opinião política formada ainda, 

e o que eu sei, veio da internet e de outras 
pessoas que muitas vezes nem sabem o que 

estão falando. Acho que o ensino da política na 
escola com profissionais nos ensinando iria 

contribuir bastante com a opinião das próximas 
gerações e no futuro do país. 

E2-54 
Não foi pela escola, mas sim pelos 

professores que lecionam aqui. 
N/C 

Precisamos entender a política como uma 
escola, como o pessoal que cuida da escola 

(diretor, coordenado, professor, faxineiro, 
conselheiro) como o governo, e os estudantes 

como o povo, o grêmio pode representar o 
povo para o governo, que no caso foram os 

candidatos eleitos pelos estudantes para a 
preservação e melhoramento escolar. 

E2-55 
Oso informações de algumas coisas 

sobre a política. 
Palestras o informações sobre política. 

Faria algum adolescentes mudarem suas 

opiniões. 

E2-56 Não sei informar. 
Incentivando a terem vez para fazerem 

uma educação, (INELEGÍVEL) digno. 

Porque sempre bom é ficarmos informados e 

atentos da política do nosso país. 

E2-57 N/C 

Poderia contribuir dando aulas sobre o 

que está ocorrendo na política 
atualmente. 

Sempre é bom a escola orientar aos alunos 

sobre políticas para no futuro ele ser um bom 
cidadão e saber pra quem votar. 

E2-58 N/C Investindo em debates e palestras. 

É necessário sim o ensino sobre política, 

porém não deve ser todos os dias. É mais para 
os alunos terem uma base e aprender coisas 

que são necessárias saber. 

E2-59 Nada. Explicando a situação. Para o Brasil, melhorar sua imagem. 



227 

 

E2-60 Não sei informar. N/C 
Acredito que é preciso conhecer e entender um 
pouco sobre política, já que no futuro todos nós 

votaremos / escolheremos nossos governantes. 

E2-61 

Insentivando os alunos a saber o que 

fazer com os votos, e que pensam 
sobre o futuro do pais. 

N/C 

"As vezes", porque as vezes só incentivam o 
aluno na razão de outra pessoa e não a dela 

propria. Ocasionando as vezes ou quase certeza 
de uma coisa que não a favoreça futuramente. 

E2-62 Não sei informar. N/C 
Pois, você precisa saber o minimo de política 

pois quando crescer ira votar em alguem e 

precisa entender as propostas. 

E2-63 
Com o grêmio é como se fosse uma 
eleição e cada "chapa" é um partido. 

N/C 
Para saber em quem estaremos votando e o que 

eles podem fazer. 

E2-64 
Não a escola, mas a opinião das 
pessoas, dos alunos ajudaram. 

N/C 
Pois ajudam agente a entender mais sobre o 

assunto, e que não votemos em pessoas ruins 

para prejudicar mais o país. 

E2-65 N/C 
Ensinando sempre a votarmos em 
políticos que não tem ficha suja. 

Porque, por mais que é bom termos o direito de 
votar, eu não acho que devemos ser obrigados 

a votar. Por isso eu acho que deve sim ter um 
pouco de ensinamento sobre político nas 

escolas. 

E2-66 N/C 
Acho que a escola deveria informar 

mais sobre o assunto. 
Pelo fato de me interessar. 

E2-67 Nada. Incentivar mais. Porque não falam (INELEGÍVEL). 

E2-68 N/C Interagindo com os aluno sobre. 
Pois eu não vou estar apenas votando por votar 

mas, sim, estou votando para o bem do país. 

E2-69 Nothing. Não, sei talvez palestras, eventos. 
Todos precisamos de boa formação política 

pois só assiim saberemos votar, e é isso que o 

governo quer. 
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E2-70 N/C 
Orientando-os com questões de política 

e seminários para aprender. 

Por que é muito necessário para que estivermos 

muito cientes do que os nossos deputados estão 
fazendo. 

E2-71 
Os professores ajuda bastante nas 

informações sobre política. 
N/C 

Acho muito bom todos saberem um pouco 

sobre a política pois cai em prova de faculdade 
enem entre outros meios de Ensino. 

E2-72 N/C N/D N/D 

E2-73 N/C Palestras e trabalhos sobre política. 

Pois é importante a maioria dos jovens 

descobrirem um pouco sobre a política, afinal 
iremos começar a votar e não temos muita 

noção, e precisamos saber quem irá governar o 
nosso país, estado e assim por diante. 

E2-74 N/C 
Palestras, seminários sobre política 

atual. 

Porque é importante temos uma instrução de 

política para sabermos votar. 

E2-75 N/C 
Reservar um tempo maior para discutir 

o assunto. 

É importante para os jovens conhecer e 

entender o assunto para não se alienarem. 

E2-76 N/C 
Acho que deveria criar palestras para 

falar sobre o assunto. 

Porque acho que escola não tem o direito de 
querer que os alunos votem na candidato que é 

melhor para ela, cada um deve votar em quem 
achar melhor. 

E2-77 N/C Palestras. 

Precisamos ficar informados sobre a nossa 

política logo Brasil irá depender dos nossos 
votos e eu quero um voto sabio 

E2-78 N/C 
Trazendo mais palestrantes para 

informar o assunto. 
Porque é importante. Muitas vezes abre nosso 

olho e nos ajuda com o voto. 

E2-79 N/C 
Aulas, com palestras sobre política de 

um modo mais fácil prático de 

aprender. 

Se a gente tivessemos aulas de política na 

escola, talvez não estaria o caos que está hoje. 
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E2-80 N/C Ter boa melhoria às merendas, ensino. 
É bom para você saber o que está acontecendo 

no dia à dia. 

E2-81 Nada. N/D N/D 

E2-82 N/C Palestras, mais informações. N/D 

E2-83 N/C N/D 

Não acho muito relevante, pois acho que a 
escola não deve influenciar na escolha da 

pessoa, porém só deve informar sobre e debater 
sobre o assunto. 

E2-84 Respeito, escolha e exemplos. N/C 
Sim, pois somos nós que iremos levar a 

política a diante. 

E2-85 N/C 
Fazendo palestras para informar sobre a 

política na escola. 
N/D 

E2-86 N/C/ Palestras, indicação de filmes. 
Não, porque nunca tivémos um conteúdo que 

se aprosunda-se para aprendermos. 

E2-87 N/C 
Tendo um bom ensino, e respeitar a 

opinião do outro. 
É bom saber uma opinião sobre política. 

E2-88 Nada. N/C 
Minha escola não aprofunda em relação a 

política. 

E2-89 Não contribui. 
Mais palestras, aulas nos informando e 

explicando o valor do voto e a 

responsabilidade do mesmo. 

Porque não só a escola tem o dever de mostrar 
sobre a política, existe outros meios para que 

possamos nos aprofundar sobre o assunto. 

E2-90 N/C 
Debates e informar os alunos o que 

realmente ocorre. 

Porque a escola serve para promover o ensimo 

e a formação de um cidadão, que deveria estar 
à par da política do seu país. 

E2-91 
Alguns professores comenta sobre a 

política. 
N/C Porque sou que escolhe meu voto. 

E2-92 N/C 
Com palestras, projetos, eventos para 

os alunos! 
N/D 
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E2-93 N/D N/C 
Minha escola ás vezes, fala ou debate sobre 

púlitica com nós alunos. 

E2-94 N/C 

Promovendo mais debates sobre tal, 

incentivar a busca sobre o que está 
acontecendo, sobre a importância da 

nossa participação nesses momentos. 

Para que os adolescentes/jovem saiba o valor 
do seu voto, o peso que ele tem. Pois, votar 

"brincando" nos acarreta grandes problemas. 

E2-95 N/C 
Contribuindo com palestras, ou até 

mesmo, professores conversarem sobre 

o assunto tão importante para nós. 

Deixaria os alunos que são o futuro da nação 
com opiniões mais formadas e dentro do 

assunto. 

E2-96 N/C 
Ensinando sobre voto consciente, e 

debates coerentes e importantes sobre. 

Porque é importante para que os adolescentes 

não joguem seus votos no lixo. 

E2-97 N/C 
Eu acho que não, pois a política do 
Brasil de hoje em dia está havendo 

muito roubo. 

Porque como as outras profissções eles não dão 
o ensino (INELEGÍVEL), a política também 

não tem necessidade. 

E2-98 

A Escola me ensino o correto, e eu 

sempre vou procurar o candidato 
correto. 

N/C 
Para a gente ficar informado e saber decidir o 

futuro do nosso país. 

E2-99 
Escola não fez nada, pois nunca falou 

sobre política. 
Estar atualizados e sabendo do dia-a-

dia da política. 

Porque nem sempre a escola é boa o suficiente 

pois tem vários problemas ou então com falta 
de iniciativa do Governo e dos alunos. Mas 

principalmente do Governo que não presta em 
São Paulo, e com isso temos essas séries de 

acontecimentos como greve, alunos que faltam 
ou bagunçam na escola e a política do Brasil 

não presta é uma merda e tem que melhorar e 
muito o Brasil todo. 

E3-1 
Acabam comentando em aulas sobre 

oque acontece com o país. 
N/C 

Eu acho bom para enformar o aluno do que 
acontece no país sem palpitar referente o lado 

ou o partido. 
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E3-2 N/C 
Dando palestras e conversando sobre o 

assunto com os alunos. 

Porque é na escola que se aprende. Não precisa 

ensinar/explicar cada político ou partido mas 
sim o que o Brasil tem de errado e o que tem 

de fazer para melhorar. 

E3-3 N/C N/D N/D 

E3-4 N/C 

Através de palestras e debates que 

incentivem a pesquisa sobre o tema, a 
escola, pode contribuir com a nossa 

formação política. 

Pois, com 16 anos, nós podemos votar, mas 
não temos conhecimento político suficiente. 

E3-5 N/C 

deveriam ocorrer debates fora das aulas 

de sociologia, aonde seriam discutidos: 
a história dos partidos e se foi crime de 

responsabilidade ou não. 

Porquê a escola participa da formação do 
indivíduo. 

E3-6 

Consideramos os professores pessoas 
muito importantes e respeitáveis, então 

estamos sempre ouvindo sua opinião 
política ou suas informações, por isso 

acabamos sendo levados por essas 
opiniões. 

N/C 

Muitos jovens chegam aos 16/18 sem saber em 

quem votar ou que orientação política levar. 
Precisamos de algum adulto ou órgão que nos 

ajude a tomar certas decisões. 

E3-7 

Principalmente nas aulas de História, 
nos ensinaram sobre os sistemas 

políticos e o que ocorreu no passado, 
mas sem influenciar na minha opinião. 

N/C 

Porque assim, a formação política das pessoas 

será melhor e não apenas influenciar pelo local 
e pelas condições de onde vive o cidadão. 

E3-8 

Alguns professores reclamam sobre 

problemas da cidade do país, e dizem 
para pensarmos bem antes de votar em 

alguém, fazendo pesquisas. 

N/C 

É importante para a pessoa (o aluno) fazer uma 

escolha que possa mudar o país, que ele 
perceba queé importante pesquisar e dar 

importância e atenção à política. 
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E3-9 N/C Fazendo nada, é desnecessário. 

Não é necessário "ensinar" (doutrinar) política 
nas escolas, se eu quisesse saber sobre política 

eu fazia pesquisas em casa. A escola, 
principalmente o ensino médio me prepara para 

a faculdade, e não para debates políticos. 

E3-10 

Através do jeito dos professores 
falarem sobre o assunto governo 

ocasionando uma certa revolta por 
parte do governo. 

N/C 

Às vezes, porque a escola deve ensinar os 

alunos sobre a situação vivida influenciando de 
alguma forma a opinião política dos alunos. 

E3-11 

Os professores nos ajudam muito 

quando formam debates, pois podemos 
saber o lado de todos. 

N/C 

Eu acho que esse ensino poderia ser 

proporcionado para os alunos do 1º ano, 
porque no próximo ano eles poderão decidir se 

irão votar ou não. 

E3-12 N/C Promovendo debates sobre política. 

Acho relevante, porque tem muitos cidadãos 

hoje em dia que por conta do não aprendizado 
sobre política, vota pifiamente. Um exemplo é 

o Tiririca. 

E3-13 N/C 

Contribuiria se tivesse palestras, 

seminários ou apenas comentar um 
pouco sobre o assunto. 

Eu acho que seria importante esse enisno, para 
manter os alunos informados do que acontece 

em nosso país, mas por outro lado, a escola 
pode incentivar muito nossa forma de pensar e 

isso pode ser diferente do que alguns pais 
ensinam. 

E3-14 
A aulas de história e geografia, são 

grandes auxiliadores. 
N/C 

Sim, pois a escola é uma importante 
responsável pela formação do indivíduo. 

E3-15 
Acho que a escola poderia dar 

palestras. 
N/C 

Porque para termos um país melhor devemos 

ter um bom governante, e com isso devemos 
escolher um bom partido e um bom 

conhecimento da política. 
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E3-16 
Dizer algumas cosas que os jornais 

omitem. 
N/C 

A escola tem que te por a parte do que está 

acontecendo, como cada um é, essa coisas, mas 
não podem falar muito ao ponto de tomar 

decisões por nós. 

E3-17 N/C 
Envolvendo debates sobre a política 

brasileira. 

Eu respondi às vezes, poucos o ensino de 
política deve ser feito em casa, mas a escola 

pode ensinar imparcialmente sobre a política. 

E3-18 
Através de discussões em aula e 

explicações. 
N/C 

Pois no futuro nós teremos participação, como 

na hora de votar. 

E3-19 N/C 

A escola poderia passar para nós mais 

informações, documentários, e outras 
coisas para que pudessemos ter mais 

formação política. 

O fato de que precisamos ter uma formação 
política para entendermos o que é passado no 

nosso país. 

E3-20 

Acredito que, por passarmos 
quantidade de tempo considerável na 

escola durante a formação acadêmica e 
intelectual, a mesma contribui mesque 

que de forma indireta. 

N/C 

Acho relevante porque precisamos estar 

informados sobre tudo, independente do 
partido. 

E3-21 

Em algumas aulas os professores 

falam coisas quem me fazem pensar 
ou rever o que eu sei sobre alguns 

assuntos. 

N/C 

Eu acho que às vezes é bom a escola comentar 

sobre o que está acontecendo na política para 
nos informarmos mais e ver os outros pontos 

de vista. 

E3-22 

Os pensamentos dos colegas e 

professores influênciam nas formações 
de opiniões. 

N/C 

Pois os alunos devem se interessar pelo assunto 
é importante para nosso país que todos 

cidadãos estejam informados e compreendendo 
toda a movimentação política. E com isso a 

escola deveria organizar movimentações 
palestras etc... 
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E3-23 N/C 

Poderia haver aulas explicando sobre a 

política, mas deixando cada aluno 
decidir o seu voto. 

Eu acho que é relevante, pois é algo muito 

importante e às vezes algumas escolas deixam 
de lado. 

E3-24 

A escola, mesmo quando há pequenos 
comentários, por mais discretos que 

eles sejam, nós achamos sendo 
influenciados. Até mesmo porque, são 

pessoas estudadas e que sabem (na 
maioria das vezes) algo certo sobre 

política. 

N/C 
Porque é bom ser direcionado, é bom entender 
tudo. Mas o aluno tem que formar sua própria 

opinião, sem influência de ninguém. 

E3-25 N/C Ajudarem, mas permanecerem neutros. 

Acho que é importante falar o necessário para 
nossa formação como cidadãos, e ser neutro 

quanto ao assunto, pois por exemplo, na minha 
antiga escola, a professora de história e ética 

(mesma pessoa) ensinava e debatia sobre 
política, porém, levando sua posição poĺ tica 

como a certa - não sendo nada neutra -, e ela 
falava de um jeito que ela deixava claro que o 

oposto da opinião dela era um absurdo. E 
quando a perguntavam qual era a sua posição 

política, ela respondia que era neutra, como se 
tudo que ela ensinasse fosse "neutro". Em 

certas vezes tentei debater com ela, tanto que 
ela não concordava comigo; já chegou a me 

chamar de "ruim" pois eu não concordava com 
ela. As visões dela não me afetavam, mas sei 

que vários amigos meus consideravam o que 
ela impôs como o "certo". Enfim; para mim, o 

importante é ser neutro. 
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E3-26 N/C 
A escola poderia informar mais sobre o 

que está acontecendo. 

É sempre importante saber da situação política, 

e isso deveria ser mostrado na escola, 
independente de partidos, a escola deveria falar 

das atualidades e dos processos políticos do 
Brasil, pois se cada um souber é mais provável 

que cada um tenha sua própria opinião 
formada. 

E3-27 

Em algumas (poucas) aulas é falado, 
mas não abordam informações que 

deveríamos ter em mente. 

Mais palestras conhecimento mesmo 

que seja fora da escola. 

A informação leva ao saber e a opinar, decidir. 

Hoje em dia há muitas brigas e decisões por 
pessoas que não sabem o que falam ou fazem, 

precisam de informação, assim suas atitudes 
mudam junto com as consequências dessas. 

E3-28 N/C Poderiam afala mas sobre o assunto. 
Acho que falar da Política é bom porque faz 

parte da nossa vida, mas ficar falando muito é 

um pouco chato. 

E3-29 

Acredito que a escola abra caminnhos 
e permite que possamos de diferentes 

maneiras concluir conhecimentos e 
poiniões políticas. 

N/C 

Acredito que deva haver o ensino de política na 

escola mas que não interfira no 
desenvolvimento de outros assuntos, assim 

como a influência da política partidária, porém 
se houvesse maior ensino político nas escolas, 

os votos seriam mais conscientes. 

E3-30 
Te apoia a olhar além do que se vê, e 

não ir pela mídia. 
N/C 

Às vezes, porque depende muito das 

influências que o aluno segue, porque a escola 
é capaz de dar uma base para o aluno decidir. 

E3-31 

Acredito que os professores mostram 

"as bases". Assim cada seguro o que 
prefere. Mas há professores que 

expoem suas opiniões. 

N/C 
Porque, a escola tem de abrir a "visão das 

pessoas", e isso, é para um "futuro" melhor. 
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E3-32 

Uma vez que eu já detinha interesse 
nos assuntos que engloba a política, os 

debates e informações promovidos em 
aula (especialmente ciências humanas) 

foram um incentivo para que eu me 
aprofundasse no assuntos 

N/C 

Pois é sempre relevante uma informação 

passada por pessoas com conhecimento e 
aprofundamento de área (professores de 

filosofia, sociologia, história, geografia, 
humanidades), uma vez que as informações a 

que temos acesso mediante veículos de 
comunicação em massa na maioria esmagadora 

das vezes vêm moldadas de acordo com algum 
interesse. 

E3-33 N/C 
Apresentar os diferentes políticos e 

suas iniciativas partidárias. 

Eu acredito que a escola deveria informar os 
alunos sobre a importância do voto e involve-

los nas questões políticas do Brasil atual, para 
criar cidadãos que possam escolher com 

firmeza e autonomia os políticos. 

E3-34 Aulas debates sobre os temas. N/C 
Não sei até que ponto um professor pode 

expressar as ideias de forma imparcial, por isso 

a resposta "não sei". 

E3-35 

Houveram debates em algumas aulas 
sobre política, além da aula de história 

onde hás constantes debates. 

N/C 

É importante que os jovens tenham 

conhecimento sobre política, para tentar formar 
um país melhor futuramente e evitar ser 

manipulado pelo governo. 

E3-36 Debates ente outras coisas. N/C 
Por muita das vezes a política é ensinada de 

maneira certa, mas alguns professores praticam 

política partidária. 

E3-37 N/C 
Seminários imparciais sobre 

determinadas situações políticas. 

Depende da forma que será ensinado. Deve ser 
imparcial e expressar opiniões de ambos os 

lados para que o aluno escolha por si mesmo. 
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E3-38 N/C 

Eu acho que os professores e a escola 

poderiam contribuir para a nossa 
formação, mas que não nos influencie 

na nossa opinião. 

Eu acho que é muito relevante sim, mas 

marquei as vezes pois nem sempre a escola 
(professores) são apartidários e isso fica meio 

chato, mas seria melhor se fossem apartidarios. 

E3-39 

Contribui com o fato de eu simpatizar 

com certas posições políticas e 
incentivou a pesquisa (por minha 

parte); fez eu enxergar a importância 
de uma elucidação mais abrangente. 

N/C 

Apesar de ser complicado falar sobre política 

em sala de aula por conta das doutrinações que 
ocorrem em sala de aula, creio que apesar da 

inexistência da imparcialidade seja possível 
formar cidadãos conscientes sem fazer 

propaganda partidária. Os jovens são o futuro 
da nação e é importante que eles saibam o que 

estão fazendo com seus direitos políticos. 

E3-40 N/C 
Conscientização dos alunos através de 

fatos e não opiniões. 

Os alunos que irão votar e decidir o futuro do 

país deveriam estar bem informados dos fatos 
para fazerem uma boa escolha. 

E3-41 Debates em sala de aula. N/C 
Pois não seria nescessário esse tipo de 

informação em vestibulares. 

E3-42 

A escola me mostrou que a política 
querendo ou não está em todas as 

coisas e quem pode mudar isso no 
futuro somos nós. 

N/C 
Na minha opinião o ensino de política na 

escola é importante para nossa formação como 

cidadãos. 

E3-43 

Forneceu-me as informações 
necessárias para que eu tomasse minha 

posição sobre assuntos políticos. 

N/C 
A função da escola é ensinar os alunos a 

pensar, incluindo o pensamento político. 

E3-44 
Mascarou a situação com informações 

persuasivas. 
N/C 

É útil explorar os fatos, não defendendo 
nenhum lado e deixar que o aluno tenha 

opinião própria. 
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E3-45 Faz alguns debates nas aulas. N/C 
Às vezes, porque a política faz parte da nossa 

vida adulta. 

E3-46 

Em debates com professores eles 
acrescentaram na minha opinião 

política, até mesmo em conversar. 

N/C 

Eu acredito ser importante compartilhar destas 

informações, já que os professores têm 
opiniões formadas, a partir de bases sólidas, 

logo acrescento no meu conhecimento político. 

E3-47 N/C 
Colocando mais debates e seminários 

para os alunos. 

Acredito que a escola deva fornecer todas as 
informações e ferramentas, expondo sempre 

todos os lados e versões, para que os alunos 
possam formar sua opinião política. 

E3-48 
Me deu informações sobre o cenário 

atual político e debatendo sobre. 
N/C 

Acredito que informar e debater é necessário, 

porém deixar que cada um forme sua própria 
opinião, sem influência. 

E3-49 
A escola/os professores dão a base da 

formação política. 
N/C 

Pois a escola da a base da formação política e 

cabe a nós, alunos, decidirmos como veremos a 
ppolítica no nosso futuro. 

E3-50 N/C Aulas sobre os cargos políticos. 
Precisamos nos informar mais sobre os cargos 

políticos. 

E3-51 

Mostrou-me que preciso estar 
informada sobre a política, pois daqui 

a algum tempo me afetará, 
economicamente, socialmente e 

proficionalmente. 

N/C 

É relevante pois nós, alunos com 16 anos já 
podemos votar, então precisamos estar 

informados para nos posicionarmos 
politicamente. 

E3-52 
Proporcionou interesse e informações 

sobre o assunto. 
N/C 

Ensino político nas escolas é necessário para a 
criação e desenvolvimento de cidadãos 

informados e interesses por assuntos políticos. 

E3-53 
Conversar sobre o assunto e explicar o 

"porque" de certas coisas. 
N/C Porquê te faz um cidadão mais consciente. 
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E3-54 N/C 

Creio que a escola deveria fornecer 
mais debates sobre o assunto, além de 

nos ajudar a pesquisar sobre os 
políticos que iremos votar. 

Na minha opinião, é importante discutirmos 

sobre política na escola, para que nós 
possamos ser capazes de formar nossas 

opiniões e tirar nossas próprias conclusões, 
porém, muitas vezes os professores evitam 

falar do tema para acabar não dando a própria 
opinião. 

E3-55 

Me dá informações para eu ter base 

para a construção do meu 
posicionamento político. 

N/C 

A escola não é o único espaço onde deve falar 
de política, em casa com a família também se 

conversa sobre isso, mesmo com uma visão 
diferente do que te falam no colégio. Ambos 

são necessários para entender os dois lados: do 
que falam no colégio e em casa que 

influenciam na formação de sua opinião 
política. 

E3-56 N/C 

Explicando e comentando atualidades 
políticas com mais frequência para que 

os alunos estejam mais informados e 
interessados. 

Para criar a vontade de saber sobre o assunto 

político, ninguem em minha escola se interessa 
pela política e por isso falam mal do país mas 

não se esforçam para melhorá-lo. Quando for 
um assunto do dia a dia e mais presente na 

escola, mudaria a visão de todos. 

E3-57 N/C N/D Cada pessoa tem que ter sua opinião própria. 

E3-58 N/C 

Dando informações sobre ambos lados 

e não só apenas um lado como ocorre 
aqui na escola. 

Pois a política é um tema complicado, na qual 

pode influenciar as pessoas de formas que cada 
um aceite. 

E3-59 

Nos mostrou informações atuais sobre 
política. Opiniões parciais de 

professores também contribuem para a 
formação política do aluno. 

N/C 

Pois a escola é uma fonte confiável de 
informação, e é um espaço aberto para debates 

e troca de conhecimento ente estudantes e 
professores interessados no assunto. 
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E3-60 
Sempre manteve os alunos atualizados 
sobre o mundo incentivando debates. 

N/C 

É relevante às vezes, pois não contribui 

totalmente para a formação, depende de seu 
interesse e a busca pelos conhecimentos que 

aumenta esse nível. 

E3-61 
A escola fornece dicas para você se 

tornar um ser político. 
N/C 

A escola tem o dever de te formar 

politicamente. 

E3-62 

Deu as opções e todos os prós e os 

contras dos partidos fazendo com que 
eu escolhesse a minha opção. 

N/C 

Acho relevante pois não dá para aprender sobre 
política na TV ou com a família, pois eles só 

irão dar a opinião deles. Já a escola apresenta 
as opções e os prós e os contras de cada uma 

delas. 

E3-63 
Me mostrou como é um ser político e 

como está o nosso momento político. 
N/C 

A escola tem o dever de nos envolver em 

questões e formações como política. 

E3-64 

A escola contribui para a minha 
formação política, devido a alguns 

posicionamentos de determinados 
professores, que puderam trazer 

informações em algumas vezes 
relevantes. 

N/C 

Porque deve-se explicar sobre a política, 

definir e ensinar pró e contra argumentos, mas 
não deve-se influenciar espondo absurdamente 

sua opinião. 

E3-65 
Me forneceu informações sobre 
muitos acontecimentos políticos. 

N/C 
Não devemos nos prender somente em política 
ou então nos tornaremos pessoas depressivas. 

E3-66 
Ela mostrou outro ponto de vista 

diferente do meu e da minha familia. 
N/C 

É importante para conhecer e ponderar sobre 

diferentes ou convergentes a sua. 

E3-67 Me deu uma base política. N/C 
Pois, é importante que o aluno saia com uma 

base política da escola. 

E3-68 Ela deu alguns assuntos sobre o caso. N/C 
Pois assim podemos formar cidadãos 

informados e com consciência de voto. 
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E3-69 

Informando sobre notícias que as 

vezes não foram vistas antes, e 
expondo outras opiniões. 

N/C 
Alunos com pouco conhecimento podem ser 

influenciados pelos professores. 

E3-70 
De vez enquando alguns professores 

comentam sobre as questões políticas. 
N/C 

Na escola é importante que formemos nosso 

pensamento político pois toda a população 
deve ter acesso à educação política. 

E3-71 Promoveu debates em sala de aula. N/C 

Algumas materias de humanas são impossíveis 
de serem explicadas sem tocar no assunto da 

política, mas também não pode haver uma 
doutrinação política na escola. 

E3-72 N/C 

Apresentando argumentos sobre as 

vantagens e desvantagens de votar em 
determinado político. 

Pois isso é uma escolha muito pessoal e, alguns 

professores acabam tentando influenciar os 
alunos a pensar igual ele. 

E3-73 N/C 
Cada um tem sua própria formação 

política. 
Nem sempre concorda com o que alcruns 

professores pensam sobre política. 

E3-74 N/C 
A escola não tem que interferi na 

minha vida política. 

Pois escutamos coisas na escola que não 
sabíamos, e isso favorece na nossa formação 

política. 

E3-75 N/C Nos informar sobre candidatos. 
A escola deve, às vezes, nos mostrar o caminho 

da política. 

E3-76 Proporciona debates. N/C 

Acho que a escola pode ajudar aos alunos que 

não veem sobre isso em casa, e faz com que os 
mesmos possam ter uma visão sobre o assunto. 

E3-77 N/C N/D 
É importante para o futuro da política no 

Brasil. 

E3-78 
Os professores opinam, falam sobre, 

etc. 
N/C 

Mesmo não devendo ter partido, a escola deve 

falar de política por meio de aulas de 
atualidades ou pelas próprias aulas de história. 
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E3-79 
Alguns professores discutem durante a 

aula sobre suas opiniões políticas. 
N/C 

Pois acho que o ensino de política nas escolas é 

importante principalmente para ajudar os 
alunos qe estão "deslocados" em relação a este 

assunto a "se acharem" e conseguirem ter uma 
direções política. 

E3-80 
Incentivou-me a procurar mais sobre o 

assunto para compreender melhor. 
N/C 

Política é um assunto que parece não interessar 
a grande parte da população, contudo ela esta 

envolvida na sociedade e em nossos interesses, 
o que a torna importante e relevante. 

E3-81 

Em partes alguns argumentos acabam 

indiretamente influenciando minha 
formação política. 

N/C 

Sim, pois o assunto é pouco abordado entre 

pessoas da nossa idade gerando diversos 
eleitores totalmente leigos. 

E3-82 

Demonstrando através da História e 

Geografia a evolução da sociedade 
como democracia e por meio dos 

movimentos que diversos passaram. 

N/C 

Somos os próximos eleitores da próxima 
geração que vai dar continuidade a democracia 

e devemos saber como funciona o nosso 
sistema político e de que modo podemos 

opinar sobre este e além disto, arranjar formas 
de melhorá-lo. 

E3-83 
Acredito que as aulas de história 

contribuem muito. 
N/C 

Acredito que o ensino de política deveria se 

basear na conscientização de como os alunos 
devem se preparar para votar, como devem 

pesquisar sobre a vida dos candidatos e 
incentivar um senso crítico nos alunos. 

E3-84 

Alguns professores que debatiam 

sobre política em suas aulas, dando 
opiniões e informações. 

N/C 

Pois a escola forma os alunos em conceitos 
básicos, ensinamentos sobre política devem 

fazer parte disso já que um dos direitos básicos 
de um cidadão é o voto. 
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E3-85 

Alguns professores expressaram sua 

opinião partidária, apresentando 
pontos positivos e negativos o que me 

levam a uma análise mais profunda. 

N/C 

O Brasil, na situação que se encontra, necessita 

de uma reforma política. Para que isso ocorra é 
indispensável que os eleitores sejam mais 

conscientes e dominem o assunto. 

E3-86 

Contribuir para formar minha opinião 
em determinados acontecimentos no 

Brasil dando mais informações sobre o 
assunto para mim. 

N/C 

Debates sobre ppolítica é necessário em toda 

escola para além de nos manter informado 
sobre a atual situação do país que nos afetará 

sempre no futuro também nos ajudar a formar 
uma opinião. 

E3-87 

Ao permitir acesso à informação e 

tornar possível a discussão entre 
pessoas com opiniões divergentes 

penso que na escola ideias políticas se 
concretizam ou se modificam. 

N/C 

O ensino político promoveria maior 

envolvimento com o assunto que é tão 
importante mas extremamente evitado 

atualmente. 

E3-88 

Os professores expoem seus 
conhecimentos sobre política e coube 

a mim filtrar o que absorver e no que 
concordar. 

N/C 

A educação política nas escolas ajudaria a 

conscientizar as pessoas a importância do voto 
e da escolha dos governadores do nosso país. 

E3-89 

Alguns professores demonstam suas 
opiniões e nos fornecem informações 

sobre partidos/candidatos. 

N/C 

Algumas pessoas não possuem o mínimo 

conhecimeto sobre política, não acho que a 
escola precise influenciar a votar em um 

partido específico, e sim demonstrar o valor do 
voto e informar sobre todos os partidos. 

E3-90 
Comentários e discussões de alguns 

professores. 
N/C 

É importante se informar sobre o momento em 
que o país está. 

E3-91 

A posição política dos professores me 
levaram ao interesse politico e 

influenciaram na minha posição. 

N/C 
O interesse político incentivado pelos 

professores é importante para exercer o papel 

de cidadão e votar com consciência. 
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E3-92 

Alguns professores debatem sobre o 

assunto, apresentando argumentos 
coerentes e convincentes sobre a sua 

opinião política. 

N/C 

Acredito que o ensino da política é essencial 

para a formação do indivíduo, e para que uma 
democracia justa seja capaz de prevalecer na 

sociedade atual. 

E3-93 
Os professores falaram a respeito em 

sala de aula. 
N/C 

Todos devem entender a política para um país 

melhor, cada um com sua opinião e ponto de 
vista, mas de qualquer forma melhoraria nossa 

situação. 

E3-94 Alguns debates em sala. N/C 
É importante que o aluno tenha uma boa noção 

de política. 

E3-95 
Informando sobre os partidos (alguns) 

e o que defendem. 
N/C 

Para conhecer as estâncias do poder e suas 
funções. 

 

 


